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1.2.3 - Discursos do Expediente concessão e permissão da prestação de serviços 
DEPUTADO CHICO VIGILANTE - Disposi- públicos previsto no art. 175 da Constituição Fe-

ção do Partido de S. Ex', o PT, de votar toda a deral, e dá outras providências. (Mensagem n2 

pauta do Congresso Nacional, em especial o Pro- 116195-CN). Votação por meio de cédula única, 
jeto de Lei n2 89, de 1996-CN, que autoriza o Po- cujo resultado será apurado eletronicamente pelo 
der Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da Prodasen ............................................................... . 
Seguridade Social da União, em favor de diver- Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da 
sos Órgãos dos Poderes Legislativo, Judiciário e Câmara n2 114, de 1994 (PL nl! 209/91, na Casa 
Executivo, crédito suplementar no valor de de origem), que regula o § 7º do art. 226 da 
R$1.573.765.892,00, para os fins quo especifica. 14141 Constituição Federal, que trata do planejamento 

DEPUTADO JOSÉ PINOTTI -- Considera- familiar, estabelece penalidades e dá outras pro-
ções acerca da importância de ser derrubado os vidências, tendo Relatório nl! 1, de 1996-CN, da 
vetos ao Projeto de Lei da Câmam nl! 114, de Comissão Mista. (Mensagem nl! 85/96 - CN). Re-
1994, que regula o § 71! do art. 226 da Constitui- tirado da pauta, nos termos do Requerimento nl! 
ção Federal, que trata do planejamEmto familiar, 165, de 1996, após encerramento da discussão .. 
estabelece penalidades e dá outras providências. 14142 Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câ-

DEPUTADO INÁCIO ARRUDJ\ - Transcri- mara nl! 29, de 1995 (PL nl! 407/91, na Casa de 
ção nos Anais do Congresso NaciomY de nota do 
Fórum Unificado em Defesa da Sal.1de Pública, 
publicada nos jornais do Estado do Geará no dia 
de hoje .................................................................. . 

1.3 - ORDEM DO DIA 
1.3.1 - Requerimentos 
N2 162, de 1996-CN, de autoria do Senador 

José Roberto Arruda e outros Srs. Parlamenta­
res, solicitando a retirada dos itens 5, 6, 7, 9,10, 
11, 13, 14, 15, 19, 20 e 33, constant4~s da Célula 
Única de Votação ................................................ .. 

N2 163, de 1996-CN, de autorial da Deputa­
da Sandra Star1ing, solicitando a retirada dos 
itens 5, 11, 13 e 32, constantes da Célula Única 
de Votação .......................................... , ................. . 

NI! 164, de 1996-CN, de autoria do Deputa­
do Pedrinho Abrão, solicitando a retirada do item 
16, constante da Cédula Única de Votação ......... . 

N2 165, de 1996-CN, de autoria do Senador 
José Roberto Arruda, solicitando a retirada do 
item 4, constante da Cédula Única de Votação .... 

1.3.2 - Ordem do Dia (ContinUlação) 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei n2 2, 

de 1994-CN, que dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboração da lei orçamentária anual de 1995 e 
dá outras providências. (Mensagem nl! 308/94-
CN). Votação por meio de cédula única, cujo re­
sultado será apurado eletronicamente pelo Pro-
dasen .................................................................... . 

Veto parcial ao Projeto de Lei da Câmara 
n2 16, de 1994 (PL n2 2.248/91, na Gasa de ori­
gem), que regulamenta o art. 236 da Constituição 
Federal, dispondo sobre serviços notariais e de 
registro. (Mensag~m n!! 392194-CN). Votação por 
meio de cédula única, cujo resultado será apura-
do eletronicamente pelo Prodasen ...... , ............... .. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei do 
Senado n2 179, de 1990 (PL n2 202191, na Câma­
ra dos Deputados), que dispõe sobre () regime de 

14143 

14144 

14144 

14144 

14145 

14145 

origem), que acrescenta dispositivo à Lei n2 

2.604, de 17 de setembro de 1955, que "regula o 
exercício da enfermagem profissional", estabele­
cendo limite para a jornada normal de trabalho, 
tendo Relatório n2 2, de 1996-CN, da Comissão 
Mista. (Mensagem n2 41/96-CN). Retirado da 
pauta, nos termos dos Requerimentos nl!s 162 e 
163, de 1996, após encerramento da discussão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da 
Câmara nl! 5, de 1996 (PL nl! 1.355/95, na Casa 
de origem), que reorganiza as classes da Carrei­
ra Policial Federal, fixa a remuneração dos car­
gos que as integram e dá outras providências, 
tendo Relatório nl! 3, de 1996-CN, da Comissão 
Mista. (Mensagem n2 128/9&CN). Retirado da 
pauta, nos termos do Requerimento n2 162, de 
1996, após encerramento da discussão ............. ,. 

VetO"totar'aposto ao Projeto de Lei da Câ­
mara nl! 17, de 1996 (PL nº 600/95, na Casa de 
origem), que concede anistia de multas comina­
das pelo Tribunal Superior do Trabalho a entida­
des sindicais e associações a elas vinculadas, 
em virtude de sentença judicial, tendo Relatório 
nl! 4, de 1996-CN, da Comissão Mista. (Mensa­
gem nl! 136/96-CN). Retirado da pauta, nos ter­
mos do Requerimento n2 162, de 1996, após en-
cerramento da discussão ..................................... . 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da 
Câmara nl! 135, de 1993 (PL nl! 3.494/93, 'na 
Casa de origem), que dispõe sobre a descentrali­
zação dos serviços de transporte ferroviário cole­
tivo de passageiros, urbano e suburbano, da 
União para os Estados e Municípios, e dá outras 
providências. (Mensagem nº 86/93-CN). Votação 
por meio de cédula única, cujo resultado será 
apurado eletronicamente pelo Prodasen ............. . 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câ­
mara nl! 53, de 1993 (PL nl! 284/91, na Casa de 
origem), que regulamenta o exercício das profis­
sões de técnico em higiene dental e de atendente 

14011 
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14145 

14146 

14146 

14146 
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de consultório dentário. (Mensagem n!l 37/94- de origem), que dispõe sobre a remuneração dos 
CN). Retirado da pauta, nos termos do Requeri- cargos em comissão, define critérios de incorpo-
mento nll 162, de 1996, após encerramento da ração de vantagens de que trata a Lei nº 8.112, 
discussão............................................................... 14146 de 11 de dezembro de 1990, no âmbito do Poder 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da Executivo, e dá outras providências. (Mensagem 
Câmara nll 237, de 1993-Complementar (Projeto nll 205/94-GN). Retirado da pauta, nos termos do 
de Lei Complementar nll 145/93, na Casa de ori- Requerimento nll 164, de 1996, após encerra-
gem), que organiza a Defensoria Pública da mento da discussão............................................... 14149 
União, do Distrito Federal e dos Territórios e Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câ-
prescreve normas gerais para sua organização mara nll 199, de 1993 (PL n2 53/91, na Casa de 
nos Estados, e dá outras providências. (Mensa- origem), que dispõe sobre a Política Nacional de 
gem nll 40194-CN). Retirado da pauta, nos telTTlos Saneamento, seus instrumentos e dá outras pro-
do Requerimento nll 162, de 1996, após encerra- vidências. (Mensagem nll 107195-CN). Votação 
mento da discussão............................................... 14147 por meio de cédula única, cujo resultado será 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câ- apurado eletronicamente pelo Prodasen. ............. 14149 
mara nll 59, de 1993 (PL nll 1.270/91, na Casa de Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câ-
origem), que dispõe sobre o salário mínimo de mara nll 248, de 1993 (PL nll 4.332/93, na Casa 
médicos li) cirurgiões dentistas. (Mensagem nll de origem), que regulamenta o § 311 do art. 811 do 
43194-CN). Retirado da pauta, nos termos dos Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
Requerimentos nlls 162 e 163, de 1996, após en- dispondo sobre a reparação de natureza econô-
cerramento da discussão. ..................................... 14147 mica. (Mensagem nll 112195-CN). Votação por 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da meio de cédula única, cujo resuHado será apura-
Câmara nl! 173, de 1993 (PL nll 1.864/89, na do eletronicamente pelo Prodasen........................ 14149 
Casa de origem), que dá nova redação aos arts. Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câ-
387 e 392 da Consolidação das Leis do Trabalho mara nll 2, de 1995 (PL nI!4.677/94, na Casa de 
- CLT, altera os arts. 12 e 25 da Lei n'" 8.212, de origem), que dispõe sobre a política nacional de 
24 de julho de 1991, e os arts. 39, 71, 73 e 1 D6 salários, o salário mínimo e dá outras providên-
da Lei nll 8.213, de 24 de julho de 1991, todos cias. (Mensagem nl! 114/95-CN). Retirado da 
pertinentes à licença-maternidade. (Mensagem nll pauta, nos termos do Requerimento n'" 162, de 
122/94-CN). Votação por meio de cédula única, 1996, após encerramento da discussão............... 14149 
cujo resuHado será apurado eletronicamente pelo Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câ-
Prodasen. .............................................................. 14147 mara n1!207, de 1993 (PL n'" 1.830/91, na Casa 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de de origem), que dispõe sobre a importação de 
Conversão nll 10, de 1994 (oriundo da Medida produtos de origem animal e vegetal destina-
Provisória nll 472194), que altera dispositivos da dos ao consumo. (Mensagem nll 117/95-CN). 
Lei nll 8.666, de 21 de junho de 1993, que regula- Retirado da pauta, nos termos do Requerimen-
menta o art. 37, inciso XXI da Constituição Fede- to nl! 162, de 1996, após encerramento da dis-
ral, institui nOlTTlas para licitações e dá outras pro- cussão. .................................................................. 14150 
vidências. (Mensagem nll 182194-CN). Retirado da Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câ-
pauta, nos telTTlos dos Requerimentos nlls 162 e mara nll 22, de 1994 (PL nll 467/91, na Casa de 
163, de 1996, após encerramento da discussão. .... 14148 origem), que revoga o art. 508 da Consolidação 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câ- das Leis do Trabalho. (Mensagem n2 205/95-CN). 
mara n1l 66, de 1993 (PL nll 3.277/92, na Casa de Votação por meio de cédula única, cujo resultado 
origem), que dispõe sobre o preço de comerciali- será apurado eletronicamente pelo Prodasen. ..... 14150 
zação da gasolina de aviação. (Mensagem nII Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da 
184194-CN). Retirado da pauta, nos telTTlos do Câmara n!! 11, de 1994 (PL n!! 2.777/92, na Casa 
Requerimento nll 162, de 1996, após encerra- de origem), que acrescenta parágrafos ao art. 
mento da discussã.)............................................... 14149 133 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câ- (Mensagem nl! 207/95-GN). Votação por meio de 
mara nll 34, de 1994 (PL nll 2.535/92, na Casa de cédula única, cujo resultado será apurado eletro-
origem), que dispõe sobre o exercício da profis- nicamente pelo Prodasen...................................... 14150 
são de desenhista. (Mensagem nll 202I94-CN). Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câ-
Retirado da pauta, nos termos do Requerimento n!! mara nll 23, de 1994 (PL nll 489/91, na Casa de 
162, de 1996, após encerramento da discussão..... 14149 origem), que altera a redação do § 111 do art. 239 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da da Consolidação das Leis do Trabalho. (Mensa-
Câmara nl! 92, de 1994 (PL nll 4.480194, na Casa gem nl! 234195-CN). Votação por meio de cédula 
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única, cujo resultado será apurado eletronica- ca, cujo resultado será apurado eletronicamente 
mente pelo Prodasen. ........................................... 14150 pelo Prodasen........................................................ 14151 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câ- Veto parcial aposto ao Projeto de Lei da 
mara nº 40, de 1994 (PL nº 133/91, na Casa de Câmara nº 62, de 1990 (PL nº 3.516 /89, na Casa 
origem), que assegura a percepção do adicional de origem), que dispõe sobre a utilização de 
de periculosidade aos eletricistas e demais traba- meios operacionais para a prevenção e repres-
Ihadores que especifica. (MensagElm nº 236/95- são de ações praticadas por organizações crimi-
CN). Votação por meio de cédula (inica, cujo re- nosas. (Mensagem nº 359/95-CN). Votação por 
sultado será apurado eletronicame:nte pelo Pro- meio de cédula única, cujo resultado será apura-
dasen. ...... .... ............ .... ............ .................... .......... 14150 do eletronicamente pelo Prodasen. ....................... 14151 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câ- Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câ-
mara nº 64, de 1994 (PL nº 3.754/93, na Casa de mara nº 95, de 1993 (PL nº 3.588/89, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a liberdade sindical e origef~\l"que adapta normas de direito processual 
dá outras providências. (Mensagem nº 238/95- ao dispos~o no inciso XI do art. 24 da Constitui-
CN). Votação por meio de cédula IJnica, cujo re- ção Federal. (Mensagem nº 361/95-CN). Retirado 
sultado será apurado eletronicame:nte pelo Pro- da pauta, nos termos do Requerimento nº 163, 
dasen. .. .... ........ ................ ................ .... .... .............. 14150 de 1996, após encerramento da discussão. .. ....... 14152 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câ- Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de 
mara nº 86, de 1994 (PL nº 3.913/93, na Casa de Conversão nº 14, de 1995 (oriundo da Medida 
origem), que dá nova redação ao § 1º do art. 841 Provisória nº 1.017/95), que estabelece normas 
da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT: para outorga e prorrogações das concessões e 
(Mensagem nº 240/95 - CN). Votação por meio permissões de serviços públicos e dá outras pro-
de cédula única, cujo resultado serél apurado ele- vidênclas. (Mensagem nº 366/95-CN). Retirado 
tronicamente pelo Prodasen. ................................ 14151 da pauta, nos termos do Requerimento nº 162, 

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câ- de 1996, após encerramento da discussão. ......... 14152 
mara nº 48, de 1994 (PL nº 1.292/91, na Casa de 1.3.3 - Comunicação da Presidência 
origem), que acrescenta parágrafo ao art. 58 da Designação de Comissão destinada a 
Consolidação das Leis do Trabalho. (Mensagem acompanhar a apuração da votação..................... 14156 
nº 241/95-CN). Votação por meio ele cédula úni- 1.4 - ENCERRAMENTO 
ca, cujo resultado será apurado ell~tronicamente 2 - PARECERES 
pelo Prodasen......................................................... 14151 Nº 31, de 1996-CN, sobre o Projeto de Lei 

Veto parcial aposto ao ProjElto de Lei da nº 18, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executi-
Câmara nº 56, de 1994 (PL nº 2.48:2192, na Casa vo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em fa-
de origem), que altera a redação dos arts. 9º e 14 vor do Ministério...dos Transportes, crédito suple-
da Lei nº 6.450, de 14 de outubro de 1977, que mentar no valor de R$6.570.532,00, para os fins 
dispõe sobre a Organização BásiGa da Polícia que especifica ............ :.! ..••••••• :............................... 14157 
Militar do Distrito Federal. (MensagE~m nº 286/95- N2 32, de 1996-CN, sobre o Projeto de Lei 
CN). Votação por meio de cédula lInica, cujo re- nº 20, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executi-
sultado será apurado eletronicamente pelo Pro- vo a abrir ao Orçamento de 'Investimento, em fa-
dasen ............... : ..................................................... ' 14151 vor de diversas empresas estatais, crédito suple-

Veto total aposto ao Projeto de Lei da Câ- menta r até o limite de R$2.199.864.176,OO, para 
mara nº 93, de 1994 (PL nº 751/91, na Casa de os fins que especifica. ........................................... 14161 
origem), que dispõe sobre o direito de emprega- Nº 33, de 1996-CN, sobre o Projeto de Lei 
dos que gozam de alguma forma dl~ estabilidade' . nll 22, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executi-
definida em lei. (Mensagem nll 287m5-CN). Vota- vo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em fa-
ção por meio de cédula única, cujo resultado será vor do Ministério das Comunicações, crédito su-
apurado eletronicamente pelo Prodasen ............. : 14151 plementar no valor de R$87.394,00, para os fins· 

V~to parcial aposto ao Projeto de Lei da que especifica........................................................ 14169 
Câmara nll 121, de 1994 (PL nll 3.981/93, na Nº 34, de 1996-CN, sobre o Projeto de Lei 
Casa de origem), que disciplina a extração, in- n!! 23, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executi-
dustrialização, utilização, comemialização e vo a abrir ao Orçamento de Investimento, em fa-
transporte do asbesto/amianto e dos produtos vor de diversas empresas estatais, crédito espe-
que o contenham, bem como das fibras naturais cial até o limite de R$24.257.182,OO, para os fins. 
e artificiais de q'ualquer origem, utilizadas para o que especifica........................................................ 14172 
mesmo fim e dá outras providências .. (Mensagem N!! 35, de 1996-CN, sobre o Projeto de Lei 
nll 288/95-CN). Votação por meio de cédula úni- nll 24, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executi-
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vo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em fa- 3 - EMENDAS 
vor do Ministério da Aeronáutica, crédito suple- Às s~guintes matérias: 
mentar no valor de R$169.901,00, para os fins Projeto de Lei nº47,de 1996-CN................ 14192 
que especifica........................................................ 14176 Medidas Provisórias nºS 1.528, 1.529 e 

NQ 36, de 1996-CN, sobre o Projeto de Lei 1.530, de 1996 ..... ,. .... ........ .... .... ........ ................... 14209 
nQ 29, de 1996-CN, que autoriza o Poder Executi- 4 - MESA DO CONGRESSO NACIONAL 
vo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em fa- 5 - COMISSÃO MISTA DE PLANOS, OR-
vor do Estado-Maior das Forças Armadas, crédito ÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 
especial até o limite de R$2.495.087,OO, para os 6 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON-
fins que especifica. .... .......... .... ........ ........ .... .......... 14180 JUNTA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Ata da 23ª Sessão Conjunta, em 27 de novembro de 1996 
2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência do Sr. Benedito Domingos 

ÀS 19 HORAS E 20 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade 
Antonio Carlos Magalhães 
Antonio Carlos Valadares 
Benedita da Silva 
Beni Veras 
Bernardo Cabral 
Carlos Bezerra 
Carlos Patrocínio 
Coutinho Jorge 
Edison Lobão 
Elcio Alvares 
Emília Fernandes 
Fernando Bezerra 
Flaviano Melo 
Francelino Pereira 
Francisco Escórcio 
Freitas Neto 
Geraldo Melo 
Gerson Camata 
Gilberto Miranda 
Guilherme Palmeira 
Henrique Loyola 
Hugo Napoleão 
Humberto Lucena 
lris Rezende 
Jader Barbalho 
Jefferson Peres 
João França 
Joel de Hollanda 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Alves 
José Bianco 

José Eduardo 
José Eduar<:lo Dutra 
José Fogaça 
José Ignácio Ferreira 
José Roberto Arruda 
José Sarney 
José Serra 
Lauro Campos 
Leomar Quinlanilha 
Levy Dia,; 
Lucídio Portella 
Lúcio Alcántara 
Lúdio Coelhü 
Marina Silva 
Marluce Pinto 
Mauro Miranda 
Nabor ,Junior 
Odacír Soares 
Onofre Quinan 
Osmar Dias 
Pedro Simon 
Ramez Tebe[ 
Regina Assumpção 
Renan Calheiros 
Roberto Freire 
Roberto Requião 
Romero .Jucá 
Romeu Turna 
Sandra Guidi 
Sebastião Rocha 
Sérgio Machado 
Teotonio Vilela Filho 
Valmir Campelo 
Vilson Kleinübing 
Waldeck Omelas 
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E OS SRS. DEPUTADOS: - PFL; Domingos Dutra - PT; Eliseu Moura - Bloco 

Roraima 

Alceste Almeida - Bloco - PTB; Elton Rohnelt­
Bloco - PSC; Francisco Rodrigues - Bloco - PPB; Lu­
ciano Castro - PSDB; Luis Barbosa - Bloco - PPB; 
Robério Araújo - Bloco - PPB; Salomão Cruz - PSDB. 

Amapá 

Antonio Feijão - PSDB; Eraldo Trindade - Blo­
co - PPB; Fátima Pelaes - PSDB; Gervásio Oliveira 
- PSB; Murilo Pinheiro - Bloco -- PFL; Raquel Capi­
beribe - PSB; Sérgio Barcellos - Bloco - PFL; Val­
denor Guedes - Bloco - PPB. 

Pará 

Anivaldo Vale - Bloco - PPB; Antônio Brasil -
Bloco - PMDB; Benedito Guimarães - Bloco PPB; 
Elcione Barbalho - Bloco - PMDB; Gerson Peres -
Bloco - PPB; Giovanni Queiroz -- PDT; Hilário Coim­
bra - Bloco - PTB; José Priante - Bloco - PMDB; 
Mario Martins - Bloco - PMDIB; Olávio Rocha -
PSDB; Paulo Rocha - PT; Paulo Titan - Bloco -
PMDB; Raimundo Santos - Bloco - PFL; Socorro 
Gomes - PCdoB; Vic Pires Franco - Bloco - PFL. 

Amazonas 

Alzira Ewerton - PSDB; Artlhur Virgílio - PSDB; 
Carlos da Carbrás - Bloco - PFL; Euler Ribeiro - Bloco 
- PFL; João Thomé Mestrinho - Bloco - PMDB; Luiz 
Femando - PSDB; Paudemey Avelin~ - Bloco - PPB. 

Rondônia 

Carlos Camurça - Bloco - PPB; Confúcio Moura -
Bloco - PMDB; Emerson Olavo Pires - Bloco - PMDB; 
Euripedes Miranda - PDT; Expedito Júnior - Bloco -
PPB; Marinha Raupp - PSDB; SitvElmani Santos - PPB. 

Acre 

Carlos Airton - Bloco - PPB; Célia Mendes -
PPB; Chicão Brígida - Bloco - PMDB; João Maia -
Bloco - PFL; Mauri Sérgio - Bloco - PMDB; Osmir 
Lima - Bloco - PFL; Ronivon Santiago - Bloco -
PFL; Zila Bezerra - Bloco - PFL. 

Tocantins: 

Antônio Jorge - Bloco - PPB,; Darci Coelho - Blo­
co - PFL; Dolores Nunes - Bloco - PPB; Freire Júnior­
Bloco - PMDB; João Ribeiro - Bloco - PPB; Osvaldo 
Reis - Bloco - PPB; Udson Bandeira - Bloco - PMDB. 

Maranhão 

Albérico Filho - Bloco - PMDB; Antônio Joa­
quim Araújo - Bloco - PFL; Cesar Bandeira - Bloco 

- PFL; Haroldo Saboia - PT; Jayme Santana - PSDB; 
Magno Bacelar - Bloco - PFL; Márcia Marinho -
PSDB; Nan Souza - Bloco - PSL; Mauro Fecury -
Bloco - PFL; Pedro Novais - Bloco - PMDB; Remi 
Trinta - Bloco - PMDB; Sebastião Madeira - PSDB. 

Ceará 

Anibal Gomes - Bloco - PMDB; Antônio Balha­
mann - PSDB; Arnon Bezerra - PSDB; Edson Quei­
roz - Bloco - PPB; Edson Silva - PSDB; Firmo de 
Castro - PSDB; Gonzaga Mota - Bloco - PMDB; Ina­
cio Arruda - PCdoB; José Unhares - Bloco - PPB; 
José Pimentel- PT; Leônidas Cristino - PSDB; Marce­
lo Teixeira - Bloco - PMDB; Nelson Otoch - pSDB; 
Paes de Andrade - Bloco - PMDB; Pinheiro Landim -
Bloco - PMDB; Roberto Pessoa - Bloco - PFL; Rom­
mel Feijó - PSDB; Ubiratan Aguiar - PSDB; Vicente 
Arruda - PSDB; Zé Gerardo - PSDB. 

Piauí 

Alberto Silva - Bloco - PMDB; B. Sá - PSDB; 
Ciro Nogueira - Bloco - PFL; Felipe Mendes - Bloco 
- PPB; Heraclito Fortes - Bloco - PFL; João Henrique 
- Bloco - PMDB; Júlio Cesar - Bloco - PFL; Mussa 
Demes - Bloco - PFL; Paes Landim - Bloco - PFL. 

Rio Grande do Norte 

Augusto VIVeiros - Bloco - PFL; Betinho Rosado -
Bloco - PFL; Cipriano Correia - PSDB; Henrique Eduar­
do Alves - Bloco - PMDB; Iberê Ferreira - Bloco - PFL; 
João Faustino - PSDB; Ney Lopes - Bloco - PFL. 

Paraíba 

Adauto Pereira - Bloco - PFL; Alvaro Gaudên­
cio Neto - Bloco - PFL; Armando Abnio - Bloco -
PMDB; Cássio Cunha Lima - Bloco - PMDB; Gilvan 
Freire - Bloco - PMDB; Ivandro Cunha Lima - Bloco 
- PMDB; José Aldemir - Bloco - PMDB; José Luiz 
Clerot - Bloco - PMDB; Ricardo Rique - Bloco -
PMDB; Roberto Paulino - Bloco - PMDB. 

Pernambuco 

Antônio Geraldo - Bloco - PFL; Fernando Fer­
ro - PT; Fernando Lyra - PSB; Gonzaga Patriota -
PSB; Humberto Costa - PT; Inocêncio Oliveira -
Bloco - PFL; João Co laço - PSB; José Chaves -
PSDB; José Mendonça Bezerra - Bloco - PFL; José 
Múcio Monteiro - Bloco - PFL; Luiz Piauhylino -
PSDB; Mendonça Filho - Bloco - PFL; Pedro Correa 
- Bloco - PPB; Ricardo Heráclio - Bloco - PSB; Ro­
berto Fontes - Bloco - PFL; Roberto Magalhaes - Blo­
co - PFL; Salatiel Carvalho - Bloco - PPB; Sérgio 
Guerra - PSB; Severino Cavalcanti - Bloco - PPB; 
Wilson Campos - PSDB; Wolney Queiroz - PDT. 
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Alagoas 

Albérico Cordeiro - Bloco - PTS; Augusto Fa­
rias - Bloco - PPB; Benedito de Ura - Bloco - PFL; 
Ceci Cunha - PSDB; Fernando Torres - PSDB; 
José Thomaz Nonô - PMDB; Moacyr Andrade - Blo­
co - PPB; Olavo Calheiros - Bloco - PMDB; Talva­
ne Albuquerque - Bloco - PPB. 

Sergipe 

Adelson Ribeiro - PSDB; Carlos Magno - Blo­
co - PFL; Cleonâncio Fonseca - Bloco - PPB; José 
Teles - Bloco - PPB; Marcelo Deda - PT; Pedro Va­
ladares - PSB; Wilson Cunha - Bloco - PFL. 

Bahia 

Alcides Modesto - PT; Aroldo Cedraz - Bloco -
PFL; Benito Gama - Bloco - PFL; Beto Lelis - PSB; 
Claudio Cajado - Bloco - PFL; Coriolano Sales - PDT; 
Domingos Leonelli - PSDB; Eujácio Sirnoes - Bloco -
PL; Félix Mendonça - Bloco - PTB; Geddel Vieira Lima 
- Bloco - PMDB; Haroldo Lima - PCdoB; Jaime Fer­
nandes - Bloco - PFL; Jairo Azi - Bloco - PFL; Jairo 
Cameiro - Bloco - PFL; Jaques Wagner - PT; João Al­
meida - Bloco - PMDB; João Leão - PSDB; Jonival Lu­
cas - Bloco - PFL; José Carfos Aleluia - Bloco - PFL; 
José Lourenço - Bloco - PPB; José Rocha - Bloco -
PFL; José Tude - Bloco - PTB; Leur Lomanto - Bloco -
PFL; Luís Eduardo - Bloco - PFL; Luiz Braga Bloco­
PFL; Manoel Castro - Bloco - PFL; Mário Negromonte 
- PSDB; Nestor Duarte - Bloco - PMDB; Pedro lrujo -
Bloco - PMDB; Prisco Viana - Bloco - PPB; Roland La­
vigne - Bloco - PFL; Sérgio Carneiro - PDT; Severino 
Alves - PDT; Simara Ellery - Bloco - PMDB; Ubaldino 
Junior - PSB; Ursicino Queiroz - Bloco - PFL. 

Minas Gerais 

Ademir Lucas - PSDB; Aecio Neves - PSDB; 
Antônio Aureliano - PSDB; Antônio do Valle - Bloco 
- PMDB; Aracely de Paula - Bloco - PFL; Bonifácio 
de Andrada - Bloco - PPB; Carlos Mosconi - PSDB; 
Chico Ferramenta - PT; Danilo de Castro - PSDB; 
Elias Murad - PSDB; Eliseu Resende - Bloco - PFL; 
Fernando Diniz - Bloco - PMDB; Francisco Horta -
Bloco - PL; Genésio Bernardino - Bloco - PMDB; 
Herculano Anghinetti - Bloco - PPB; Hugo Rodri­
gues da Cunha - Bloco - PFL; Ibrahim Abi-Ackel -
Bloco - PPB; Jair Siqueira - Bloco - PPB; João Fas­
sarella - PT; João Magalhães - Bloco - PFL; José 
Rezende - Bloco - PPB; José Santana de Vascon­
cellos - Bloco - PFL; Leopoldo Bessone - Bloco -
PTB; Márcio Reinaldo Moreira - Bloco - PPB; Maria 
Elvira - Bloco - PMDB; Mário de Oliveira - Bloco -
PPB; Mauro Lopes - Bloco - PFL; Narcio Rodrigues -
PSDB; Newton Cardoso - Bloco - PMDB; Nilmário Mi-

randa - PT; Odelmo Leão - Bloco - PPB; Osmânio 
Pereira - PSDB; Paulo Delgado - PT; Paulo Heslan­
der - Bloco - PTB; Philemon Rodrigues - Bloco -
PTB; Raul Belém - Bloco - PFL; Roberto Brant -
PSDB; Romel Anízio - Bloco - PPB; Sandra Starling 
- PT; Saraiva Felipe - Bloco - PMDB; Sérgio Miran­
da - PCdoB; Sérgio Naya - Bloco - PPB; Sílvio 
Abreu - PDT; Tilden Santiago - PT; Vittorio Medioli 
- PSDB. 

Espírito Santo 

Adelson Salvador - Bloco - PMDB; Feu Rosa­
PSDB; João Coser - PT; Luiz Buaiz - Bloco - PL; Luiz 
Durão - PDT; Nilton Baiano - Bloco - PPB; Rita Cama­
ta - Bloco - PMDB; Roberto Valadão - Bloco - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Agnaldo TImóteo - Bloco - PPB; A1cione Athayde 
- Bloco - PPB; Alexandre Cardoso - PSB; Alexandre 
Santos - PSDB; Alvaro Valle - Bloco - PL; Arolde de 
Oliveia - Bloco - PFL; Ayrton Xerez - PSDB; Candinho 
Mattos - PSOB; Carlos Santana - PT; Cidinha Campos 
- POT; Edson Ezequiel - PDT; Eduardo Mascarenhas -
PSOB; Eurico Miranda - Bloco - PPB; Fernando Gabei­
ra - PV; Femando Gonçalves - Bloco - PTB; Fernando 
Lopes - PDT; Francisco Silva - Bloco - PPB; Itamar Ser­
pa - PSDB; Jair Bolsonaro - Bloco - PPB; Jandira Feg­
ha/i - PCdoB; João Mendes - Bloco - PPB; Jorge Wil­
son - Bloco - PPB; José Carlos Coutinho - Bloco - PFL; 
José Egydio - Bloco - PL; José Maurício - PDT; Laprovi­
ta Vieira - Bloco - PPB; Lind:>erg Farias - PCdoB; Mar­
cia Cibilis Viana - POT; Maria da Conceição Tavares­
PT; Milton Temer - PT; Miro Teixeira - PDT; Moreira 
Franco - Bloco - PMOB; Noel de Oliveira - Bloco -
PMDB; Osmar Leitão - Bloco - PPB; Paulo Feijó -
PSDB; Roberto Campos - Bloco - PPB; Rubem Medina 
- Bloco - PFL; Sérgio Arouca - PPS; Simão Sessim -
PSDB; Sylvio Lopes - PSDB; Vanessa Felippe - PSDB; 
Wilson Leite Passos - Bloco - PPB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho - Bloco - PPB; Alber­
to Goldman - Bloco - PMOB; Aldo Rebelo - PCdoB; 
Almino Affonso - PSDB; Aloysio Nunes Ferreira -
Bloco - PMDB; Antônio Carlos Pannunzio - PSDB; 
Arlindo Chinaglia - PT; Arnaldo Faria de Sá - Bloco 
- PPB; Arnaldo Madeira - PSDB; Ary Kara - Bloco -
PMOB; Ayres da Cunha - Bloco - PFL; Carlos Apoli­
nário - Bloco - PMDB;· Carlos Nelson - Bloco -
PMDB; Celso Daniel - PT; Celso Russomanno -
PSOB; Corauci Sobrinho - Bloco - PFL; Cunha Bueno 
- Bloco PPB; Cunha Lima - Bloco - PPB; De Valasco 
- Bloco - PSD; Delfim Netto - Bloco - PPB; Duilio Pi-
saneschi - Bloco - PTB; Edinho Araújo - Bloco -
PMDB; Eduardo Jorge - PT; Ernanuel Fernandes -
PSDB; Fernando Zuppo - PDT; Franco Montoro -
PSDB; Hélio Bicudo - PT; Hélio Rosas - Bloco -
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PMDB; Ivan Valente - PT; Jair Meneguelli - PT; Chico da Princesa - Bloco - PTB; Dilceu Sperafico -
João Mellão Neto - Bloco - PFl.; João Paulo - PT; Bloco - PPB; Djalma de Almeida Cesar - Bloco -
Jorge Tadeu Mudalen - Bloco - PPB; José Anibal - PMDB; Fernando Ribas Carli - PDT; Flavio Ams -
PSDB; José Augusto - PT; José Coimbra - Bloco - PSDB; Hermes Parcianello - Bloco - PMDB; Homero 
PTB; José de Abreu - PSDB; José Genoíno - PT; 
José Machado _ PT; José Pinotti _. Bloco _ PMDB; Ju- Oguido - Bloco - PMDB; João Iensen - Bloco - PPB; 
randyr Paixão - Bloco _ PMDB; K()yu lha _ PSDB; Lu- José Borba - Bloco - PTB; José Janene - PPB; Lucia-
ciano Zica - PT; Luiz Gushiken _. PT; Maluly Netto _ no Pizzatto - Bloco - PFL; Luiz Carlos Hauly - PSDB; 
Bloco - PFL; Marcelo Barbieri - Bloco - PMDB; Mar- Maurício Requião - Bloco - PMDB; Max Rosenmann-
quinho Chedid - Bloco - PSD; Marta Suplicy - PT; Mi- Bloco -PMDB; Nedson Micheleti - PT; Nelson Meurer 
chel Temer - Bloco - PMDB; Michel Temer - Bloco - - Bloco - PPB; OdílÍo Balbinotti - Bloco - PTB; Padre 
PMDB; Nelson Marquezelli - Bloco - PTB; Paulo Lima Roque - - PT; Paulo Cordeiro - Bloco - PTB; Renato 
- Bloco - PFL; Pedro Yves - Bloco - PMDB; Regis de Johnsson - Bloco - PPB; Ricardo Barros - Bloco -
Oliveira - Bloco - PFL; Ricardo Izar - Bloco - PPB; PFL; Ricardo Gomyde - PCdoB; Valdomiro Meger -
Robson Tuma - Bloco - PSL; Salvador Zimbaldi - Bloco - PPB; Vilson Santini - Bloco - PTB; Werner 
PSDB; SiMo Torres - PSDB; Teima de Souza - PT; Wanderer - Bloco - PFL. 
Tuga Angerarni - PSDB; Vadão Gomes - Bloco - PPB; 
Valdemar Costa Neto - Bloco - PL; VICente Cascione -
Bloco - PTB; Wagner Rossi - Bloco - PMDB; Wagner 
Salustiano - Bloco - PPB; Welson Gasparini - PSDB. 

Mato Grosso 

Gilney Viana - PT; Murilo Domingos - Bloco -
PTB; Oswaldo Soler - PSDB; Pedro Henry - PSDB; 
Rodrigues Palma - Bloco - PTB; Rogério Silva -
Bloco - PFL; Tetê Bezerra - Blol~o - PMDB; Welin­
ton Fagundes - Bloco - PL. 

Distrito Federal 

Agnelo Queiroz - PCdoB; Augusto Carvalho -
PPS; Benedito Domingos - Bloco - PPB; Chico Vigi­
lante - PT; Jofran Frejat - Bloc() -- PPB; Maria Laura 
- PT; Osório Adriano - Bloco - PI~L; Wigberto Tartu­
ce - Bloco - PPB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PCdoB; Barbosa Neto - Bloco 
- PMDB; João Natal - Bloco - PMDB; Jovair Aran­
tes - PSOB; Lidia Quinan - Bloc() - PMOB; Marconi 
Perillo - PSDB; Maria Valadão - Bloco - PFL; Orci­
no Gonçalves - Bloco - PMDB; Pedrinho Abrão -
Bloco - PTB; Pedro Canedo - Bloco - PL; Pedro 
Wilson - PT; Roberto Balestra - Bloco - PPB; Ru­
bens Cosac - Bloco - PMDB; Sandro Mabel - Bloco 
- PMDB; Vilmar Rocha - Bloco - PFL; Zé Gomes da 
Rocha - Bloco - PSD. 

Mato Grosso do Sul 

Andre Puccinelli - Bloco - PMDB; Dilso Spera­
fico - Bloco - PMDB; Flávio Derzi - Bloco - PPB; 
Marilu Guimarães - Bloco - PFL;: Marisa Serrano -
Bloco - PMDB; Oscar Goldoni .- Bloco - PMDB; 
Saulo Queiroz - Bloco - PFL. 

Paraná 

Abelardo Lupion - Bloco - PFL; Affonso Ca­
margo - Bloco - PFL; BasUio Villani - Bloco - PPB; 

Santa Catarina 

Edinho Bez - Bloco - PMDB; Edison Andrino -
PMDB; Hugo Biehl - Bloco - PPB; João Pizzolatti -
Bloco - PPB; José Carlos Vieira - Bloco - PFL; José 
Fritsch - PT; Leonel Pavan - PDT; Mário Cavallazzi -
Bloco - PPB; Milton Mendes - PT; Paulo Bauer - Bloco 
- PFL; Paulo Bornhausen - Bloco - PFL; Paulo Gouvea 
- Bloco - PFL; Rivaldo Macari - Bloco - PMDB; Serafim 
Venzon - PDT; Valdir Colatto - Bloco - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adão Pretto - PT; Adroaldo Streck - PSDB; 
Adylson Motta - Bloco - PPB; Aírton Dipp - PDT; 
Augusto Nardes - Bloco - PPB; Carlos Cardinal -
PDT; Darcísio Perondi - Bloco - PMDB; Eliseu Padi­
lha - Bloco - PMDB; Enio Bacci - PDT; Esther 
Grossi - PT; Ezídio Pinheiro - PSDB; Fetter Júnior­
Bloco - PPB; Germano Rigotto - Bloco - PMDB; 
Hugo Lagranha - Bloco - PTB; Jair Soares - Bloco 
- PFL; Jarbas Lima - Bloco - PPB; José Fortunati -
PT; Júlio Redecker - Bloco - PPB; Luiz Mainardi -
PT; Matheus Schmidt - PDT; Miguel Rossetto - PT; 
Nelson Marchezan - PSDB; Odacir Klein - Bloco -
PMDB; Osvaldo Biolchi - Bloco - PTB; Paulo Paim -
PT; Paulo Rítzel - Bloco - PMDB; Renan Kurtz -
PDT; Waldomiro Fioravante - PT; Wilson Branco -
Bloco - PMDB; Wilson Cignachi - Bloco - PMDB; 
Veda Crusius - PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
As listas de presença acusam o comparecimento Qe 
68 Srs. Senadores e de 466 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 

Declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa expediente que será lido pelo Sr. 
12 Secretário em exercício, Deputado Paulo Paim. 

É lido o seguinte: 
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MENSAGEM N° 578, DE 1996.-CN 
(No 1.038/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do anigo 62 da Constituição Federal. submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n° 1.525, de 30 de outubro de 

1996, que· Altera a redação dos ans 14, 18, 34 e 49 da Lei na 9 082, de 25 de julho de 1995, e do 

art 35 da Lei nO 9 293, de 15 de julho de 1996, que dispõem, respectivamente, sobre as diretrizes 

para a elaboração da lei orçamentária para os exercícios de 1996 e 1997", 

Brasília, 30 de outubro de 1996. 

, /' ---....... "<--<...--,./\-

Novembro de 1996 

/ç. 
l' 'é R. N 4 N u.v iJ étJ ~ Th.J€ ( A lU::..o.Ç {) 

E:\-l n" 2lJú/,\J.\lPO 

Bra,lll.l. :;~ de outuora J~ 1996 

Excelenus,lmo Senhor Pre,ldente úa Repúbhca. 

Prossegumdo no esforço de reduç~lo do de,eqUlhbno Tl;cal do <;elOr públIco iederal. () 
:-'1mlsteno d.1 Aamml~traç:io e ReTorm .. dp Estad(' vem de,emolvend,) um Program.l de 
De,hgamenh' \'oluntarH' - rDV do ,Cf\'IOor Dúbhco CI\II do Govern., reder.!!. prC\cnJ() " 
pJ.g~mento de macmzJ.ç:io aos que a ele aucnrem 

2, Par;, o pagamento da, mdentzaçõe, deverão ser utiltzado,. amda no presente 
exercíCIO, recurso, ongmános da colocação de mulo, púbhcos federaiS. 

3, Como a LeI de Dlretnze, OrçamentárIas para' o exercício em cun.o estabelece 
restrições a estimativa de receitas da fome que ,e pretende utiliZaI ~ Imprescmdível que ,e mclua 
no ano 34 dessa Lei o Programa de Demissão Voluntána. 
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4. Considerando que as MedIdas Provisónas n!!.> 1.502-9 e 1.519-1, de 2 e 17 de outubro 
de 1996. respectivamente, contêm dIspositivos sobre a, dlretnzes para a elaboração da lei 
orçamentána. submeto à elevada consIderação de Vossa ExcelêncIa a consolidação de seus textos. 
acrescendo-se um novo mClSO ao art. 3-1 da leI n~ 9.082. de 25 de julho de 1?95. de forma u 
pOSsIbIlItar a emIssão de títulos do Tesouro NacIOnal para o fmanclamento do Programa de 
DeslIgamento Voluntano - PDV do Governo Federal. 

Respeitosamente, 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.525 , DE 30 DE OUTUBRO DE 1996. 

Altera a redação dos arts 14, 18, 34 e 49 da Lei n2 

9082, de 25 de julho de 1995, e do art. 35 da Lei nO 
9293, de 15 de julho de. 1996, que dispõem, 
respectivamente, sobre as dlretnzes para a elaboração da 
leI orçamentária para os exercícIOs de 1996 e 1997 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atnbulção que lhe confere o an 152 da 
ConstituIção, adota a segumte MedIda Provisóna, com força de lei 

Art J' Os arts 14, 18, 34 e 49 da Lei n2 9 082, de 25 de julho de 1995, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art 14 .............................................................................................. 
• •••• •••••••• • 0.0 •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0,0 ••••••••••••••••• 

§ 32 Excetua-se do disposto no caput deste artigo a destmação, mediante a abertUra de 
crédito adiCIOnaI, de recursos de contrapartida para a cobertura de despesas com pessoal e 
encargos sociaIS, sempre que for evidenCiada a Impossibilidade de sua aplicação origInal .. 

"Art 18 As transferêncIas de recursos da Umão. consIgnadas na lei orçamentana anual. 
para Estados,. Dlstnto Federal ou MumcíplOS, a qualquer título. mcluslve aUlohos financeIros e 
contnbulçõe!,. serão reahzadas exclusivamente medIante convêmo, acordo, ajuste ou outro, 
instrumentos congêneres, na forma da legislação VIgente, ressalvadas aquelas decorrentes de 
recursos onginarios da repartIção de receitas previstas em legislação especIJ;jca e as repartlçõe. 
de receitas tnbútanas e as destinadas a atender a estado de calamidade publica legalmen.e 
reconhecIdo medIante ato mimstenal, e dependerão da umdade beneficiada comprovar. no ato dú 
assinatura do instrumento original que 

"Art 34 

VIII- a entrega de recursos as Umdades Federadas e seus MuruClplOS. na torma c 
condIções deralhadas no Anexo da Le. Complelnentar n" 87. de 13 ,:e setembro de 1996. 

IX - Co Programa de Deshgamento \'oluntano - PDV de servIdores ChlS do Poder 
Execullvo 

"Art 49 

§ 4" Não se mcluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações para 
atendimento de despesas com 

I - pe!;soal e encargos sociais, 

II - pagamento de beneficios previdenciários a cargo do Instituto Nacional do Seguro 
SOCial; 
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ilI - pagamento do serviço da divida, 

IV - pagamento das despesas correntes relativas à operaclOnahzação do Sistema Único de 
Saúde, 

v - as Operações Oficiais de Crédito - Recursos sob Supervisão do Ministério da 
Fazenda, 

VI - o Sistema Nacional de Defesa Civil, 

VII - o Programa de Distribuição Emergencial de Alimentos - PRODEA; 

vrn -os subprojetos e subatividades que estavam em execução em 1995, financiados 
com recursàs externos e contrapartida; 

IX - os subproJetos e subatividades financiados com doações; 

X - a atividade Crédito para Refonna Agrária; 

XI - pagamento a bolsas de estudo, 

XII - pagamento de beneficios de prestação continuada (leI n2 8 742, de 7 de dezembro 
de 1993) e desenvolVImento de ações de enf'rentamento à pobreza; 

XilI - pagamento de despesas com alimentação, no âmbito do Ministério da Educação e 
do Desporto, 

XIV - pagamento de abono salarial e de despesas à conta de recursos diretamente 
arrecadados. no âmbito do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, 

XV - pagamento de compromissos contratuaIS no exterior" 

Art 2a O art 35 da LeI n" 9 293. de 15 de julho de 1996. passa a vigorar com a seguinte 

Novembro de 1996 

redação 

"Art 35 

IX - a entrega de recursos a, Cmdade, Fede~adas <! seus :'\Iumclplos. na forma e 
condições detalhadas no Anexo da LCI C omolcmencar n" 87. de 13 de setembro de 1996 

Art 3" Ficam convalidados os atos praucado~ com base nas MedIdas Provisonas n~s 
1 502-9, de 2 de outubro de 1996. e 1 519- i, de 17 de outubro de 1996 

Art 4Q Esta Medida PrOVlsoria entra em VIgor na data de sua publicação 

Art 5" Ficam revogadas as Medidas Provisónas nOs 1 502-9. de 2 de outubro de 1996, e 
1 519-1, de 17 de outubro de 1996 

Brasilia, 30 de outubro de 1996, 1752 da IndependêncIa e 1082 da República 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 9.082. DE 2S DE JULHO DE 1995. 

Dispõe sobre as díretnuS para a elabora.çio 
da le1 orçamentária de 1996 e at OU1r.IS 
provid!ncias. 
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Art. 14. Os recursos para compor a contrapartIda de empréstimos internos e 
externos e para o pagamento de Sinal. amoruzação. Juros e outros encargos. observados os 
cronogramas fmancerros das respecuvas operações. não poderão ter destinação dlversa da 
programada. 

§ tCVETADO) 

§ 2" Somente serão incluídas no projeto de lei orçamenWia dotações relativas ao 
pagamento das a,perações de crédito contratadas ou aprovadas pelo Minis~rio do Planejamento e 
Orçamento. ou pelo Ministério,~ Fazenda. a~ 30 de junho de 1995. 

Arr. 18. As ,transferências de recursos da União. cOllSlgnadas na lei orçamentária 
anual para Estados. Distnto Federal ou Mtmicípios. a qualquer titulo. inclusive awúl.ios 
fmanceIrOs e conmbuições. serão realiz:ldas excluslvamente mediante convênio. acordo. ajuste ou 
outros instrumemos congêneres. na forma da legislação vigente. ressalvadas as repartições de 
receitas tnbutári:lS e as desunadas a atender a estado de calamtdade pública legalmente 
reconhecldo por ato lD.lIIÍStenaL e dependerão da urudade beneticiada comprovar. no ato da 
assinatura do msu:umenta angina!. que: 

, I - insUtulU. regulamentou e arrecada todos os tnbutos preVIstos nos ans. 155 e 156. 
da Consutuição. ressalvado o unpasto prevIsto no art. 156. III com a redação dada pela Emenaa 
ConsUtuClOnal nO 3. quando comprovada a ausênCIa do fato geradO!,: 

II _ a receita tnbutána própria corresponde. em relação ao total das receltas 
orçament:!rias. exdusive as decorrenteS de operações de crédito. a pelo menos: 

a) 'finte e CinCO por cento. no caso de Estado ou Distnto Federa!; 

b) l:inCO por cento. no caso de Mumcípios com mlllS de 150.000 habitantes; 

c) 1m por cento. no caso de Mumcípios de 50.000 a 150.000 habItantes: 

d) um e melO por cento. no caso de Mumclpios de 25.000 a 50.000 habItantes; 

e) meIo por cento. no caso de Muruclpios com até 25.000 habItantes: 

In - .Itende ao dlsoostO nos artS. 167. In c 2!:!. da Consutulc:lO e no art. 37. do Ato 
Jas DlsooslCõcs t:unsuruclOnaIs Transuonas. \! na U!1 COffiOtCmCmar n" 32. de 27 de março de 
1995: . 

a) com a tinião. Incluslve com as contnbulções de que tratam os arts. 195 e 239 da 
Consutuição: 

b) Icom as contnbulções para o Fundo de Garanua por Tempo de Serviço; 

c) com a prestação de contaS relativas a recursos antenormente recebidos da 
administração pUiblica federal. através de convênios. acordos. aJustes. subvenções sociais. 
contnbwções. mu:ílios e sumIares; 

v . os subproJetos ou subatiVldades contemplados pelas transfer!nCIaS estejam 
mcluídos na lei orçamenWia da esfera de governo a que esuver subordinada a unidade beneticiada 
ou em créditos acticionlllS abertos no exercíCiO. ' 

§ 1" É obngatória a contrapartida dos Estados. do Distnto Federal e dos Mtmicípios. 
que poderá ser a1:endida através de recursos fmancerros elou bens e serviços econorIUcamente 
mensurav~is e será estabelectda de modo compatível com a capactdade fmanccU'a da respecuva 
unidade beneticiada. tendo por limite mínimo e máximo: 

I - 110 caso dos Murucípios: 

a) (,inca e dez por cento. se localizados nas áreas da SUDENE e da SUDAM e no 
Centro·Oeste. no (:aso de MuruC1pios com até 25.000 habitantes: 

b) clez e Vlllte por cento. nos demlllS Murucípios localizados nas áreas da SUDENE 
e da SIJDAM e no Centro-Oeste; 

c) dez e quarenta por cento. para as cr:msferêncI:lS no àmblto do Sistema Úruco de 
Saúde . SUS. exC'lufdos os Mumclpios relaclOnados nas alfncas antenores; 

d) vinte e quarenta por cento. para os demais casos: 

JI- no caso dos E~tados e do Distnto Federal: 

, ' a) dez e vinte por 'cento. se localJzados nas áreas da SUDENE e da StJDAM e no 
Centro-Oeste:· . , 
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b) vinte e quarenta por cento. pJr.l os dem:us. 

§ 28 A eXIgcncla de comrnparuda fixada no pan1g:r.uo antenor não se aplica: 

[ - às opernções de crédito mternas e c:uernas. salvo quando o contr.lto dispuser de 
forma diferente; 

II - .10S rccursos translcndos pela União. onundos de doações de orgarusmos 
.nternaClOnatS ou de governos estr:Ulgcl!OS e de programas de conversa0 da díVIda externa doada 
;Jara lins aroolent:l.ls. SOCI:US. cultur:llS c de seguranca publica: 

m - aos Murucípios que se encontrem em situação de calamidade pública 
formalmente reconhectda. durante o período que esta subsistIr; 

rv - às transferênctas de recursos de!tinadas ao atendimenro dos programas de 
educação fundamental e às ações Incluídas nos bolsões de pobreza ldenuficados como áreas 
pnonlánas no Programa Comurudade Solidária: 

V-(VETADO) 

§ ~ Caberá ao órgão transferidor: 

. . . I - verificar a implementação das condições e comprovações previst.1S neste amgo. 
e~gmdo. ~da. d.o Estado. Distnto Feder:1l ou Murucípio que ateste o cumpnmenro dessas 
dispOSIÇÕes: inclUSive attavés dos balanços contábeis de 1995 e dos exercícios anterIores. da lei 
orçamentária para 1996 e dem:us documenros comprobatórios; 

II - acompanhar a exectlção das subatividades ou subproJetos desenvolvidos com os 
recursos transferidos. 

§ 4- A1; transferências previst.1S neste artigo poder!o ser feitas por intennédio de 
insIlnriçães e agencias fInancelnlS oficiais. que atuarão como mandatárias da União para execução 
e fLSCallzação. 

§ S· O disposto neste amgo aplica-se igualmente à concessão de empréstimo, 
finanCIamento ou aval pelo Tesouro NaclOnal para Estado. Distnto Federal ou Município, InclUSIve 
suas autarqUIas. fundações. empresas publicas e sociedades de econorrua mlSta em que a União. 
direta ou IndIretamente. detenha a matona do capItal com direiro a voto. 

Art. 34. A lei orçamentána anual não poderá incluir estimauva de receIta decorrente 
da emissão de útulos da dívida pública federal interna superior à necessidade de atendImento das 
despesas com: 

I - a amortização, os Juros e outros encargos da dívida. interna e externa. de 
responsabilidade direta ou indireta do Tesouro NaCIOnal; 

II - o refInanCIamento da díVida externa do setor público que seja. ou venha a ser de 
responsabilidade da Uruão, nos termos das resoluções do Senado Federal vIgentes; 

m -o aumento do capital de empresas e sociedades em que a União detenha. direta 
ou indiretamente. a matoria do capital soetal com direito a voto e que não estejam Incluídas no 
programa de desestatização. devendo os útulos conter cláusula de inalienabilidade até o seu 
venctmento e serem vendidos ao par às empresas e sociedades com juros de até seis por cento ao 
ano e prazo mínimo de resgate de cinco anos, para principal e juros; 

rv - a desapropriação de imóveis rurais. para flDS de refonna agrária. nos termos do 
art. 184. § 4°. da Consunrição, no caso dos Títulos da Dívida Agrária; 

V - a equalização de taxas de juros dos fmanciamentos às exportações. no âmbito 
do Programa de Financtamento às Exportações - PROEX, previsto no art. 2° da Lei n° 8.187, de 
1991, devendo os útulos conter cláusulas de atualização cambial e de inalienabilidade, até o 
vencimento; 

VI - a aquisição de garantias aceit.1S no exterior, necessárias à renegociação da 
dívida externa. de médio e longo prazos; 

VII - (VETADO) 

Parágrafo 11nico. No caso de amortização, juros e encargos da dívida decorrente da 
exunção ou dissolução de enudades da administração pública federal. de acordo com a Lei nO 
8.029, de 12 de abril de 1990, os útulos serão emitidos com prazo mínimo de resgate de dois anos, 
para o principal e juros. 

Novembro de 1996 
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Art. 49. Se o projeto de lei orçamentária ánual não for encaminhado à sanção do 
Presidente da Repúbilca até 31 de dezembro de 1995. a programação dele constante poderá ser 
executada. em cada mês. até o lumte de wn doze avos do total de cada dotação, na forma da 
proposta remetl.da ao Congresso NacIOnal. 

li I" Conslderar-se-á anteCIpação de credito a conta da lei orçament.ána a uuhzação 
dO! recursos autonzada neste artigo. 

§ 2" Os saldos negauvos eventualmente apurados em vlITUde de procedimento 
preVisto neste artigo serão ajustados. apos sanção da lei orçamentana. através da aberrura de 
~dltos adlclon:lls. com base em remanejamento de dotações. cUJos atos serão publicados antes da 
dlw1gação dos quadros de detalhamento da despesa a que se retere o an. 51 desta LeI. 

li 3" Excerua-!>(! do dlsoosto no "c:lou!" deste .lrtlgo. os subprojetos e subauvldades 
que não estavarn em execuçao no exerclclo de 1995. 

§ 4" N.1o se lflcluem no iunlte prevIsto no "C:lPUt" deste .lrtlll:O as dotações para 
atendImento de despesas com pessoal l! encargos ~OCI:llS. com pagaménto de beneucIOS 

prevuienciános a cargo do Insuruto NaCIonal de Segundade SOCIal. com pagamento do sernço da 
cIlvida e com o pagamento das despesas correntes relauvas à operacIonaitzação do Sistema Uruco 
de Saúde. 

LEI N" 9.293 ,DE 15 DE JULHO DE 1996. 

Dispõe sobre as diretnzes para a elaboração 
da lei orçamentána para o exercício de 1997 e 
dá outras proVIdênCIas 

Art. 35 A lei orçamentária anual não poderá incluir estimatIva de receita decorrente 
da emIssão de titulos da divida publica federal lOtem a superior á necessIdade de atendimento das 
despesas com: 

I . a amortização. inclusive o refinanCIamento. os Juros e outros encargos da diVIda, 
interna e externll, de responsabilidade direta ou indireta do Tesouro Nacional. 

Il • o refinanCIamento da divida externa do setor publico que seja. ou venha a ser de 
responsabilidade: da União. nos termos das resoluções do Senado Federal vigentes. 

III - o aumento do capItal de empresas e SOCIedades em que a Umão detenha, direta 
ou mdiretamente. a maio na do capital SOCial com direIto a voto e que não estejam mcluidas no 
programa de desestanzação. devendo os titulos conter clausula de tnalier.abllidade ate o seu 
vencImento e serem vendidos ao par as empresas e sociedades com Juros de ale seIs por cento ao 
ano e prazo ffilllilmO de resgate de cmco anos. para pnnclpal e juros. 

IV - a desapropriação de ImóveIS rurais. para fins de reforma agrária, nos termos do 
art. 184, § 4°, da Constituição, no caso dos Títulos da Dívida Agrána; 

v -a equalização de taxas de juros dos financiamentos as exportações, no âmbito do 
Programa de finanCIamento às Exportações - PROEX, previsto no art 2" da Lei nO 8187, de 1991, 
devendo os tttulos conter cláusulas de atualização cambial e de inalienabtlidade. até o venCImento; 

VI - os empréstimos e financiamentos destinados à formação de estoques 
reguladores e e!ltrategicos. obedecidos os limites e condições estabelecIdos em lei e pelo Conselho 
Monetario Nacj,Jnal; 

VII - a aquisição de garantIas acenas no extenor, necessárias á renegociação da 
dívida externa, ele médio e longo prazos, e 

VIn - o refinanCIamento da divida interna dos Estados. do Distrito Federal e dos 
Municípios, nos tennos da legislação em vigor. 

F'arágrafo único. No caso de amortização. juros e encargos da dívida decorrente da 
extinção ou dissolução de entidades da administração publica federal, de acordo com a Lei n' 8 029, 
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de 12 de abnl de 1990, os títulos serão emitidos com prazo mínimo de resgate de dois anal>. !Jaca o 
pnncipal e Juros 

LEI CO:\lPLDtENT AR ~o 87. DE 13 DE SETE:\1BRO DE 1996. 

Dispõe sobre o unposto dos Estados e do 
Distnto F edcral sobre operações relatiyas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de tTlUlspone Interestadual e 
lOtermunicipal e de comunicação, e dá outras 
providências. 

ANEXO 
(LEI CO~1PLE~~T AR N° 87, DE 13 DE SETE~1BRO DE 1996 ) 

I A Uruão entregará recursos aos Estados e seus Municípios, atendidos limites, 
criténos, prazos e demaiS condições fixados neste Anexo, com base no produto da arrecadação do 
Imposto estadual sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
seTVJços de transpone lOterestadual e intermurucipal e de comurucação (IC~1S), efetivamente 
realizada no penado Julho de 1995 a Junho de 1996, inclUSive 

I I. Do montante dos recursos que cabe a cada Estado, a Uruão entregarâ, diretamente' 

l.l I ao propno Estado, 75% (setenta e CinCO por cento), 

1.1.2 aos seus Municlpios, 25% (vinte e cinco por cento), distnbuldos segundo os 
mesmos cntérios de rateIO aplicados às parcelas de receita que lhes cabem do ICMS. 

2. A entrega dos recursos, apurada nos termos deste Anexo, sera eferoada até o 
exerci cio financeiro de 2 002, inclusive 

2.1 Excepcionalmente, o prazo poderá ser estendido no caso de Estado cUJa razão entre 
o respectlvo valor preVIsto da entrega anual de recursos (VPE), aplicado a pamr do exerclclo de 
1998, fixado no subltem 5 8 2 e sUjeito a revisão nos termos do subitem 5 8 3 . e o produto de sua 
arrecadação de ICMS entre Julho de 1995 a Junho de 1996, ambos expressos a preços medias deste 
penado. seja 

2 1. 1. supenor a O, I O (dez centésimos) e inferior ou Igual a 0,12 ( doze centésimos), até 
o exercício financeiro de 2.003, inclusive, 

2.12. superior a 0,12 (doze centésimos) e inferior ou igual a 0,14 (quatorze 
centesimos), ate o exerclcio financeiro de 2 004, inclUSive, 

2.13 superior a 0.14 (quatorze centésimos) e infenor ou igual a 0,16 (dezesseis 
centéSimos), ate o exerclclo financeIro de 2 OOS, mc1uslve, 

2.14 supenor a 0,16 (dezesseis centeslmos), ate o exerclclo financeiro de 2006, 
inc1usi\e 

:.2 Fica autonzada. desde já, a adequação do dispostO nas leiS das dlretnzes 
orçamentanas da Uruão para as exerClClOS rinancelros de 1996 e de 1997. na que couber, para que 
sejam tinancladas e atendidas as despesas da União necessanas ao atendimento do disposto no ano 
31 desta Lei Complementar. observados as lirrutes e condições fixados neste Anexa 

23. O Poder Executiva Federal enVIara ao Congresso Nacional. no prazo de ate cinco 
dias após publicada esta Lei Complementar, projeto de lei de abenura de credito especial para 
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atender as despc:sas com o adiantamento de que trata o nem 4 e os demais recursos a serem 
entregues amda no exerCICIO financeiro de 1996 

3 A penodicldade da entrega dos recursos é mensal 

3 I A apuração do montante dos recursos a serem entregues será feita mensalmente. 
Peno do de competência e o mês da apuração 

3 2 A entrega de recursos a cada Unidade Federada sera efetuada até o final do 
segundo mês subsequente ao penodo de competência 

33. O pnmeiro período de competência é o mês em que for publicada esta Lei 
Complementar. 

4 Até tnnta dias após a data da publicação desta Lei Complementar, a União entregará 
ao conjunto dos Estados, a titulo de adiantamento, o montante de RS 500 000 000,00 (quinhentos 
milhões de reais), proporcIOnalmente aos respectivos valores previstos da entrega anual de recursos 
(VPE), fixados no subitem 5 8 1 para aplicação no exercíCIO financeiro de 1996 

4 I. Do valor do adiantamento que cabe a cada Estado. a União entregará. diretamente. 
75% (setenta e cinco por cento) ao propno Estado e 25% (vinte e cmco por cento) aos seus 
MUruClpIOS. nos termos do subitem I 1 

4 2 Nos prímelros doze períodos de competência, será descontado dos recursos a serem 
entregues mensalmente a cada Estado e a cada MUruClpio, antes de aplicado o disp~5to no item 9, 
um doze avos elo respectivo valor do adiantamento, atualizado pela variação do Indice Geral de 
Preços, conceito Disporubilidade Interna, até o mês do penodo de competência. Eventual saldo 
remanescente será deduZIdo. integralmente, dos recursos a serem entregues a Unidade Federada no 
periodo ou penodos de competência imediatamente seguintes, até que seja anulado 

5 A cada período de competência. o valor a ser entregue ao Estado (VE). que inclui a 
parcela de seus ;1,1uruclpios. sera apurado da seguinte forma 

VE = ,~ x P '( A) - ICMSr 
N 

sujeite, a. VE:s. VME, 

sendo' VME = VPE x P x A x T 
12 

5.1. VE é o valor apurado da entrega, referente a cada período de competência. 

S 2. 1CMSb é o produto da arrecadação do ICMS no período base, este indicado pelo 
sub sento b. observado que: 

S 2.1. nos prímeiros doze penedos de competência, o período base é. 

S 2.1. 11. no prímeiro período de competência, o mesmo mês do período julho de 1995 a 
junho de 1996, 

5 2 1 2. a partir do segundo penodo de competência, igual ao período base anteríor 
acrescido do mes seguinte do peno do julho de 1995 a Junho de 1996, sendo que, no período de 
competencla Imed.iatamente segumte aquele em que o mês de Junho de 1996 estiver contido no 
penodo base. sera mc1uido o mês de Julho de 1995, 

5 2 2 a partir do décimo terceiro peno do de competêncIa, o período base é Julho de 
1995 a Junho de 1996. 

53. P é o fator de atualização, Igual á razão entre o indice de preços medio do penodo 
de referênCia e o índice de preços medio do penodo base. adotando-se o Índice Geral de Preços. 
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conceito Disporubilidade Interna (IGP-D1), apurado pela Fundação Getúlio Vargas, ou, na sua 
ausêl)cia, outro mdice de preços de caráter nacional. 

54. A é o fator de ampliação, que sera Igual a 1,03 (um inteiro e três centésimos) nos 
exercI cios financeiros de 1996 e 1997 e, nos exercicios financeIros segumtes. igual ao valor apurado 
da segumte forma' 

5 4 I C é o tàtor de creSCImento. Igual a 

5 4.1 I no exerclcio financeiro de 1998, 1,0506 (um mteiro e qUInhentos e seIS décimos 
de milésimo), 

5.412. n05 exercicios financeiros de 1999 e seguintes, 1,0716 (um inteiro e setecentos 
e dezesseis décimos de rrulésimo); 

5 4 2. E é o fator de eficiência relativa. Igual a 

E=l+àR. 

ou 

E-I +dU, 

o que for maior 

S.4.~.1. LlR. é uma medida do desempenho da arrecadação relativamente ao dos demais 
cu' o valor sera o resultante da a lic o da s inte fórmula. 

ICMSfUFv _ ICMSIBRv 
ICMS/UF n ICMSIBRn 

542.2. dU é uma medida do desempenho da arrecadação relativamente ao da União, 
cujo valor será o resultante da aplicaçio da seguinte fórmula: 
! ICMSfUFv _ .ôIllLI.!l:v 
I ICMS/UFn ATU/UFn 
I 

54.2.3. ICMS/UF é o produto da arrecadação de ICMS do Estado, 

542.4. ICMSIBR é o produto da arrecadação de ICMS do conjunto dos demrus 
Estados, 

5425 ATIJ/t'F é o produto da arrecadação da L"Olão no Estado, abrangendo as 
receitas tributana e de contribuições. mclusive as vinculadas a segul'ldade SOCIaL e excluídas as 
receitas do imposto sobre operações de credIto. càmblo e seguro e. quando incidentes sobre 
institUIções tinanceiras. do Imposto de renda sobre pessoas Jundicas e da conmbuH;:ão SOCIal sobre o 
lucro lIqUIdo. bem como do imposto de renda reudo na fonte sobre rendImentos de capItal e 
remessas para o exterior. da contribuição provisona sobre movimentação tinan<.:elra e de outros 
tnbutos de carater proVI sono que venham a ser mstltUldos. 

5 4 2.6 o penado de avaliação, indicado pelo subscnto v. é' 

5 4 2 6.1. no periodo de competência janeiro de 1998, o proprio mês; 

. 5. 4 2.~ 2 nos demais periodos de competência do exercicio de 1998, igual ao penado 
de avallaçao ImedIatamente antenor acrescido do mês subsequente. 

542.6.3 a panir do exercicio de 1999, Igual ao penado de competênCIa acreSCIdo dos 
onze meses imediatamente antenores; 
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5 ~I 2 7 o período padrão para a comparação, indicado pelo subscritop, é aquele 
formado pelos mesmos meses que compõem o período de avaliação, um ano antes deste último; 

5 4 2.8 os valores relativos ao período padrão para comparação (ICMSIUF , 
ICMSIBR e ATUIUF ) serão atualizados para preços médios do período de avaliação, peYa 
variação lo Índice Ger:J de Preços, conceito Disponibilidade Interna, da Fundação Getúlio Vargas, 
ou, na sua auséncia, por outro índice de preços de caráter nacional. 

5 5,. ICMS r é o produto da arrecadação do ICMS no período de referêncía, indicado 
pelo subscrítor, observado que . 

5 5 1 nos prímeiros doze períodos de competência, o período de reterêncla é 

5 5 1.1 no pnmeiro penado de competência, o mesmo mês: 

5 5 1 2 a partir do segundo período de competêncIa, igual ao penado de referência 
imediatamente antenor acrescido do mês seguinte. 

5 5 2. a partir do décimo terceiro penodo de competência, o período de referência é 
Igual ao penado de competência acrescido dos onze meses imediatamente antenores 

5 6 T é o fator de transIção, cUJo valor e Igual' 

5 6.1 a 1 (um) nos exerclcios financeiros de 1996, 1997 e 1998, 

562. a 0.900 (novecent~ mdé!Ím~). 0,775 (setecentos e setenta e cinco milésimos), 
0,625 (seiscentos e VInte e cinco rrulésimos), 0.450 (quatrocentos e cinquenta milésimos), 
respectivamente, nos exercícIOS financeir~ de 1999. ::000, 2001 e 2002. ressalvados os casos dos 
Estados enquadnrdos no dISposto 

562 1 no subnem 2 I 1 ,em que o valor e Igual a 0.900 (novecentos milésimos), 0.775 
;etecenW5 e setenta e CInCO rrulésimos), 0.625 (seIscentos e vInte e CInCO rruléslmos), OA50 

\'iuatrocentos e cinquenta rrulésimos) e 1/6 (um sexto), respectivamente. nos exercícios de 1999, 
::000,2001,2002 e 2003, 

5 ó,2 2. no subitem 2 1 2, em que o valor é igual a 0,900 (novecentos milésimos), 0,775 
(setecentos e setenta e cinco miléSimos), 0,625 (seiscentos e VInte e cmco milésimos), 0,450 
(quatrocentos e cinquenta rrulésimos), 2/7 (dois sétimos) e 1/7 (um sétimo), respectivamente, nos 
exerclcios de 1999,2000,2001,2002,2003 e 2004, 

5 6 2.3 no subltem 2.1 3 , em que o valor e igual a 0,900 (novecentos milésimos), 0,775 
(setecentos e Sl!tenta e cinco rrulésunos), 5/8 (cinco oitavos), 4/8 (quatro oitavos), 3/8 (três oitavos), 
2/8 (dOIS oitavos) e 1/8 (um OItavo), respectivamente, nos exerclclos de 1999, 2000, 2001, 2002, 
2003, 2004 e 2005; 

5.6.24 no subitem 21 4, caso em que o valor é igual a 0,900 (novecentos milésimos), 
7/9 (sete nonos;), 6/9 (seis nonos), 5/9 (cinco nonos), 4/9 (quatro nonos), 3/9 (três nonos), 2/9 (dois 
nonos) e 1/9 (um nono), respectivamente, nos exercícios de 1999,2000,2001,2002,2003,2004, 
2005 e 2006 

5.7 N é o número de meses que compõem o período de referência. 

5.8 VME é o valor máximo da entrega de recursos a cada Estado, incluída a parcela de 
seus Muruclpie,s, resultante da multiphcação do valor previsto da entrega anual de cada Estado 
(VPE), dividido por doze, pelos valores dos fatores de atualização (P), ampliação (A) e transição 
(T), atendido o seguinte. 

5 8 I nos exercícios financeIros de 1996 e 1997, o valor previsto da entrega anual de 
recursos (VPE}, expresso a preços médios do penodo julho de 1995 a Junho de 1996, ao conjunto 
das l:rjdades Federadas, é igual a RS 3 600000000,00 (três bilhões e seiscentos milhões de reais), 
e o de cada Estado, mcIuídas as parcelas de seus Municípios, é: 
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Acre f R$ 5.331.274.73 
A1a~oas RI 48.598.880.8 I 
Art\apa RI 20.719213.10 
Amazonas RI 34.023.345.57 
Bahia RS 129.014.673.83 
Ceara RI 66.400 645.01 
Distrito F edetal RI 47432.892.61 
Espimo Santo RS 148.862.799.15 
Goiâs RS 73.335.579.92 
Maranhão R$ S9 783 744.19 
Mato Grosso RS 82.804 150.57 
\-Iato Grosso do SI!I RS 62,S28 891.22 
Minas Gerlls RS 432.956.Q72.19 
Pl<ra RI 158924110.50 
Paralba RS 16.818,496.99 
Parana RI 352.141 201.S9 
PernlllTlbuco &$ 81.223.637.38 
Piauí RI 14.593 845.83 
Rio Grande do Norte as 21.213.05005 
Rio Grande do Sul RI 313.6S2.8S6~7 
Rio de Janeiro RI 291 799 979.19 
Rondônia RS 14.608.951.22 
Roraima RI 2.237 772.73 
Santa Catarina RI 116.297.618.94 
Sio Paulo lU 985.414322.57 
SenriDe as 14,610.108.64 
Tocantins lU 4.611 279 :2Q;. 

5.8.2. nos excréicíos fin&néeiros de 1998 e seguintes, o valor p!'e"liltO da eturega anual 
de recursos (VPE), expresso a preços médios do período julho de 1995 a junho de 1996, ao 
coejunto das Unidades Federadas, é igual a R$ 4.400.000.000,00 (quatro bilhões e quatrocentos 
mí!hões de reais), é o de cada Estado, incluídas as parcelas de seus Municípios, é: 

Acre RS 5.912.742.49 
A1aszoas RI SJ.4IJ 686.32 
-\mapa RS 21.516.418.81 
.-\mazona! RS 50.234403,21 
Bahia as I 65.S26 967.44 
Ceara as i2.9S0.622.96 
Distnto Federal as 58 559.486.64 
Espírito Santo as 169650.089.02 
Goiás RS 93.108 148.77 
Maranhio as 65.646 646,51 
Mato Grosso R$ 93.328.929,22 
Mato Grosso do Sul RS 7!.S01 907.89 
Minas GeraIs RS 509553.128.12 
Para as 169977837.01 
Paralba RS :3.041487.41 
Parana as 394.4116SI.45 
Pernambuco as 101.621.401.92 
Plaul I RS 18568105.75 
Rio Grande do Norte RS :!6.39660S.37 
Rio Grande do Sul I RS 372.052.391.48 
Rio de Janeiro R$ 368969.789.81 
Rondônia as 17.881.807,93 
Roraima as 2.~72.885 44 
Santa Catanna RS 144.198.422.1& 
S!o Paulo R$ 1.293 240.592.06 
Sergipe as 19.101.069.13 
Tocantins as' 6.402.775.60; 
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5 8.3 o valor previsto da entrega anual de recursos (VPE) de cada Estado, fixado no 
subitem antenor, será re':'lsto com base nos resultados de apuração especIal a ser realizada pelo 
CONFAZ, conjuntamente com os Ministerios da Fazenda e do Planejamento e Orçamento, que 
avaliará o impacto efetivo dos créditos relatIvos a bens de uso e consumo propno do 
estabelecimento, concedIdos a pamr daquele exerclcio, sobre o produto da arrecadação do ICMS 
no pnmeiro semestre de i 998, observado o segumte 

5.8.3 1. para efeito da apuração nos penodos de competência de fevereiro a agosto de 
1998, o VPE corre spondente ao exercício financeIro de 1998 será temporariamente elevado em 
30% (trinta POI cento), 

5 8 3.2 as reduções de receitas venficadas pela apuração especIal serão comparadas ao 
produto da arrecada.ção efetiva de ICMS do mesmo penodo e os percenrurus de redução aplicados a 
receita do imposto no período julho de 1995 a Junho de 1996, obtendo-se valores que serão 
acrescidos ao VPE de cada Estado, relativo aos exerCICIOS financeiros de 1996 e 1997, fixado no 
subitem 5 8 I , 

5 8.33. o resultado do cálculo previsto no subItem antenor substituIrá o VPE de cada 
Estado e o VPE global, de que trata o subitem 5 8 2, e será utilizado nas apurações relativas aos 
exerci cios financeIros de 1998 e seguintes, inclusive aplicado retroativamente desde o período de 
competência fevereiro de 1998, sendo as diferenças apuradas acrescidas ou dirrunUldas dos valores a 
serem entregues no penado ou períodos Imediatamente seguIntes ao final do processo de reVisão 

__ .1--

5 9 Rei;peItados os limi\es globrus e condições estabeleCIdos pelo Senado FederaL fica 
autonzada, desde Já, a errussão de tlmlos de responsab!1idade do Tesouro NaCional e a Inclusão de 
dotações no orçamento fiscal da União até o montante eqUIvalente ao valor maximo anual da 
entrega de recursos para o conjunto das, Unidades Federadas. apurado nos termos deste Item para 
cada exercício financeIro 

6 Até mnta dias apos a publicação desta LeI Complementar. cada Estado podera optar. 
em caráter IITetrat2.vel. pela seguInte modalidade de calculo do valor do fator de ampliação (A), 

relativo aos exercIClos financeIros de 1998 e seguIntes 

A=C+F 

6 l. C é o fator de crescunent,o, fixado no subitem 5 4 I 

6 2 F é o fator de estímulo ~o, esforço de arrecadação, apurado no primeiro período de 
,competência de cada trimestre civil da seguinte forma . 

se L\Pffi/BR::; O ou LUCMS ::;·(1,75 x L\PIBlBR), 

F = O (zc:ro), 

caso c,on tcário, 

f_= (LUCMS/.UF) - r;75 x (L\PffilBR) 

6 2.1 . .1.PIBlBR é a taxa de variação real do Produto Interno Bruto do País, estimada e 
divulgada tnmestralmente pela Fundação instItUto Brasuelfo de Geografia e Estatlstica, 
comparando-se com igual penado um ano antes' 

. 6 2:1.1 ,~mjane.l(o de 1998, o valor referente ao quarto mmestre de 1997, . ~ . 
6 2.1 2. ,~m abril de 1998, o valor referente ao primeIro trimestre de 1998; 

6 2.1 3 ,~m julho de 1998, o valor referente ao prímeIro semestre de 1998; 
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6 2 1 4 em outubro de 1998, o valor referente aos tres primeiros trimestres de 1998; 
62 1 5 em Janeiro de 1999. o valor referente ao ano de 1998, 

6 2.1 6 a partir de abnl de 1999, o valor referente ao penado de doze meses 
imediatamente antenor ao penado de competência considerado; 

6 2:; ..'1IC:-'lSfL,T é a taxa de vanação do produto da arrecadação do ICMS do Estado 
entre o penado de avaliação e igual penado um ano antes. este expresso a preços medios do 
penado de avaliação. mediante atualização pela vanação do lndice Geral de Preços, conceito 
Dispombilidade Interna. da Fundação Getuho \'argas, ou, na sua ausênCia. por outro índice de 
cararer nacionaL 

6 :; :;:; o penado de avahação e 

62:; Z 1. em Janeiro de 1998. o mesmo mês, 

6 Z Z :;:; em abnl de 1998, o penado fevereiro a abnl de 1998, 

6 2 :; Z 3 em Julho de 1998. o penado fevereiro a Julho de 1998, 

6 2 :; :; 4 em outubro de 1998. o penodo fevereiro a outubro de 1998, 

6 2 :: Z 5 em Janeiro de 1999, o penodo fevereiro de 1998 a Janeiro de 1999, 

b 2 :; Z 6 a partir de abnl de 1999, o penodo de competência conSiderado acrescido dos 
onze meses imediatamente antenores, 

63 o valor do fator de estImulo (F) apurado no pnmelro penado de competênCia de 
cada tnrnestre aplica-se aos três penodos de competênCia daquele tnmestre, 

ú.4 A opção de que trata este item sera comunicada pelo Poder Executivo Estadual, no 
deVido prazo, ao Mmlsterio da Fazenda, que a fara publicar no Diário Oficial da Uruão 

7 A cada período de competênCIa, se o montante de recursos a ser entregue ao 
conjunto dos Estados, Inc1uldas as parcelas de seus Municlplos. for Inferior ao valor previsto da 
entrega anual CI/PE) global do Pais, fixado nos subitens 5 8 I e 5 8 2 e sUjeito a reVisão de que 
trata o subitem 5 8 3 • dividido por 12 (doze) e multiplicado pelos valores dos fatores de atualização 
(P) e de transição iT), a diferença podera ser utilizada para elevar o valor maxlmo de entrega de 
recursos (VME) no caso de Estados cUJos valores que senam entregues (VE), apurados pela 
fónnula de calculo preVista no Item 5, superarem o seu \I1\1E 

7 1. O valor global a ser utilizado na elevação dos VME dos Estados será distribUldo 
proporcIOnalmente à diferença a malOr em cada Estado, entre o VE, apurado pela fórmula de 
calculo. e o seu VME. Fica lImitado o montante de recurso a ser acrescIdo ao VME de cada Estado 
ao menor dos segumtes valores 

7 I L 30% (tnnta por cento) do correspondente VPE, fixado nos subitens 5 8 I. e 
5 8 2 , dividido por 12 (doze) e multiplIcado pelo fator P. ou 

7 1.2 a diferença a maIOr entre VE e V~fE. 

7 2 Apos definido o rateio entre os Estados do \ alo r global a ser utilizado na elevação 
dos respectivos V~fE. a entrega dos recursos adiCiOnaIS ao Estado. inclUSive da parcela de seus 
\1umcipios. 50 ocorrera se atendidas. cumulam amente, as segUintes condições 

7 :; 1. o Estado esteja enquadrado em uma das Situações excepcionaIS previstas no 
subitem 2 1, e 

722 o Estado apresente fator de eficiênCia relativa (E) igUal ou superior a I (um) no 
penado de competênCia conSIderado. aInda que tenha optado pela aplicação da modalidade de 
calculo prevista no item b 

8 Cabera ao Ministeno da Fazenda processar as informações recebidas e apurar. nos 
tennos deste Anexo, o montante a ser entregue a cada Estado, bem corno 05 recursos a serem 
destmados, respectivamente, ao Governo do Estado e aos Governos dos MUniCIPIOS do mesmo 
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8.1. Antes do inicIo de cada exercI CIO financeiro, o Estado comurucará ao Ministerio da 
Fazenda os índices de pamcipação dos respectivos Murucípios no rateIO da parcela do ICMS a 
serem aplicados no I:orrespondente exerciclO, observado, amda, o segumte' 

8.1 1 os coeficientes de participação dos Municípios a serem respeitados rio exercicio 
de 1996, inclusive para efeito da destmação de parcela do adiantamento, serão comurucados pelo 
Estado ate dez días apos a data da publicação desta Lei Complementar; 

8.1 2. o atraso na comuruca-;i'io dos coeficientes acarretará a suspensão da entrega dos 
recursos ao Estado e aos respectivos !\1UruClpIOS, ate que seja regulanzada a entrega das 
mformações 

8 2 PaI a apuração. dos valores a serem entregues a cada penado de competênCia. o 
Estado enVIara ao MmJSteno da Fazenda.. até o décimo dia uni do segundo mes seguinte ao penodo 
de competênCIa.. balancete contabI! mensal ou relatono resunudo da execução orçamentana mensal. 
devidamente publicado, que devera espeCificar o produto da arrecadação do ICMS, mclumdo o da 
respectiva cota-parte murucipal. 

8 3. Os valores entregues pela Uruão ao Estado, bem como aos seus Murucipios, a cada 
exerClCIO financeiro, serão revistos e compatibilizados com base no respecttvo balanço anual. a ser 
enVIado no prazo d,~ até dez dias após sua publIcação Eventual diferença, apos divulgada no Diário 
Oficial da União, !,era acreSCida ou descontada dos recursos a serem entregues no período, ou 
períodos, de competênCia Imediatamente segumtes 

8.4 O atraso na apresentação pelo Estado dos seus balancetes ou relatónos mensais. 
bem como do balanço anual. acarretara posteclpação da entrega dos recursos para a data em que for 
efetuada a entrega. do penado de competência segumte. desde que regulanzado o /luxo de 
informações 

8 5 Exdusl\ amente para efeito de apuração do valor a ser entregue aos outros estados. 
fica o M.lrusteno d.i Fazenda autonzado a estimar () oroduto da arrecadação do ICMS do Estaao 

que não tenha enViado no deVIdo prazo seu balancete ou relatório mensal, inclUSive com base em 
Informações levanta'das pelo CONFAZ. 

86 Respeitados os mesmos prazos concedidos aos Estados, o Mirusterio da Fazenda 
deverá apurar e publicar no Diário Oficial da União a arrecadação tributária da União realizada em 
cada Estado, que d<:verá ser compatível e consistente com a arrecadação global no Pals constante de 
seus balancetes periódicos e do balanço anual. 

8 7 Fica o Ministeno da Fazenda obrigado a publícar no Diário Oficíãl da União, até 
cinco dias úteis antc:s da data prevista para: a efetiva entrega dos recursos, o resultado do calculo do 
montante a ser entregue a cada Estado e os procedimentos utilizados na sua apuração, os qUalS. 
Juntamente com o detalhamento da memóna de cálculo, serão remetidos, no mesmo prazo, ao 
Tribunal de Contas da União, para seu conhecimento e controle 

9. A fc,rma de entrega dos recursos a cada Estado e a cada Município observará o 
disposto neste item. 

9.1. O Ministério da Fazenda informará, no mesmo prazo e condição previstos no 
subitem 8.7, o re\.pectivo montante da dívida da administração direta e indireta da Unidade 
Federada, apurado de acordo com o definido nOS subitens 9 2. e 9 3 , que será deduzido do valor a 
ser entregue á resp~:ct1va Unidade em uma das duas formas preVIstas no subitem 9 4 

9.2. Para efeito de entrega dos recursos à Urudade Federada, em cada período de 
competência e por uma das duas formas previstas no subitem 9 4, serão obrigatonamente 
conSiderados. pela ordem e até o montante total da entrega apurada no respectivo período, os 
valores das seguinws dívidas 

\' 
\' 

92.1 C'ontraídas Junto ao Tesouro Nacional pela Unidade Federada, vencidas e não 
pagas, computadas pnmelro as da adrrurustração direta e depOIS as da adminzstração indireta; 

922 contraldas Junto ao Tesouro NaCIOnal pela Urudade Federada, vincendas no mês 
seguinte àquele em ':jue serão entregues os recursos, computadas primeiro as da ad..,inistraçào direta 
e depOIS as da administração indireta, 
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92.3. contraídas pela Unidade Federada com garantia da União, Inclusive dívida 
externa, pnmelro, as vencidas e não pagas e. depoIS. as vincendas no mês seguinte àquele em que 
serão entregues os recursos, sempre computadas micialmente as da administração direta e 
postenonnente as da adnurustração Indireta, 

924 contraídas pela Umdade Fedetada Junto aos demaiS entes da admlnlS!ração 
federal. direta e mdireta. primeiro. as vencidas e não pagas e. depOIS. as vmcendas no mês segumte 
aquele em que serão entregues os recursos. sempre computadas Inicialmente as da adnunlstração 
direta e postenonnente as da administração mdlreta 

93 Para efeito do disposto no subitem 92.4, ato do Poder Executivo Federal podera 
autorizar' 

9 3.1 a inclusão, como maís uma opção para efeito da entrega dos recursos, e na ordem 
que determinar, do valor correspondente a título da respectiva Unidade Federada na carteira da 
União, inclUSive entes de sua adnunistração indireta, primeiro relativamente aos valores vencidos e 
nio pagos e, depois, aos vincendos no mês seguinte aquele em que serão entregues os recursos, 

9 3 2. a suspensão temporária da dedução de divida compreendida pelo dispositivO, 
quando não estiverem disponiveis, no prazo devido, as necessanas infonnaçôes 

9.4. 05 recursos a serem entregues à Unidade Federada, em cada penodo de 
competência, equivalentes ao montante das dividas apurado na fonna do subitem 9 2. e do anterior, 
serio satisfeitos pela União por uma das seguintes fonnas' 

9.4.1. entrega de obrigações do Tesouro Nacional, de sene espeCial, inalienavels, com 
vencimento não inferior a dez anos, remunerados por taxa Igual ao custo media das diVIdas da 
respectiva Unidade Federada junto ao Tesouro NaCIOnal, com poder hberatono para pagamento das 
referida- dividas; ou 

9 4.2. correspondente compensação 

95. Os recursos a serem entregues a Unidade Federada, em cada penodo de 
competência. equivalentes a diferença positiva entre o valor total que lhe cabe e o valor da dívida 
apurada nos tennos dos subitens 9 2. e 9 3 e liqUldada na fonna do subi tem anterior, serão 
satisfeitos atraves de crédito, em moeda corrente, à conta bancaria do beneficiàno 

10. Os parâmetros utilizados no cálculo da entrega dos recursos a cada Estado de que 
trata este Anexo serão considerados, no que couber, para efeito da renegociação ou do 
refinanCiamento de dívidas junto ao Tesouro NacIOnal 

Federal. 
11. As referências feitas aos Estados neste Anexo entendem-se também feitas ao Distrito 

LEI:~· 1!..742. . DE. 7 DE: =ZE:1EST DE 1993:. 

DisD~ soore a orgaIllZ.1C:lo: d&A.sslstênc-.a. 
SOCIal. e di QUtr:IS oTOVldênc:m.s:... 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 1.!5Gl-9. DE 2 DE OUTUBRO DE 1996. 

Dá nova redação aos arts. 14, 18 e 49 da Lei ril9 082, 
de 25 de julho de 1995, que dispõe sobre as diretrizes 
para elaboração da lei orçamemária de 1996. 

Novembro de 1996 



Novembro de 1996 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 
r ' 

MEPmA IPJlOVlSÓRIA NI 1.51'·1. PE 17 DE 0!.1l,'U3Rl DE 1996. 

AI .. a ~ @ .n. 34 da I,.ci n' 9.0az, de 25 de 
Julho ~ 1995, e do art. 35 da Lei ~ 9.293, de 1S de 
~ lIe 1996, q\IC di.~ r~~e, SIlbre as 
dir~ p~ a elabor~ !falei o~ para os 
exerci;io,dc 199h 1997. 
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MENSAGEM N° 675. DE 1996-CN 
(n· I 185/96. na origem)' 

Senhores Membros do Congresso NaCIOnal. 

NC)$ t!lrmos do anlgo 62 da ConstituIção Federal. submeto a elevada deliberação de 
Vossas Excelêncllas. o texto da Medida Provlsona n° I 530, de ~o de novc:mbro de 1996, que 
"InstitUI o Progralma de Deshgamenlo VolUOlano de servidores CIVIS do Poder Exeçuttvo Federal e 

dá outras prQVldcncias" 

BraSlha. :0 de novembro de 1996 

t:,.:\t.~· llíl 191~/MARE 

Braslha, :0 de novemoro de 1996 

Excelentissimo Senhor Presidente da Repúbltca, 

Submeto a elevada apreciação de Vossa Excelência a anexa proposta de 
edlçãp de Medida Provi~ona, consequente revogação da de n° 1527. de 12 de novembro de 1996 

Tal propQsiçio Justifica-se p~liI necessidade de' 

incluir denne a clieou:la a1vp do PrQgrama, ps servidores que, apesar de não 
el~gíveis, não pOS51,1em est~iliaade prevista no arllgo 19 do Atl;) das DispOSIções 
Constitucionais Transitórias; 

2. alterar a rc:dação pertinente aos· sel"<idores que tiverem participado ou esteja 
paniciplUldo de curso às expensas cio Governo Federal, para possibilitar sua adesão 
medIante o reSSarClmentQ das despesas havidas. compensando quando do 
pagamento da IOdernzação. 

3 no anexo à Meduj;t Provlsoria. 
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• mcluir no item 8, o cargo de Técnico de Defesa Aérea e Controle de Tráfego 
Aéreo e exclUir o Técnico de Prop. Op. de Defesa e Cont. Tráfego, que se 
encontra repetido, 

• explicar no item lOque o Grupo Magisténo abrange apenas às Instituições 
FederlUs de Ensmo do Mirústeno da Educação e do Despono e dos Mmistenos 
Militares, 

• exphcar no item Ii que" cargo de fiscal de contribuições previdenciárias penence 
ao Instituto NaCional de Seguro Social do Mmisteno da PreVIdência e AsSistência 
Social e suas VInculadas e aos HOSpltlUS unlversitarios do Mirustério da Educação e 
do Despono e .tos HOSp.tlUS Militares, 

• explicar no lIem 14 qUi: o car!!(l dt: riscai de Derivados d~ I'elrolcll ..: (lUlro­
COmbU~ll\'el~ pcnence ao l)epa~menlO NaCIOnal de c..(lmbuslI\'el~ do MlDlslerro 
de Mma, c: t:m:rgla. 

• explicar no lIem 16 que o cargo de FIscal de Cadastro lo! Tributação Rural pcncncc 
au Insutu\(l NaClonoll de Colomzação lo! Reforma Ag:rana do Mlm~lcrl(l 

Extraordmano de Polluca rundlana, 

• mclulr no lIem 17 o cargo de ASSistente Jundlco. tendo em vista que nem todos o~ 
ocupantes dessa categona tiveram seu~ cargos transpostos para a carreira da 
AdvocaCia-Gerai da Umão. permanecendo nos mais dlverso~ orgão~ e entidades. e 
exclUir a palavra Fundação posposta ao cargo dc Advogado. uma vez que este não 
é exclUSIVO de Fundações, 

• alterar no Item 18 para. cargos cUJos ocupantes exerçam atiVidades de fiscalização 
na ComiSsão de Valores Mobillános e na Supenntendêncla de Seguros Pnvados 
do MlmsteTlo da Fazenda, tendo em V1Sta não existir o cargo de Fiscal nessas 
enudades. mas sim servidores que exercem essa atiVidade, 

• rettrar dos Itens 19 e 20 as denommações "ocupantes dc", VistO que no anexo a 
finahdade e preservar os cargos e não os ocupantes 

ASSim, Senhor Presidente, além de elucidar dúvidas e esclarecer o alcance 
da Medida, a alt~ração ora proposta comge as Imperfeições detectadas na referida Medida 

Respeitosamente. 

;\lEDlDr\ PROVISÓRIA !'I" 1.530 • DE 20 DE NJ'JEl-B.RJ DE 1996 

InstitUI o Programa de Deshgamenw Volumarlo d<: 
servidores CIVIS do Poder Executivo Federoll e ,da outra~ 
prOVIdências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribUição que lhe confere o ano 6:2 da 
Constituição. adota a seguinte Medida Pro\'lsona. com força de lei' 

An J'> Fica Instltuldo. no âmbito do Poder Exccull\o Federal. u Pro!!rama d. 
Deshgamemo Volumarlo - PDV. do servidor público Civil. com o objetivo de possibillt;r melhor 
alocação dos recursos humanos. propiCiar a modernização da Administração e auxiliar no equilíbriO da; 
contas públicas. 
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Parágrafo único. O PDV terá período de adesão de 28 dias. na forma do regulamento. 

Art. 2~ Poderão aderír ao PDV os servidores públicos civis da Admimstração direta. 
autárquica e fundacional. mclusive dos extmtos territórios. ocupantes de cargo efetivo. exceto os 
ocupantes dos cargos relaCIOnados no Anexo e aqueles que: 

I - estejam em estagio probatÓriO; 

11 - tenham requerido aposentadoria; 

III - tenham se aposentado em funçào pública. em cargo cUJa acumulação não estel;': 
prevista no art. 37. XVI e XVII. da Constituição. e tenham optado pela remuneração do cargo efetl\'o 
que ocupem; 

1\' - tenham Sido condenados por deCisão judicial transitada em julgado. quc Importe n:. 
perda do cargo; 

v -estejam afastados nas condições previstas nos mcisos I e li do art. 229 da Lei n' 
8.112. de li de dezembro de 1990. 

VI - esteJam afastados em virtude de licença para tratamento do: saúdc. quand(l 
acometidos das doenças especificadas no ~ I~ do art. 186 da Lei nU 8.112. dt: 1990. 

§ 1 U Os ser .. idores nào amparados pelo ano 19 do AIO das DIspOSições Conslituclonal~ 
Transitórias. amda q'Uc ocupantes ~.! cargos relaCionados no Ane'l:v. poderão. Igllalmentl!. adcnr aI' 
PDV. 

s:;~ -\ Adnul11stração. no eSlrtlO mleresse do ser. IÇO publico. rcsen a-sI! (l dlreltll 1I1! nÜl' 
aceitar pedidos dc adl:são ao PD\' 

§ 3" () servidor que tenha mgressado com requerImento para fins d.: apo~cntadona. 
desde que amda nJo publicada no DiárIO Oficial d.1 Umão. podcra parllclpar li" PD\'. mediante 
apresentação do.: prova formal de desistência daqucle processo. 

§ .tI' O deferimento defimtivo da inclusào no PDV de servidor que estel,a respondendo a 
procedimento admml~;tral1vo ou procedimento penal dependerá da conclusão do processo no prazo 
máximo de 120 dIaS. a contar da data de encerramento do prazo de adesào. com decisão pelo não­
cabimento da pena de demissão. observado o dlsposlo no § 2~ deste artigo. valendo. para fins'de adesão 
ao Programa. a data constante do seu pedido. . 

§ 51! O servidor com participação em curso as expensas do Governo Federal poderá 
aderIr ao PDV. mediante o ressarcimento das despesas havidas. a ser compensado quando do pagamento 
da indenização. da segumte forma: 

a) mtegral. se o curso estiver em andamento: 
b} proporcIonaI. na hipótese de ainda não ter decorrido. após o curso. período de efetivo 

exercício equivalente ao do afastamento. 

§ 6Q Sf:rão indeferidos e publicados no Diário OfiCiai da União os pedidos de exoneração 
em desacordo com o disposto neste artigo. não sendo admitido recurso em mvel admimstrativo. 

Art. 3u O servidor que aderir ao PDV deverq permanecer em efetivo ellercício até a data 
da publicação de sua exoneração. 

Parágr~fo único. O ato de exoneração dos servidores que tiverem deferida sua adesão ao 
PDV será publicado no Diário Oficial da União. Impreterivelmente nos trinta dias seguintes à data de 
entrega do pedido de adesão ao Programa na unidade :le Recursos Humanos. à exceção dos casos 
previstos no § 4Q do artigo anterior. 

Art. 4Q Ao servidor que aderir ao PDV serão concedidos os seguintes 1I1centivos 
financeiros: 

I - para o servidor que contar. na data da cxoneração. com até catorze anos. inclusive. de 
efetivo exercíCIO no âmbito da Administração Púbhca Federal direta. autárquica e fundaCional: 

a) indemzação de uma remuneração por ano de efetivo exercício; 

b) acré~;cimo de 25% sobre o valor total da indenização prevista na alínea ":I" deste 
inciso. para os que adenrem ao PDV nos primeiros quinze dias do Programa: 

i 



14036 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNfA Novembro de 1996 

C I acrcsclmo de 5° u soor\! ,) \ alor tOlal d.l lllaCnIZaç:io pre\ ISt:1 na ahnea .. ..1 •• .l\!st~ mClso 
para os que adenrc:m .10 PDY entre: o JCCInh)-Se'l:lO e: " \ l;;e,1I110 di..! ,h) Pr0grama. 

II - para ,1 ,,::rvldor que contar. nJ .l.lta .lo! c,oncraç.:iu. cum mal5 J~ calOrz~ c .l:l! \ IIne e: 
..juatrü Jno,. :nc1usl\ c. ü~ etetl\,' e,erclc;o Ih' -imbno .lJ .\Llnllmstra~:',) Pubhc.1 r :!aer.1l direta. 
;Jut:lrOUlC:l r:! iunuJclonal 

Jno. 

"\ ~r;'''':'''::::L.:l'': •. W .. ..... ~. '" ,... , ............. ....... ~ .. 

C I ;lCrC,C1I110 d..: ~~" u ,oDre " \ .llor lOl,tl J.l :nJ..:ml:l~::o rn;\ 1,1.1 n,h .lllnC.l, '.l' .; • \>" 
cle:,le inCISO. p.lra o, que Jdcnrcm .10 PD\' n,', pnmt:lr,', q:.lInlC JI.I; ciO Programa. 

di acre,ClnJO Je :;"u ~obrc o \.lIM 101.11 J.l Indcnlzaç:io pre\'I'ila n.l' .lltnt!:J' .I" e: "h" Jest..: 
:nClOU. para os qut: .ldcnrcm .10 PD\ enlrc ,1 J,,:clmu-.. :,IO e ,) \ l;;e,:n10 .lIa Ju Programa. 

IJI - para O ser.·ldor que cont:lr. na dat:l da exoncraç.:io. com mais de: \ Inle e quatro ano, 
.lI! efeu\o exerClCIO no âmbllo d.l .\dmlnlslrado Pubhc.I Federal dlret.l. aUlarqulc.I e: rund.lclonal 

.I) indenização de uma remuneração por ano Je: demo cxerClCIO ale o JeCInl0-quano 
ano. 

bl indenização de uma remuneração c meia por ano de efemo e:xercíclO a pamr do 
Jectmo-qulnto are o "lgéstmo-qu:lTtO ano. 

c I indenização dt: uma remuneração. ,omaaa a 80~ u Jo seu \ alor. por ano de elem (l 

.!,crClCIO a pamr do vlgéslmo-auInto ano. 

d\ acresclmo de ::!5°'o sobre o \alor total da InaenIzação preVista nas ahneas ".1". "b" e "c'· 
d(!ste inCISO, para os que aderIrem ao PDV nos primeiros qUinze dras do Programa, 

e) acréSCimo de 5~;' sobre o valor total da indenização prevista nas alíneas "a". "b" e "c'· 
deste Inciso, para os que aderirem ao PDV entre o déCimo-sexto e o vlgeslmo dia do Programa. 

§ 1 Q Na contagem do tempo de efetivo exercício para o cálculo de concessão dos 
mcentlvos financeiros conslderar-se-a. como ano integral. a fração igualou supenor a seis meses. 

§ 2u As licenças-prêmio \ eneidas e não-gozadas serão contadas em dobro e Integrarão o 
calculo do tempo de efeuvo exercicI'). 

§ 3° Ainda Integrcra o caiculo do tempo de cfeuvo exercícIO. para os deitas oeste amgo. 
() penado em que o serVidor este\ e em diSPOnibIlidade. 

Art 5° Conslderar-se-á como remuneração mens:ll. para u cileulo dos mcentl"o~ 
:~n:lncelros. a soma do vencimento baslco. das \ antagens permanentes relativas ao cargo c dos 
J.dlclonals de carater mdivldu.!l. clCVIOOS 110 m~s em que ,~ âem ar o dcsilgamelllu. alem .las aemals 
\ antagens percebidas com regularidade nos últimos seis meses pelo serVidor. nestas compreendidas as 
~elal1\·as a natureza ou local dc trabalho . .! exceção de' 

1 - retnbulção pelo exerClClO de função ou cargo de direção, chefia ou assessoramento: 
li - diárIas. 
!lI - aluda de custo em rnão de mudança de sede ou mdenlzação de transporte: 
1\' - saiario-iamíha: 
V - grauÍicação natal ma. 
VI - auxilIo-natalIdade. 
VII - .lUxIlto-luneral. 
VIII - adiCional de ienas. 
IX - adiCional pela prestac.lo o..! ser. ICO c'l:traordmano 

PJrJ.gra!C'I unlCO \ rcnluncrJ.~.lll mt:nS.ll n1:lXlf:l;l O:lf:t !ln" ~.: t1.J~e 1..11."1 ..: •• tlcukt aos 
:::CC:ll1\('lS linanc~lr,',. 11:10 poder:: ~,CCC~~.': .;ualOU':~ U:U!'l. li \J!or C<!\lcll' ':::1 e'OI!C!':. a,', \hl1l,lrCl' 
..!õ! t.,taao. 

Art 6" () pagamcno do, mcenu\ os d.: 'lU!! Iral.! (1 art .1" dc,ta :>'!cdlda l'rn\ l!>onJ sera 
ieno. mediante deposito em conta correnl':. em aI': ~mc() 01.1, U1CIS .J contar dJ dala ca ouhhcaç.:io. nt' 
DI.!no OficI.!! d.! CnIfIo . .lO alO C(! exoncraç.1o ciO ;Cf\ Idor . 
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Ar! ~' ,\km dos InCentl\O, J que ,e reler.:.. () ar! ,-\" scrGo pagas. em ate tnnta dIas a 
contar da publlcaçGo do ato de c'\oneração . .I, lenas e J gratllicaç50 natalln:I proporcIOnai .I que o 
servIdor tiver dlrello, 

An, g" FIca o Conselho Deliberam o do Fundo dc Amparo ao Trabalhador - CODEFA T 
autorizado a IOSUlUlr programas Jestlnados .10 atendlmemo dos ser\'ldores que aderirem ao PD\·. com 
recursos do Fundo oc Amparo ao Tr Jbalhaoor - fAT 

Ar! I)" OS dirigentes d()~ org50'" ... utarqUla, c fundações da AdmInlSlração Federal são 
responsavcls pdo cumprImento aos prazos C\phCllado; nCst3 \ledld3 Provlsona 

\rt 10 :-'0 caso de no\ II Ingre,so no ,er.lço publIco lederal. II tempo lle ,eT\'lçO 
~onslOer:ldo parJ. aouraç.1o do Inecntl\o. nos Icnnos desta ~lcdlda Provlsona. n50 poder:l ser reutllIzad" 
para o mesmo rim ou usufruto de qualquer ol!neficlO nu vamagem de Idêntico fundamemo. 

An, II Ficam exuntos os cargos que \'agarem em decorrêncIa do desligamento de seus 
ocupantes. nos tennos desta MedIda Provlsona 

Art. 1:: FIca o MInlsteno da AdminIstração Federal e Reforma do Estado - MARE 
Incumbido de coordenar. no âmbito da AdmInlSlração FederaL o Programa de Desligamento VoluntárIo. 
podendo, para tanto. convocar servidores c reguisitar egulpamentos e Instalações de órgãos e enudades 
da Admimstração Federal. com encargos para o orgão de ongem. 

Art, I:; Ficam as entidades fechadas de prevIdênCIa privada autonzadas a manter 
\ II1culados a seus planos ore\ Idenclanos ~ aSSIStenCIaIS. medIante condIções a serem repaclUadas entre 
.1, partes. e sem qualquer ônus para J \dnunIstracào púhh~a. os sCT\'ldores que adenrem ao PD~' 

AI1 :.: Para tins d~ IncldênclU do Imposto dI! renda na fonte e na declaraç50 d<:! 
rendImentos. serão consloerado, como indenIzações Isentas os pagamentos efetuados por pessoas 
Jurídicas de d!rello púbÍlco a ser\'loores públicos CI\ IS. :I título de incentivo a adesão a programas de 
ctcsilgamemo \ nlunt:lllu 

Art ! 5 O Poder [xecull\ (1 regulamentara ~ execuç:lo do dIsposto nesta \ledlda 
ProvISÓrIa 

Art. 1 Ú Esta ~ ledlda Pro\ lsona entra em \ Igor na data de sua pubilcaçào 

:'Irt 1" fIe:! re\'ogada :t \ ledlda Pro\ ISOTl:! \1' 1 ':::7. J.: I:: de no\ e!11bro d.: 1996 

t.!C 19%. ! -5" t.!.llndepcndêncl..l ~ I 08".da Rcoubilc:: 

"'EXO 

(\lr:DID \ I'RO\'ISÓRIA "1;" ::'.53':: • DE :::.:' DE :~:)'.'EMBro DE 1996) 

-\dvoc:!cla-G.:ral da l'mão 

• A.d\ ogaJo d~ L nião 
• Procurador da ['azenda :-\aclOnal 
• Asslsteme .Iurídlco 

·\udllona do r esouro :-\aclOnal 

• A.udllor-fl~,c~l do Tesouro '\.1clonal 
• Tecmco do Tesouro ~aclOnal 

EspeCIalista em PolítlC:IS Púbhca~ e Gestão Go\'ernamental 

ServIço EMellor Brasllelfo, 



14038 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Novembro de 1996 

• Diplomata 
• Oficial de Chancelaria 

5 - Planejamento e Orçamento' 

• Analista de Orçamento 
• TécnICO de Orçamento 
• TécnICO de Plane1amento e PesqUIsa do Instituto de Pcsqulsa Econômica Aphcada 

b - Fmanças c Controle: 

• Analista de F manças f.! Controle 
• Técntco de Fmanças c Controle 

7 _ Cargos de nI\ cl supenor das carreiras da area dc CiênCia e Tecnologia 

R - Grupo-Delesa Aerea ~ Controle do Traiego '\ereo 

• TéCnICO dt! Delesa .\erea c (ontrol<: do Tráicgo \ereCl 
• T écmco de Programação e Operat,.ão de Defesa :\erea t.: C ontrole de T rilego ·\ereo 

• TéCniCO em Intormaçõcs Aeronautlcas 
• Controlador de T ralego Aereo 
• T t!CnICO cm Eletrolllca ~ T eh:comunIcaçõc~ Acronautlcas 
• T I.!cmco em \ !elcor(liu~la \eronautlc.l 

t) - ",0 I\hmswr!o d.l. \gncultur.l c do ·\ha,wLlmento 

• Cargos dt.: Engenheml .\grononlll ;..!t!dlco \·clennarlU. : armaCêUtILll. QUlmlco c ZOOleCI'lsl:'. 
cUJos ocupantc, e,crçam am Idades de fiscahzaçãu c controle de produtos de ongem animai ou 
vegetal c msumos de uso na agropecuarla. 

10 - Nas Instttulções FederaiS dt: Ensmo do ~hmstcno da Educação (! do De~porto e dos Mmlstenos 
Mihtares: 

• Grupo-I\laglsteno 

11 - No Instituto NaCIOnal do Seguro Social. 

• Fiscal de ContnbUlções PreVidenciárias 

12 - No Mimsteno da Saúde e suas vmculadas. 
Nos Hospaals Um\'ersaanos do Mmlstenu d.l Educação c do Desporto: 
NOS HospItais ~fihtares: 

• Cargos de Enfermeiro. Fisioterapeuta. :v1édlco. :v1édlco de Saude Pública. Médlco-Clrurglãu. 
Técmco em Radiologia. Tecmco t!m RaiOS X. Operador de RalOS X. Técmco em Enfermagem 
(mclusl\e Técmco Enfermagem ou Técmco de Enfermagem). Auxihar de Enfermagem. 
Atendente de Enfermagem. Agente de Saude Púbhca. Agente de Saude. Dentista. Odontólogo. 
Cirurgião-Dentista. Farmacêuttco. FarmacêutIco BlOquímlco. Laboratonsta. Técmco em 
Laboratono (inclUSive TéCnICO de Laboratorio). Auxihar de Laboratono. Sanitansta. Técmco de 
Banco de Sangue. BIOmédico, Técmco em Anatomia e Necropsla. Instrumentador Cirúrgico. 
Fonoaudiólogo. Técmco em Reabilllação ou FiSioterapia. TéCnICO em Prótese Dentária. 
Nutricionista 

13 - No Mimsteno do Trabalho 

• Fiscal do Trabalho 
• Médico do Trabalho 
• Engenheiro 

14 - No Departamento NaCIOnal de Combustl\'els do Mmlsteno de Mmas e Energia' 

• Fiscal de Denvados de Petróleo e outros CombustIvels 

15 - No Ministeno da Jusuça. 

• Patrulhelro Rodoviano Federal 
• DelelZado de POitCI:! Federal 
• Pent~ Cnmmal r ederal 
• Censor Federal 
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• ESCrIVão de Polícia Federal 
• Aaente de Polícia Federal 
• pãpiloscopl~,ta Policial Federal 

I li - '\0 InslllulO :-'aclOnal de Clliomzação .: R.::iom1a .·\grarla 

• Fiscal u:: LJu:lstw ~ Trlnutacão Rural 

17 - c.argos de: 

• Assistente Jurídico 
• Procurador Autarquico 
• Procurador 
• Advogado 
• Contador 

18 - Cargos cujos ocupantes exerçam au\'ídades de fiscahzação na Conussão de Valores Mobihárlos e 
na Supermtenclêncla de Seguros Privados 

19 - Cargos do Banco Central do Brasil 

:20 - Cargos da Sec:retaria de Assunto~ Estrategicos e da Subsecretaria de Inteligência da Casa Militar da 
Presidência da República. ' 

LEGISLAÇÃO CITADA 

1.1:1 N' x 1l~. I>E 11 DE DEZEMBRO DE 19'J(} 

/J"pt'", .. nhr,. " 1l1'l!lm" JllrI.Ju .. n dos 
:-'. n u/nrl°!> l'IIbl" li!> ClV'., d.1 (Im"". das 
lIutnrQUlíl" " dn .. IUIUflu,u,'" pUhJJCft>. f,,· 
cI,'r.1l" 

Art H!b () ... rviuur s .. ra apo"'ntauu 

!; I l·on~J(jl·rnm·"'It· duenc..a~ ~ravl"~. conlaglobas Ou Incu~ 
ral .'b •. ,j 'lU" ". rdere O Inciso I deste artigo. tuberculose allva 
DJll·n.H.cl() nwnt.tJ. t'MI .. 'r('M' mullipla. n~oplasla maligna. CegUel~ 
r3 p".,tt'rJOr 80 lng:n':,!:,o no .. {'rvlço publico, hansenla~e. cardl0-
ptlllJ. ~ra\'t', tlOt'IH.d lll· Pnrkln .. nn. parah.,líl Irn"vt"rslvt"1 fi. Inca­
pal'Il.UHI', t·~plJnddollrlro.,,1' unquJ!o..,anlr. lll'frOpíllJa graVl' flSLa. 
do .. U\ ti 11 e. ado!!io do m •. JI Ulo Pagt'l ((lSLt·te, d(lformant(·). Stndrome 
,1!- InllIJ1od.·f":!"J1ua '\dqulrlda I·\,dsl. ~ uutras que a lei Indl' 
car (, fim h.a"'l' na nwdlcina 1· ... IH~Ct~117ad" \L ____ _ 

\rt 2'2.'d \ tarnlha do ~t'r' ,dor atl\!o e dt·v\do o auxlho· 
n·dll~ã() no.., ~egulntt"S valort:'s 

I - UOlS tprço. da n·mun!'ração. quando afastado por mo· 
til o dl' prisão. em flagrante ou preventiva. determinada pela 
aULorldade competente. ~nquanto perdurar a pnsáo: 

J I - m~tad .. ua n'muneração. uurante o afastampnLo. em 
I'Irlud., d" conuenação. por sl'ntpnça ueflnltlva. li pena que n60 
df'lt'nnlna a pflrda de cargn 

MEDIDA PROVISÓRIA N° I 52], DE 12 DE NOVEMBRO DE 1996 

InstltuI O Programa de Desligamento 
Voluntáno de servidores ciVIS do Poder 
Executivo Federal e dá outras providênCIas 
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MENSAGEM N° 676, DE 1996-CN 
(nO 1.188196, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas ExcelêncIaS o texto da Medida ProVIsona nO 1463-7, de 22 de novembro de 1996, que 

"Dispõe sobre o reajuste do salário mínimo e dos beneficios da PrCVidência Social, altera alíquotas 

de contnbuição para a Segundade Social e instituI contnbuição para os servidores mativos da 
Uniio". 

BraslHa. 2 2 de novembro de 1996 

LM n" :;:;1 (\IFl 

Lm .:: dmo\'cnlo ro de 1996 

Excelenusslmo Senhor PreSidente da Repubhca. 

Temos a honra de submeter a elevada conSideração de Vossa ExcelênCia 

proposta de reedição da :-'Icdlda Provlsóna n~ 1 463-6. de :24 de outubro de 1996. que dispõe 

sobre o rea1uste do ~aláno mtnimo c dos benel1clos da Previdcncia SOCial. altera alíquota dt! 

contnbUlção para a Segundade Social e tnstltui contribuição para os servidores inativos da 

União. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória. tendo em vista a Iminéncia da perda de sua eficácia. face à falta de 

apreCiação pelo Congresso NaCIOnal. no prazo previsto no parágrafo úl}ico do . art. 62 da 

Constituição. 

Assim. a relevância e a urgéncla que a maténa envolve Justificam a edição 

de nova Medida Provlsóna 

Respeitosamente. 

Novembro de 1996 
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MEDIDA !'ROVISÓRIA:'I1~ 1.-163-7, DE 22 DE ~:OVEMBRO DE 1996. 

Dispõe sobre o reajuste do salário mímmo e dos 
beneticios da Previdência SOCIal. altera alíquotas de 
contribUIção para a Segundade Social e inStitUI 
contnbuição para os serVidores Inativos da União. 

o PRESIDE:'I1TE DA REPÚBLICA. no uso da ambUlção que lhe confere o art. 62 da 
Constituição. adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei: 

Art. I~ O salárIO mínimo será de R$ 112.00 (cento e doze reaiS), a partir de 12 de maIO 
de 1996. 

Parágrafo úmco. Em virtude do disposto no caput deste artigo, o valor diário do salário 
mínimo corresponderá a R$ 3.73 (três reais e setenta e três centavos) e o seu valor horário a R$ 0.51 
(cinqüenta e um centavos). 

Art. 2Q OS beneficios m!lI\tidos pela PreVidência SOCial serão reajustados, em 12 de maio 
de 1996. pela vanaçiio acumulada do Indice Geral de Preços - Dispombilidade Interna - IOP-DI. 
apurado pela Fundaçã() Getúlio Vargas, nos doze meses Imediatamente anteriores. 

Art. 3° Para os beneficios mantidos pela PreVidência Social com data de início postenor 
a 31 de maio de 1995. o reajuste. nos termos do artigo antenor. será calculado com base na vanação 
acumulada d() IGP-DI entre o mês de início. Inclusive. e o mês imediatamente anterior ao do reajuste 

Art. -tu Os benetlcios mantidos pela PreVidência SOCial serão reajustados. a partir de 
1997. inclusive. em junho de cada ano. 

Art. SQ A título de aumento real. na data de vigência das dispOSições constantes dos arts 
6~ e 7u desta Medida Provisória. os benetlcios man!1dos pcla PreVidêncIa SOCial serão majorados de 
!arma a totalizar qUInze por cento, sobre os valores vigentes em 30 de abnl de 1996, incluído nesse 
percentual o reajuste de que trata o art. 2u. 

Art. 6u O art. 21 da Lei nU 8 212. de 1991. passa a vigorar com a seguInte redação: 

"Art. 2'1. A alíquota de contnbulção dos segurados empresários. facultativo. trabalhador 
autônomo e ~:qulparados é de VInte por cento. inCidente sobre o -respectivo salárlo-de­
contnblução mensal. observado o disposto no InCISO 1II do art. 28. 

Parágrafo úmco Os valores do salário-de-contnbuição serão reajustados. a partir da data 
de entrada I!m \ Igor dl!sta Ld. na mesma cpoca c com os mesmos índices que os do 
reajustamento ,jos benelícios de prestaçào contInuada da PreVidência Social." 

Art. 7" q art 231 da Lt:1 nU 8.112. de 1990. pas~a a VIgorar com a seguinte rcdaçJ.o 

"Art. 231. ,o Plano de Segundade SOCial do sen Idor sera CUSleaóo com o produto da 
arrecadação dt: contnbuiçõ.es sociais obngatonas dos servidores auvos e mativos dos três 
Poderes. da União. das autarquias e das fundações uubltcas. 

§ 3" A contribuição mensal inCidente SObre ôs proventos sera apuraóa conSiderando-se 
as mesmas alíquOlas e caixas. üe remuneração estabelo;:cldas para os sen'làores em atividade." 

Art. 8~' Ficám convalidados os atos pr<1uc:lC1os com base na Medida Provisóna n" 
1.463-6. de 24 de outubro de 1996. 

Art. 9u Esta M7dida Provlsoria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Revoga-se o art: ~9 da Lei n~ 8 880. do;: 27 de maIO de 1994. 

Brasília. 22 de novembro de 1996: 175u dalndependênciae 108u daRepública. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ART. 00028 ENTENDE-SE POR SALAR10-OE-CONTR1BUrçAo: 

:11 - ?ARA o TRABALHADOR AUTONOMO E EQUIPARADO, EMPRESARIO ~ 
,ACULTATIVO: o SALARIO-BASE, OBSERVADO O DISPOSTO NO AR! 29. 

LEI N° 8 212. DE 24 lJE .1 li LIIO m: 1991 

J),~pO(, .. oflrl' .1 .,r~JnIl3C':1(} doi 'Wl!lIrJ­

tlJde ~O( 1.11 ,n .. lItul I'IJllo d,' (·" ... fl'm /' d.1 
outr.J1> tJt"<H ulelH. Ia .. 

LEI N° 8112. DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dl$~ sobrl! a Rt!~.mt! JurtdtcCJ do. 

Art 21 ,\ ,1i".JUOI~ de Lnntnhulção dos segurados em,?re' 
sano. !~, ultal" u. trabalhador autõnomo e eqUiparados. aplica· 
da ... " !I n' n rt't:>JU'ClI\1I ... alof1(') dt'·{.ontnl>lllção. Sl"ra dE' 

Servidores Publico, C'VJ. d. Um'o. d •• 
autarquias f! das (tJndaC'6f!S pubhca5 (t'o 

dt"r.'$ 

I - 10', (<II'I por lPntO) para o. salanos·de·contnhlllção 
Ul' \ .. )", ,.:".1) ,>I, lIl!pn"r Cr551 flUU 00 IcmQuenta e Utn mil cru· 

Art. 231 () Plano de Segundad .. Social do ,"'rvidnr ,Na 
custeado com o produto da arrecadclcão de COflLrtblllc.,6v~ ~(lUalS 
obrlgatOrl3S dos servldoreh dos lr~g Poli,'n" d~ li má". "'I"> au· 
tarquias e das !undaçlies publicas. 1('1111",1 

II ..!{l', Í\ 11\(,' pol (( I\tol p:lrn o.., dt'm:lI'" ... ,dnrro'-l-dp· 
§ 1" \ contrlhuição do servulor, dlfcrenLwua l'ln func.,.clo 

da remunt'fiH;ão m,·n~al. hezn como do~ (')rgãn~ P t"nudacl(·!->, .,('ra 
hxada cm 1 .. 1 

I nJllnhlll\;io 

p 11 ~ll!;raiil tll\lt () O ... vnlore ... do ..,alarío-de-contnhuu;âo '5P' 

1111 r, .11\bldt!<I-' .\ lhlltlf oa data de' entrada em vigor uebta. 1"1, 
na 1111 -111.1 l'lH1l.1 I' tOm o'; Ilw!'>m~h lncüceos que os d; rpaJ~sln· 
11U'llll1 ~lll"" 111'11"1 H 10'" di' prC''''laçao t IInllnuauu da I ff'Vldf'nCI3 

SUll.d 

lO". Z J CJ~fEI~ OA ,,'OSEHf .. OO_U E 'EI(SO'::5 E DE AES'OH$.iUI.[:J.lO( 
, .. 1J~lio i H H\JS 'SE .... lf)o.t:S 

LEIN° 5.680 .DE DE DE 1994. 

DISDõe sobre O Programa de Estabilização 
EconômlCa e o SIStema MonetárIo NaclOmu. 
msutul a Unioade Real de Valor - URVe dá 
outraS provlCiêncUlS. 

An. :9. O Salano mmuno. v,, Dencric::o\ :nantlOOS OCla Prevloêncla SOCIal e os 
valores expressos em cruZCll'U'> nolS L.!I~ n" S 212 ~ nJ S ::3. Jffioas (J~ 1991. ,erão reaJustaoos. a 
parur de 1996. mCluslvC. pela \:macáo ..lcumUI..loJ. oJO IPC-r nos Goze meses \medlatamem.e 
antenores. nos meses dc m:uo ac caaa ano, 

§ I" Para os bcneiíclos com aata uc !filelO oostenor a 31 de malO de 1995. o 
pnrnerro reajuste. nos lermOS ocsle arug:o. ~cr:t calculaao com oase na vanação acumulada do IPC­
r entre o mês de inICIO. mcluslvc. c o mês uneOlatamCnlc antenor ao reaJuslc. 

q 2° Sem prelUlLO <.lO UI~OOSIO no an ::-:-. ~ ol. ... scguraao aos Iraoalhaoores cm gera:!. 
no mês aa pnrnel!a aaIll-oase cc C:W:l ç:uegona JDO~ " OnrnCll'l .!mlssJ.o ao ReaL reajuste aos 
salános em Dercenturu corresoonaemc a vanac:io JCumUlaaa Utl IPC-i entre e o mes da onrnerra 
emIssão ao Real. mclUM\'C :! tl mc~ ImCaIaL1ll1Cmc :!nlCnor _ Jala-Dasc . 

§ 3° O Salmo mmuno. uS oenCllClO, manUQOS DCla Prevlacncla SOCial e os valores 
expressos em cruzeU'os nas LeIS n" 8.212 ~ n" 8. 213. Jffi03S ae 1992. serão reajustados. 
obngatonamente no mes ac maio uc 1995. em ocrccmu:u correSDonoeme a vanacão acumulada ao 
IPC-r emre o mês da Drunclra emIssão ao Real. mClU~I\'C . .! :.l mes ae aonl oe 1995. ressalvado o 
dispostO no § 6°. 

S 4° Para os ocneÍlclOs com aata ae InICIO Dostenor a onmelIa emIssão do Real. o 
reajuste de que trata o paragr:uo antenor scra CalCUlaUO com oasc n:l v:maC:lO acumulada ao lPC-r 
entre o mês de míclO_ inclUSIve.:: u mês QC abnl de 1'195 

§ 5° Sem o eluizo do 01500510 no .m. 2S. lJ~ valores Jas laDeias de vencunentos. 
soldos e salános e das labelas oas [uncóes oe conllanca c z:-auiJcaaas aos 'iervldores oúblicos CIVIS 
e mIlitares da União serão rcalUsraaos. no mcs ai:! IJlIi:!lrO Õ~ j 995. em Dercentual correSDonaenre .:1 
vanação acumulada ao lPC-r entre D mes oa onmelra <!!nlssão ao Re:ll. :ncluSlve. c o més ae 
dezemoro ae 1994 

§ 6· :-.io prazo ..:~ Innla LUas li..! ouollt;aC:lO lICSI. L~I. t) Poder' Execuuvo 
encanunnara ao Congresso /'o.aclOn:l1 orOlc!O I.ll! !.:: ()I~oonan ,oDre a .!levacão ao valor rell do 
.,ruano mmuno. llC tOnna l.ustcnta\~1 nela cconoml:!.. r:;::n ..l'\\lm ,oDre ::, medloas nccessanas ao 
linancl:JIlU!aW n:.t.o !flCiaclOa:m(; ~d~ e:::l!o!- ~_ ~.::cnc;; ::.!\'acj() "HJrc .!; comas ouollc3.S. 
csoecl:umente soore :: I':evloênc::: ~OCI:l1. 
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MEDIDA PROVISÓRIA ~o 1.463-6. DE 24 DE : 'JTtJBRO DE 1996. 

Dispõe sobre o reajuste do salário IIUIIIIIlO e dos 
beneficios da PreVIdência Social. altera alíquotaS de 
conmbulção para a Segundade Social e UIStltui 
conmbulção para os serVIdores ltlaUVOS da União. 

MENSAGEM N° 677, DE 1996-CN 
(nO 1 189/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos tem ~ ÚO artigo 62 da Constituição Federal. submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o textcl da Medida ProVIsoria nO 1464-15, de 22 de novembro de 1996, que 

"Acrescenta parágrafo ao art. 75 da Lei nO 4 728, de 14 de julho de 1965" 

E.M.n" 552 

Em 2': denovembro 

Excelcntisslmo Senhor Presidente da República. 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida ProvisórIa nÜ 1464-14. de 14 de outubro de 1996. que' 

acrescenta parágrafo ao art. 75 da Lei nll 4 728. de 14 de Julho de 1965. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos' 

naquela Medida Provisória. tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia. face à falta de 

apreciação pelo Congresso NaclOna~. no prazo previsto no parografo único do an. 62 da 

Constituição. 

ASSim. a relevância e a urgência que a matéria envolve Justificam a cdiçãó 

de nov;a Medida Provlsórm. 

Respeitosamente. 

Quinta-feira 28 14043 
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MEDIDA PROVISÓRIA Na 1..164-15, DE 22 DE !;OVEMUO DE 1996. 

Acrescenta parágrafo ao art. 75 da Lei na 4.72S, de 14 
de julho de 1965. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso c!.a atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei: 

Art. 1 li O art. 75 da Lei rf 4.72S. de 14 de julho de 1965. passa a vigorar acrescido do 
segumte parágrafo: 

"Art. 75 ............................................................................................................................... . 

§ 4D As importâncias adiantadas na forma do § 2D deste artigo serão destinadas. na 
hipótese de falência. liquidação extrajudicial ou intervenção em instituição financeira. ao 
pagamento das linhas de crédito comercial que lhes deram origem, nos termos e condições 
estabelecidos pelo Banco Central do Brasil." 

Art. 2Q Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nl! 
1.464-14, de 24 de outubro de 1996. 

Art. 3Q Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. 22 de novembro de 1996; 175Q da Independê:lcia e 10So da República. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LJ::I N' 4.7:!1I - DI: 14 DI JULHO DI 1965 

DIsciplina o mercado de c:arlflJi. t estnbeleca mtdid~ par. o leU 
Clcs.nvolllfm.nto 

- - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
Art. 75. O contrato de cAmbio. desde que pl'otestado por oflc' .1 com­

petente pllra o proteGIa de Ululas, constitui Instrumento Il:lSU .. LI! PAI'. 
r«.'qllcrer a ação executiva. 

I I' Por esta via, o credor haverá a dlCel'ença entre a taxe. ue dmblo 
do contrato e a da data em que se efetuar o palamento. conforme cotBçClo 
fornecida pelo Banco Central, acrescida dos Juros de mora. 

I 29 Pelo mesmo rito seria processadas as ações pllra cobrança dos 
ndmntamentos feitos pelas InstitUições tln&J1celral a05 exportadores, por 
conta do valrr dt' cOlltralo de clmblo, desde que a.s Importlncla~ c01'l'es­
pondentes estejam averbadas nn contrato. com anutncla do nndedor. 

I 3° No caso de ral!ncia ou concordata, o credor poderi. pedir ares­
lIlulçiío das Import.ànclas adiantadas, a que se relere o pará&rllfo Ilnterlor. 

MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.464-14, DE 24 DE OUTUBRO DE 1996. 

Acrescenta paragrafo liO art. 75 da Lei nA 4 728, de 14 
de julho de 1965 
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MENSAGEM N° 678, DE 1996-CN 
(nO! 190/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso NaCIOnal. 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Exc:elencias o tleJetO da Medida Provisoria nO 1465-9, de 22 de novembro de 1996, que 

-Acrescenta § 5" ao 1Ut. 4· da Lei n" 8 884, de Ii de junho de 1994, e dá outras prOVIdências" 

Brasúla. 22 de novembro de 1996 

E.M. n 112~1 

Em 22 dI! no\'cmbro.lt! 199ó 

. Excêie.ntisslmü·Sl!nhor Presidente da Republica. 

Tenho a honra de submeter a elevada conSideração de Vossa ExcelênCIa 

proposta de reedição da. Medida Provisória nU 1.465·8. de 24 de outubro dc 1996. que acrescenta 

§ 5Q ao art. 4c da Lei nC 8.884, de II de junho de 1994. 

A pr<:sente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquelíl Medida Provis,ória. tendo em vista a immência da perda de sua eficácia. face à falta de 

aprec:i.a.ção pelo Congresso NaCional. no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição. 

Assim. a relevânCia e a urgênCia que a matéria envolve Justificam a I!dição 

de nova Medida Provlsc)rla. 

Respeitosamente. 

MEDIDA PROVISÓRIA NU 1.~65-9. DE 22 DE ~OVE~BRO DE 1996. 

Quinta-feira 28 14045 

Acrescenta ~ 52 ao art. 4u da Lei n2 8 884. de 11 de 
junho de 1994. e dá outras proVidências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição. adota a seguinte Medida Provisoria. com força de lei: 
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Art. I ~ O art. 412 da Lt!1 nQ 8.884. de li de junho de 1994. passa a vigorar acrescido do 
seguinte S 5". 

"§ 5" Se. nas hipóteses previstas no parágrafo anterior. ou no caso de encerramento de 
mandato dos Conselheiros. a composição do Conselho ficar reduzida a número inferior ao 
estabelecido ,r;o ~~. !9. ;onslderar-se-ào automatl~~ente In~er:o~pldos. ?S .\'r~os ;revistos nos 
arts. 28, 31, .J_ • .J.J, .,5, .J 7, 39, 42, 45, 46, paragrato umco. ' 2 , 54, §§ 4 • 6 , 7 e 10, e 59, § 
12

, desta Lei, e suspensa a tramitação de processos, iniclan..:. _ a nova contagem imediatamente 
após a recomposição do quorum:' 

Art. 2º O disposto no § 512 do art. 42 da Lei nQ 8 884, de 1994, aphca-se aos processos em 
tramitação no âmbito do Conselho Administrativo de Defesa Econômica na data da pubhcação desta 
Medida Provisória. 

Art. 3') Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nQ 

I 465-8. de 24 de outubro de 1996 

Art. 4" E,ta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brastlta. 22 de novembro Jt! 1996; 17512 da Independência e 1082 da República. 

Y, I 

/ /\-\' VoA v,y. ~':, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI:ço 3.884 ' DE ., DE ';-UNHO DE 1994. 

Transiorma o Conselho AdmmlSlrallvo de 
Defesa Econômica - CADE em AutarqUIa. 
diSpõe sobre a prevenção e a repressão às 
mfrações contra a ordem econômica e dá 
outras proVidências. 

Ar!. 4° O Plenano do CADE é composto por um PreSidente e seiS Conselheiros. 
éscolhidos dentre Cidadãos com mats de tnnta e menos de sessenta e CinCO anos de idade. de 
notável saoer jundlco ou econômico e reputaÇão Ilibada. nomeados pelo PreSidente da República. 
aepOls ae aprovados pelo Senado Federal. 

reconoução. 
~ 1° O manoato 00 PreSidente c dos Consclhclro~ l! de dOIS anos. permmda uma 

§ 2° Os cargos de PreSidente e de Conselheiro ~ão de dedicação exclUSiva. não se 
admmnao quaiouer acumulação. ,alvo as conslltuclOnalrnente permlúdas. 

§ 3° No caso de renuncI:!. mone ou perda de mandato do PreSidente do CADE. 
assumtra o Conselhetro mats anllgo ou o m3.1S Idoso. nessa ordem. ate nova nomeação. ,em 
preJuÍzo ce suas atnbulçàes. 

§ 4° No caso de renúncia. mone ou perda de mandato de Conselhetro. proceder-se-á 
J. nova nomeação. para completar o mandato do sUbslltuído. 

Art. 28. Prescrevem em cmco anos as infrações da ordem econômt~a. contados da 
data da prática do ilícito OU, no caso de tnfração pennanenlC ou conunuada. do dIa em que uver 
cessado. 
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§ 10 Interrompe a prescnção qualquer ala aélmlmstrallvo ou JudiCial que tenha por 
objeto a apuração de mfração contra a ordem econômica. 

§ 2° Suspende-se a prescnção durante a vlgêncta do compromisso de cessação ou de 
desempenho. 

Art. :: 1. Concluídas. dentro de sessenta dias. as avenguacôcs prelimmares. o 
SecretMIo da SDE determinara a mstauracão ao processo aanllnlstraUVO ou o seu arquivamento. 
recorrenao oe oiíclO ao CADE neste úlurno caso. 

Art. 32. O processo admintstrauvo será instaurado em prazo não supenor a alto 
dias. contado do conhecimento do fato. da representação. ou do encerramento das avenl!Uaçâes 
prelimmares. por d/:spacho fundamentado do Secretário da SOE. que especificara os fatos ã serem 
apurados. 

dias. 
Art. 33. O representado será nouficado para apresentar defesa no prazo de qumze 

§ 10 A nouficação IOlcial conterá mtetro teor do despacho de Instauração do 
processo admimscrauvo e da representação. se for o caso. 

§ 2' A notificação inicial do representado será feita pelo correio. com aviso de 
recebimento em nome própno. ou. não tendo êxito a notificação postal. por edital publicado no 
Diário Oficial da U.~ião e em Jornal de grande CIrCulação no Estado em que reSida ou tenha sede. 
contando-se os prazos da juntada do A VISO de Recebimento. ou da publicação. conforme o caso. 

§ 3° A inumação dos demais atos processu31s será feita mediante pUblicação no 
Diário Oficial da União. da qual deverão constar o nome do representado e de seu advogado. 

§ 4° O representado poderá acompanhar o processo adminIstrativo por seu Ulular e 
seus dtrelores ou gerentes. ou por advogado legalmente habilitado. assegurando-se-lhes amplo 
acesso ao processo na SOE e no CADE. 

Art. 34. Considerar-se-á revelo representado que. notificado. não apresentar defesa 
no prazo legal. inc,orrendo em confissão quanto à maténa de fato. contra ele correndo os demrus 
prazos. Independentemente de nouficação. Qualquer que seja a fase em que se encomre o processo. 
nele poderá Intervu' o revel. sem direito à repetição de qualquer ato já praucado. 

Arl 35. Oeconido o prazo de apresentação da defesa. a SOE determtnará a 
realização de diligê:~Clas e a prodUÇão de provas de mreresse da Secretana. sendo-lhe facultado 
requIsitar do represe:ntado. de quatsquer pessoas físicas ou Jurídicas. órgãos ou entidades públicas. 
mformações. esclamctmenros ou documentos. a serem apresentados no prazo de qUInze dias. 
mantendo-se o slgllCl legal. quando for o caso. 

Art 37. O representado apresentará as provas de seu mteresse no prazo máximo de 
quarenta e cinco dia:> contado da apresentação da defesa. podendo apresentar novos docurnenros a 
qualquer momento. IUlteS de encerrada a Instrução processual. 

Art 39. Concluída a instrUção processual. o representado será nouficado para 
:loresentar alegações fin31s. no prazo de cmco dias. após o que o Secretário de Direito EconômiCo. em relat6no CIrCunstanCiado. deCidIrá pela remessa dos autos ao CADE para julgamento. ou pelo 
seu arqUivamento. re.correndo de ofício ao CADE nesta. última hipótese. 

Art 42. RecebIdo o processo. o PreSidente do CADE abnrá VIStas à Procuradona 
para. no prazo de Vlllte dias. manifestar-se. em p~er conclUSIVO. sobre as questõe~ de fato e de 
direuo. dlsmbumdo-se os autos. em segUida. medtante sorteiO. para o relator da maténa. 

Art. 45. ~o ato do julgamenro em plenmo. de cUJa data serão Inumadas as partes 
com antecedênCia mlntma de CinCO dias. o Procuraaor-Geral e o representado ou seu advogaao 
terão. respecuvameme. dIreito a palavra por qUinze mInutos cada um. 

Ar1. 46. A deCisão do CADE. que em qualouer hloótese sera fundamentada. quanao 
:Qr pela eXIsténcla oe Infração oa oroem econômica. contera: 
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I - especIficação dos ialos aue consumam a infração apurada e a Indicação das 
provlOênclas a serem IOmaaas peios responsavels para iazê-Ia cessar: . 

II - prazo dentro do qual devam ser Iniciadas e concluídas ás provld!nclas refendas 
no inCISO amenor: 

III - multa esupulada: 

IV - multa diána em caso de conunuldade da Infração. 

Parágrafo úmco. A deCisão do CADJ;: sera publicada dentro de CinCO dIas no Dimo 
OfiCIal da I:mão. 

Ar!. 49. As deCISões do CADE serão lomadas por maioria absoluta. com a pTe$Cnça 
mínuna de CinCO membros. 

An. 52. Em qualquer iase do processo admlOlStraUVo poderá o Secretário da SOE 
ou o Conselheiro-Relator. por InlClauva propna ou mediante provocação ao Procurador-Geral do 
CADE. aaotar medida prevenuva. quando houver indíCIO ou fundado receIo de que ó representado. 
dtreta ou Indll'etameme. cause ou possa causar ao mercado lesào irreparável ou de difícil 
reparação. ou tome Ineftcaz o resultado final do processo. 

§ 2° Da deCisão do Secrc!tll1o (la SDE ou do Conselhelro-Relawr do CADE que 
.tdmar. medida orevenuva caaera recur~o volumano. no prazo de CinCO dIas . .10 Plenano ao CADE. 
sem ereno suspensIvo. 

:'In. 54. Os aIOS. sob qualquer forma mamÍestados. Que possam limllar ou de 
qualauer rorma prejudicar a livre concorrênCIa. ou resultar na dominação de mercados relevames 
de bens ou serviÇOS. deverão ser submeudos a apreCIação do CADE. 

§ 4° Os aIos de que trata o caput deverão ser apresentados para exame. previamente 
ou no prazo máxuno de qumze dla.~ ÚteIS de sua realizaçio. mediante encaminhamento da 
respecuva documentação em três Vias à SDE. que unediatamente enViará uma via ao CADE e 
outra à SPE. 

§ 6° Após receber o parecer céCOlCO da SPE. que será emludo em aU! tnnla dias. a 
SDE manlfestar-se-a em Igual prazo. e em seguIda encammhará o processo deVIdamente instrUído 
la Plenano do CADE. que deltberara no prazo de tnnta dias. 

§ 7° :\ eficáCia dos atos de que trata este arugo condiciona-se 11 sua aprovação. caso 
~m que retroagll':l 11 Oata de sua realização: não tendo Sido apreciados pelo CADE no prazo de 
mnta alas eStaDelecldo no paragraro antenor. serão aUlomaucamente COnsideradOS aprovados. 

§ 10. As mudanças de controle aClOnano de companhias abenas e os registros de 
fusão. sem prejuízo da obngação das parteS envolVidas. devem ser comuDlcados l SOE,. pela 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM e pelo Deoanamemo Nactonal de RegIStro Comercial do 
Mmlsténo da Indústna. ComercIO e Turismo - DNRClMlcr. respecuvamente. no prazo de cinco 
dias úteiS para. se for o caso. serem exammados. 

An. 59. Todo aquele que pretender obter a manifesta.Çio do CADE sobre a 
legalIdade de atos ou ajustes que de qualquer fonna possam caractenzar mfraçlo da ordem 
econÕffilca poderá formular consulta ao C..<\DE deVidamente InstrUída com os documentol: 
necessános a aprectação. 

§ 10 A decIsão será respondida no prazo de sessenta dias. prazo este sujeito a 
suspensão enquanco não forem fornecidos pelo mteressado documentos c InfonnaçóeS J~l,adas 
necessanas. não se aphcanao ao consulente qualquer sanção por atos relacionados ao objeto da 
consulta. praucados entre o U!rmmo deste prazo e a manifestação do CADE. 
-----------------------------------------------------------------~ 

MEDIDA PROVISÓRIA N"t.465-8. DE24 DE OUTUBRO DE 1996. 

Acrescenta §. 5· ao art. 41 .da Lei na 8.884, de 11 de junho 
de 1994, e dá outras providências. 

Novembro de 1996 



NOVen1!?tó de, 1996 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

MENSAGEM N° 679, DE 1996-CN 
(n° I 191196, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos tt~rmos do anigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 
Vossas Excelências () texto da Medida ProVIsória nO 1466-7, de 22 de novembro de 1996, que 

"Au~onza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Encargos 

Financeiros da Uniã(1 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda, crédito extraordinário 
até o limite de RS 8.(100 000.000,00, para os fins que especifica" 

Brasdla, 22 de novembro de 1996 

E.M.n~ 553 (~IF) 

Em :: dI! novembro de 1996 

El,<celentlSSlmo ~enht)r Presidente da República. 

Temos a honra de submeter iI elevada considerac;ão de Vossa Excelência 
ptôposta de reedição da Medida Provisória nU 1.466-6. de 24 de outubro de 1996, que autonza o 
Poder Executivo a alDrir ao Orçamento Fiscal da Umão. em favor de Encargos Financeiros da 
União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda. crédito extraordmário até o limite de 

RS 8.000.000.000.00 (OitO bilhões de rerus). 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os pr~eitos contidos 
naquela Medida Provisória. tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia. face à falta de 
apreciação pelo COI\gresso Nacional. no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 
ConstituiçãO. ' . 

Assim. a relevância e a urgência que a matéria envolve )usuficam a edição 

..:.: nova Medida Provisória. 

Respeitosamente. 

Quinta-feira 28 14049 
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:\IEDIDA PROVISÓRIA:'oI\! 1.466-7,UE 22 DE NOíIEl-l3RJ DE 1996. 

Autoriza o Poder Executivo a abnr ao Orçamento Fiscal 
da União. em favor de Encargos FinanceIros da Umão -
Recursos sob SupervIsão do Mlnlsténo da Fazenda. 
crédito extraordinano até o limite de R$ 
8 000 000 000.00. para os tins que especifica. 

O PRESIDE~TE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art 62. 
combinado com o ~ 3" do art. 167. da Constituição. adota a seguinte MedIda ProvIsória, com força de 
leI: 

Art. I" Fica o Poder Executivo autonzado a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor de Encargos Financeiros da Umão - Recursos sob SupervIsão do Ministéno da Fazenda. crédito 
extraordlnáno até o hmne de R$ 8.000.000000,00 (oito bilhões de reaIs), para atender à programação 
constante do Anexo I desta Medida ProvIsória. 

Art. 2" Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior correrão à 
conta da emIssão de Títulos da DíVIda Pública Federal Interna. 

Art. 3" Ficam convalIdados os atos praticados com base na Medida Provisória nQ 

1.466-6, de 24 de outubro de 1996. 

Art. 4" Esta MedIda Provlsona entra em vigor na data de sua publicação. 

Braslha, 22 de novembro de 1996. 175" da IndependêncIa e lOSQ da República. 

Novembro de 1996 

71(00 ENCARGOS FIN'NCEIROS DA UNIÃO RS 1 00 
71101 RECURSOS SOB SUPERVlSAo DO MINIST~RIO DA FAZENDA 
ANEXO I CRÊOlTOEXTRAORDI"iAA1O 
PQC'I("'.FtN.IA DE TRA8AltlO ISUPle-'tEt'TAÇAol RECURSOS Df TODAS AS FONTES E TRANSFfR~tlCL.\S 

Pf!5SDAl AJIIOS a.JIMS '_RSCfs .tMORJ,..~ OUTRAS 
ESPECifICAÇÃO ....- fCM!! TOTAL ffHCNlGOS E ENCARGOS DESPESAS t.I.ESIM>ml5 fl~EIRA$ DESPf'iAS 

SOCtAt3 DA DI\IIOA CORRENTES OlVIDA DE CAF".fAL 
I' .. " IICU'AÇAO :OCIE r o\nlA 1000000 000 11 000000000 

I li\( ",(lOJ~ ,'OI 1000000000 8000000000 
"'.,t.ulofJt.:. .... 'I' .. , I t E.t!lIiE~ASCUtrARtJ( .. IPAt.,."O MAJORITARIAOA 

11',111(1 

r'n(.r·C~C1Ct~AR o AUttf"rCl Df CAPITAL DAS frtPRESAS f SOCIEDADES 
trt ~IE 0\ 1Jt4l.t.o ['of. TENHA At1AtCRIA 00 C.APlrAl SOCIAl. COM rnREITO 
A'.' 1'"'1 AtR.wEs O" f"I'$SÁo DE nrULOS DA DivIDA PUBLICA FEDERAl 

Dl 001 00)5 ':01 0001 F 1000000000 1000000000 
s .. ,.co 00 8Ro\S,," S .. ... .000000000 8000000000 

LEGISLAÇÃO CITADA 

:\1EDIDA PROVISÓRIA ~·1.466-6. DE 24 DE ~UTUBRO DE 1996. 

Aut~~ O Po~er ExecuIlvo a abm ao Orçamento Fi~ca..L 
da UlIIao, em favor de Encargos Financell'os da União _ 
Recursos sob SupervIsão do :-'fimsteno da Fazenda 
credito extraoràináno ate o limite de RS 
8 000 000 000.00. para os fins que especifica 
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MENSAGEM N° 680, DE 1996-CN 
(n° I 192/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos telmos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória nO 1467-7, de 22 de novembro de 1996, que 

"Autoriza o Poder EXI:cutivo a abrir ao Orçamento Fiscal da Uruão, em favor do Instituto Nacional 

de Coloruzação e Reforma Agrária, crédito extraordinário até o Iirrúte de RS 800 000 000,00, para 

os fins que especifica" 

Brasília, 22 de novembro de 1996 

LM. n' .. IJU 

Em dcnovcrnbro Je 1996 

Excclenus~lmo :'l!nhOI I'n:slucme da R<!publrca. 

renho ~ honra dI! submeter à dcvada conSIderação de Vossa ExcelênCIa 

proposta dI! reedIção J[l :Vlcdlda ProvIsona n~ 1.467-6. de :!4 de outubro dc 1996, que autoriza (1 

Poder Executivo a abm ao Orçamento Fiscal da Umão. em favor do Instituto :\acional de 

Colomzação <! Reforma Agrána. crédito c!'(traordmáno 3te o lImite de R$ 800 000 000.00 

(oitocentos mIlhões de reais). 

A presente proposição tem por objetivo rclterar os preccitos contidos 

naquela MedIda Provlsona. tendo em vista a immêncía da perda de sua eficáCIa. face à falta de 

aprecIação pelo Congresso NaCIonal. no prazo previsto no paragrafo úmco do art. 62 da 

Constrlurção 

\sslm. a r<!levâncla c :l urgênct:J. que 3 matcna em ol"c JuslIficam a cdlclo 
de nova:' !t:dlda Pro\ Ison..! 

RespeItosamente. 

Quinta-feira 28 14051 
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:\1EDIDA PROVISÓRIA:'>Iu IA67-7. DE 22 DE N:lVE!-BID DE 1996. 

Autoriza o Poder Execullvo a abnr ao Orçamento Fiscal 
da L·mão. em t;JVor do lnslltuto :-1aclOnaJ de 
Colomzação e Reforma Agrária. crédito extraordinário 
até o hmlte de RS 800.000.000.00. para os fins que 
especifica. 

O PRESIDEiIITE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 6:!. 
combmado com o ~ 3Q do ar! 167 da ConstItuição. adota a seguinte Medida Provisória. com força de 
lei: 

Art I Q Fica o Poder Executlvo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei na 
9275. de 9 de maIO de 1996), em favor do Inslltuto NaCIOnal de Colonização e Reforma Agrária. 
crédito extraordmárlo até o limite de RS 800.000.000.00 (oitocentos milhões de reais), para atender à 
programação constante do Anexo I desta Medida Provisória. 

Art. 22 Em decorrência do diSposto no art. 1 Q. fica alterada a receita do Instituto 
Nacional de ColOnIzação e Reforma Agrária. conforme Anexo Ir desta Medida Provisória. 

Art.3Q Ficam convahdados os atos praticados com base na Medida ProvIsória na 
1.467-6. de 24 de outubro de 1996. 

Art .. +" Esta Medida Provlsóna entra em vigor na data de sua pubhcação. 

Brasllia. 22 de noveni:lro de 1996: I 7 5~ da Independência e 1082 da Republica. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI ~o 9.275. DE 9 DE \IAIO DE 1996. 

Estlma a Receita. e tixa a Despesa-da C ruào 
para o exerC1ClO nnancelro de 1996 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.467-6. DE 24 DE OUTUBRO DE 1996. 

Auto~ o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal 
da qDiio. em favor do Instituto Nacional de 
Colomzação e Reforma Aln'ária. crédito extraordinário 
atc o. limite de RS 800 OÕO.OOO.OO, para os fins que 
especifica.· 

MENSAGEM N° 681, DE 1996-CN 
(nO 1 193/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Novembro de 1996 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n° 1.468-13, de 22 de novembro de 1996, que 

"Dá nova redação ao parágrafo único do art. l° da Lei nO 8.995, de 24 de fevereiro de 1995, que 

autoriza o Ministério dos Transportes, por intennédio da Companhia Brasileira de Trens Urbanos -

CBTU, a transferir à Companhia Fluminense de Trens Urbanos - FLUMITRENS, recursos para 

pagamento de pessoal". 

Brasília,22 de novembro de 1996. 
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E.M.n" , -
_.J ( .\ITR) 

Em .::.:: denovcrnbro de 1996. 

Excelentíssimo Senhor Pre~sidente da República. 

Temos a honra de submeter. à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da MI::dida Provisória nQ 1.468-12. de 24 de outubro de 1996, que dá nova 

redação ao parágrafo único do art. 11l da Lei nQ 8.995. de 24 de fevereiro de 1995, que autoriza o 

Ministério dos Transportes, por intermédio da Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBru 

a transferir à Companhia Fluminense de Trens Urbanos - FLUMITRENS, recursos para 

pagamento de pessoal. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória., tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia. face à falta d~ 

apreciação pelo Congresso Nacional. no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição. 

Assim. a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a edição 

de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente. 

MEDIDA PROVISÓRIA N!! 1.468-13, DE 22 DE NOVEMBro DE 1996. 

Dá nova redação ao parágrafo único do art. 1 Q da Lei nº 
8.995, de 24 de fevereiro de 1995, que autoriza o 
Ministério dos Transportes. por intermédio da 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU. a 
transferir à Companhia Fluminense de Trens Urbanos -
FLUMITRENS, recursos para pagamento de pessoal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
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Art. 1º O parágrafo único do art. 1º da Lei nº 8.995, de 24 de fevereiro de 1995, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1º ............................................................................................................................... . 

Parágrafo único. A autorização de que trata este artigo fica condicionada até o limite de 
R$ 164. I 30.653.00 (cento e sessenta e quatro milhões, cento e trinta mil. seiscentos e cinqüenta 
e três reais) e correrá à conta de dotação orçamentária da CBTU." 

Art. 2,\1 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 
1.468-12. de 24 de outubro de 1996. 

Art. 3ú Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. 22 de nO\enbro de 1996; 175º da Independência e 1082 da República. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 8.995, DE 24 DE F~REIRO DE 1995 

Autor~za o Ministério dos 
Transportes, por intermédio da 
Companh~a Bras~lelra de Trens 
Urbanos - CBTU, a transferir à 
Companhia Flum1nense de Trens 
Urbanos - FLUMITRENS, recursos 
para o pagamento de pessoal. 

Faca saber que a Pres1dente da 
Repúb11ca adotou a Medida Prov1s6r~a 

nO 875, de 1995, que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, JOSÉ SARNEY, 
Pres1dente do Senado Federal, para os 
efeitos do d~sposto no parágrafo 
un~co do art. 62 da Constituição 
Federal, promulgo a seguinte Le~: 

Art. l- Fica o Min~stério dos Transportes, por 
intermédio da Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, 
autor~zado a transfer~r à Companhia Fluminense de Trens Urbanas 
- FLUMITRENS os recursos necessár10S ao pagamento das despesas 
de pessoal e encargos soc~ais, no período compreendido entre l° 
de )anelrO e 31 de dezembro de 1995, dos empregados 
transferidos, por sucessão trabalhista, em decorrência da 
transferêncla do Sistema de Trens Urbanos do Rio de Janeiro 
para o Estado do R~O de Janeiro, de acordo com a Lei nO 8.693, 
de' j de agosto de 1993. 

Parágrafo únlco. ~ auto=~=~c~o de ~üe trata este 
art~go fica lim1tada ao montante de R$ 105.035.653,00 (cento e 
C1nCO milhões, trinta e cinco lIIi1, se1scentos e cinqüenta e 
trAs reaisl e correrá à conta da dotac!o orçamentAria da CBTU. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N!! 1.468-12, DE 2;~ DE OUTUBRO DE 1996. 

Dá nova redação ao parágrafo único do art. 12 da Lei d~ 
8.995, de 24 de fevereiro de 1995, que autoriza o 
Ministério dos Transpones, por intermédio da 
Companhia Brasüeira de Trens Urbanos - CBTU, a 
transferir à Companhia Fluminense de Trens Urbanos ~ 
FLU1lITRENS. recursos para pagamento de pessoal. 

Nll:NSAGEM N° 682, DE 1996-CN 
(n° 1.194/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória n° ! 469-12, de 22 de novembro de 1996, que 

"Autoriza a utilização de recursos do Fundo da Marinha Mercante - FMM, em favor da Companhia 

de Navegação Li d Brasileiro - LLOynBRAS, e dá outras providências". 

Brasília, 22 de novembro de 1996 

---
,/'1 
\ --".,' ,'. ,--, v\ ...... 

--' ~erJPtJj2)o 

EM N° '" IMT 

BraSllla ae novernoro ae 1996 

ExcelentlSSlrnD Sennor Preslaente da República. 

A Medida ProvIsória n° 1 469-11, de 24 de outubro de 1996. autoriza o 
Poder Executivo a conceder à Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro - LLOYDBRÁS 
(em liquidação), por Intermédio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES. empréstimos de até R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), com 
recursos e risco do Fundo da Marinha Mercante - FMM. destinado exclusivamente ao 
custeio das respectivas despesas administrativas, exceto pessoal. 
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Conforme disposto nas letras "b" e "c" do art. 18 do Decreto-leI n° 2.404/87, 
os recursos do FMM só podem ser aplicados em reparos e ,manutenção de embarcações 
própnas e na construção de novos navIos e não em Itens de despesas admInistratIvas. 
Observa-se. pOIS. um IncompatIbIlidade entre a destInação dos recursos deterr' ·'nada 
pela MP e aquela estabeieclda pelo cItado Decreto-leI. que dIspõe sobre a aplIcação dos 
recursos 00 FMM. 

Para superar esta divergêncIa e dar agIlidade à lIberação dos recursos. 
além da necessária cobertura legal este Mlnlstêrlo propõe a Vossa ExcelêncIa que na 
reedição da refenda MedIda Provlsóna prevista para o próximo dIa 22.11.96. o art. P 
seja alteraao substItuIndo-se a eXDressão "destinado exclusivamente ao custeio das 
respectivas despesas administrativas, exceto pessoar por "destinado 
exclusivamente ao custeio das respectivas despesas administrativas, exceto 
pessoal, nelas incluídas as destinadas ao custeio de reparo e manutenção de 
embarcações próprias. mantenao-se Inalteraoo o restante do texto. Esta providência 
eVitará a neceSSidade de alteração orçamentána. que eXigiria aprovação adICIonai do 
LegislatIvo confonne eVloenclado pelo órgão ae controle Interno do Ministério aos 
Tra,1spOrtes (CISET) 

Assl:'" este a;~:;:::: cassa~.a a :er a seguinte reaacão 

Art ." - Fica c Poaer Executivo autOrlzaao a c:Jnceaer a ComDannla ae 
Navegação Lloyo BrasllelrG - LLOYDBRAS por Intermeolo ao Banco NaCional oe 
DesenVOlVimento Ec:onom!co e SaCIá, - BNDES emprestlmo ae ate RS 2 00000000 (dOIS 
milhões oe realSi com rec~rsos e r\sco do Funoo oa Marlnna MercantE: - FMM destlnaao 
eXClUSivamente ao custeio oas respectivas aespesas aamlnlstratlvas exceto pessoal 
nelas Incluíaas as destlnaoas ao custeiO oe reparo e manutencão de embarcações 
propnas. 

Diante do exposto solicito a Vossa Exceléncla a deVida autonzação para 
que na reedição ae 22 de novemDro oe 1996 da MP n° 1 469-11 seja Incluída a alteração 
proposta por este Mlnlsterlo 

RespeItosamente. 

\lEDID,\ PRO\"ISORJ..\ '\" lAhlJ-12. DE '-' DE :;OVEHBRO DE 1996 

AutOrIza a utillzaçJo <.k recursos J() Fundo c.b Marmha 
Mcrcantt: - FMI\1. -:111 !aVClr ua Companhia J~ 
Na\'egação LJoyd Brasileiro - LLOYDI3RAS. t: dá 
outras proVIdências. 
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o PRESIDE~:TE DA REPÚllUC.-\, no uso J~ :llrihUlcào que lh~ confere o an, 62 da 
CO,nStItUlçJO. Jdot::l J scgumll' \ kdldJ PrO\'ISOnJ, com torça de lei: 

Art, 1" rica II Poder E\.:!CU11\'O Juronzado ~ conceder :'\ Companhia de Navegação Llo: u 
!3raslielro - LLOYDBR.l\~, p,lr Interm~dlo 00 Banco :\aclOnal J~ DL:scm ll!\'lmento EconômICO e ~ociai 
- BNDES. cmprcsllmo de ~tc RS 2.000 000,00 (dOIs milhões de reais) com recursos e rISCO do Fundo da 
MarinhJ ~1ercante - FM~d, dl.!stmado L:Xclusl\'amentc ao custeIO das respectivas despesas 
admimstrauvas. exceto pessoal. nelas mc\uídas ~s destmadas ao custelO de reparo e manutenção de 
embarcações próprIas. 

Parágrafo ÚniCO :\ operaç50 de que trata este anigo terá o prazo de um ano e taxa de 
juros de seis por cento ao ano. não se lhe aplicando as exigências ou os impedimentos fixados em lei. ou 
ato dcla decorrente. para .I realizaç50 de operações tinanceiras com órgãos ou entidades da 
Admilllstraçãll Pública r cCteral direta ou indIreta. assm1 como as ltmuações associadas ao 
endividamento do ~etor públIco. 

Art. 2" O emprésllmo ~crá lorm:.llizado por interméc.lIo dI.! mstrumento particular. 
Jispcns.:tda a consUlulçJo J.: g:1.ranuJs. licandl1 l'~ recursos pro\'CI1lcntcs pro\'IslOnados no Banco 
~~clOnai uc Dcsem oh'lmento Lconol1lll:o ~ ~OClJi - BNDES. a quem cabcra deluar llS pagamel1ws ~m 
t'a\'or da LLOYDBR:\S ou. por sollclt.:lc:lo Jest:1. llber.:lr os recursos medtantc lkbllO LI/) correspondent:: 
valor em conta especialmente cnada p~r.:l o tim do dlSpO,>to neste amgo. 

Art. 3" A Secretaria dç Controle lnterno do rv!inistério dos Transportes submeterá. 
mensalmente. ~o respectl\'o :dimstro d(! Estado. rdatario de auditona relativamente :lOS valores pagos 
n~i torma do amgo precedente. 

Art. ·f! ficam convalIdados os ates praticados com base na .\ledld.1 Pro\'isoria n~ 
1.469-11. de 24 de outubro de ! 996, 

An. S'.! Esta i\kdida Pro\'ISÓrla emr.:l em \'lgor na data de sua publicaç:io, 

Brasília. 22 dI.! novernbro J...:J996:17S!.!dalndependêncla.:108!2d.:lRepubliea. 

/ 
~--""-' 

LEGISLAÇÃO CITADA 

MEDIDA PROVISÓRtA l'I'1l 1.469-11, DE 24 DE OUTUBRO DE 1996. 

-
Autoriza a utilização de recursos do Fundo da Marinha 
Mercante - FMM, em favor da Companhia de Navegação 
Lloyd Brasileiro - LLOYDBRAS, e dá outras providências . 

. _---------------------------- ------ -"--'--
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MENSAGEM N° 683, DE 1996-CN 
(nO I 195/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso NacIOnaL 

. Nos termos do amgo 62 da Const1tUlçã~ FederaL submeto à elevada deliberação de 

Vossas ExcelêncIas o texto da Medida Provlsona n° 1470-13. de 22 de novembro de 1996, que 

"DIspõe sobre a responsablhdade solidána de controladores de institUições submetidas aos regImes 

de que tratam a LeI nO 6 024, de 13 de março de 1974, e o Decreto-lei nO 2321, de 25 de fevereiro 

de 1987, sobre a indlsporubihdade de seus bens. sobre a responsabihzação das empresas de audltona 

contabil ou dos auditores contabeis Independentes. sobre privatlzação de inStituIções cujas ações 

sejam desapropnadas. na forma do Decreto-lei n° 2 32 I, de 1987, e dá outras providênCIas" 

Braslha. 22 de novembro de 1996 

c~ 

l :-'1 11 .' J •• 

I.:,ce!enw,c,lmll ;"enhor I'n;~J(Jente d.! Rcpubhca. 

1 enl\(l ,I honra de ~UDm(!ICr .! e1evau.! lonslderaçào de Vossa L,cd':ncl .. 

proposta dt.! reedlç:lo d.! :-. kdlda Pro\"lsona n" 1 -+70-12. de 2-+ de outubro dt: 1996. que dISpÕe 

sobre a responsabIlidade ~ohdarIa de controladores de InStltUIÇÕC~ submeudas aos reglme~ dt.! 
que tratam a LeI n" 6.024. de 13 de março de 1974. e o Decreto-leI n" 2.321. de 25 de fevereIro 

de 1987. sobre a indIsponibilidade de seus bens. sobre a responsablhzação das empresas de 

audllona contabll ou dos auditores contábeIs Independentes: sobre pnvauzação de InstitUIções 
CUjas ações sejam desaproprIadas. na forma do Decreto-lei n') 2 321. de 1987. 

A presente proposIção tem por obJeuvo reiterar os preceitos conudo, 

naquela :-. kdlda 1'w\'lsona. tendo em \"Isto. ..t IminênCia da perda de su..t eficáCia. face ..t falta de 

apreclac:lo pt:ln Congres;<, "..tclOn:.t1. no prazo pre\"l<;lll 1111 p.1ragr:llo UnI co do an G2 J.I 

LonsUtulção 

ASSim . ..t rcle\'áncla c .1 urgcnLla que ..t matcrt..t cn\ oh t.! juslIlicam .! CdIÇã\' 

de nova ~ledlda Pro\'lsona 

Respelloc,..tIncntc. 

Novembro de 1996 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.470-13, DE 22 DE 00IJEl0BR) DE 1996. 

Dispõe sobre a responsabilidade solidária de 
controladores de instituições submetidas aos regimes 
de que tratam a Lei na 6.024. de 13 de março de 
1974, e o Decreto-lei nU 2.321. de 2S de fe\'erelro de 
1987: sobre a indisponibilidade de seus bens: sobre a 
responsabilização das empresas de auditoria contábil 
ou dos auditores contábeis mdependentes: sobre 
privatlzação de instituições cujas ações sejam 
desapropriadas. na fonna do Decreto-lei nU 2.321. de 
1987, e dá outras providências. 

o PItESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atnbuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição. adota a segumte Medida Provisória. com força de lei: 

Art. I, a A responsabilidade solidária dos controladores de instituições financeiras 
estabelecida no art. 15 do Decreto-lei na 2.321, de 25 de fevereiro de 1987, aplica-se. também. aos 
regimes de interven\:ão e liquidação extrajudicial de que trata a Lei nQ 6.024, de 13 de março de 1974. 

Art. :~o O disposto na Lei na 6.024. de 1974, e no Decreto-lei nD 2.321, de 1987. no que 
se refere á indisponibilidade de bens, aplica-se •. também. aos bens das pessoas, naturais ou jurídicas. que 
detenham o contro lc. direto ou mdireto das mstituições submetidas aos regimes de mtervcnção. 
liquidação extraJudll:ial ou administração especial temporária. 

§ I fl Objetivando assegurar a nonnalidade da atividade econômica e os mteresscs dos 
credores. o Banco Central do Brasil. por deCisão de sua diretoria. poderá exclUir da mdisponibihdade os 
bens das pessoas JurídiCas controladoras das mstituições financeiras submetidas aos regimes especiais 

§ 2fl Não estão sujeitos à indisponibilidade os bens considerados inahenávcl~ ou 
impenhoráveis. nos tennos da legislação em vigor. 

§ 3c A indlsponibihdadc não impede a ahenação d(! controk, clsao. fusão ou 
mcorporação da Ir,sutUlção submetida aos rcgimes dc mter"enção. hquidação extrajudicial ou 
admmlstração especaal tcmporária. 

Art.:º O mquérito de quc trata o art. 41 da Lei n~ 6 024. de 1974. compreende lambém a 
apuração dos atos pl aucados ou das omissões mcorndas pelas pessoa~ naturaIs ou í uridicas prestadoras 
de servIços de audltorta mdcpcndente as mstttulções sunnleudas ao~ reglmcs de mtcrvcnção. hquldação 
cxtraJudlclal ou admmlstração espcclal temporária 

l'aragral() úmco C.onciumdo o mquertlo qUI! hoU\e culpa ou dolo na atuação das p(!ssoas 
de que trata (l caput. allhc::u·<;e-'I t) dispostO na partc tin.11 u,> caput do art. 45 da Lei n" 6.024. UI! \<)74 

,\rt"; () Banco L.:nual do l3r:l' ti r'od(!r:l :11.:111 das hl!lote~l!~ prcvlstas no art \' dI> 
DcCrCIO-Il!1 11 2 ]:: i. LI. 1 9R'7. ú~cretar I ~!.!Im~ L!~ •. H.I1111111SlraL;l,> l!'IlCCI.tl ICITInOran". Iluand,' 
~.lraClcrtzaa:l uualLlu~r U.l\ sltuacô.:s me\ Istas nõ an I;; U!I Ll!1 n' Ü (124 dI! 1974 

Art 5'" V cruicada .1 ocorrcncla Ul! qualquer da~ hlDotescs prevlsta~ nos arts. 2u c 15 da 
Ll!1 n" (, 024. U.: 197'4. c no ar!. 1" do Decreto-kl n" 2.321. Ul! 1987. ~ lacultado ao Banco Ccmral Jo 
BraSIl. \ Isando assegurar a nonnahdadl! d.l economia púbhca I! resguardar os mteresses dos 
ueposllames. mvcstl dorc~ e demal~ crcdorc~. ~em preJulzo da posterior adoção dos regimes de 
mter\'ençãll. ltquldal;ão extraJudiCial ou admmlstração espeCial temporarla. dctcnnmar as segumtes 
medlda~: 

I - capitalização da SOCiedade. com o aporte de recursos necessartos ao seu soerguimento. 
em montante por ele fixado: 

II - tmnsferêncla do controle aCionário: 

III - n:orgamzação societária. mclusive mediantc mcorporação. fusão ou cisão. 

Parág:rafo úmco. Não implementadas as medidas de que trata este artigo, no prazo 
estabelecido pelo Bal~co Central do Brastl. decretar-se-á o regime espeCial cabível. 

Art 6'~ No resguardo da economia pública e dos mteresses dos depOSitantes l! 
mvesttdores. o Interventor. o liqUidante ou o conselho diretor da instituição submetida aos regimes dc 
mtervenção. hquidôlção extrajudicial ou admmistração espeCial lemporária. quando prévia I! 
expressamente autOrizado pelo Banco Central do Brasil, poderá: 

I - transferir para outra ou outras sociedades. Isoladamente ou em conjunto. bens. direitos 
e obrigações da emplesa ou de seus estabeleCImentos; 
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II - alienar ou ceder bens e direitos a terceiros e acordar a assunção de obrigações por 
outra sociedade; 

UI - proceder iI constituição ou reorganização de SOCiedade ou sociedades para as quais 
sejam transferidos, no todo ou em parte. bens. direitos e obrigações da instituição sob intervenção. 
liqUidação extrajudicial ou admimstração especial temporária. objetivando a continuação geral ou 
parcial de seu negócio ou atividade. 

Art. 7° A Implement.lção das medidas previstas no artigo antenor e o encerramento. por 
qualquer forma. dos regimes de Intervenção. liqUIdação extrajudicial ou administração espeCial 
temporaria não prejudicarão: 

I - o andamento do Inquérito para apuração das responsabilidades dos controladores. 
admimstradores. membros dos conselhos da instituição e das pessoas naturaIs ou Juridicas prestadoras 
de servIços de auditoria Independente as instituIções submetidas aos regImes de que tratam a Lei nO 
6024. de J 974. e o Decreto-lei n" 2.321. de 1987: 

li - a legitimidade do Mlnlsténo Público para prosseguir ou propor as ações prevIstas nos 
arts 45 e 46 da Lei n~ 6.024. de 1974. 

Art. gQ A Inter:enção t! a liquidação extrajudicial de instituições financeiras poderão. 
também. a cnténo do Banco Central do Brastl. ser executadas por pessoa Jurídica. 

Art. 9° Instaurado processo admimstrativo contra InstltulI;:ão financeira. seus 
admlnlstradorcs. membro~ de seus conselhos. a empresa de auditOria contábil ou o auditor contábil 
indepemdcnte. o Banco Central do Brasil. por deCisão da dlretona. conSiderando a graVidade da falta. 
podera. cautelarrncntc: 

I - dctermmar o ataslanlcnto tlUS IndlclUdos da admlnlstracão dos ncguclOs da InstltUlção. 
~nouanto perdurar a apuracão de suas resoonsablhdadcs: 

11 - Impedir um: u~ Indl('!adus assumam quaiSQuer cargos de dlrecão ou admlnlstracão de 
InSutUlçõCS financelra'i ou atuem como mandatano, (lU prepostos de dlretore~ ou administradores. 

1Il - Impor restrIções a~ aU\'ldades da instItUIção linanceml: 

IV - determinar a InSutUIÇ:lO IinanceIra a subSutUIÇão da empresa de auditOrIa contabil ou 
do auditor contábIl Independente 

§ I Q Das deCisões do Banco Central do BrasIl proferidas com base neste artigo eabera 
recurso. sem efeito suspenSIVO. para o Conselho de Recursos do Sistema FinanCeIro NaCIOnal. no prazo 
de CinCO dias. 

§ 2Q Não concluído o processo. no âmbito do Banco Central do BraSIl. no prazo de 120 
dias. a medida cautelar perderá sua eficáCia. 

§ 3Q O disposto neste artIgo aplica-se às demais instItuições autonzadas a funCIOnar pelo 
Banco Central do BraSIL 

Art. 10. A alienação do controle de InstitUIções financeIras cujas ações sejam 
desapropriadas pela União. na forma do Decreto-lei n~ 2.321. de 1987. será feita medIante ofena 
pública. na forma de regulamento. assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes. 

§ 1 Q O decreto expropriatório fixará. em cada caso, o prazo para alienacão do controle, o 
qual poderá ser proJ;rogado por igual período. 

§ 2Q Desapropriadas as ações. o regime de admmistração especial temporária 
prosseguirá. até que efetivada a transferência. pela União, do controle acionário da Instituição. 

Art. 11. As instituições financeIras CUjas ações sejam desapropriadas pela União 
permanecerão. até a alienação de seu controle, para todos os fins, sob o regime Jurídico própno das 
empresas prívadas. 

Art. I~. Nos empréstimos realizados no :imbito do Programa de Estímulo à 
Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema FinanceIrO NaCIOnal - PROER poderão ser aceItos. 
como garantta. títulos ou direitos relativos a operações de responsabilidade do Tesouro Nacional ou de 
enttdades da Admimstração Pública Federal indIreta. 

Parágrafo ÚnICO. Exceto nos casos em que as garantias sejam representadas por títulos da 
dívida pública mobiliárIa federal vendidos em leilões competitivos, o valor nominal das garantias 
devera exceder em pelo menos vinte por cento o montante garantido. 

Art. 13 Na hipótese de operações financeiras ao amparo do PROER, o Banco Central do 
BrasIl informará. tempestivamente. â ComIssão de Assuntos EconômIcos do Senado Federal, em cada 
caso: 
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I - os jTIOllVOS pelos quaIs a mstltuição financeIra sohc1tou sua Inclusão no Programa. 

II - o ·;alor da operação. 

III - u> Jados COmnarlll\ os cntre o, cncarl!O, tinancclros Lobrados no PROER I! os 
cncarl!os tinancclros medlos plgOS rc:lo Banco l'cnmli J,) BrJ.SlÍ nJ wlocação dI! seus títulos no 
merc:idG. 

IV _ .i, l!aranUlS ..lccnas e ,,cu \ alOr em comnarac.lo com ü emnrcsumo concedIdo 
- ! 

\rt 1..\ l)$ am ::.::. ~ 2(1 dJ L~: n () 335. t:~ - de tlcLcmr>rO ..:, \ q-ó. pJ$sam J \ Igorar 
com a, segulntcs ai I,:racóe, 

"r\rt 2:. .. 

~ I" Comnelc J ComlssJo tle \'alores \!oblÍláno,> c'\pedlr norma, lpilca\cls a, 
companhIas ;lDerta, ,>obre 

,_ .......... 0.° -, ................................................................ . 

§ ~o O dISposto nos mCISOS 11 e IV do paragrafo antenor não se aphca as mStltuições 
financeIras e demaIS enttdades autonzadas a functonar pelo Banco Cenlral do Brastl. as quais 
continuam silJenas as dispOSIções da LeI n2 4 595. de 31 de dezembro de \964. e aos atos 
normatlvos oela decorrentes." 

"Art. 26 ......................................................... .. 

••••• ••••••• • •••• •• ....... •• 0.0 ... 0.0 ••••••••••• 

~ 3" Sem pre]ulzo do dIsposto no paragraio prece_dente . .lS empresas de audltona 
contábIl ou os audnores contabels IOdcpendcntes responderao adminIstrativamente. perante \' 
Banco Cenual do Brasll. pelos atos praticados ou omissões em que houverem Incorndo no 
desempenho das a~lv[dades de audItona de tnstltUlções financeIras e demais tnsutulções 
autonzadas (l funCIOnar pelo Banco Central do BrasIl. 

§ 42 Na hipótese do parágrafo anterior. o Banco Central do Brasil aplicara aoS infratores 
as penalidades prevIstas no art. \1 desta Lei." 

Art. l5 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n~ 
1.470-12, de 24 qe outubro de 1996. 

Art. 16 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasllia. 22 de novellbro de 1996; 175Q da IndependênCia e IOgQ dá República. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO· LEI ~. 2321. DE 25 DE FEVEREIRO DE 1987 el ocorrencla de qualquer das sItuações descrItas no artIgo 
,. da LeI n" fi 024. de 13 de marco de \974 

{n'tJtu, em defes. das {mancas publ, 
ctJs rl'Rlme de admlnJstraçào especIal tem 
pora",IÍ. n.s rnstJtUlc6es fm(trTC'elras pnV!f 
d., e publIcas não H!derBJ$ t' <in outr8S 
prf.lvu)énc,as 

C ?RESIDENTE DA REPUBLICA. lia uso das atrIbuIções que lhe 
confere o artJgo .~:j Item!l. da Constltulça o, 

DECRET', 

-\rt I' O Banco Central do Bra~ll podera decretar regIme de ad· 
mmlstração especIal temporarla. na forma regulada por este decreto·lel. 
:las InstItUlcões financeiras privadas e pubhcas não federals. autorIza­
das a funCIonar nos termos da LeI n" 4 59'i. de 31 de dezemuro de 1964 
Quando nelas verifIcar 

JI pratica reiterada de operBçdes contranas as dlretnzes de 
pol!t\ta econômIca ou financeira traçadas em leI federal, 

bl eXIstênCIa de passIvo a descouerto. 
cl descumprimento das normaS referentes a conta ue Iteser­

vas Bancarias mantida no Banco Central do BrasIl; 

dI gestão temerarla ou fraudulenta de seus adminIstrado, 
res 

f'aragrafo UDlCO -\ duração da admJnl5traçllo elSpeclal fi~ada no 
ato que a decretar. podendo ser prorrogada. se absolut.amente necessa· 
no, por penado não supenor ao prImeiro 

Art I" Decretado o regIme de adminIstração especIal tempora· 
na. respondem solIdariamente com os. ex·admmistradores da institUI' 
ção pelas obrIgações por esta assumIdas. as pessoas naturaIS ou Jurídl' 
cas que com el. mantenham Vinculo de controle. mdependentemente da 
apuração de doio ou culpa. 

§ I" Ha Vinculo de controle Quando. alternativa ou cumulativa· 
mente, a instituIção e as pessoas JurídIca' mencionadas neste artIgo es· 
táo sob controle comum. Quando sejam: entre SI. controladoras ou con· 
troladas. ou quando qualquer delas. dIretamente oU atraves de socleda· 
des por ela controladas. e tItular de dIreItos de SÓCIO que lhe asseiu, 
rem. de modo permanente. preponderâncIa nas deliberações SOCIaIS e o 
poder de eleger a maiOria dos adminIstradores da InstltUlç60. 

§ 2~ A responsabIlidade sohdaria decorrente do vinculo de con· 
trole se circunscreve ao montante do passIvo a descoberto da instItUI' 
ção. apurado em balanço que tera por data base o dIa da deCretação do 
regIme de que trata este decreto· leI 
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LEI N" 6.024 - DE 13 DE Ka.Rço 
DE 1\1'14 

Dispõe sobre a intervenção e Il tiq.LÍ 
dação extra1udicial de inshtu1çóea 
jinance%ras, e dá outra: ulovldén­
C%a3. 

Art. 2.° Far-se-á. ::. intervenção 
quando se verificarem as ',I-e(lUlntell 
anormalldades nos negócios socIais da 
Instituição: 

1 - a. entidade sofrer prejuizo. 
decorrente da má. a.dminlstração, que 
sujeite a. riscos os seus credores; 

II - fOrem ver!ficadas reiteradas 
infrações a diSpositivos da legiSlação 
bancária não regula.r!zadas ap-:>s as 
determinações do Banco Central do 
Brasil. no uso das suas atribUIções de 
fIScalização; 

III - na hipótese de ocorrer qual­
quer dos fatos menc!onad<'5 nos '\ftl­
gos 19 e 2". do Decreto-lei n° 7.681, 
de 21 de junho de 1945 Hei de falên­
clas) , hOuver posslbllidade de evitar­
SI' a liquidação extrajudlclal. 

Art. 15, Decretar-se-á li !IQUI la­
ção extrajudICial da mstituIÇão fínan­
-ceira: 

I - ex otfieio: 
a) em razão de ocorrên-:las que 

comprometam sua i1tuação ~nõml­
ca OU fmancelra especialmente qUd..l. 
do deixar de satISfazer, ::um pon­
tualidade, seus compromlSsos ou I.; um­
do se caracterIzar qualquer :ias !l:otl­
vos que autorizem a declaração de 
falênCIa; 

bl quando a administração vl'Jlar 
gravemente as normas legais e csta­
tutanas que disclplmam a atiVIdade 
da InstitUição bem corno as :lett:rml­
nações do Conselho Monetl\rlu Na­
cional ou do Banco Central -in Bras!1. 
no uso de suas atrlbu:ções It'gais; 

c) quando a Instituição sofrer ple­
juizo que sUjeIte a risco anormal :.ens 
credores qUlrogra rárlos, 

dl quando. cassa:ia. a autorização 
para fUnc.lonar, a Instituição nlo 
Iniciar, nos 90 (noventa) dIa:, !'t!guln­
~es, sua llquldação ordinária, ou 
qua.ndo, Iniciada esta. verificar o 
3anco Central do Brasil que a 
:nor05ldade de sua admmlstra.;ão pode 
.carretar prejuízos para os ;o-e,iol'es; 

, II - a requeTlmento dos 'l.dl1l1111s­
':aOores da instituição - se o :es­
;J€ctivo estatuto SOCial lhes conferir 
esta competênCia - ou por orop<l5ta 

do Interventor, expostos ClrCU'13"a.'­
ciada.mente Os motivos justifl. ".dores 
da medida. 

I 19 O Banco Central do BrasIl 
decidirá. &obre a gravidade dOS fatos 
determinantes da liqUidação I xtra­
judicial, considerando as reperrus:lÕes 
deste sobre os interesses dos mercados 
financeiro e de capitais. e, poderá. e:Jn 
lugar da llqUldação, efetuar a l:lter­
venção, se julgar esta medida sufi­
Ciente para a nOrmal1zação do~ 'legO­
cios da instituição e preservação 
daqueles Interesses. 

§ 2° O ato do Banco Cent~al úo 
Bras11, que decretar a liquidaçao 
extrajUdicial. Indicará a data .'m que 
se tenha caracterIzado c estado que 
a determinou, fixando 'o ternlr 1 !!,al 
da liquidação que ná<J poierá ser 
superior a 60 (sesserlta) dias ,'ontG.­
dos do primeiro protesto por !alta de 
pagamento ou. na falta deste do ato 
QU(' hala decretado a mtervenção ('u 
a liqUIdaçãO. 

·Art. 41. Decretada a Inte"vençflo, 
a lIqulda.ç~o extrajudicial ou a fa.lên­
ela de InstJtuição financeira, o BancO 

Central do Brasil procederá a. m­
quérlto, a fim de apurar as causas 
que levaram a sociedade àquc~a si­
tuação e a responsab1l1dade jf seUl! 
adminlstradoreJI e membros do Con­
selho FIseal. 

I 1° Para OS efeitos deste !lrtigo, 
decretada a faléncl&, (] escrl\>áo da 
feito a comunicará, dentro err vinte 
e quatro horas, ao Banco Central do 
Brasil. 

I 2° O lOquérlto será aberto ilne­
dlatamente à decretação da inter­
venção ou da liquidação extra1udlcial, 
ou BO recebimento da comunicação 
da falência, e conclu1do dentro em 
cento e vinte dIas, prorrogáveIS, SI' 
absolutamente necessário, pol ,!.tual 
prazo; 

§ 39 No Inquérito, o Banco Central 
do Brasil poderá: 

a) examinar, -lua.ndo e quantas 
vezes julgar necessário, a conta'J!l1-
dade. os arquIvos, os docume.1tos, os 
valores e maIs elementos das lfiStl­
twções; 

b) tomar depOimentos sOI·clt,mdo 
para issO, .se necessário, o &uxlllo da 
políCia; 

C) soliCItar Informações a q"::'l.Lq:.leI 
autorldaCle ou reparLlção publica aO 

Juiz da falência, ao órgão :io \:linis­
térlo PúbliCO, ao slndlco, w liqUi­
dante ou ao Interventor; 

d) exammar, por pessoa que desig­
nar, os autos da falênCIa e obter, 

LEI N' 8.385 - DE 7 DE DEZDlBRO 
DE 1978 

Dispóe sobre o mercado de ~IoTe, 
mabiliáTlo$ e crIa a Com1Ssao de 
ValOres MobilláTloS. 

mediante sohcltação escrIta, cópIas 
ou certidões de peças desses auto.;; 

/lI examinar a contabi11daJe e os 
arquivos de terceIros com os quais a 
institUição financeira tiver n-egoclado 
e no que entender com esse.; 'legó­
CIOS, bem como a contabilidade e 011 
arquivos dos ex-adminlstra1or<!s se 
comerciantes ou Industnals sol: fÚ'ffi:l 
Individual, e as respectivas contaI! 
Junto a outras InstItUIções fmancelras. 

f 4° Os ex-administradores ooderão 
acompanhar o Inquérito, óferccer 
documentos e indicar dlliiê'lcl.1.S. 

Art. 45. Concluindo Q Inqu:mto 
pela eXIStência de prejuízos, J .. rá Ele, 
com o respectivo relatóno, :e'I,t;!.JdO 
pelo Banco Central do Bra.sil ao JUIZ 
dI'. faléncla, ou ao que for com~.*-r~llte 
para decretá-la, o qual orará cftm 
vista ao órgão do MinIStério PúbliCO 
que, em oito dias, sob pena de _e!:>~ 
ponsabllldade, requerera o 'leqúestro 
dos bens dos ex-adminlstrad'l'''"s que 
não tinham SIdo attnglaos pela lndls­
pOnlbllldade prevista no artlo:o 36, 
qulUltos bastem para. a efetlv~çiio da 
responsabIlidade. 

§ 19 Em caso de Intervenção ou 
liqUidação extrajUdicial, a dlstrlb,llC.lo 
do mquérlto ao Juizo competem.e. na 
forma deste artigo, previne a jurisdi­
ção do mesmo Juizo, na hlpó~ de 
vir a ser decretada a falência$' 

I 29 Feito o arresto, Os ben~ 5Clfi(l 
depositados em mãos do Interventor, 
do liqUidante ou do slndico, conforme 
a hipótese, cumprindo ao depo",tIi.-Jo 
admlnlstrá-los, receber os resp.--Uvos 
rendimentos e prestar contas I fiual. 

Art. 46. A responsab!lidacle Q0S 
ex-adminiStradores, definida nesta 
Lei, será apurada em ação própria, 
proposta no JUIZO da falênCIa clU no 
que for para ela competente. 

Parágrafo único. O órgão tio Mi­
nistério Público, nOs cas<'s de l'1t~r­
venção e liquidação extra.judicial 
proporá a. açlo obrigatoriamente den­
tro em trinta dlaa, a oontar Ja reaU· 
zação do arresto, sOb ~na de rf!S­
p<'nsabihdade e preclusão da sua. 
Iniciativa, Findo esse prazo flcarl\o 
os autos em cartório, à dlSpo"IÇáQ de 
qualqUer credor, que poderá Inlc,Q,r a 
ação. nas Quinze dias seguin[f>s 8ft 
neste último prazo ninguém o 'Izer, 
levantar-se-ão o a.rresk e 30 Indls­
jX>mbllldade, apensando-se !).o auto .. 
aos da falên.cla. se for o caso 

Art. 11. A ComIssão de Valores Mobiliários poderá impor aos infratores das 
normas desta LeI, da Leí de Sociedades por Ações, das suas resoluções, bem como 
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de outras normas legais cuio cumprimento lhe incumba fiscalizar, as seguintes pe. 
nalidades: 

I - advertência: 
II - multa; 
III - suspensão do exercicio de cargo de administrador de companhia aberta 

ou de entidade do sistema de distribuição de valores; 
IV - inabili tação para o exercicio dos cargos referidos no inciso anterior; 
V - suspenl;ão da autoriz.acão ou registro para o exercicio das atividades de 

Que trata esta Lei; 
VI - cassaç,~o da autorização ou registro indicados no inciso anterior. 
§ l' A multa não excederA o maior destes valores: 
1-500 (quinhentas) vezes o valor nominal de uma Obrigação Reajustável do 

Tesouro Nacional; 
II - 300/<- (trinta por cento) do valor da emissão ou operação irregular. 
§ 2g A muUa cominada pela inexecução de ordem da Comissão não excederá 

10 (dez) vezes o valor nominal de uma Obrigação Reajustável do Tesouro Nacio­
nal por dia de atraso no seu cumprimento. 

1::19 As penalidades dos incisos m a VI somente serão aplicadas nos casos 
de infração grav'e, assim definidos em normas da Comissão, ou de reincidência. 

§ 4g As penalidade,s só serão impostas com observância do procedimento pre­
visto no § 29 do alrtigo 99, cabendo recurso para o Conselho Monetário Nacional, nos 
termos do regulamento por este aprovado. 

Art. 22. Considera-se aberta a com­
panhia cujos valorel! mobll1ártos este­
Jam admitidos à negociação na DOma 
ou no mercado de balcão. 

Parágrafo único. Compete à Comis­
são expedir normas aplicáveis ás 
companhias abertas, sobré: 

I - a natureza das Informações que 
devam divulgar e a periodiCidade aa 
dlvuliação; 

11 - relatório da administração e 
demonstrações financeiras; 

m - a compra de ações enútldas 
pela própria companhia e a allen,,­
ção das ações em tesouraria: 

IV - padrões de contabilidade; r!l-
1at6rlos e pareceres de audltorel! in­
dependentes; 

V - Informações que devam !.Cr 
prestadas por administradores e acio­
niStas controladores, relatiVas & com­
pra. permuta ou venda de ações em:­
tidas pela companhia e por socle· 
dades controladas ou controladoras; 

VI - a dlvUlgaçio de deliberações 
da assembléia geral e das órgão! de 
alinúnistraçáo da companhia. ou de 
fatos relevantel5 ocorridos nos sellS 
negocias. que possam influir, de modo 
ponderlvel, na decisão dos Investido­
res do mercado de vender ou compl ar 
valores mobUlárlos emitldOlS pe,a 
companhia; 

Vil - as demais matérias prev1sta~ 
em let. 

Art. 26. Somente as empresas dI! 
auditoria contábll ou auditores contá_ 
beis Independentes, registrados na Co-

missão de Valores Mobiliários pode· 
rão audltar, para os efeitos desta Lei, 
M demonstrações f1nancelras de com­
panhias abertas e das Instituições, so­
Ciedades ou empresas que Integram o 
sistema de distribuição e IntermedIa­
ção de valores mobiliários. 

I 19 - A Comissão estabele<:erá as 
condições para o registro e o seu pro­
cedimento, e definirá os casos e:n 
que poderá ser recusaao, suspenso ou 
cancelado. 

G 29 As empresas de auditoria ~on­
tábll ou auditores contábeis indepen­
dentes responderão, clvllmente, pelOS 
prejuízos que causarem a terceuos 
er' virtude de culpa ou dolo no exe~­
cicio das funções previstas neste ar­
tigo. 

LEI N. 4.505 - DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 
Dispõe sôhrc ,iI. Política e as Instituiçõcs MOlletárhLs, BancíLrias e Credi· 

tícias. Cria u Conselho l\Ionctário Nacional c Ilá outra!> provhl;!neias. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nl! lA70-12. DE 24 DE OUTUBRO DE 1996. 

Dispõe sobre a responsabilidade solidária de 
controladores de instituições submetidas aos regimes 
de que tratam a Lei n2 6024, de 13 de março de 
1974, e o Decreto-lei n2 2.321, de 2S de fevereiro de 
1987; sobre a indisponibilidade de seus bens; sobre a 
responsabilização das empresas de auditoria contábil 
ou dos auditores contábeis independentes; sobre 
pnvatização de instituições cujas ações sejam 
desapropriadas, na fonna do Decreto-lei n2 2.321, de 
1987. e dá outras providênCias. 
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MENSAúEM ~ 684. DE 1996-CN 
(n° 1 196/96 na ongem) 

Senhores ~embros do Congresso Nacional, 

Nos termos do arugo 62 da Constituição Federal. submeto à elevada deliberação de 

Vossas ExcelêncIaS o texto da Medida Provisóna nO I 47~-26, de 22 de novembro de 1996, que 

"Instlt\lI a Taxa de Juros de Longo prazo - TJLP, dlspõe sobre a remuneração dos recursos do 

Fundo de Paniclpação PIS-PASEP, do Fundo de Amparo ao Trabalhador, do Fundo da Marinha 

Mercante, e dá OUtras providências" 

Brasilia, 22 de novembro de 1996 

L:-'1 n 

Em:: J.:no\·c::bro J.: 1996 

ExccknusSll110 S.:nhor PreslQente da R.:pubhca. 

T ':1110, .l honra d..: submet..:r .l ..:1..:\ ad.! ~<ll1slderaç:io dI: \' ossa E:-.ccl':ncl.! 

proposta de reedlç:io da :-"ledlda ProvIsona n" 1 471·::!5 . .1,,:!4 J..: outubro dI: 1996. que mslltUI a 

Taxa de Juros de Longo Prazo· TJLP. dispõe sobre.! remuneração dos recursos ao Fundo dt.! 

Panlclpação PIS·PASEP. Jo Fundo de Amparo ao Trabalhador e do Fundo da Marmha 

Mercante. 

A presente proposição tem por obJellvo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida ProvIsórIa. tendo em vista a Iminência da perda dt.! sua eficácia, face a falta dc 

apreciação pelo C ongresso ~acional. no prazo preVIsto no parágrafo 'UnlCO do art. 6:! da 

ConstltUlcão. 

ASSII11. J. relev.lncla .: a urgencla L[ue a mate na .:nvol\'c Justificam a edição 
Je nova :-'ledlda ProvIsórIa. 

Resp<,!ltosamentc. 

Novembro de 1996 
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MEDIDA PROVISÓRIA:'Io~ 1.-171-26. DE 22 DE ::oVEt'13ro DE 1996. 

Institui a T.lxa de Juros de Longo Prazo - TJLP. dIspõe 
sobre a remuneracão tios recursos do Fundo de 
Participação PIS-PASEP. do rundo de Amparo ao 
Trabalhador. do Fundo da Mannha Mercante. e dá 
outras provldêncIa~ 

O PRESIDE~TE DA REPL'BLICA. no uso da atnbuição que lhe confere o .lrt. 62 da 
ConstitUIção. adota a ~.<!gumte :vt.::dida Provlsona. com torça de lei: 

Art. I Q A partir de I ~ Je dezembro de 1994. o Banco Céntral do Brasil divulgará a Taxa 
de Juros de Longo Prazo - TJLP. apurada de acordo com o disposto nesta MedIda ProvIsória e em 
normas a serem baixadas pelo Conselho Monelario Nacional. 

Art. 2u A TJLP sera calculada a partIr da rentabilidade nommal média. em moeda 
nacional. verificada em período imediatamente antenor ao de sua vigêncIa. dos titulos da Dívida PúblIca 
externa e interna de aqiulsição voluntária. 

Art. 3Q As normas a que se refere o art. lU. in fine. a serem baixadas pelo Conselho 
MonetárIO Nacional, disporão. dentre outros aspectos, sobre: 

I - período de vigência da TILP. observado o prazo mímmo de três meses: . 

II - prazos minimos para enquadramento dos titulos como de longo prazo. 

1lI - cspecllicação dos títulos da Divida Pública mterna e t!'(terna que servirão dc base 
para cálculo da TILP; 

IV - o prazo do peno do de apuração da rentabIlidade a que se retere o caput do art. 2Q
; 

V - as proporções cm que a rentabilidade nominal média em moeda nacIOnal de cada 
título scrá consIderada no calculo da TILP. 

Parágra.lo único. O Conselho Monetário NacIOnal. observada a legislação em vigor. 
poderá estabelecer outras hIpóteses de aplicação da TJLP. além das prevIstas nesta Medida Provisória. 

Art. -lu Os recursos do Fundo de Participação PIS-PASEP. do Fundo de Ampáro ao 
Trabalhador e do Fundo da Marinha Merc:mte. repassados ao BNDES ou por este administrados e 
tlt:stinatlos a Iinanclamentos contratados a partir de ['1 de dezembro de 1994. lI.:rão como rcmuneração 
nominal. a partir daquela data. a rJLP do rcspectivo periodo. ressalvado o disposto no § I" do art. 5" e 
nos arts. 6'j e 7~ dc~ta Mcdlda Provlsona. 

Parágr~ lo úmco. () BNDES transferIra. nos prazos legaIs. ao Fundo de Pamclp.l<;ão PIS­
PASEP e ao Fundo d.: Amparo al) rrabalhador o valor correspondc11le a DLP .Iludlda no caput de~tc 
.Irtlgo. limitada .I ~el:; por cento .lO :mo. ~apllahLUda .I Jlferença. pod..:ndo o Con~clho :-'lonctano 
"Jclonal. .IpO~ mamlcstação úvora"cl do Conselho Ddiberamo do !-undo d..: Amparo ao trabalhador­
CODEF.\ T.: do Cllnsr:lho Dlrctor do rundo d..: Partlclpaçãu PIS-PASEP. alterar csse hmlle. 

Art. SQ O BNDES ooaera aplicar ate VInte por cento dos recursos repassados ,peio Fundo 
dt: Amparo ao Trabalhador . ..:xcetUados os de que trata o art. I I desta Medida ProvlsNla. em operações 
de tinanc13mentos a empreendimentos e projetos destinados a produção ou comercIalIzação de bens com 
reconhecIda inserção 11lternaclOnal. 

, -
§ I ~ Cb recursos referidos no caput deste artigo. bem como os saldos devedo~es dos 

tinanclainentos à qúe :se destinem. serao réierenclados peló contravalor. em moeda nacIOnal. da COlação 
do dólar dos Estados Unidos da Amenca. divulgada pelo Banco Ccntral do BraSIl. ' , 

~ 29 O limlle estabeleCIdo no caput deste artigo poderá ser amoliado po~'d~clsão do 
Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEF AT. 

Art. 6u Os recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador aplicados nas operacões de 
tinanclamentos de que: trata o art. 5~ desta Medida Provlsóna terão como remuneração a Taxa de Juros 
para Empréstimos e Financiamentos no Mercado Interbancáno de Londres (USOR), mformada pelo 
Banco Central do Braul. estabeleCIda em cada operação de finanCIamento. 

Parágrato único. O BNDES transferirá ao Fundo de Amparo ao Trabalhador a 
remuneração prevista [lO caput deste artIgo. no prazo a que se refere o art. 3~ da Lei nU 8.019, de Ii de 
abril de 1990. 
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Art. 7u Os recursos do Fundo da MarInha Mercante destinados a finanCIamentos 
contratados a partIr de I Q de setembro de 1995. bem como os respectivos saldos devedores. serão 
referencIados pelo contravalor. em moeda nacIOnal. da cotação do dólar dos Estados Unidos da Aménca. 
divulgada pelo Banco Central do BraSIl. 

Parágrafo único. Os encargos e comIssões. bem como os prazos, nas hipóteses de que 
trata o caput deste artigo, serão detimdos pelo Conselho Monetano NaCIOnal 

Art. 8u A partIr de lU de dezembro de 1994. os recursos dos Fundos mencionados no art. 
4" desta MedIda Provlsona. repassados ao BNDES (lU por c~te administrados e destinados ::I 

financwmentos contratados ate 30 de novembro dc 1994. terão a faxa Referencial - TR a que alude o art. 
~5 da Lt!1 nO 8 177. de 112 de março de 1991. ~ubstlluída pela TJLP. aJust,lda por laror de redução a ser 
Jetimdo pelo Conselho :Vlonetano :--:.lClOnal, m::mudos os Juros prevIstos nos '1~ ::" c 3" do ano ::" da LCI 
n" 8,019. de li de abrIl dê 1990. excluSivamente para os recursos ali ,Iludidos. 

Art. 912 Sera adm!Uda a aplicação. a partir de I" de setembro de 1995. do critério de que 
trata o art. 7'1, êm substllUlção ao prevIsto no art 8~ dcsta Medida ProvIsona. Ljuanto aos recursos do 
Fundo da Mannha Mercante e aos saldos devedores dos finanCiamentos a que se destinam, contratados 
até 31 de agosto de 1995. 

Paragrato úmco. . \ substHulção prevista no capur de~te artigo se dará por opção dos 
beneticlános dos linanclamentos ali aludidos. em prazos e condições a serem regulamentados pelo 
BNDES 

Art. 10 :\ apuração dos \ alores das obrigações pecumanas deVidas ao Fundo de 
Participação PIS-PASEP .• \0 Fundo de Amparo uo frabalhador.:: .lO Fundo da Mannha Mercante. bl:11' 
.lSSlm do, \ alores dos saldo, devedores dos tinanCI.lmenlOS realIzados com n, respectivos recursos. >cra 
detuada com base no cntcno pro rata tempore. 

Art. 11. O di,po,ro nc,ta ~fedlda I'ro\ I,ona aplica-se ao, depo,ltos especlUls de rccur,os 
do fundo de Amparo ao Trabalhador. ddimdos pelo.lrt 'l'- da LCI n" 8 019. de 1i de abnlch: 1990 . 
• Ilterado pclo .Irt. I" da L<:I n~ S 35::. dt.! 28 de dezembro de I 'NI . ..J partir da lIberaç:'ío dos empres!lmos 
realILado, wm os retendos recursos. Ljuando destinados .1 programa, dt.! In\ e,umento voltados p.lra .1 
geração de empregos e rcnda. 

Art. 12 Os saldos das contas dos partlclpantes Jo Fundo dl! P:lrtlclDacão PIS-PASEP 
terão. a partir de 1" de dezemoro de 1994. a r .lxa Rderenclal - TR a Ljue alude o ,lrt 38 da Lêl n' 8 177. 
de 10 de março de 1991. ~ubstjlulda pela TTLP. aJUSTada pdo fator de reduçiio a que alude o art. 8" desta 
:V1edida Provlsóna 

Art. 13. -\ partlr de lU de dezembro de 1995. o Conselho Dêllberauvo do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador - CODEFAT. o Conselho Diretor do Fundo de Participação PIS-PASEP e a 
Comissão do Funda da Marinha :-'Iereante poderão propor ao Conselho Monetario NaCIOnal a adoção de 
outros enterios legais para a remunera~ão dos respecl!vos recursos. o::m substitUIção a TJLP de que trata 
o::sta ~!edida Provlsona. 

Art. 14 Nas hlpoteses de tàlêncl::l. lILjUldaçilo extraJudlc131 ou Into::rvençiio em institUIção 
tinancelra agente do Banco NaCIOnal de DesenvolVImento Econômico e Socml - BNDES ou da AgênCia 
EspeclUI de F manClamcnto Industrial - r:f:\IA~IE. (!,tes sub-rogar-,e-:io aUlOmallcamente. de pleno 
direito. nos credltos e garanllas constituídos em lavor do agente tinancelro. decorrentes das respectivas 
operações de repasse. 

Art. 15. Observado o disposto no art. 8~. in fine. desta :-'ledida Provisoria. ficam 
revogados o an ::5 da Lei n~ 8177. de IQ de março de 1991. e os g§ 2Q e 3'2 do art. 2~ da Lei n~ 8.019. de 
11 de abnl de 1990 

Art. 16. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provlsóna nU 
1.471-25, de 24 de outubro de 1996. 

Art. 17. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasllla, 22 de novenbro de 1996, 1752 da IndependênclU e 1082 da República. 

'/ 
//:l-..;( ':A/--~ ~ 

'-
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 8019, DE 11 DE ABRIL DE 1990 

/\/teru 8 lt>glsl,ICáo do f'unúa de Ampa 
ro ao Trabalhador 'F A TI, e d. outl'az, 
provldêncu." 

Art 2? Conforme estabelece o § I? do art. 239 da Consti­
tUIção Federal. pelo menos 40% ela arrecadação mencionada no 
artigo antenor serão repassados ao Banco N acionai de Desen­
volVImento EconômIco e SocIal fBNDES), para aplicação em 
programas de desenvolvImento econômIco 

§ 2" O BNDES remunerara O" recursos recebidos na for' 
ma do caput deste artIgo com juros de 5% ao ano, calculados 
sobre o saldo medio dIárIO dos repa,sses, corrigido na forma do 
parágrafo antenor 

§ 3? A taxa de Juros referida no parágrafo antenor poderá 
ser elevada, por decIsão do Conselho DeliberatIVo do Fundo de 
Amparo ao Trahalhador (Codefat), para, no máxImo, 6% ao 
ano. 

Art 3? Os Juros de que trata o § 2? do artIgo anterior se· 
rão recolhidos ao FAT a cada semestre, até o déCImo dIa útIl 
subseqüente a seu encerramento. 

Parágrafo ÚniCO. Ficam sUjeItos a correção monetária, com 
base na vanação do BTN Fiscal, os I'ecursos não recolhidos nos 
prazos previstos neste artIgo. 

Art. 9" As disponibilidades fmancelras do FAT poderão 
ser aplicadas em titulos do Tesouro NacIonal, através elo Banco 
Central do Brasil 

Parágrafo único O resultado das aplicações refendas no 
caput deste artIgo constitui receIta do F AT 

LEI N° 8.177, DE 1° DE MARÇO 1991'"' 

l;~tnb,'if·cf' rf'gras para B clt'::'IOd"xaclfo 
elB economul f' da outras provldionclat. 

Art. 25 Os recursos repassados ao Banco NacIOnal de De­
senvolvImento Econômico e SocIal (BNDES), origlnarlOs do 
Fundo PIS-Pasep e do Fundo de Amparo ao Trabalhador, e os 
saldos dpvedores dos financiament.os a que se destinam serão 
atualizados, de acordo com a periodicidade fixada contratual. 
mente, pela TR, mantIdas as taxas de Juros contratadas. 

Parágrafo único Para atualização, no mês de fevereiro de 
1991, das obrIgações e contratos de que trata este artigo, deverá 
ser utilizado o dIa I? como data 

Art 38 Os saldos das contas do Fundo de ParticIpação 
PIS/Pasep e a~ obrIgações emItIdas pelo Fundo NaCIOnal de De­
senvolVImento !FN DI serão reajustados pela TR nas epacas es· 
tabelecldas na legIslação pertinente. 

LEI N~ 8.352, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1991 

D,sfX}e 50bre •• dj.ponJbdjd.de~ (mu· 
celra. do Fundo d. Amparo .0 Tr.balhador 
(FAT) • dá ou,"'. provld.Dc .... 

Art. l° O artIgo 9° da LeI n. 8 01911>, de 11 de abril de 1990, passa a vIgo­
rar com a seguInte redação 

"Art 9? As dIspOnibilIdades financeIras do FAT poderão ser aplica­
das em tItulas do Te.ouro NaCIonal, por intermédIO do Banco Central do Bra­
lul, e em depósltos espeCiaiS, remunerados e dlsponívels para Imediata mOVl· 
mentação, nas Instltulções flnanceIras oficIals federaIS de que trata o artlgo 
15 da LeI n 7998"', de 11 de JaneIro de 1990 

§ l° Parcela das dIspOnibIlidades financeIras do FAT COnStltUl a Re­
serva Mínlma de Llquldez, destInada a garantIr, em tempo hábll, os recursos 
necessárIos ao pagamento das despesas referentes ao Programa do Seguro. 
Desemprego e do Abono de que trata o artIgo 239 da ConstItuIção Federal 

§ 2~ O montante da Reserva estabeleCIda no paragrafo anterIor não 
pode ser InferIor no maIor dentre os segUIntes valores 

I - a dIferença pOSItiva, no exercíCIO fInanceIro em curso, entre o produ. 
to da arrecadação das contrlbulçôes de que trata o artlgo 239 da COnStItUI­
ção Federal e o montante global dos pagamentos efetuados por conta das do­
tações orçamentarlas para atender :lS despesas com o Programa do Seguro­
Desemprego, com o Abono SalarIal e com o flnanclO.mento de Programas de 
DesenvolVimento Econõmlco a cargo do BNDES, custeados pela- referlaa ar· 
recadação, 

II - o resultado da adIção 

u) dos valores pagos a títulos de benefíCIOS do seguro·desemprego nos 
seIS meses anterIores, atualizados mês a mês pela varIação do índIce ~aclo· 
nai de Preços ao COl1sunudor. calculado pela Fundação InstItuto BraSIleIro 
de Geografia. e Esto.tístlca - IBGE, ou na sua ausênCIa, pela varIação de lndl­
ce definido pelO Conselho DelIberatIVo do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
- CODEFAT, nos termos do InCISO IX do artigo 19 da LeI n 7998. de 11 de 
JaneIro de 1990, e 

b) de clnquent:l por cento dos valores pagos a tItulas de abono. nos ter­
mos do artIgo 9" da LeI n 7998, de 11 de JaneIrO de 1990, nos doze meses 
anterIores, atuahzados na forma preVIsta na ahnea antenol 

§ 3° Os recursos da Reserva ~,hnllna de Llquldez somente poderão 
ser aplIcados em titulas ao '1'~souro ~acIonal. por lntermedlO do Banco Cen· 
trai do BraSIl. 

* 4" :-<0 exercI CIO de 1991, as aplIcações da parcela das dlsponIbllIda. 
des fIna.ncelras que exceOerem o valor da Reserva MínIma de Llquldez em 
depOSItas especlO.ls no Banco do Brastl S/A serão no montante nunlnlO ae 
Cr$ 220 000 000 00000 (duzentos e vmte bIlhões de cruzeirOs) 

§ 5° Os depÓSItos espeCIaIs de que trata o "caput" deste artIgo serão 
remunerados, no mlwmo. pelos mesmos crltérlos e prazos aphcado8 aos de. 
pÕ81toS das dIsponIbIlIdades de caIXa do Tesouro NaCIonal, conforme dispos­
to no artIgo 5° da LeI n 786213'. de 30 de outubro de 1989, com a redação 
dada pelo artlgo 8u da Lel n 8 177<"", de lU de março de 1991, ou, da sua au. 
sêncla, pela remuneração média dIárla paga pelos títulos do Tesouro NaclO· 
nal, acrescidos, em ambos os casos, de Juros de cinco por cento ao ano, calcu­
lados "pro rata dle" 

§ 6? O resultado da remuneração das dlSPOOlblhdades financeIras de 
que trnta este artigo constltulrá. receita do FAT " 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 1.471-25. DE 2.; DE' OUTUBRO DE 1996. 

InstituI a Taxa de Ju~os de Longo prazo - TJLP, dIspõe 
sobre a remuneraçao dos recursos do Fundo de 
Panlclpação PIS-PASEP, do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador, do Fundo da Mannna Mercante e dá 
outras prOVIdênCIas ' 
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MENSAGEM N° 685, DE 1996-CN 
(na 1 197/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso NaCional, 

Nos termos do artigo 62 da ConstJtwçio Federal, submeto à elevada dehberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida ProVÍsóóa nO 1472-31, de 22 de novembro de 1996, que 

"Dispõe sobre os quadros de cargos do Gtupo-Direçio e Assessoramento SUper!Ol'es - DAS da 

Advocacia-Geral da Uniio, do Ministério da Fazenda, e dá outras providências". 

Brasilia, 22 de novembro óe 1996 

E.M. n~ 1':: (AGU) 

Em de novembro de 1996. 

Excelentissimo Senhor Presidente da Republica. 

Temo~ a honra de submeter à ele\_.~ consideração de Vossa ExcelcncIa 
proposta de reedição da Medida Provisoria nU 1.472-30. de 24 de outubro dI! 1996. que dispõe 

sobre os quadros de cargos do Grupo-Direção I! Assessoramento Supenores - DAS da 
Advocacia-Geral da União e do Ministério da Fazenda. 

A presente proposição tem por objetivo reiterM 05 preceitos contidos 
naquela Medida Provisória. tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de 

apreciação pelo Congresso NaCional. no prazo previsto no parâgrafo úmco do art. 62 da 

Constituição. 

Assim. a relevância e a urgênCia que a matéria envolve Justificam a cdiç5,o 

de nova Medida Provlsoria. 

Respeitosamente. 

Novembro de 1996 
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:\fEDIDA PROVISÓRIA ~9 1.472-31. DE 22 DE "OVE.'1BID DE 1996. 

Dispõe sobre os quadros de cargos do Grupo-Direção e 
Asse;soramento SuperIores - DAS da AdvocacIa-Géral 
da Umão. do MmlsterIO da Fazenda. <:! dá outras 
prOVIdências. 

O IPRESIDE~TE DA REPtBLlCA. no uso da atribUIção que lhe confere o art. 62 da 
Constltuição. adota ~I seguinte ~"Iedida ProvIsórIa. com força de leI. 

Art. I ~ São criados e reclassit1cados. na Advocacia-Geral da União. os cargos constantes 
dos Anexos I a VI 

Art.2Q São crIados no Ministério da Fazenda. a serem alocados na SeCretarIa da ReceIta 
Federal. 276 cargos I:m comIssão do Grupo-Direção e Assessoramento SuperIores - DAS, sendo dezOIto 
cargos DAS 101.3,84 cargos DAS 101.2 e 174 cargos DAS 101.1. 

Art. 3~ São criados na Superintendência Nacional do Abastecimento - SUNAB 36 
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Supenores - DAS, sendo um cargo DAS 
101.6, quatro cargos DAS 101.4, oito cargos DAS 101.3, quatorze cargos DAS 101.2. seis cargos DAS 
101.1 e três cargos DAS 102.2. 

§ I
Q 

São Igualmente crIadas na SUNAB 194 Funções Grauficadas - FG, sendo 147 FG­
I. treze FQ-2 e 34 FCi-3 

§ 2Q Para a reestruturação da SUNAB, tica o Poder Execuuvo autorizado a alterar a 
denominação e a e:specificação dos cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Supertores. sem aumlmto de despesa. no prazo de até trInta dias. 

Art. 4" O cargo de Consultor Jurídico de Ministerto e do Estado-MaIOr das Forças 
Armadas. do Grupo-Direção e Assessoramento Supenores - DAS, corresponde ao nível 101.5. 

Art. 5'1 FIca assegurada a percepção da vantagem prevista no art. 12
: incIso 1. e § lU. do 

Decreto-lei nU 2.333. de Ii de Junho de 1987, com a disciplina nele estabelecida. aos seus beneficiários. 
inclUSIVe àqueles integrantes de quadros .le entidades não mais sUjeItas a regime especial de 
remuneração. 

§ I U O~i c:feitos financeiros do disposto ncste artigo vigoram. para os beneticiários 
retendos no I:aput. a partir de 19 de setembro de 1992. 

§ 2U A vantagem reierIda neste artigo fazem JUS lambem \J~ titulares de co.rgo~ 
lntcl.!rantes das carrell'as da AdvocaCia-Geral .la l.!nIão. de que trata o ..trt. 20 da Lei Complemcntar n­
'73.::ie 10 de fevereIro de 1993. c os Juízcs do TrIbunal :--Ianllmo mSlltuldo pelo. LeI n~ 2.180. de 5 de 
lcverclro de 1954, com as modificações mtroduzldas pela legislação ulterIor. 

Art. 6" FIcam prorrogados. por mais 2-1 meses . ..t partlr do seu térrnmo. os prazos 
rcferidos no art. 20 da Lt!i n~ 9 028. de 12 de abnl de 1995 

Art. 7" São Criados seiscentos cargos de Procurador da Fazenda :-.I aCIOnai, dIsmbuldos 
pelas categonas dt! qUi: trata o art. 20. mCISO lI. da LeI Complementar nJ 73. de 10 de fevereIro de 1993. 
conforme o Anexo VIL 

Art. gQ São criadas dezesseis Procuradorias SeccionaiS da União e 26 Procuradorias 
SeecIOnàis da Fazend~, NaCIOnal. a serem implantadas. conforme a neceSSidade do scrviço, nas Cidades 
onde estejam instaladas varas da Justiça Federal. 
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Parágrafo unico. Ficam Igualmente cnados dezesseis cargos de Procurador Seccional da 
União. DAS 101.4. e 26 cargos de Procurador SeccIOnal da Fazenda NacIOnal. DAS 101.2. 

Art. 9u A remuneração dos cargos de Natureza Especial de Secretário-Geral de 
ContenCIOSO c de SecretarIo-Geral de Consultoria. criados pelo an. 57 da Lei Complementar nU 73, de 
1993. é J. ti'{ada no Anexo VIII 

Art. lO São cnados. na Comissão de V:J.lores Mobiliários, 46 cargos de nível superIor. 
sendo onze de Advogado. vmte de Inspetor e quinze de Analista. 

Art. 11. O § 32 do art. 17 da Lei nQ 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a vigorar com 
seguinte redação. 

"§ 32 No caso de a ação pnncipal ter sido proposta pelo Ministério Público, aplica-se, no 
que couber. o disposto no § 32 do art. 62 da Lei nU 4.717, de 29 de junho de 1965." 

Art. 12. As despesas decorrentes da aplicação desta Medida Provisória correrão à conta 
das dotações orçamentárias próprIas. 

Art. 13. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nU 
1472-30. de 24 de outubro de 1996 

Art. 14 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasllia, 22 de n~nbro de 1996, 1752 da Independência e 1082 da República . 

.\.D\'OC.~Cl.\-G[R \L D.\. l \1.\0 

SITCAC \0 -\ '. TERIOR 
VOE 

! CARGOS i 
DE~O\II' \Ç \0 CODI(JO '\, DE 

C -\RGOS' 
CODlGO 

10 
3 

" 

, -
\\ 

GABI\F:TE DO \1>\ 0(, \\)O-(,CR \l. O.\. l \1.\0 

,Consullor da l 'Hào 
: AdJunw do AJ\ ogJ<Jo-

jGeral I 
Chefe de Gabll1ele , 
Assessor T eCllIcn 

lO' G i flclal dI! ,lbll1cte 
I OticIaI ce (j"bInt!te 
I OfiCiai de G.lblnete 
, Diretor de DI\ hào 

D-\~ , . ~ 

DAS \0: 5 
DAS lill .; 

D '" ! 
- , - . 

D.\..., ; 
D.\.~ I 

DAS "~I 

DAS 1
'
I1 

COlbUllor oa L mão 
-\dlunlo do A,ho~ado-

i Gerai -
Ch~re de Gabinete 
·\"c,'or Tecmco 
Otichll dI! (jabll1cte 
0ticl,1I ül! (JdOIl1!!t!! 
Oliclal de Gdblncte 
C 001 àt!llaoor 

DAS 10: 6 I 

DAS 1026 
DAS 101 5 
DAS 10241 

I DAS 101 3 I 

I DAS 101 : I 
I DAS IOLl I 

DAS 101 3 
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-\ \,EXO Il 

\D\ OC\ll.\-(,ER \L D-\ l \1 \0 

I· GABI:\ETE DO (O\Sl LTOR·(,ER.\L D \ l :\1.\0 

.\~~t!~:-\.JI luIIOIl ... ,') 

I 
Oli~l"l .. I<.! ú.IDlllelt! 
Oticlal de G,lblnele 

D-\S 1023 
DA.S 1012 
DAS 101 I 

11· GABI~,ETE DO CORREGEDOR-(.f:R.\L D-\ ·\D\ O( \LI \ DA l ~lÃo 

5 ,Cull\.·:.!~(,!I.'1 \l,'\III.d DAS 1016 
, Chct"e -lle G,IDlIlctl! DAS 1014 

5 Assessor Jundlco DAS 1023 
:2 Assessor T e':llIco D-\S 1023 
I OfiCiai de G,lblllete DAS 1012 
8 Oliclal ,:~ G,lblllctc DAS 1011 
:2 t eool aenJ.,il..lr DAS 101 3 I Chele Cc DI\ I-;ãll DAS 101: 
3 Chde de Se" IÇO DAS 1011 

I SITL'AÇ-\O ''-TERIOR SITl -\<; -\0 '-0\ A 
VDE DE\,O\I1\, \ç-\O 

I CARG051 

I 111· GABI:\ETE DO PROCl R\DOR-GER.\L D.-\ l \1.\0 I 
f--::-' ---:-:-:---~----:--~~-

. -\dlunro do Pl ,KUI adl'l' ! -\dIUI'IO do ProCUI aaor- . I 

I' . 

Gelai da LIlI,ill D-\~ 111: -I I Gelai da Ll1Iào DAS 1025 
Assessor JUlldlCO D-\~ 10::; -I -\sse>sor Junolco DAS 102.3 I 

I Chete dI! Gabinete DAS 101 4 
:2 Asses~ol T ecmco 

OfiCiai de Gablllere 

LL_. 
S ! Otkhli de Gabmere 

, Coorael1ador·Gcral 
2 I Coordenador 
-I I Chde de DI\ I-à.o 

___ "'- __ -' ("h<!l~ dl.! -;t!I"\ I~ll 

DAS 1023 I 
DAS 101 21 
DAS 1011 I 
DAS 1014 I 
DAS 101 3 I 
DAS 101 :2 I 
DAS 101 I 

\\,E\.OIII 

-\D\OC-\ll.\-GER,\L D\ L:\1..l.0 

~ __ ~\,~D·~D~E~C~\R~(~j.O~) ___________ D~E~\'_O~\I~I_\'~-\_(_-\~() _______________ C_O __ D_IGO ____ _ 
1< 

i I • G:~BI:\ ETE DOS PROCl R.-\DORES REGIO\AIS DI BRASÍU.-\. 
:\.0 RIO DE .J.\:\EIRO f [\1 "\0 P \l LO: ~,rrllrllr:, IIlIlIária. 

Chel': JI: lJ.l~llrll.!:l.! DAS iOI 3 
-I -\ss<!>sor JUlldlcn DAS 1023 
:; I-\sses~or Te~l1Ico DAS 102.2 
2 Oticlal de Gabllll!tt! DAS 101.1 

Coordenado I DAS 1013 
3 : Chefe de Dl\ I~àd D·\S 101 :! 
Ó I C'hl!le de 'l!I \ I~" D-\C;; 101 I 
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I 

! 
I 
I 

1 
i 

I 
I 
I 
I 

i 

11 - GABI:-' ETE DOS PROC l H \DORES REGIO'.\IS DI PORTO . .\LEGRE. 

I 
3 

3 
6 

E E:\I R[('IFf.: t"II'\II\lI'a III1n:irm. 

i Chele d\! (J~b\ll<.!l\! 
I -\ssessor JUlltlico 
Asse$,ol T 1!~\Uco 
Oficiai de G,lbll1ele 
Coordenador 
Chefe de DI\ isào 
Chefe de S~I'\ lçn 

\'.E:\lll\ 

.\D\·OC -\CI.\-GER·\L D \ l"'I.~O 

DAS 101 3 
DAS IOZ.3 
DAS 102.2 
DAS 101.1 
DAS 101.3 
oAS1012 
DAS 101 I 

v DE ( \RúO<' DE'\,()\lI'- \( \tI CODIGO -
1- PROCCRADORIA D.\ l':'\1.\0 '0 DISTRITO FEDER.\L E 'OS ESTADOS 

DE S~O P \l'LO E RIO DE 1\ 'EIRO: ('HI'UIU,'" unmírl:l. 

.j \,,'t:'\ ...... q It.lh,II ... ,,' DAS 102.3 , 
\,5~"úl r <!CI1l~O DAS 102.2 -

1 , Cooraenador DAS 1013 

I 1- PROC'CRADORI.-\ DA l:\;I..\O ,os ESTADOS DA BAHI.-\. CEARÁ. 
GOIÁS. :\11:-;.\5 GER \IS. P \R.\' \. PER'.\ \ISt CO. S.\ 'iT \ (',-\ TARlNA 

E RIO GRA:'.OE DO ~{ 1.: l'~II'lIl11ra 1I1111:lI'ía, 

2 I A"é,$Or Jundlco DAS 102.3 
1 I Assessor T eemeo 

I 
DAS 102.2 

1 Coordenador DAS 101.3 

111- PROCl'RADORI \ 0·\ I \lÁO ,OS EST \DOS DO ·\CRE. \L . .\GO,-\S. AMAZONAS. 
ESPIRITO S·\\TO. \1 \R \\1.·\0. \1-\ ro (,RO~~O. ,,·no (,RO~SO DO SUL, PARÁ. 

PARAÍBA, PI.-\l:l, RIO GRA' DE 00 :\ORTE, RO' I)Õ",\ E SERGIPE: estrutura unitária. 

lAssessor JurídiCo 
Assessor Técnico 
C'onrchmadnr 

DAS 102.3 
DAS 102.2 
DAS 101 3 

I V - PROCl R,·\OORI.\ 0.\ l "\0 'OS EST.-\DOS 00 -\ \I.-\P . .\, 
ROR-\I\I.\ E TOCA.' TI\S: ('~II'lIll11'a ulIIl:ínll. 

I ·h'C~'()1 r~trIj,Ç,) 
• ·\., ... c,:"',\1 T c,: C 11 I\. o 

DAS 102.3 
DAS 102.2 

I 
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N°DEC~GOS 

ANEXO V 

.~DVOCAC!A-GLRAL DA liNlÃO 

~ DENOMl~AÇÀO I CODIGO 

1-lrROCURADORL\S SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO A 
(quatro Procuradonas)' estrutura unitaria 

2 I Assessor Jundlco I DAS 1022 

U - ,PROCL'RADORL\S SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃO B 
(nove Procuradorias) c::strutura urutária 

I 

I I ! Assessor JunOlco DAS 1022 -
m -PROCL'RADORIAS SECCIONAIS DA UNIÃO - PADRÃo C 

(q\luenta e quatro Procuradorias)' estrutura ulÚtáría. 

-
I I Assessor Juridico I DAS 102.2 -

~D\'OC.~CI.-\-G[R.\L 0\ l '\1.\0 

. xo DE (' \RGO,> DE'-O\I" \'. \\l CODlGO 

~ -

DIRETORIA-GER,\L DE .·\D\II'\ISTR \( \0 

. CO\lI(It!naaOI-( 1~I.li 

. COllI(h.:naClnl 

: (,hct~ dI! DI\ """ 

A:-JEXO VI! 

ADVOCACIA-GERAL DA t.::'JIAo 

DAS 101 4 
DA~ 1013 
DAS 1012 

DE'NOMINACAO DO CARGO NUMERO DE CARGOS 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZE:\fDA :'JACIONAL 

Procurador da FUlmda Nacional de Categooa Esperlai 
I , 40 

~roC\lr~dor da Fazcmda Nacional de I' CategorIa 55 

-
ProclIrador da Fazcmda Nacional de 2' CategorIa 505 

Quinta-feira 28 14077 

I 

,...,. 
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NaDE I 
CARGOS I 

A,\IEXO VIII 

ADVOCACIA-GERAL DA u~IÀo 

DESO~fiNAÇÃO J CODlGO 

Secretano-Gt::ral de ContencIoso I Cargo de Natureza Espt::clal 

I Secretano-Gt::ral de Consultona I Cargo de Natureza EspeCIal 

LEGISLAÇÃO CITADA 

I REMlJNERAÇAO 
TOTAL EM RS 

I 
1 

6200,00 

6200,00 

Novembro de 1996 

OECRE rO·l.F.I N~ 2 J33. DE 11 DE JUNHO DE 1987 

Conudll .IDa mem bras d. Advocacl. 
ConsultIVa d. UnI'o." vanta,.lIn.s Que mpn 
clone e d. outra, prov,d~ncl.5 

n" 7 ,1JJ. de 2 de Julho de 1985. aqueles ocupantes de cargos efl!­
tnlOs ou f'mpn'~Cls pc:rmanf'ntcs. privativos de Bacharel em Di· 
Tt tlo t' 

.......................................................................................................... 
Art t" -\05 integrantes das carreiras e categorias funcIonaIs. es~ 

trutur"das pelo Ilecreto·lel n" 2 192. de 26 de dezembro d~ 1984, e pela 
l.e, n' :, q6R de 11 de de?embro de 1973, e demais membros da Advoca­
ela Con~ultl\ a da União. pertencentes 80S orgias a Que aludem os arti· 
gos :1". Itens I a IV. com seu § 1°. e 11. do Decreto n" 93237, de q de se­
tembro df' IflHI" <;.era devIda 

I ~. a rpprer;entação de Que trata o artIgo l~ do Decreto-lei 
n 2 2f.8, :.!e ! ~ de :nur;;c de 1 S85. alterado Pê:':; artigo 3~ di. Lei 

I I - a gratificação de que trata o artigo l~ do Decreto-lei 
n" I 70Q. de JI de outubro de 1979, alterado pelo artigo 16 da Lei 
n" 7 333. de 2 de Julho de IQS5, aqueles ocupantes de cargo. em 
comissão ou funções de confIança do Grupo·DuecAo e Asses· 
Sornrnenlo Superiores. privativos de Bacharel em Direito. que 
não a percebam 

§ I" A represent.\ão mensal, devida aos membros do MlDIsterio 
PubliCO <' da AdvocaCia Consultiva da Unj~o, inco~pora-se aos respecti­
vos vencimentos .. salanos par. efeito de cálculo das demaiS vanta­
gens. 

LEI COMPLEMENTAR n" -3 • DE :'J DE FE'.'EFEIFO DE 1993. 

Institui a Lei Orgâmca da Advocacla-G~ral da União e dá 
outraS prOVidências_ 

......................................................................................................................................... 
Ar!. 10 - As carrell'llS de Advo2ado da União. de Procuraoor da Fazenda NaCional e 

de Assistente Jurícj.lco compõem-se dos segwnteS cargos eieuvos: 

1- carrerra de AClvogaoo da União: 

a) Advogado da União da 2a. Categona I micial); 

b) Advogado da União de la. Caregona (llltermediáriaJ: 

c) Advogado da União de Caregona EspeCial (flllal); 

II - carrerra de Procurador da Fazenda Nacional: 

a) Procurador da Fazenda Nacional de 2a. Categoria (inicial); 

b) Procurador da Fazenda Nacional de la. Categona (intennediária); 

c) Procurador da Fazenda Nacional de Categoria EspeCIal (flnal); 

m - carreira de Assistente Jurídico: 

a) AsSIstente Jurídico de 2a. Categona (irucial); 

b) AsSiStente Jurídico de la. Categona (intennediánal: 

c) AssIstente Jurídico de Categoria EspeCial (flllal). 
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Art. 57 - São maoos os cargos oe S_ecret:ino-Gt!r:u de Contencloso e oe Secretano­
Ger:u ce COllSUltOna_ ce narureza esoec::u. :nvauvos ae Bacnare! e::l Drrelto Que re:ma :!3 
;onOlções esumelec:aa5 no ar!. 55 desta Lel Complementar. . 

.......................................................................................................................................... 
LEI N' 2.180 - DI! 5 DE n:vnl:110 DI: Ig54 

DlsrãE sOUI: o 'Dm:UN'L MAIllrnto. 

o Presidente' da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu s:lnclono a se-

1:ulnte Lei: 

••••••••••••••••••••• 1 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEIN" 9.028 ,DE 12 DE ABRIL DE199S. 

DIspOe sobre o exerdcio das lIribaiç6es 
IllSUIUCIOnIlS da Advoaaa-Geral da UaiIo. 
em cartrer emea~w e proYUóno, e di 
ouuupnm~ 

................................................................. """" .. " ..................................................................... . 

An. 20. P:L_m I i!CI" de Innll c lICI5 1IIClIC.~ 05 pra7.n.~ fixldo.~ no.~ ans. 66 e 69. 
~o ÚniCO. da LeI Complementar n- 73. de 1993 . 

............................................................................................................................................... 

LEI N!' 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 

Dispó~ sobr~ as sllnçóes aplicáv~is 80S 

ag~nt~s públicos nos casos de ~nrJqueci· 
m~nto ilícito no exercícIO de mandato, caro 
go. empr~RO ou funçãn na JldmiDlstracão 
púb/,ca dir~ta, indireta nu fundl/cu;nal ~ dlÍ 
outras pro\',diincias 

Arl 17. A ação princIpaL que lera o rllo onhnllrll). "~rll 
proposla pelo Mlnlslerlo Publico ou pela pessoa jUrld,ca mlc' 
ressada. dentro de lrlnta d18~ d,a efellvação da medIda caulelar. 

LEI N? 4.717 - Df. 211 DE JUNIIO bE 1965 

Rt'gJ.:la c. ação popular. 

~ I:' E vedada a lranba(ão. acordo ou conCIliação nab 
açóes de que lrala o caput. 

§ 2" A t'azenda Pública. (IUando for o {'sso, promovcra a. 
ações nccessarl8S a complcmenltaçio do ri'RSarClmcnto do patri· 
m6nio púhllco 

§ 3 00 No caso da ação principal ler SIdo proposta (lclo M" 
nlstCrJO púhllco. a pessoa Jurídica Inti'rt'hsndn Int('J!rorn H lide­
na quahdade de hllbcon~ortc. dcv(Ondo ~u,'rJr 11:-' uml"'~UI'''' I' fu­
lhas da iniCiai c aprCbcntar nu IHldlcar (lb mC'lOb de .,rnva dI' qu," 
dIsponha 

Da. nInfa. pcL.-sn'O.I da ~40 • dos u.ilteJIt .. 

Art 8tI A açio sera proposta. contl'l' as ptSIOU p6bliCU ou privadu • 
as enUdades re{erIC1as no art lO, contra u autoridades. funci~ 0\1 
adm\mstf1'!d..1fH qnf' hnuverf'm \mtor\'JI® aprond,o. ratlfu:ad.o ou pn.UC&do 

~ ~~Dl~p:!:n::~f~~a~:' rr~:~=~em dado oportunldad~ t.. laia, 

I l- Se nio hOl1ver btneficlárlO direto do ato lcsh-o. ou se: fOr fIe 
1ndeu~rmmado ou delCcontu~cido .. ação ser' prOpolla somente: contra ai 
outras pes~ou 'ndicada, neste ,"UC'1l 

t 2' No caso de que trata o iDcilo lI. Item b. do art. 49, quando o l'alor 
real do bem fih Inttrlor au da ftvahpçio. cltar-se .. io como réus. alem du 
pessoas pubhcL~ ou prJvadas e entidades referidu "O art 1', apenas OI 
respons&yelS peJa A\aliJlcAo 111exat .. r ~ beneftclirlO1 da mesma 

I 3- A pessoa jurldica de dir~ito pUblico 011 de direito privado. cUjo 
ato R]ft oblefJ\ d .. ,mpulmacio DOOtrÂ abAter-H de contestar o pedido. ou 
podera atu:tr ai' Indo do lIutor dtsdr qu~ lSSO .se aflKure úUI ao mterisn 
pÜbUco. o. ;U\7(\ do_ !~speel\"u rE"tlr~,u.ta.nte l~al ou dirl9:~nle 

MEDIDA PHOVTSÓRL.\:"" 1.472-30. DE -.. DE JUTt."BRO DE 1996. 

Dispõe soare os quadros de cargos do Grupo-Direção e 
Assessoramento Supenores - DAS da Advoc:ac:la-Geral 
da limão. do Mimsteno da Fazenda, e dá outras 
prOVidênCias. 
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MENSAGEM N° 686, DE 1996-CN 
(n° I 198/96, na ongem ) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada de1iberaçio de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória nOl 47.3-25, de 22 de novembro de 1996, que 
"Dá nova redação a dispositivos da Lei nO 8742, de 7 de dezembro de 1993, que diJp6e sobre a 

organização da Assistência Social, e dá outras providências". 

Brasília, 22 de novembro de 1995. 

E.M n 129 

Em .:.: de novembro de 1996. 

ExcelenUS;I1110 Senhor PresIdentc da RepúblIca. 

Tenho a honra de submeter a elevada consideração do:: Vossà Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisóna nU 1 473-::;4. de 24 de outubro de 1996. que dâ no~a 

redação a disposllIvos da Lei nQ 8.742. de 7 de dezembro de ) 993. que dispõe sobre a 

orgamzação da ASSistência Social. 

A presente proposição tem por objetIVO reiterar os preceitos contido5 

naquela Medida Provisória. tendo em vista a iminênCIa da perda de sua eficácia. face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional. no prazo previsto no parágrafo único do ano 62 da 
Constituição. 

Assim. a relevância c a urgência que a matéria envolve justificam a edição 

de nova Medida ProvIsona. 

Respeitosamente. 

Novembro de 1996 
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MEDIDA PROVISÓRIA NU 1.473-25, DE 22 DE KOVEl-EEO DE 1996. 

Dá nova redação a dispOSIllVOS da Lei nO 8 742. de 7 de 
dezembro de 1993. que dispõe sobre a orgamzação da 
Assistência Social. e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribui cão que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a :;eguinte Medida Provisória. com força de lei: . 

·Art. lU O § 6º do art. 10. o art. 37 e o art. 40 da Lei nU 8.742. de 7 de dezembro de 1993. 
passam a vigorar com a segumte redação: 

"Art. :10 .............................................................................................................................. . 

§ 62 A deficiência se~á comprovada mediante avaliação e laudo expedido por equipe 
multiptotissional do Sistema Unico de Saúde - SUS, do Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, ou de entidades ou organizações credenciadas para este tim específico. na forma 
.~stabelecida em regulamento . 

. "Art. 37 .. Os benetlcios de prestação continuada serão devidos a partir da aprovação do 
respectivo requerimento. 

§ 1 Q A decisão sobre o requerimento não poderá ultrapassar o prazo de noventa dias a 
.contar da data de sua protocolização. 

. § 2
u ~\ja hipótese da concessão do beneficio após o prazo estabelecido no parágrafo 

antenor, será CI mesmo devido a partir do nonagésimo dia a contar da data da protocolização do 
requerimento. " 

"Art. 40 ......................................................................................................................... . 

§ 1 Q A lransferência dos beneficiários do sistema previdenCiário para a aSSistênCia social 
deve ser estabeleCida d.:: forma que o atendimento à população não sofra solução de 
continuidade . 

. § 2u É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direito de requerer a renda 
mensal vitalícia juntO ao INSS ,ué 31 de dezembro de 1995. d<!sde que atenda. alternativamente. 
aos requisitos c:stabelecidos nos mcisos I. II ou III do § l° do art. 139 da Lei nU 8 213. de 24 de 
Julho de 1991." 

, Art. 2') Os órgãos envolvidos nas ações mencIOnadas no § 6') do an 10 e no art 37 da 
1.':1 n" 8.742. de 1993. deverão. ate 3 I de dezembro de 1995 . .ldaptar-se e organizar-se para atender ao 
<lue consta daqueles disposlIivos. 

Art. 3" ° requerimento de benet'íclO dc prestação continuada. de que trata o art. 37 da 
Lei n~ 8.742. de 1993. será protocolizado a partir de :" Je Janeiro de i 996. 

Art. 4~ Ficam convalidados os atos prallcados com base na Y1edida Provlsona nU 
I 473-24. de 24 de outubro de 1996 

Art. 5~ Esta Medida ProVlsóna enira em vigor na data de sua publIcação. 

Brasília. 22 de noveItbro Je 1996: 175" da IndependêncIa e 1082 da Repubhca. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEIW" E.742. • DE. -: DE: DEZl::MBlU DE 1993: 

Dispõe- sobre a orglDlzaçãQ! d& • ....ilStênCUL 
Social e dá ourras proVldCnQas.. 

Art. :0. O benefícIo de prestacão conunuaaa é a garanua de 1 (um) salário mirumo 
mensal à pessoa portadora de detlClênCla e ao Idoso com 70 (setenta) anos ou lIWS e que 
comprovem não pOSSUir meIos de prover a propna manutenção e nem de t!-la proVIda por sua 
família.. 

~ 6° A deficlê:)cla sera comorovada através. de avaliação e laudo expedido por 
sernco oue conte com eoulOe mUILICrOrlSSlonaJ do SIstema Umco Oe Saúde - SUS ou ao lnsnruto 
:"IaClOnlll 00 Seguro SOCIal - I~SS . ..:reoenClaaos para esse fun pelo Conselho MuruClpal ·de 
~lSlêncla SOCIal. 

An. 37. Os benefícIOS de prestacão conunuaaa serão concerudos. l parur dl 
puollcação oesta Lei. graoualmente e no maxlmo em ate: 

- 1: (doze) meses. para os ponadores de deficiênCIa: 

II - 18 (dezono J meses. para os Idosos. 

An. ':0. Com a Implanucão dos beneL_.JS prevIStoS nos artS. :0 e 2: desta leI. 
exumn:em-se a renaa mensal VI\aJlCla. o auxl1lo-nauJ.ldaae e o auxllIo-iuner:u eXlstentes no àmD1to 
-Ja PrêVlaênCla SOCHU. conrorme o dISPOSto na lei n' 8.:13. de 2.\ de JUlho ae 1991. 

Paralll'aIo umco. A tranSicrênCla dos oencrlClános ao SIStema OI'CVldennúiO para. a 
:bSIS~nCla socml dive ser esuoeJecIua ae rorma que o atenaunemo a popULaÇão não sofraSOluçã.o 
ac conunwaaáe-

LEI N~ 8.213. DE 21 DF. JULIIO DE 1991 

v,.pt» .nbre o... l'l.no. d~ 1I,.",,(lc_ 
da Pr~vld~n~ •• $1)(·,,,1 " d. o,,"". ,.rov ... 
dlnt'Jn'l 

Arl. 139. A Ill'nda Mensal Vitalícia continuara integrando 
o eJencn dI' hen~fjcios da Previdência Social. até Que SeI" rt'gu­
lamentado o InCISO V do art. 203 da ConstitulçAo Federal. 

4 I" A R('nda Mensal Vitalícia serlÍ devida 110 maior de 70 
(setental anos de idade ou invalido Que não exercer atividade 
remunrrada. n40 auferir qualquer rpndimenlo luperior I., valor 
da lua rpnda men.al. nlo for mantido por pellloa de IIU"III de­
pende obrigatoriaml'nte e mio tiver outro ",,,io de prov"r 11 Ilr6· 
prio sUlltento. desde que: 

Novembro de 1996 
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I -- l('nha ~ido filindo â I'rl~vidêncil1 Sociol. em quolrlu('r 
épl~clI. no mínimo por 12 {dm~cl meses. consccutivos ou nli,,; 

11 - t~nhR exrrcido atividade rrmunerada atllohnente 
ahrnnKida p('11I Rc~ime Geral de Previdência ~oci.l. embora 
9rlll filinctlo a ('lIle ou o antigo I'rrvidõncía Sllcln\ Urlmnn ou 
Dllliral. n .. ntlnimo por li Icmcu' OIlOS. cons('cullV(\1I uI! ntln: "11 

111 -- !'IC lrnhll (iliodo iI Ilnt.h~o I'rt'vid~ncill Social Urbnno 
IlP,[)S compl('lor 60 {sessental anoll de idode. sem dirclto nll!! be· 
nl!Hcios rt'~ulnment.rl!5. 

MEDIDA PROVISÓRIA NR 1.473-24, DE 2 ~ DE O UTUB RO DE 1996. 

Quinta-feira 28 14083 

Dá nova redação a dispositivos da Lei ri" 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, que dispõe sobre li organização da 
Assistência Social, e dá outras providências. 

MENSAGEM N° 688, DE 1996-CN 
(nO 1.200/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto ela Medida Provisóna nO 1.475-21, de 22 de novembro de 1996, que 

"Altera as Leis nOs 8.019, d,= 11 de abril de 1990, e 8212, de 24 de julho de 1991, e dá outras 

providênciu" . 

E.M. n" 51 i ~IPO) 

Em de novcmbrode 1996. 

Excelentissimo Senhor PresIdente da República. 

Temos a honra de submeter à e:levada consideração de Vossa Excelênclll 

proposta de reedição da Medida Provlsóna nU 1.475-20, de 24 de outubro de 1996, que altera as 

Leis nQs 8.019, de: 11 de abril de 1990, e 8.212, de 24 de Julho de 1991. 
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A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória. tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de 

apreciação peJo Congresso Nacional. no prazo prevJSto no parágrafõ único do art. 62 da 

Constituição. 

Assim. a relcvãncJa e a urgência quc a matéria envolve Justificam a edição 

de nova Medida Provlsona. 

Respeitosamente, 

MEDIDA PROVISÓRIA :'>I" 1..175-21, DE 22 DE tnVE!>!3R) DE 1996. 

Altera as Leis n!1l 8.019. de li de abril de 1990. é 

8.212. de 2-t de julho de 1991, é dá outras 
providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
ConstitUição. adota a seguInte Medida Provlsoria. com força de lei: 

Art I" Os arts. 611 e 9Q da Ld nQ 8.019. de 1i de abril de 1990. passam a vigorar com a 
seguInte redação. 

"Art.6Q O Tesouro Nacional repassará mensalmente recursos ao FAT, de acordo com 
programação financeira para atender os gastos efetivos daquele Fundo com seguro-desemprego. 
abono salanal e programas de desenvolvimento econômico do BNDES." 

"Art. 92 ................................................................................................................................ . 

........................................................................................................................................................ 

§ 7Q O Banco Nacional de DesenvolVimento Econômico e Social - BNDES poderá 
utilizar recursos dos depósitos especiais referidos no caput deste artigo, para conceder 
finanCiamentos aos Estados e às entidades por eles direta ou indiretamente controladas. no 
âmbito de programas Instituídos pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - CODEF AT, tendo em vista as competências que lhe confere o art. 19 da Lei n

Q 

7.998. de 1I de janeiro de 1990, t! destinados à expansão do nível de emprego no País, podendo 
a União. mediante a apresentação de contragarantias adequadas. prestar garantias parciais a 
operações da espécie, desde que justificado em expOSição de motivos conjunta dos Ministérios 
do Planejamento e Orçamento e da Fazenda." 

Art. 2a Os arts. 17 e 19 da Lei na 8.212. de 24 de julho de 1991, passam a ter a seguinte 
redação. 

"Art. 17 Para pagamento dos encargos previdenCiários da União. poderão contrIbuir os 
recursos da Segundade Socml reteridos na alínea "d" úo parágrafo ÚniCO do art. 11 desta Lei, na 
torma da Ld Orçamentária anual. assegurada a dl!stmação de recursos para as ações de Saúde e 
ASSistênCia Social." 

Novembro de 1996 

.. Art. 19 O Tesouro "acionaI repassara mensalmenre ~ecursos referentes às 
contribUIções menclOnadas nas alíneas "d" t: 'e" do paragrafo umco do art. 11 desta Lei. 
destinados à execução do Orçan:ento da Segunàade Soclal.·· 

Art. 3" Ficam convahdados os atos praticados com base na :v1edida ProvisórIa na 
1 -175-20. de 2-1 de outubro de 1996 
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Art. 4" Esta Medida ProvIsórIa e~tra em vIgor na data de sua publicação. 

Brastlia. 22 de noverrbro Je 1996: 175~ da IndependêncIa e 1082 da Republica. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Ul NV 8.019, de 11 de abril de 1"0. 

Alter~ al'le~~slação do Fu~do ~ AN­
paro ao r~valh4dor - FAT e dá C~­
tras proVidências. 

Art. 60 • O Tesouro Nacional observará, par~ 
rapasse dos reCurscls ilO FAT, os mesmos prazos leq~is QstabelecüJos 
para a d~str~buição dos Fundos dQ ~artic~paç~o ãos EstaQos, Dlstrlto 
Feder~l e Mun~cipl0S. 

~rt. 90 - As disponib~lidaàes financQ~ras 
FAT poderão ser aplicadas ~m titulos do Tesouro Nac10nal, Q~ravés 
Q4nCO Central do 9raS11. 

Parágrafo ~nico - O fe~ultado d13 apl~cações 
referidas no capu~~ desto actlgo CONstltui teceica ao fAT. 

LEI N? 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

Dispõe sobre a orllamzaçào da SegurI' 
dade SocIal. InStItuI Plano de Custeio e dá 
outras provIdêncIas. 
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Art. 11. No imbito Cederal, o orçamento da Sel\lridade Social' compo.to 
das .. pintes receita.: 

I - receita. da UniJo; 

II - NCeitu das contribuiç6a .ocimi 

m - receitu ele oucr .. Contes. 

Parágrafo único. Constituem contribuições sociais: 

a) as dali empresas, incidentes sobre. a remuneração paga ou creditada aOI 
segurados a seu lerVlço; 

b) as do. empregadores domésticos; 

c) aa dOI trabalhadores, incidente. sobre o seu salário-de-contribuição; 

d) ai das empr .... , incidentes sobre faturamento e lucro; 

e) as incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos. 

Art. 17. Para o pagamento dos Encargos Previdenciários 
da Umão (EPU) poderão contribuir os recursos da Seguridade 
Social, referidos na alínea d do parágrafo único do art. 11 desta 
lei, nas proporções do total destas despesas. estipuladas pelo 
seguinte cronograma: 

I até 55% (cinqüenta e cinco por cento), em 1992; 

II até 45% (quarenta e cinco por cento), em 1993: 
III até 30% (trinta por cento), em 1994; 

IV até 10% (dez por cento), a partir de 1995. 

Art. 19. O Tesouro Nacional entregará os recursos desti· 
nados à execução do Orçamento da Seguridade Social aos res· 
pectivos órgãos e unidades gestoras nos' mesmos prazos legais 

estabelecidos para a distribuição dos Fundos de PartiCipação 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 1 ~ Decorridos os prazos referidos no caput deste artigo, 
as dotações a serem repassadas sujeitar·se-ão a atualização mo­
netária segundo os mesmos índices utilizados para efeito de cor· 
reção dos tributos da União. 

§ 2? Os recursos oriundos da majoração das contribuições 
previstas nesta Lei ou da criação de novas contribuições desti· 
nadas à Seguridade Social somente poderão ser utilizados para 
atender as ações nas areas de saúde, previdência e assistência 
social. 

LEI N. '1.998 - DE 11 DE JANEIRO DE 1., 

Regula o Pro&rama do Se&uro-Desempregu, o Abono Salarial, institui 
o Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, 

e dá outras providlncüu 
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Art. 19. Compete ao CODEFAT cerir o PAT e deUberar sobre u secu1ntes 
matc!rias: 

I - (vetado>; 

IJ :- aproftl' e aco~panhar a execuc;io do Plano de Trabalho Amlal do Pro­
rrama' do Securo-DaempJ'elO • do AbQ\O SalarIal • .,. rapect1'fOS Orçamentos; 

lU - dell'berar sobre a preataçio de contu • os relatórloll de aecuçio orça­
mentária e f1n:anceira do PAT; 

IV _ el&.oorar a proposta orçamentúia do FAT. bem como suas alterações; 

V - propor o aperfeiçoamento da lqialaçio relat1Ya ao Squro-Desempreco 
e ao Abono SIIJarial e rqulamentar os diapositivos desta Lei no imblto de sua 
compet6ncia; • 

VI - decidir sobré sua própria orpn1zaçAo. elaboraDdo &eU rqimento interno; 

VII - annliaar relatórios do agente aplicador quanto iI forma. pruo e na­
tureza doa 1nvl!stimentos realizados; 

nII - fllscallzar a adm1n1straçlo do PuDdo. podendo solicitar 1nformac;6ea 
sobre contratos celebradoa ou em vias de celebraçio e quaisquer outroa atos; 

IX - def1r.i1r indexadores sucedAneos no caso de extinção ou alteraçf.o daque­
les referidos nesta Lei; 

X - ba1xs,r 1n.struç6es necessárias à devoluçio de parcelu do beneficio do 
seruro-desempJ'e&o. indevidamente recebidas; 

XI - propor alteração das aliquotas referentes às contribUições a que. alude 
o arti&o 239 d~L Constituição Federal. com vistas a asse&UJ'&l' a viabilidade econO­
nuco-fmancelra, do FAT; 

XII - (vetado); 

XIII - (VI'tadO); 

XIV - f:lxllr prazos para processamento e envio ao trabalbador da reqWs1çlo 
do beneficio do seguro-desempre&o. em função das possibilidades técnícas exis­
tentes, estabeleiCendo-se como objetivo o prazo de 30 (tnnta) dias; . 

XV - (vetudo); 

XVI - (vetado); 

XVII ...:. deliberar sobre outrc-' assuntos de interesses do FAT. 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.475-20, DE 24 DE OUTUBRO DE 1996. 

Altera as Leis nlII 8.019, de 11 de abril de 1990 e 
8_21~, ~ d~ 24 de julho de 1991 e dá outras 
prOVIdenCIas. ' 
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MENSAGEM N° 689, DE 1996-CN 
(nO 1 201/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federa!, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória nO 1 476-17, de 22 de novembro de 1996, que 

"Dispõe sobre medidas reguladoras do abastecimento do mercado ill1emo de produtos do setor 
sucroalcooleiro" . 

y Brasilia, 22 de novembro de 1996. 

Novembro de 1996 

~~ 
. ~~ R. IV p. ,J .dó ~ ,.H<.{f;)).;J. (~te. ~o.r O 

E.M.n" 555 (~!F) 

Em ~.: de novembro de 1996. 

Excelemlsslmo ~cnhor PrCSlUCl1le da Repubhca. 

Temos a honra de submeter à clevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória n~ 1.476-16. de 24 de outubro de 1996. que dispõe 

sobre medidas reguladoras do abastecimento do mercado interno de produtos do setor 

sucroalcooleiro. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória. tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia. face à falta de 

apreciação pelo Congresso NaCional. no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 
Constitwção. 

ASSim. a relevânCia e a urgência que a maténa envolve justificam a edição 
de nova Medida ProvI só na. 

Respeitosamente. 

MEDIDA PROVISÓRIA Na 1.476-17, DE 22 DE NJV1'.M3R> DE 1996. 

Dispõe sobre medidas reguladoras do abastecimento do 
mercado interno de produtos do setor sucroalcooleiro. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 



Novembro de 1996 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira 28 14089 

Art. IQ O Ministério da Indústria. do Comércio e do Turismo fixará. em planos anuais de 
safra. divulgados ale o dia 30 de abril de cada ano. os volumes de produção de açúcar e de álcool. 
necessários ao abastecimento dos mercados na Região Centro/Sul e na Região Norte/Nordeste. assim 
\:f)mo os destinados à formação de estoque de segurança. 

§ III Os planos anuais indicarão, também. os volumes de açúcar e de álcool 
caracterizados como excedentes às necessidades dos mercados internos regionais, bem como aqueles 
cuja importação sej~1 indispensável para complementar a oferta nacional. 

§ 211 Será considerada excedente a diferença entre os volumes de açúcar e de álcool em 
estoque, antes do illúcio de cada safra, adicionados à produção estimada para a safra seguinte. e a 
projeção de consumo nacIOnal pelo prazo de um ano. 

§ 311 Não serão consideradas nos planos anuais de safra as operações de importação de 
açúcar e de álcool amparadas pelo regime de drawback. 

§ 42 Os volumes de açúcar e de álcool a que se refere este artigo poderão ser 
modificados pelo Ministério da Indústna. do Comércio e do Turismo. sempre que o recomendar o 
comportamento da produção de cana-de-açúcar utilizada como matéria-prima pelas empresas do setor e 
dos mercados consullIlidores. 

§ Sll Em qualquer hipótese. os planos anuais de safra e suas modificações serão 
aprovados em portaria especifica do Ministro de Estado da Indústria. do Comércio e do Turismo. 

§ 611 Os excedentes de açúcar referidos no § 10 poderão ser convertidos em mel rico ou 
em mel residual. observados os parâmetros técnicos de conversibilidade. 

§ 70 As usmas produtoras de açúcar que não possuam destilarias anexas podemo 
exportar os seus ex~edentes. desde que comprovem sua participação no mercado interno, conforme 
estabelecido nos planos anuais de safra. 

Art. ~Q Para eleitos do amgo anterior consideram-se compreendidos nas Regi~s: 

I - Norte/Nordeste: os Estados do Acre. Amazonas. Pará. Rondônia. Roraima. Amapá, 
\1aranhão. Piauí. C<!ará. Rio {,rande do Norte. Paralba. Pernambuco .. \Iagoas. Sergipe. l3ahia e 
rocantins: 

11 - Centro/Sul: os Estados de Minas Gerais. Espírito Santo. Rio de Janeiro. São Paulo. 
Parana. SanJa CaJal1na. Rio Grande do Sul. GOlàs. Mato Grosso e Mato Grosso do Sul e o Distrito 
Fedem!. 

Art. 32 Aos excedentes de que trata o art. 1 li. e aos de mel rico e de mel reSidual. poderá 
ser concedida isenção tOJal ou parcial do imposto de exportação. mediante despacho fundamentado 
conjunto dos Ministros de Estado da Fazenda e da Indústria. do ComercIo e do Turismo. que fixara. 
dentre outros requislitos. o prazo de sua duração. 

Art. 411 Em operações de exportação de açúcar. álcool. mel rico e mel residual. com 
isenção total ou parcial do imposto de exportação, a emissão de Registro de Vendas e de Registro de 
Exportação ou de dClcumentos de efeito equivalente. pela Secretaria de Comercio Exterior do Ministério 
da Indústna. do Comércio e do Turismo. sujeitar-se-á aos termos estritos do despacho referido no artigo 
anterior. 

Art. 'Sn A exportação de açúcar. álcool. mel rico e mel reSidual. com a isenção de que 
trata o art. 3Q

, sel'á objeto de cotas distribuídas às umdades industnais e refinarias autônomas 
exportadoras nos pl~ll1os anuais de safra. 

Art. tiQ A isenção total ou parcial do imposto de exportação. de que trata eSJa Medida 
Provisória, não gera direito adquirido e será tomada insubsistente sempre que se apure que o habilitado 
não satisfazia ou deitxou de satisfazer os requisitos. ou não cumpria ou deixou de cumprir as condições 
para a concessão do favor. 

Art. j'Q OS volumes de produtos derivados de cana-de-açúcar destinados aos mercados 
preferenciais serão atribuídos à Região Norte/Nordeste. tendo em conta o seu estágio sócio-econômico. 

Art. gll O Ministro de Estado da Indústria, do Comércio e do Turismo expedirá as 
instruções n~cessárias ao cumprimento do disposto nesta Medida Provisória. 

Art. 9u O Poder Executivo. no prazo de cento e oitenJa dias. encaminhará ao Congresso 
Nacional projeto de lei para atender ao disposto nos arts. 56 e 57 da Lei nl! 8.931. de 22 de setembro de 
1994. 
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Art. 10. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nU 
I 476-16. de 24 de outubro de 1996. 

Art. 11 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Braslha. 22 de norenbro de 1996; 175u da Independência e 1082 da República. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.931 ,DE 22 DE SETEMBRO DE 1994. 

Dispõe sobre as dJretnzes para a elaboração 
da lei orçamenLána anual de 1995 e dá OUII"aS 
provlClênclas. 

Art. 56. Ocorrendo alterações na leglslação tnbutária. no decorrer de 1994. 
postenores ao encammnamento do projeto de lei orçamentána ao Congresso Nacional.. que 
unphquem excesso C;! ,:'lTccauaçào em relação a csumauva oe receita constante ao referido projete . 
de lei. os recurso;; aestas oenvaoos serão objeto oe projeto de lei oe creolto adiCional. 

Art. 57. A concessão ou amphacão de incentivo, Isenção ou oenefíclO. de natureza 
tributána (lU fmancem:.. somente oooera ser aprovaoa CasO mdlque a estlmauva ae renúncia de 
recella ::! a, uesoes:!>. em Idénucc valor. que serão anuladas. mCluslve as transferénclas l: 

"mculacões constimclOnaJ'i. 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.476-16, DE :!, DE OUTUlIRO DE 1996. 

Dispõe sobre medidas reguladoras do abastecimento do 
I mercado mtemo de produtos do setor sucroalcooleiro 

MENSAGEM N° 690, DE 1996-CN 
(n° I 202/96, na ongem ) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos lermos do anlgo 62 da Constituição Federal. submeto li elevada deliberação de 

Vossas Excdênclas o texto da Medida ProVlsona nO 1 477-30, de 22 de novembro de 1996, que 

"Dispõe sobre o valor total anual das mensalidades escolares e dá outras prOVIdências" 

Brasilia, 22 de novembro de 1996 

Novembro de 1996 
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E.M n u3U ('.[J) 

Em ~ ~ de llo\'cmbro <.le 1996 

Exce1entísslmo Senhor Presidente da República. 

Temos a honra de submeter a devada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da :vkdlda Pro\ Isona n" I .. 77-~9. th: 2 .. d.: outubro ti<: 1996. que dlspüe 

sobre o valor total anual das mensalidades escolares 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória. tendo em vista a immêncla da perda de sua eficácia. face à falta de 

apreCiação pelo Congresso NaCiOnal. no prazo prevIsto no paragrafo úmco do art. 62 da 

Constituição. 

ASSim. a relevância e a urgência que a matéria envolve Justificam a edição 

de nova Medida Provisona. 

Respeitosamente. 

MEDIDA PROVISÓRIA NU 1.477-30, DE 22 DE OOIIEM3ID DE 1996. 

Dispõe sobre o valor total anual das mensalidades 
escolares e dá outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
ConstitUição, adota a' sc:gumte Medida Provisória. com força de lei: 

Art. I Q O valor do total anual das mensalidades escolares do ensino pré-escolar. 
fundamental. médio e supenor será contratado. nos termos desta Medida Provlsóna. no ato da matricula. 
entre o estabelecimento de ensino e o aluno. o pai de aluno ou o responsável. 

§ lQ O total anual referido no caput deste artigo deverá ser limitado ao teto 
correspondente à última mensalidade, legalmente cobrada em 1996, multiplicada pelo número de 
parcelas do mesmo ano. 

§ 2Q Ao total anual referido no parágrafo anterior poderá ser acrescido montante 
correspondente a dispêndios previstos para o aprimoramento do projeto didático-pedagógico do 
estabelecimento de ensmo, assim como os relatiVOS à variação de custos a título de pessoal e custeio. 

§ 3Q O valor total apurado na forma dos parágrafos precedentes será dividido em doze 
parcelas mensais iguaü:. facultada a apresentação de planos de pagamento alternativos desde que não 
excedam ao valor total olnual apurado na forma dos parágrafos anteriores. 

§ 4l! Será nula, não produzindo qualquer efeito, cláusula de revisão ou reajuste de preço 
de mensalidade escolar, salvo quando expressamente prevista em lei. 
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§ 5u Para os tins do dIsposto no § 12
, não serão consideradas quaisquer alterações de 

valor nas parcelas cUJa exigibilidade ocorra a partir da data da publicação desta Medida Provisória. 

Art. 2" O estabeiecunento de enSInO devera divulgar, em local de fácil acesso ao público. 
o texto da proposta de contrato. o valor apurado na forma do artigo antenor. e o número de vagas por 
sala-classe. no período mínimo de 45 dias antes da data linal para matricula. 

. Parágrafo único. As cláusulas financeiras da proposta de contrato de que trata este artigo 
conSiderarão os parâmetros constantes dos Anexos I e Il desta Medida Provlsóna. 

Art. )U Quando"as condições propostas nos termos do art. IQ não atenderem à 
comumdade escolar. t! facuhll.no às partes Instalar comissão de negociação. inclusive para eleger 
mediador e lixar o prazo em que c,te devera apresentar a proposta de concdiação. 

Art.·t A Sccret:lrla de Direito Econômico do Mim~teno da JustlÇU, ljuando neccssario. 
poderá requerer. nos termos da Lei n" 8 078. de Ii de setembro dI! IQ90. I! no âmbito de suas 
..ttnbuiçõcs. comprovação documental retereme a ljualquer clausula contratual. 

§ I Q Quando a documentação apresentada pelo cstabeleclmcnto de ensino não 
corresponder às condiçõ~s di!sta M~dlda ProvIsóna. o orgão de que trata este artIgo poder~ tomar dos 
ínteressac.lús termo de compromIsso. na forma da leglslacão vigente. 

§ 2u ficam excluidos do valor tOlal de que trata \) ~ I Q do an. 10 os valores adicionados 
às mensalidades de 1995 e 1996. que estejam sob questionamentos administramos ou JudicIais. 

Art. Sº Os alunos já matriculados terão preferênCIa na renovação das matrículas ~ara o 
período subsequente. observado o calendário escolar da InstitUIção. ú regImento da escola ou clausula 
contratual. 

Art. 6u São prOIbidas a suspensão de provas escolares. a re!enção de d~cumentos 
escolares. inclusive os de transferênCIa. ou a aplicação de qUaisquer outras penalidades pedagoglcas. por 
motivo de inadimplemento. 

Art.7u São legitimados à propositura das ações prevIstas na Lei nU 8.078. de 1?90. para 
a defesa dos direitos assegura40s por esta Medida Provlsoml e pela legislação vigente. as assocIações de 
alunos. de pais de alunos e r .' onsáveis. 

"XI - aplicar 
estabelecido. " 

Art.9Q A Ad 
finnar convênio ou contr 
estiverem respondendo por 
utilidade pública. se configu 

9 da Lei ~ 8.078, de 1990. passa a vigorar acrescido do seguinte inciso: 

diverso do legal ou contratualmente 

inistração Pública Federal não poderá repassar recu~s~s públicos ou 
com as Instituições referidas no art. 213 da ConstitUIção, enquanto 

ações a esta Medida Provisória, e poderá rever ou cassar seus títulos de 
as as infringências. 

Art. 10. Ficam convalidados 05 atos praticados com base na Medida Provisória n2 

1.477-29, de 24 de outubro de 1996 

Art. 1i Esta Medida ProvISória entra em vIgor na data de sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se a LeI nº 8.170. de 17 de JaneIro de 1991: o art. 14 da LeI nfi 8.178. 
de 12 de março de 1991: e a Lei n" 8.747. de 9 de dezembro de 1993. , 

Brasllia, 22 de nOlleIlbro de 1996; 1752 da IndependênCia e 108Q da República. 

/~(~ 
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ANEXO I 

Nome do estabelecimento: 
Nome fantaSia: CGC 
Reglst~o no MEC n° Data do RelZistro: 
Endereco' 
Cidade: Estado: CEP 
Telefone: ( ) Fax ( ) Telex 
Pessoa responsável pelas mformacões: 
Entidade mantenedora: 
Endereco: 
Estado. Telefone ( ) CEP 

CONTROLE ACIONÁRIO DA ESCOLA 

Nome UOS SÓCIOS CPF/CGC Participação do Capital (Pessoa FísiclI ou Jurídica) 
! 
2 
J 
4 
5 
6 
7_ 
8_ 

19 
lU 

CONTROLE ACIONÁRIO DA MANTENEDORA 

Nome uos SOCIOS 
CPF/CGC . (pessoa Físic~1 ou JurídicaJ_ 

I 
1-
J 
4 
5 
6 
7 
8 
9 ~" 
lJL 

INDICADORES GLOBAIS 

N--,,-de tunclOnanos: 
NQ de orotessores: 
( anta horana total anual: 
f aturamento total em ~$ 
l·) Valor estimado p ara CI ano'de a lllca ào p ç 

ENDEREÇO PARA. CORRESPONDÊNCIA 
(se diferente do que conSl:a aCima) 

ANO-BASE 

Participação do Capital 

ANO DE A~~ICAÇÃO 
(* 

I 

I 
I 
I 

Endereço: ______________ --:::--__________ =:::--_____ _ 

Cidade: _~--:---_-::--------Estado: ________ CEP: _____ _ 
~ês da data-base dos professores: _________ --:-::--____________ _ 
Local: ___________________ Data: ____________ _ 

(Canmbo c J~smatura do rcsponsavcl) ______________________ _ 
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ANEXO II 

NOlne do EstabelecImellto: 

COMPONENTES DE CUSTOS ANO-BASE I ANO D.E APLICACAO I I 
I 

(Despesas) (Valores em REAL) I (Valores em REAL) 

1.0. Pessoal I I 
LI. Pessoal Docente 
1.2. Encargos Sociais 
1.3. Pessoal T écmco e AdmmistratIvo 
IA Encargos Sociais ! ! 
2.0. Despesas GeraIs e AdministratIvas I 

2.I. Despesas com Material 
2.2. Conservação e Manutenção I 
') .., 
~ . .). Serviços de TerceIros I 
2A. Serviços Públicos 
7 --.). Imposto Sobre ServIços (ISS) 
2.6. Outras Despesas [ributárias 

2.7. Aluguéis 
2.8. Depreciação 
2.9. Outras Despesas I 
3.0. Subtotal - (1+2) 

4.0. Pró-Labore 
5.0. Valor LocatIvo 

6.0. Subtotal - ( .. H5) I 
7.0. Contnbuições Sociais 

7.1. PIS/PASEP 
7.:. COFI!'-:S 

8.0. Total Geral - (3+6+7) I I 
;..Júmero de alunos pagantes 
~úmero de ::llunos não pagantes 

Valor tb última mensalidade do ano-base R$ -----------------------------------
Valor da mensalidade apos o reajuste proposto R$ ______________ ' em __ / __ /1997. 

Local: Data: ! ! --- ------------

Carimbo e assinatura dn responsán::l 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 8.0'78, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 

LJi~pi)l' :;(ll'rf' a proLe'rlJo dl1 CO/lSlllIl/lJor 
(' ti .. uutrus pro,'iJências. 

Das Práticas t\hu~ivas 

Arl. 39. E vpuauo ao forrll't:l'dor dI' pr()dulo~ ou <,prviços:­---I - condicionar o fornC'cimento de produto ou de sl'rvi-
ço ao fornecimento dC' outro produto (lU sprviço, I>pm como, <;I.'m 
ju!>ta causa, a limites quantitativos; 

11 - recusar att'ndimC'nto às dmnandas dos cOl\sumiuo­
res, na exata medida dt' suas disponibilidades de C'sloqup, e, ain­
ua, de conformidade com os usos p costumes; 

111 - pnviar ou enln'gar ao consumidor, sem ~()I icitação 
pn"\'ia, qualqut'r (Iroduto. ou fornecl'r qualqu('r s('rviço; 

I V - prC'valecer-M' da fraquI'7a ou i~norância do COI\~U­
IllIUor. lendo em vista sua idade. saúde. conlwcimt'nlo ou condi­
ção social. para impingir-lhe Sl'US produtos ou serviços, 

'V I'xigir do consumidor v8nlagl'IlI lI1anifpstanll'nlp I'X-
cl'ssiva, 

V I executar servÍ<;o~ ~t'lll a prévia ,'Iahoraçao d,' orça-
mento I,' autori7:ação C'xpn'ssa uo c(ln~umidor, n'ssalvadas as de­
cnrrl'ntes dt' práticab anteriorl's ('nln' as purll's; 

VII - rppassar informação deprpciativa. rl'Ít'rI'nlt' a ato 
praticado p"lo consumidor no l'X<'rcício de SI'US dirpitos; 

VII'I - colocar. no mercauo dI' consumo. qualqul'r prouuto 
ou serviço em dpsacordo com as normas expl·didas pl'los órgãos 
oficiais competl'ntps ou. se normas I'specíficas ntio l'xlstirem. 
pl'la A~,~ocia<;ao Bra!,ilt,ira dt, N orll1a~ Técnicas ou oulra Plltida­
de credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia. Normali-
7.açêo e Qualidade Industrial (Conmetrol: 

IX - dC'ixar de estipular prazo para o cumprimento de 
sua obrigação ou dpixar a fixação de seu tC'rmo inicial a seu ex­
clusivo crit~rio: 

X - (Vl'tadol 
Parágrafo único. Os servif;os prestados e os produtos re­

metidos ou entregues ao consumidor. na hipotese prevista no in­
ciso fll, pquiparam-se às amostras grátis, ÍlH'xisLindo ohrigação 
ue pagamento. 

MEDIDA PROVISÓRIA N!! 1.477-29, DE 24 DE JUTUBRO DE 1996. 

Dispõe sobre o valor total anual das mensaiidades 
escolares e dá outras providências. 
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LEI N:) R.170. DE 17 1>1': ,J/\NI':IHO 1>1'; I~)~)J (') 

c..-
/':,"1 .. /1"/"1'" ",·~,.;,s p./I'''' .1 1Ic'!.f:D"'8~aO "4 

r,·., IUsl c· ... dói." mc·".";' ""éII/~ c.'icol a r.zs. f! da 
oul r:l.'i 1)f·()\·icJl~//("w .... 

LEI N~ 8.178, DE 1~ DE MARÇO DE ~991 (") 

Estabelece regras sobre preços e salá· 
riOS e da outras providenCIas. 

Art. 14. O art. 2? da Lei n? 8.170(4), de 17 de janeiro de 
1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 2~ O valor dos encargos a que se refere o artigo 
anterior, uma vez acordado e homologado em contra'to es­
crito. poderá ser reajustado pelo repasse de: 

I - até setenta por cento do índice de reajuste conce­
dido à categoria profissional predominante na instituição 
de ensino, em decorrência de lei. decisão judicial. acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho; 

11 - no mês de agosto de cada ano, até trinta por cen­
to da variação do lndice Nacional de Preços ao Consumi­
dor UNPC) entre os meses de janeiro e julho, e, excepcio­
nalmente, em 1991, até trinta por cento da variação do 
INPC entre os meses de março e julho. 

Parágrafo único. Quando o reajuste decorrer de acor­
do, só serão considerados, para efeito de reajustamento 
dos encargos educacionais, aqueles celebrados nas datas 
de revisão legal dos salários, da categoria profissional pre­
dominante na instituição de ensino ... 

LEIN· 8.747 ,DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993. 

Dá nova redação ao art. 4° da Lei 8.170, de 
17 de janeiro de 1991. 
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MENSAGEM N° 691, DE 1996..cN 
(nO 1 203/96, na origem) 

Senhores M.embros do Congresso Nacional, 

Quinta-feira 28 14097 

Nos tem!CIS do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 
VOSllS Excelências o texto da Medida Provisória nO 1 478-18, de 22 de novembro de 1996, que 
"Dá nova redação aos arts. 9" da Lei nO 8.036, de 11 de maio de 1990, e 2° di Lei nO 8.844, de 20 

de jaDeiro de 1994". 

Brasília, 22 de novembro de .1996. 

~~ 
.çt~NANZO '~iJ;Gl&uéç LJD~ 

E.M. n~ 5~ :~IPO) 

Em de novembro de 1996. 

cxcelenussuno So!lll1or Presloente da Rl!publica. 

Temos a honra dI! submeter à elevada consIderação de Vossa Excelência 

proposta de reo!dlcão da Medida Pro\-Isona nO I 478-17. de 24 de outubro de 1996. que dá nova 

redação aos artS 9" da LeI nO 8.036. de Ii de maio do.: 1990. e 2~ da Ld nO 8.844. de 20 de 

JaneIro de 1994. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória. tendo em vista a iminência da perda de sua eficácIa. face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional. no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

ConstiTUição. 

ASSIm. a relevâncIa e a urgêncI:l que a matcria cnvoh c justificam a edição 

de nova MedIda Provlsona. 

Respel1osamente. 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1"'78-18, DE 22 DE IDiIEl-19ro DE 1996. 

Dá nova redação aos arts. 9Q da Lei na 8.036. de 11 de maio 
de 1990. e 2~ da Lei n" 8.844. de :W de JaneIrO de 1994. 

o PRESIDENTE DA REP(!BLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a s<'gumte Medida Provisória, com força de lei: 
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Art. I º O art. 9Q da Lei n9 8.036. de 1I de maIO de 1990, passa a vIgorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 9° As aplicações com recursos do FGTS poderão ser realizadas diretamente pela 
Caixa Econômica Federal. pelos demais órgãos integrantes do Sistema Financeiro da Habitação -
SFH e pelas entidades para esse fim credenciadas pelo Banco Central do Brasil como agentes 
financeiros, exclusivamente segundo Critérios fixados pelo Conselho Curador do FGTS, em 
operações que preencham os seguintes requisitos: 

I - garantias: 

a) hipotecária: 

b) caução de créditos hipotecários próprios. relativos a financiamentos concedidos com 
recursos do Agente Financeiro; 

c) caução dos créditos hipotecários vinculados aos imóveIs objet~ de financiamento; 

d) hipoteca sobre outros imóveis de propriedade do Agente FinanceIro, desde que Ih res e 
desembaraçados de quaIsquer ônus; 

e) cessão de créditos do agente financeiro. derivados de financIamentos concedidos com 
recursos próprios. garantidos por penhor ou hipoteca: 

f) hipoteca sobre imóvel de propriedade de terceiros; 

g) seguro de crédito; 

h) garantia real ou VInculação de receitas. inclUSIve tarifárias. nas aplicações contratadas 
com pcssoaJurídica de direito público ou de direito privado a ela vinculada; 

i) aval em nota promissória: 

j) fiança pessoal; 

I) alienação fidUCIária de bens móveis em garantia; 

m) fiança bancária; 

n) outras. a cntério do Conselho Curador do FGTS, 

~ SU .\s garantias. nas dIversas modalidades diSCrImInadas no mciso I do caput deste 
artigo, ~\!rão admllldas SIngular ou supletivamente. ~únsldcrada a ~uliclêncla dI! cobertura para 
os cmprcsumos c tinanclamcntos conccdidos:' 

Art. 2u O art. 2~ da Lei n'~ 8.844. de 20 de JaneIro de 1994. passa a vigorar com a 
segUinte redação: 

"Art. 2" Compete a ProcuradOrIa-Geral da Fazenda NaCIonal a InSCrIção em Divida 
Ativa dos débItos para com o Fundo de Garantia do Tl!mpo ae ServIço - FGTS. bem como. 
diretamente ou por mtermedio da CJ.lxa EconômIca Federal. mediante convênto. a representação 
Judicial e extrajudicial do FGTS, para a correspondente cobrança, relativamente à contrIbuição e 
às multas e demais encargos previstos na legIslação respectiva. 

§ 12 O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço fica isento de custas nos processos 
judiciais de cobrança de seus créditos. 

§ 2Q As despesas. inclUSive as de sucumbênCia. que vierem a ser incorridas pela 
ProcuradOrIa-Geral da Fazenda Nacional e pela Caixa Econômica Federal. para a realização da 
inscrição em Dívida Ativa, do ajuizamento e do controle e acompanhamento dos processos 
judiciaIS. serão efetuadas a débito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

§ 3Q OS créditos relativos ao FGTS gozam dos mesmos privilégIOS atribuídos aos 
créditos trabalhIstas. 

§ 42 Na cobrança judicial dos créditos do FGTS, incidirá um encargo de vinte por cento. 
que reverterá para o Fundo, para ressarcImento dos custos por ele Incomdos, o qual será 
reduzido para dez por cento, se o pagamento se der antes do ajuizamento da cobrança." 

Art. 32 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nO 
1.478-) 7, de 24 de outubro de 1996. 

Art. 42 Esta Medida ProvIsória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de novenbm de 1996; 17511 da Independência e 1082 da República . 

. X:; / <-... 
.~'-'~'-"'" 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 (0' 

Dispóe sobre o Fundo de Garantill do 
Tempo d .. Servlt;o . .. dá outrlls provIdencIas 

..................................................................................................................... 
Art. 9? As aplicações com recursos do FGTS poderão ser 

realizadas diretamente pela Caixa Econômica Federal, pelos de­
mais órgãos integrantes do Sistema Financeiro da Habitação 
(SFH) e pelas entidades para esse fim credenciadas pelo Banco 
Central do Brasil como agentes financeiros, exclusivamente se­
gundo critérios fixados pelo Conselho Curador, em operações 
que pree,ncham os seguintes requisitos: 

I garantia real; 

11 - correção monetária igual à das contas vinculadas; 
In - taxa de juros média mínima, por projeto, de 3 (três) 

por cento ao ano; 

IV -- prazo máximo de 25 (vinte e cinco) anos. 
§ l~ A rentabilidade média das aplicações deverá ser sufi­

ciente à cobertura de todos os custos incorridos pelo Fundo e 
ainda à formação de reserva técnica para o atendimento de gas­
tos event.uais não previstos, sendo da Caixa Econômica Federal 
o risco dle crédito. 

§ 2? Os recursos do FGTS deverão ser aplicados em habi­
tação, saneamento básico e infra-estrutura urbana. As disponi­
bilidades financeiras devem ser mantidas em volume que satis­
faça as condições de liquidez e remuneração mínima necessária 
à preservação do poder aquisitivo da moeda. 

§ 3? O programa de aplicações deverá destinar, no míni­
mo, 60 (sessenta) por cento para investimentos em habitação po­
pular. 

§ 4~ Os projetos de saneamento básico e infra-estrutura 
urbana, financiados com recursos do FGTS. deverão spr com-
plementares aos programas habitacionais. t 

§ 5? Nos financiamentos concedidos à pessoa jurídica de 
direito público será exigida garantia real ou vinculação de recei­
tas . 

•••••••••••••••• 11 ••••••••••••••••••••••••• •••••••••••• ............................................................. . 

LEI.. 8.8CC. DE 20 DE JANEIRO DE 199C 

Diap6e aobre a fiacali:açlo. apuraçAo 
e c:otIrança Judielal aaa con~rlbUlçOes 
e aulta. a.vlda. ao FUndo ae Garantla 
cio 'l'_po à. 5erv1ço - FGTS • 

•.......•...•.....•....................•........................................................................ ! .. 

A~_ 29 Compe~e a Procuraaorla-Geral da Fazenda 
Nacl0nnl a lnscrl;Ão elll D1vl.aa Atlva aos d6bl~05 na forma do 
4rtlgo anterl0r, b_ COIlO a representaçÃo )UalClal e 
extra JualClal do rGTS- para a correspondeDte CObrança. 

relativamente õa contrlbulçOea. multas 
prevl.to5 na le9:a~açAo reapectlva • 

e a..&lS encargos 

.................................................................................................................. 

Quinta-feira 28 14099 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nt 1 • .&78-17, DE 24 DE OI1TI1!110 DE 1996. 

Dá nova rcdaçio aos ans. ga da Lei ~ 8.036, de 11 de maio 
de 1990, e 2- da Lei ri- 8.844, de 20 de janeiro de 1994 . 

............................................................... ' ...................................................... . 

MENSAGEM N° 692, DE 1996-CN 
(nO 1 204/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do anigo 62 da COn5tlt1.!ição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida ProvisóÍia nO I 479-22, de 22 de novembro de 1996, que 

"Dispõe sobre o pagamento dos servidores civis e militares do Poder Executivo Federal. i'1Clusive 

suas autarquias e fundações, bem como dos empregados das empresas públicas e das sociedades de 

economia mista, e dá outras providências". 

Brasília, 2:Z de novembro de 1996. 

t:.M. 11" 1 b li : ,IARJ:) 

Em : 2 dI! novcmb r6ic 1996. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Temos a honra de submeter à elevada conSideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória n~ 1..l79-21. de 24 de outubro de 1996. que dispõe 

sobre o pagamento dos servidores civis e militares do Poder Executivo Federal. inclUSive suas 

autarquias e fundações. bem como dos empregados das empresas públicas .e.das sociedades de 

economia mista. 

A presente proposição tem por 'objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a Iminência da perda d~ sua eficácia, face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional. no prazo previsto no parágrafo úmco do art. 62 da 

Constituição. 

ASSim. a relevàncla e a urgência que a matéria envolve Justificam a edição 

de nova Medida Provisória. 

Resneitosamente. 

Novembro de 1996 
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MEDIDA PROVISÓRIA NR 1.479-22, DE 22 DE NJVEM3ro DE 1996. 

Dispõe sobre o pagamento dos servidores civis e 
militares do Poder Executivo Federal, inclusive 
suas autarquias e fundações, bem como dos 
empregados das empresas públicas e das sociedades 
de economIa mIsta. e dá outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição. adota a selguinte Medida Provísóri~ com força de lei: 

Art. lU A partir do mês de abril de 1995, o pagamento da remuneração dos servidores 
públicos, civis e militares. do Poder Executivo Federal, inclusive de suas autarquIas e fundàções, bem 
como dos empregados d.as empresas públicas e das sociedades de economIa mista. controladas direta ou 
indiretamente pela Uni,!o, independentemente da fonte de recursos utilizada para pagamento destas 
-iespesas, será efetuado Imtre o segundo e o quinto dia útil do mês subseqüente ao mês de competência. 

§ 10 Caso a data de pagamento adotada seja decorrente de acordo ou convenção coletiva 
de trabalho, o dirigente da empresa estatal deverá providenciar, por ocasião do próximo dissídio ou 
acordo coletivo, a alteração da data de pagamento, com vistas ao cumprimento do disposto no caput 
deste artigo. 

§ 20 Enquanto não ocorrer a alteração prevista no parágrafo anterior. será mantida a data 
de pagamento prevista em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

Art. 2Q Havendo disponibilidade de recursos financeiros, poderão ser concedidos 
adiantamentos salariais, a partir do dia 20 do mês de competênCIa, desde que limitados a quarenta por 
cento da remuneração bluta do servidor ou empregado. relativa ao mesmo mês. 

Art. 311 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nl! 
1.479-21, de 24 de outubro de 1996. 

Art. 411 E~sta Medicja Provisória entra em vigor na data de sua pubhcação. 

Art. 511 Revoga-se o art. 611 da Lei nll 8.627, de 19 de fevereiro de 1993. 

Brasília, 22 de oo-wl!bm de 1996; 17511 da Independência e 108a da República. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEIN" 11.627 , DE 19 DE FEVEREIRO DE 1993. 

Especifica os critmos para reposicionamcnto 
de servidores pl1blicos federais ciVÍ$ e 
militares e dá OUIraS provid!ncias. 

, :Art. 6- OI ~ento da remuneraçlo. proventos e vencimentos dos servidores 
pl1blicos federais civis e militares sed efetuado ~ o áltimo dia I1til do m!s referido, devendo o 
Poder Executivo repJlll1'lentar o presente anigo ~ 31 de dezembro de 1993. 

MEDIDA PROVISÓRIA ~ 1.47,.,ZI. DE 24 DE o IJl:UBRO DE 1996. 

Olspõe sobre o pagamento dos servidores civis e 
militares do Poder Executivo Federal, inclusive suu 
autarquiu e fundações, bem como dos empregados 
du empresu públicas e du sociedades de economia 
mista, e di outras providênc:iu. 
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MENSAGEM N° 693, DE 1996-CN 
(nO 1 205/96, na ongem ) 

Senhores Membros do Congresso NacIOnal, 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto á elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória nO 1480-24, de 22 de novembro de 1996, que 

"Altera disposiuvos das Leis nOs 8 112, de 11 de dezembro de 1990, e 8911, de 11 de julho de 

1994, para instituir os Décunos Incorporados, e dá outras providências" 

Brasília, 22 de novembro de 1996 

E.M. n" 1 0(1 

E:m ~:: d~ no\' e~\Dro de 1996 

Excelentisslmo Senhor Presidente da República. 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisóna nÜ 1.480-23. de 24 de outubro de 1996. que altera a 

redação de dispositivos das Leis nUs 8.112, de 11 de dezembro de 1990. e 8.911, de 11 de julho 

de 1994, para institUir os Décimos Incorporados. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória. tendo em vista a iminênCia da perda de sua eficácia. face à falta de 

apreciação pejo Congresso Nacional. no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição. 

ASSim. a relevânCIa e a urgênCia que a maténa envolve Justificam a edição 

de nova Medida ProVlsóna. 

Respeitosamente. 

:\lEDID-\ PROYISÓRIA;';º IA80-Z.J. DE :2 DE :;o\'E:-BRJ DE 1996. 

Novembro de 1996 

Altera disposltlvOS das L':IS n~s 8.112. de II de 
dezemoro de 1990. ~ 8 911. ae 11 de julho de 1994. 
para institUir os DéCimos incorporados. e dá outras 
prOVidênCias. 
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o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da ambuição qUI! lhe confere o art. 6: da 
Constltuição. adot21 a seguInte MedIda ProvIsória. com força de leI: 

Art. 1 e Os arts. ::0. 62 e 67 da LeI ng 8.11:. de Ii de dezembro de 1990. passam a 
\ Igorar com as seguIntes alterações 

·'Art.20 

. § 32 O servidor em estágIO probatório somente poderá afastar-se do exercício do cargo 
efetIVO para ocupar cargo em comissão dt' Natureza EspecIal ou de direção e chefia de níveis 
DAS-6. DAS-S. DAS-4 ou equivalentes:' 

"Art. 62. Ao servidor efetivo mvesudo em função de dIreção. chefia ou assessoramento. 
cargo de prOVImento em comIssão ou de Natureza EspecIal é devida retribuição pelo seu 
exercício. 

§ 1 g A rembuição de que trata o caput deste artigo. ou parcela da mesma, incorpora-se. 
conforme dlSpOSIO em leI. a remuneração do servIdor efetivo I! mtegra o provento de 
aposentadoria. na proporcão de um déCImo por ano de t!xerclclo nas funções e cargos de 
confiança. a pamr do qumlO ano e ate o lImIte de dez déCImos. 

§ 2Q Quando maIS de uma função ou cargo houver sido desempenhado no período de um 
ano. a importâncIa a ser Incorporada tera como base de cálculo a função ou cargo exercido por 
maior tempo. . 

§ 32 Ocorrendo o exercício de função ou cargo de nível maIS elevado, por período de 
doze meses. após a incorporação da fração de dez décimos. poderá haver a atualização 
progressiva das parcelas já incorporadas. observando o dispOSIO no parágrafo anterior. 

§ 40. Será admitida a conversão dos décimos Incorporados. por .parcelas équivalentes. 
quando ocorrer tran~formação do cargo ou função que tenha orIgmado a mcorporação. 

§ 52 LeI específica estabelecerá a remuneração dos cargos em comIssão de que trata o 
mciso 11 do art. 9" " 

··Art.67 O aaICIonal por tempo dI! servIço e deVIdo a razão de CInco por cento a cada 
cmco anos de sen'lço publico efetivo prestado a Cmão, as aurarquJas ~ as fundações publIcas 

federa:::. ,lDsen alIO .' Ilmll~ :;l~,lmo d.: 35°" IIlcldeme :;'.:lUSI\ :lInem~ ,ODre o \ enclmenw 
báSICO 1I0 ~:Jrgo de!!'. (l •• !lnda que In\ esudo II sen Idor em luncão ou ,-argo .lI! conrianca. 

Para~r::!fo UIllCO. n serndor rara IUS ao adICIOnai :l namr ao IllI!S ~11l aue completar o 
qumauénlO 

Art. ::., Os arts 3" <! 10 da leI n~ 8 911. dI! Ii de .Iuiho lIC I Q94. ~~~sam a \ Igorar com a 
,egu1l1t.:! reaação. 

··Art . .3~ Para os efeitos do dISposto nos par.a~rafos ao art. 62 da Le_1 n
1 

8.ll:._de 11 de 
dezembro d~ 1990. o sen'ldor ocupante de cargo etetl\'o 111\ esndo em tuncao de dlreçao. chefia 
ou assessoramento. em cargo de provImento em comissão ou de ?-~tureza Es~eclal. prevIstos 
nesta LeI. llIcorporara a sua remuneracão. a cada doze meses de efetIvo exerCICIO. e a partIr do 
qumto ano. J Import:inCI:l equIvalente :l um déCImo' 

[ _ no caso dos ocupantes de cargos em comIssão do Grupo-DIreção e Assessoramen:o 
SuperIores. DAS. IlIVelS b. 5 e 4. e dos cargos de Natureza EspeCIal. observada a opçao 
formalizada à epoca da percepção: 

.1) pc:lo eqUlvaiente a diferenca entre a remuneração recebIda em seu orgão ou entidade de 
origem e a remuneração do cargo em comIssão ou de Natureza EspeCIal: 

b) pl:lo valor correspondente a :5% da remuneração total do cargo em comissão ou de 
Natureza E!.pecIal: 

II - do valor referente à representação mensal e da gratificação de atividade pelo 
desempenho de função. quando se tratar dos cargos em comIssão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Supenores - DAS. mveis 3. 2 e I e dos Cargos de DIreção - CD; 

III - da remuneração correspondente as funções de dIreção. chefia e assessoramento do 
Grupo FG ~: GR. 

§ I g Somente poderá ser contado. para fins de incorporação de que trata este artIgO, o 
tempo de serviço em cargo em comissão ou função de dIreção. chefia ou assessoramento 
exercido concomitantemente ao do cargo efetivo regIdo pela Lt!1 n" 8 112. de 1990. 
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§ 20 :-':0 caso d~s ocupantes de cargos em comIssão do Grupo-Direção e Assessoramento 
.Supenores - DAS, mvels 6, 5 e 4, e dos cargos de Natureza EspeciaL havendo o servIdor optado 
pela remuneração total do cargo em comissão. considera-se. para efeito de incorporação dos 
decimos, a diferença entre a remuneração de ongem na data em que o servidor completou o 
interstício e a remuneração do cargo em comissão exercido por maior tempo 

§ 3Q Na hipótese da alínea "a" do inciso I deste artigo a Incorporação do décimo dar-se-á 
na forma do paragrafo antenor." 

"An. 10. É devida aos servIdores efetivos da Admimstração Pública Federal direta. das 
autarqUIas e das fundações públicas federaiS. ree:idos pela Lei nQ 8 li:!. de 11 de dezembro de 
1990. cedidps para exerclcio em órllão ou entidade do mesmo Poder ou de outro Poder da União. 
a Incorporação de décimos decõrrentes do exercício de função de direção. chefia ou 
assessoramento. ou de cargos de prOVImento em comIssão ou de Natureza Especial. 

Paragrafo úmco :\ incorporação das parcelas remuneratorias. de que trata este artigo. 
será efetivada com base no mvel da função dt! dIreção. chetia ou assessoramento. ou do cargo 
em comIssão equI\ aleme no Poder cedeme do servidor:' 

Art:: <;eriiú conSl<l<.:r:lQas tr:msrormaaas em Q~c:mos . ..l cartlr ,~ú PrimeIrO dia do mes 
,UD~':'::!.I(!me ao <la Dubllca.;::w desta \ !cdida P!'o\·lsona ... b DarCCIJS Incorporadas a remuneração. J mui o 
J~ qUintos. obser\'aao \) illnll<! maXImo dI! aez aCClmo, 

Paragraro UnICO .\ transrormacão dI! <.lU': Irata é;lé arugo <.lar-,e·a medlame a dIVISão de 
caaa u:::a das parcelas rClerentes aos qUintOS \!m auas Darcela~ <l': d~~Imos <lo;! l!;U:.11 \ alor. 

An.4·! Serão conccdujas ou atualizaaas as Darcelas UI! qUInIOS a que o servIdor fana,lus 
no penodo compreendIdo emre 19 de laneIro de 1995 e J oata oc pUDlIcacão QêSIa :-'!edIda ProvIsona. 
mas não Incorporaoas em decorrencla das normas a epoca vlgemes. observados os cntenos: 

I . estabelecIdos na LeI n" 8 911. de 1994. n.a redação onglnal. para aqueles servIdores 
que completaram o IntersUCIO emre 19 de Janeiro de 1995 e 28 de fevereIro de 1995: 

II - estabeleCIdos pela L<!I n~' 8.91 i . ..le 1 Q94. <.:om a redacão oada por esta MedIda 
PrO\·Isona. para o calcuLo dos déCImos. para os servIdores que completaram o Interstício entre ! ~ de 
março e:!6 de outubro de 1995. 

P.aragrar·o umco. .-\0 sen'ldor que completou o InICrSUCIO J partIr de '27 de outubro de 
1995 c: assegurada a Incorporacão de dC:CImo nos termos aa Lei n" 8.911.!le 1994. com a redação dada 
por esta Medid!! ProvIsoria. com efellos tinanceIros a partIr da data em que completou o interstício. 

Art. 52 As p:Jrcelas de qUlnros serão reaJustad:Js em decorrência da remuneração fixada 
pela Lei n2 9.030. de 13 de abril de 1995. com efeitos VIgorantes a panir de 10 de março de 1995. 
uulizando-se a basc de cálculo estabelecida pela LeI nU 8.911. de 1994, na redação original. 

§ 12 Para efeito do reajuste de que trata o caput deste anigo. as parcelas de quintos 
incorporadas com base na remuneração dos cargos em .. omissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Supenores - DAS, níveis 6, 5 e 4. e dos cargos de Natureza Especial serão calculadas considerando-se 
os índices e fatores constantes do Anexo VI da Lei n2 8.622. de 19 de janeIro de 1993. para obtenção 
das parcelas referemes a representação mensal e à gratificação de atividade pelo desempenho de função. 

§ 22 O Mimstério da Administração Federal e Reforma do Estado fará publicar no Diário 
Oficial da Uníão a compOSição da estrutura de remuneração a que se refere o paragrafo anterior. 

Art. 6Q Fica resguardado o dIreito a percepção dos déCImos já incorporados. bem como o 
cômputo do tempo de serviço residual para a concessão de novas p:Jrcelas. observando-se o pr .... o 
estabeleCido no § I Q do ano 62 da Lei n~ 8.112. de 1990. 

Art. 7Q Fica resguardado o direito à percepção do anuênio aos servidores qu~. em 5 de 
julho de 1996, já o tiverem adquirido. bem como o cômputo do tempo d~ serviço reSIdual para 
concessão do adicional de que trata o art. 67 da Lei n~ 8.112, de 1990. 

Alt. 8Q É assegurado o direito à vantagem de que trata o art. 193 da Lei n
Q 

8.112. de 
1990, aos servidores que, até 19 de janeiro de 1995. tenham completado todós os requisitos para 
obtenção de aposentadoria dentrO das normas ate então vigentes. 

_ Parágrafo úmco. A aplIcação do disposto no ano 193 da Lei nn 8.112. de 1990. exclui a 
mcorporaçao de que trata o art. 62 e as vantagens previstas no ano 192'. ambos da mesma Lei. 

Art. 9
Q 

OS proventos de aposentadona com as vantagens dos ans. 180' da L~i nQ 1. 'Z 11. 
de 28 de ?utubro de 1952. o,u 1~3 da LeI nU 8.112. de 1990. serão reaJustados em'decorréncia da 
remuneraçao fixada pela LeI n' 9 0,,0. de 1995. VIgorando os efenos rinancelros' 

Novembro de 1996 
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I - a partIr de I ~ de março de 1995. no caso em cue a aoosemadona tenha sIdo publIcaca 
no DIário Oficiai da \:mão ate essa data: . . 

Il - a pamr;:a data 'la oublIcac:lo <.io alO de JposemaaorlJ no Di:mo Oficial da l·mão. no 
.:a50 .:m que ,':Ia posterior:: i" .:lo: março de 1995. 

Paragraio um co O disposto neste amgo não SI! apiica aos proventos dos servIdores cue 
,~ aoosentaram ate J data \la \'igencía dos erellos tinancelros u.:corremes da L<.!I n1 8.168. do! 16 'de 
:anelro dI! 19Q 1, ~om as \ amagens uc função comIssIonada do SIstema aI! classIficação de carcros 
:!1smuldos na conrorrrudad~ ua LI!I n- : 596. UI! 10 .de abril de i 987. b::m assIm aos proventos aos ãue 
;oram aposemado,s apos aauela data . .:om JS vamagens de cargos de dIreção I! funções gratlficaaas. 
prevIStas na LI!I n- 8 168. lll! 1991. 

Art. 10. O temoo de servIço prestado nas funções e cargos de confiança a que se refere o 
caput do art. 62 da Le'l n" 8.112. de 1990. na redação dada por esta Medida Provlsoria. será conSIderado 
lima unica vez. para efeito de incorporacão. ou atualIzacão. das oarcelas de qUIntos ou de décimos. 

Parágr~,to único. :--los casos de acumulação de cargos efetivos. somente será admllida a 
Incorporação de parceias de ql'Intos ou dé~imos em um úmco cargo. 

Art. 11. O maIor \'alor de vencImentos a que se refere o art. 2Q da LeI nº 8 852. de <I de 
fo:verelro de 1994. passa :l corresponder a. no maxlmo. oltema por cento da remuneração deVIda a 
~imstro de Estado. 

Art. 12 A Retribuição Adicional Variável- RA V e o "pro labore". instituídos pela LeI 
n~ 7.711, de 22 de dezembro de 1988. a Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação - GEFA. 
Instituída pela Lei nO 7.787, de 30 de junho de 1989, a Retribuição Variável da ComISsão de Valores 
Mobiliários - RVCVMI e a Retribuição Variável da Supenntendência de Seguros Privados - RVSUSEP, 
Instituídas pela LeI nO 9.015. de 30 de março de I99S. observarão. como limite máximo, valor Igual a 
oito vezes o do maior vencimento básico da respectiva tabela. 

Art. 13. O eaput e o § 1 Q do art. 7Q da Lei na 8.270. de 17 de dezembro de 1991, passam 
a vigorar com a seguinte redação. suprimido o § SQ e renumerados os subseqüentes: 

"Art. 7" Poderão ser enquadrados nos planos de classificação de cargos dos órgãos da 
Administração Pública Federal din;ta. das autarquIas. incluídas as em regime especial. e das 
fundações públicas federaIS. pelo Orgão Central do Sistema de Pessoal CiviL os respectivos 
servidores redistrlbuldos de órgão ou entidade cUJos planos de ClasSIficação sejam dIversos 
daqueles a que os servIdores pertenciam. sem modificação da remuneração e da essênCIa das 
atribuições dos cargos de que são ocupantes. 

§ 1 Q Mtediante transposição dos respectivos cargos. os servidores poderão ~er incluídos 
nas classes ou categonas cujas atribuições essenciais correspondam ás dos cargos ocupados na 
data de vigênci:l deste anigo, na sua nova redação. observada a escolandade. a especialização ou 
habilitação prolissional exigIda para o ingresso nas mesmas classes o~ categonas. 

Art. 14. As vantagens de que trata esta Medida ProviSÓrIa incorporam-se aos proventos 
de aposentadoria e pensões. 

Art. 15. Os candidatos preliminarmente aprovados em concurso público para provImento 
de cargos na Adminis'tração Pública Federal. durante o programa de formar.ão. farão JUS, a títúlo de 
auxílio Íinancelró. a c:inquenta por c.:nto da remuneração da classe Inlci... do cargo a que estiver 
concorrendo. 

, , § I~ So CasO de o candidato ser servIdor da Admimstração Pública FederaL ser-lhe-a 
(acultado 0Rtar peia tlel'cetlcão do vencimento e das vantagens de seu cargo eieti\'o. 

~:" ~.orovauo " canaldato no programa u~ formacão. ') temoo destmado '10 seu 
.;umpr:mento sera computaoo. !lara toaos llS I!rellos. como uc crctl\ o t!\,crCIClO no cargo publIco .:m cu.: 
\ enna a ser Investido. 

Art. lo. Ficam convalIdados os atos nratlcaaos com oase nos arts. : u. exceto a no\a 
reaacão atribuída aO art. 67: ::' . .:xceto c15 ~§ ::!" I! 3- dõ art. 3" da L~: n- 8.911. .. .: 1994. 5~. 6". 7~. 9". 1 ú. 
1:.13 I! 1-1 da Medida Pro\'lsoria n- 1.160. de 26 de outubro de 1995 . .: nas ~Iedldas Provlsonas n-5 
i 195. de 2-1 de no .. embro ae 1995. 1 ::!l. de 1-1 de aezembro ll<! 1995. 1.:68.o<! 12 de JaneIro de 1996. 
1.307. Je 9 de teverelfO de 1996. 1.3-17. de 12 de março de 1996. i.J89. de 1i de abnl de 1996. I 432. 
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de 9 de maio de 1996. 1.480. de 5 de Junho de 1996. i .480-19. de -.+ de julho de 1996. 1.480-20. de 112 de 
agosto de 1996. 1 A80-21. de 29 de a~osto de 1996. 1 A80-2:. de 26 de setembro de 1996. e 1.480-23. 
de 24 de outubro de 1996. - . 

Art. : -. Esta ~ fedida P!"Onsória entra em vigor na daw. de sua publicação. 

Art. 1 S. Revogam-se os §§ 1 Q e 2u do ano 78 e o ano 193 da Lei nU 8.112. de 11 de 
dezembro de 1990. e os ans. Y e 6l.! da Lei n!2 8.911. de 11 de julho de 1994. 

Brasliia. 22 de nove:r.bro de 1996: 175!l da Independência e 1 08!.! da República. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 8.112. DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

D;s~ sClhre o Re«ime .ll1rídíco dOIl 

SerVIdores PúblicCls Civis da Um't>. d .. 
autarquIas " dtt5 fundaçÓf's pública. f~ 
d"rai •. -ARTIGO: 00020 

TITULO 11 - DO PROVIMENTO, VAcANcIA, REMOÇA0, REDISTRIBUIÇÃO E 
SUBSTITUIÇÃO 

CAPITULO I - DO PROVIMENTO 
SEÇÃO IV - DA POSSE E DO EXERCI CIO 
ART. 00020 AO ENTRAR EM EXERCICIO, O SERVIDOR NOMEADO PARA CARGO D 
PROVIMENTO EFETIVO FICARA SU3EITO A ESTAGIO PROBATORIO 
POR PERIODO DE 24 (VINTE E QUATRO) MESES, DURANTE O QUAL A SUA 
APTIDÃO E CAPACIDADE SERAo OBJETO DE AVALIAÇÃO PARA O DESEMPENHO DO 
CARGO, OBSERVADOS OS SEGUINTES FATORES: 
I - ASSIDUIDADE; 
11 - DISCIPLINA; 
111 - CAPACIDADE DE INICIATIVA; 
IV - PRODUTIVIDADE; 
V - RESPONSABILIDADE. 
PAR 1. QUATRO MESES ANTES DE FINDO O PERIODO DO ESTAGIO PROBATORIO, 
SERA SUBMETIDA A HOMOLOGAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE A AVALIAÇÃO 
DO DESEMPENHO DO SERVIDOR, REALIZADA DE ACORDO COM O QUE DISPUSER A 
LEI OU O REGULAMENTO DO SISTEMA DE CARREIRA, SEM PREJUIZO DA 
CONTINUIDADE DE APURAÇÃO DOS FATORES ENUMERADOS NOS INCISOS I A V 
DESTE ARTIGO. 
PAR 2. O SERVIDOR NÃO APROVADO NO ESTAGIO PROBATORIO SERA EXONERADO 
OU, SE ESTAVEL, RECONDUZIDO AO CARGO ANTERIORMENTE OCUPADO, 
OBSERVADO O DISPOSTO NO PARAGRAFO UNICO DO ART. 29. 
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Da Gratificação pelo ExercíCio de Função dI' 
Dirt>(;ão. Chl'fia ou AssC'ssoram<.>nto 

Art. €i2. Ao s(>rvidor investido em função de dirpção, che­
fia ou a~iSeStiOramento é devida uma gratificação pt'lo seu 
I' 'C (> rei ci o. 

§ I? OS perct>ntuais de gratificação serão estabelecidos em 
11'i. f'm ordf>!n df'Cl"t'scente. a partir dos limil<'s t'slnht"!pcidos no 
art ·l~. 

§ 2? A gratificação prevista nt>ste artigo incorpora-sf' à re­
llllllwração do sNvidor e int('gra I) provC'nto da aposenladoria, 
na proporc;:1o de 1/5 (um quinto) por ano dp t'xc'rcício na função 
dt, dircl,'ã(J. c1wfin ou ass(>s~()ralllel\lo. al(' () limill' dI' fi (cinco) 
quilllos. 

S 3? 'Quando mais de uma função houver sidtJ desempe­
nhada no período de um ano, a importância a ser incorporada 
tt'rá como base de cálculo a função exprcida por maior tempo. 

S 4? Ocorrendo o exprcício de funçãO dp. nível mais eleva­
do, por período de 12 (doze) meses, após a incorporac;ão da fra­
ção de 5/5 (cinco quintos), poderá haver a at.ualização progressi­
va das par'celas já incorporadas. ohsprvado o disposto no pará­
grafo antel'ior. 

§ 5~ L(·i ('sp('cífica eslabelecf.>rá a remuneração dos cargos 
I'm comiss.fio de.> qut> trata o inciso J I. do art. 9:'. Iwm como os 

critérios de incorporação da vantagpm prpvista no parágrafo se· 
gundo. qUAl1Ido exercidos por servidor. 

Do Adicional por Tempo de.' Serviço 

Art. 67. O adicional por tempo de servic;o é devido à razão 
de 1 (1(' (um por c('nto) por auo de serviço público efetivo. inci­
dente sobre' o vencimento de que trata o art. 40. 

Parágrafo único, O servidor fará jus ao adicional a J.Hu,t.ir 
do mês pm que complet.ar o anuênio. 

--
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Art. 78. O pagamento da remuneração das férias será efe­
tuado até 2 (dois) dias antes do início do respectivo período, 
observando-se o disposto no § 1? deste artigo. 

--'--

§ I! Ê facultado ao servidor'converter 11:1 (um lt'rr;ol das 
férias em abono pecuniário, desde que o rl'qu(·ira cnm pl'ln ml" 
nos 60 IlIe!lsental dias de antecedência. 

§ 2! No cálculo do abono pl'Cuniárin !lerá cIIIIsid"rlldn n 
valor do acllicional-de-" féria •. 
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Art. 1t2 - O "1'Y1dor que contar U8'PO d. auv1ço para 
'po •• n~.~orl. co. provento ln~.9r.l •• ra .po .. n~ào: 

I - co. • r.aunar.ç&o do padrlo d. cl.... i .. di.taaence 
luperlor 'qu.la •• que •• enconcr. po.lclon.ao: 

11 - quando ocupan't. da ~ltl .. cl.... d. C.rr.ira. coa 
r.aunerac.o ~o PAdrAo corr •• ooná.n't •• acr •• Cld. d. dif.r.n~a .n­

tr •••••• o p.orAo da el •••• l .. dla~ ... n't •• n~.rl0r. 
Ar~. 1'1 - O •• 1'YldOr que ~1Yar ••• rcldo tunclo~. dir.­

Ç3~. eh.fl& ••••••• or ... n~o, a •• 1.~.ncl. ou c.~o •• CO.l.,.o, ~o: 

P4rlOdo d. ~ (ClftCO) ano. conaecu'tlvo., ou 10 (dei) .no. lnuraola­
Q~., podara apo .. n'tar-•• co. a qr.C1flca~'o da tunc'o ou r..unar.-

Cio do earqoo •• coa.t..alo. de _ior valor, ...... que exercido por \1Il 

per1octo .1niao de 2 (doi_» anoa. 

I 1- - Quando o exarc1cio ela tunooto CN CU'90 .. COIIJ..alo 
de . _lor valor 1160 co~pallder ao per10d0 da 2 (dOi.' ano., .era 
1nco1'1'Orada • qr.t1f1caQAe ou rauner.,.o da tunQlo ou CIU:'9O .. co­
U.ÃO i_dla'ta.enu 1ftf.r1or dentre _ exerc.idoe. 

I 2- - A apl1c~o do diapnto .. 'te U"t.190 exclui a. 
vantaq.n. prev1.U. no art. 1'2, __ coa0 a 1fteorporaqAo de que 
'tr.~ o an:. '2, re ••• lvado O 41nlto de Gp9Ao. 

LEI N° 8 911 ,DE 11 DE DE 1994. 

Disp.õe sobre a remuneração dos cargos em 
COID.lssão, defme critérios de incorporação de 
vantagens de que trata a Lei n° 8.112. de 11 
de dezembro de 1990, no âmbito do Poder 
Executivo, e dá outras providências. 

Art. 3° Para efeito do disposto no § 2° do ano 62 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, o servidor investido em função de direção, chefia e assessoramento, ou cargo em 
comissão. previsto nesta Lei, incorporará à sua remuneração a importância equivalente à fração de 
um quinto da gratificação do cargo ou função para o qual foi designado ou nomeado, a cada doze 
meses de efetivo exercício. até o limite de cinco quintos. 

§ 1 ° Entende-se como gratificação a ser incorporada à remuneração do servidor a 
parcela referente à representação e a gratificação de atividade pelo desempenho de função, quando 
se natar de cargo em comissão ou função de direção, chefia e assessoramento dos Grupos: Direção 
e Assessoramento Superiores - DAS e Cargo de Direção - CD. 
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§ 28 Quando se tratar de graúf1QÇào coITtspondentc àS funçóes de dU'eção. cheI1a e 
ass~ssoramento do Grupo - FO e OR. a parcela a ser mcorporada lOC1dirt sobre o total desta 
remuneração. 

§ 3° Quando mais de um cargo em comissão ou função de direção. chefia e 
assessoramenltO houver sIdo exercidos no período de doze meses. a parceia a ser lOcorporada terá 
como Dase de cálculo a exercida por m310r tempo. 

§ 4° Ocorrendo o exercício de cargo em comissão ou de função de direção. chefia 
ou assessoramento de nível m31S elevado. por período de doze meses. após a mcorporação dos 
CInCO qUllltOS. poderá haver a atualização progressiva das parcelas Já incorporadas. ODservaoo o 
dIspostO no pll.rágraio antenor. 

Art. 5° Para efeito desta Lei, considera-se cargo em comissão. de livre nomeação e 

I - os de Natureza Especial; 

II - os dois níveis hierárquicos mais elevados da estrutura organizacional do órgão' 
ou entidade; 

m - os de assessoramento no limite de até quarenta por cento do quantitativo 
constante no órgão ou entidade. 

An. 6° As funções de direção e chefia são as de nível hierárquico imediatamente 
inferior aos níveis previstos no inciso II do amgo anterior. 

. .Parágrafo único. J: designação para as funções de direção. chefia e assessoramento 
re~alrá. exclusl\~amente. em l~rvldor ocupante de cargo efetivo, da Administração Pública Federal, 
DIreta. AutárqUica e FundaCIOnal, exceto quando se tratar do limite estabelecido no inciso III do 
anigo anterior. 

Art. 10. É devida aos servidores efetivos da União. das autarquias e das fundações 
públicas. regidos pela Lei n° 8.112. de 11 de dezembro de 1990. cedidos. por afastamento, para 
exercício em órgão ou entldade do mesmo Poder ou de outro Poder da União. a incorporação de 
quintos decorrentes do eXI~rcício de cargo em comIssão e de função de direção. chefia e 
assessoramento. 

§ 10 A incorporação das parcelas remuneratórias. autorizada neste anígo. será 
efetivada com base no nível do cargo em comissão ou função de direção, chefia e assessoramento 
e9uivalente no Poder cedente do funcionário. 

§ 20 Será admitida a conversão dos quintos incorporados, por parcelas equivalentes, 
naS seguintes situações: 

I - quando ocorrer transformação do cargo ou função originária da incorporação 
efetivada: ou 

II - quando acontecer mudança de cargo efetivo. mediante provimento efétivo. 
para Poder distinto do originário da incorporação efetuada. 
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§ 3° A con versão prevista no parágrafo anterior não se aplica ao servidor 
aposentado que tenha passado para a inatividade com a incorporação de quintos efetivada. 

LEI N° 9.030 ,DE l~ DE aBRIL DE 1995. 

Fixa a remuneração dos cargos em comissão 
e de Natureza Especial e das funções de 
direção. chefia 'ou assessoramento que 
menciona. e dá OUtraS providências. 

-- - _._-~-----------------

LEln
D 

8.622 ,de 19 de janeiro 001993. 

Dis~ ~bre a revido geral da femuneraçlo 
dos servIdores ptlblicos civis e militares do 
Pode,r E~ecutivo Federal e dá outras 
proVIdênCIas. 

----- -._-
MIxo VI da lA1 rR 8.622, de 19.1.93. 

GRA TIflQAQAg OE RePRefiENTAQAO flelO ()(~~OtQIQ OI I=UNC)I.O NOI 
GABINETES DOS MINIBTAOS MIUTARIS 

CAAOO I INDCCE 1 YAlOR 
CHEfE I 1IXIO I •. aa.aao.oo 
SUBC1iEFElASSESSOA-CHEFE I 900 I 3.1_000.00 

AaSESSOR EJOU SECRETARIO I eoo I US6.0ClO.OO 
A&SlST'ENTE I .00 I 1.721.000.00 
ASSISTENTE/ADJUNTO \ 300 I 1.2IL000.00 
1JIJDANTE -D' I 2DO I ".000.00 
AJUDANTE ·C· f '10 I Ml.00Q.D0 

AJUDANTE 'a" I 100 I QZ.OOO.OO 
IoJUOANTE • ,.- I 50 I 211.000.00 

GRA nFlCAçAO DE EXERClcro EM CARGO OE CONFI~ÇA NOS ORGAOS DA 
PRESIDÊNCIA DA REPUBUCA. OEVIDA AOS SERVIDORES MIUTARES 

(Art. 11 da Lei n' 8.4601Q2) 

GRUPO 
A 
B 
C 
O 
e 

-F - -- -- ~-- - - ---

VALOR 
8.181.100.00 
7.718.800.00 
7.281.800.00 
1.870.100.00 

__ - _____ JS.48-'.~.DQ...-. -- -
1.115.700.00 
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FATORES CA GRA TIF1CAÇAO CE A nV10ADE PELO DESEMPENHO DE FUNÇAo 

I DENOMINAÇAt:J VIGENC1A: JANEIRO/93 
:ARGO DE NATUREZA ESPECIAL 2.98 
.JAS - 6 e CO - 1 2.98 
DAS - 5 e CO - 2 2.76 .. 
OAS-"eCD-3 2.36 
úAS-3eCC-" 1.18 
DAS-2 1.09 
DAS -1 1.04 

CARGOS OE NATUREZA. ESPECIAl. 

DENOMINACAO I VENCIMENTO I .... I ~ACAO I """'BUJCo'O I 
CONSUl TOA-GERAL DA AEPUBUCA, I 8. ,3g.'T1'O.D() I 100 I '-'SI.no.ao I 12.27tI.~.00 I 

IECRET ARIO-E.Xa:\J1'1VO S.4n.460.D() HJO I.413...,.DO , Il.II6.I6O.ao 

AISESSOR DE CQUUNICACJ.O INS11m;CIONAL S .'93.'&O.D() 100 U83.~.OO 1Q.H1.I6O.oo 

SU8SECRET~-GERALOAPR S.4V3.480.00 100 5.483.'10.00 , 0.1M.16O.00 

SUBCHEFE DA CASA OVll OI. PA 5.493.480.00 100 5.483.*.00 10 .... 860.00 

SUBCHEFE DA C\SA UJUTAR DA PA S.~83.~80.00 100 5.413.....,.aa 10. .. 860.00 

SECRETÁRlo-GERAl DO URE 5.493.480.00 100 5.'83.480.00 , 0.H6.i60.00 

TRIBUNAL MARITIMO 

DENOMINACAO VENCIMENTO 

JULZ-PRESIOENTE 1.521.&60.00 
JUlZ 9.074915.00 

FUNÇCES OE CONFIANÇA 

NIVEl I VENCIMENTO I .... I AEPRESENT "CÃo I AEmIBUICÃO I 
DAS. J 2.058.854.00 60 1.235.312.40 3.284.166.40 
DAS· 2 2.400.205.00 70 1.IaO.1.uO 4.010.348.50 

DAS· J 2.7i$. '89.00 7S 2.096.391.75 ''''.580.7$ 
DAS·' 3.2i3.695.00 lO 2.134.SlS6.00 U28.651.oo 
DAS-5 3.819.563.00. ~as 3.246:;&Za;!5- 7lJ66:1 n .5S"" 
O.\S.6 ~ ~21.994.00 90 3.879.7ioI.60 &.401.788.60 
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FUNÇAO GRATIFICADA - FG (Lei n° 8.216/91) 

FUNCAO VALOR 
FG - 1 614.103.00 

FG·2 "72.818.00 
FG·3 363.706.00 

CARGO OE DIRECAO/FUNCAO GRATIFICADA 
RETRIBUIÇAO (L.el ni 0.1681&1) 

COOIGO 

C1:). 1 

CD-2 
C1:) - 3 

CD-4 

FG -, 

FG - 2 
FG-3 

FO-. 
FG-5 
FG-6 
FG-7 

FG-e 
FG-i 

LEI N ') 1. '111 -- r.r. :!8 v:: OUTUll!lO 
DE 1S53 

Dispõe sóbre o Estatuto dcs Funcio­
nános PúblICOS CIvis ela Unilio 

Art. 180. O funcionário que contar 
malS de 35 anos de servIço pl1bl1co 
será aposentado: 

a) com as vantagens da. cOIll~alo 
ou funçlo gratlficaáa em cUjo exer­
cicio se achar, dfsde que o elter­
ciclo abranja, sem interrupção, os 
CInCO anos anteriozes; 

VALOR 

1..01.781.00 
7.14Z.110.oo 
1.251.821.00 
1.720.175.00 

1.535.651.00 
1.311.a.oo 
1.Q81.5D3.00 

7'4.1107.00 
1".3IUIO 
.52112 00 

335." ao 
241.as.ao 
2Ol.37'.00 

b) com Identlcu vantaiens. delde 
que o IXlrelelo do cargo em comia­
do ou da .tunçAo lITat1t1cada tenha 
compreendllSo um perfodo de dez 
&DO!!, conaecutivos ou não. meamo 
que. ao àpaeentar-ae. o funclonàrlo ji 
esteja. fora .. daquele exercícll). 

J 1. o No' cuo da. letra. b dêste artigo. 
quando mala de um cargo ou funçio 
, enha !'ldo exercido, serão atributdas 
U ftD~:éIo malOr,~. dtlde. 
que lhe carruponda. um 1IXmlfc10 JIÚ-­
olmo di do1lllllOa; tor" tlIU& bipótesll, 
atribUlr-ae-ao .. van~ eSo cát1r.l 
ou funçAo de JeUlUDera;Ió 1me~ 
mente 1nfer1ar. 

I 2. o A apllc~AQ do regime esta­
belecido neste artigo eltclu1 as 'Jan­
tagens lnatltuldas no artigo 184, salvo 
o d!reJto de opçAo. 
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LEI N~~ 8.168, DE 16 DE JANEIRO DE 1991 

Dispõ(' sobrt' as funções de confiança a 
que se refere a l,e; n~ 7.596111, de 10 de abril 
de 1987, e dá outras providências. 

LEI N? 7.5916, DE 10 DE ABRIL DE 1987 

Altera dIspositivos do Decreto·lei n.-
200, de 25 de fevereiro de 1967, modificado 
pelo Decreto-lei nf 900. de 29 de setembro 
de 1969. e pelo Decreto·lei n!' 2.299, de 21 de 
novembro de 1986. e dá outr .. providlen· 
clas 

LEI N. 8.852 - DE 4 DE FEVEREIRO DE 1994 

Dispõe sobre a aplicação dos artigos 37, incisos XI e XII. e 39, § li, 
da CIlnsl.ituição Federal. e dá outras providências 

Quinta-feira 28 14113 

Art. 211 Para os fins do inciso XII do artigo 37 da Constituição Federal, o 
maior valor de vencimentos corresponderá, no Poder Executivo, a no máximo 90% 
(noventa por cllmto) da remuneração devida a Ministro de Estado. 

LEI N. 7.'711 - DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988 

Díap6e ,obre formal de ?'MZnoria da administração tributária, 
e dá outral providências 

LEI N? 7.78'7, DE 30 DE JUNHO DE 1989 
Dispõe sobre alteraC6es na legislaçl.o 

de custeIo da Previdência Social e dá outras 
Drovidéncias. 

LEI N° 9.015 ,DE 30 DE :lARÇO 

Institui a "Retribuição Variável da Comissão 
de Valores Mobiliários - RVCVM" e 
"Retrilbuição Variável da Superintendência 
de Seguros Privados - RVSUSEP", atribuídas 
aos titulares de cargos efetivos da CVM e da 
SUSEP. e dá outraS providências. 

DE 1995. 
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LEI N? 8.270. DE 17 DE DEZEMBltO DE 1991 "I 

LJisp6e sobre reajuste da remuneração 
dos servIdores públicos. corJ!lge I' reestrutu· 
ra tabelas de venCllnentos. e dá outras 
pro\·ldenc/as. 

Art. 7? Serão enquadrados nos planos de classificação de 
cargos dos órgãos da Administração Federal direta. das a~ta~­
quias. incluídas as em regime e~pecial, e ?as. fu?dações pubh­
cas federais os respectivos serVidores redlstrlbuldo~ de orgã08 
ou entidades cujos planos de classificação sejam diversos da­
queles a que os servidores pertenciam. 

§ I? Mediante transformação dos respectiv?s ca~gos, o.s 
servidores serão incluídos nas classes ou categorIas CUjas atrI­
buições sejam correlatas com as dos c~rgos ocupado~ n~ data de 
vigência desta lei, observada a escolandade, a especialIzação ou 
a habilitação profissional exigida para o ingresso nas mesmas 
classes ou categorias. 

MEDIDA PROVISÓRIA N" :'.160 • DE::6 DE carumo DE 1995. 

Altera a redação de dispoSllivos das Leis nOs 8.112. de 
11 de dezembro de 1990. e 8.911. de 11 de julho de 
1994. para \nsútuir os Décimos Incorporados. e di 
OUIrllS providêncIas. 

O PRESIDENTE DA REPÚSLlCA. no uso da atribuição que lhe confere o an. 62 da 
COnstltuição. adota a seguinte Medida ProvIsória. com força de lei: 

. An. .1 0 Os arts. 62 e 67. caput. da Lei n° 8.112. de 11 de dezembro de l~. passam a 
vIgorar com a seguinte redação: 

• An. 62. Ao servidor efetivo investido em função de dircção. chefia ou assessoramento. 
cargo ~e provimento em comissão ou de Natureza Espectal é deVida retnbuição pelo seu 
exercíCIO. 

§ 1- A retnbuição de que trata o caput deste artigo. ou parcela da mesma, incorpora-se à 
~uneração do servidor efe.úvo e integra o provento de aposentadona. confonne disposto em 
lei. na proporção de um décnno por 'IUlO de exercício nas funções e cargos de confi'lUlça, até o 
limite de dez décimos. . 

§ 2- Quando mais de uma função ou cargo houver sido desempenhado no período de um 
an~. a imponância a ser incorporada terá como base de cálculo a função ou cargo exercido por 
mlJor tempo. 

§ 3° Ocorrendo o exercício de função ou cargo de nível mais eievado. por período de 
doze meses. após a incorporação da fração de dez décimos. poderá haver a atualização 
progressiva das parcelas já incorporadas. observando o disposto no parágrafo anterior.· . 

• H An. 67. O adicional por tempo de serviço é devido à razão de um por cento por ano de 
serviÇO efetivo prestado à União. às autarqUIas ou às fundações públicas federais. incidente sobre 
o vencimento básico do cargo efetivo. inclusive quando invesúdo em função ou cargo de 
confiança." 

. An. 2° Os arts. 3° e 10 da Lei nO 8.911. de 11 de julho de 1994. passam a vigorar com a 
segumte redação: 

"Art. 3° Para os efeitos do disposto nos parágrafos do an. 62 da Lei n° 8.112. de 11 de 
dezembro de 1990. o servidor ocupante de cargo efetivo mvestido em função de direção. chefia 
ou assessoramento. em cargo de provImento em comissão ou de Natureza Especial. previstos 
nesta Lei. Incorporará a sua remuneração. a cada úúze meses de efetivo exercício. a imponãncia 
equivalente a um décimo: 

I - do valor de uma das panes vanávels da remuneração dos cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores· DAS. níveIS í. 5 e 4. e dos cargos de Natureza 
EspeCIal. podendO optar pelo valor eqUIvalente à diferença f: ac a remuneração recebida em seu 

Novembro de 1996 
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órgão ou entidade de ongem e a remuneração do cargo em comIssão ou de Natureza EspecIal. 
ou pelo valor correspondente a 25% da remuneração total do cargo em comissão ou de Natureza 
Espectal. obe,decldos os Iimlles lixados pela LeI na 8.852. de 4 de levereiro de 1994; 

II - elo valor referente à representação mensal e da grauficação de atividade pelo 
desempenho de função quando se tratar dos cargos em comIssão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Supenores - DAS. níveIS 3. 2 e I, e dos Cargos de Direção - CD; 

III - ela remuneração correspondente às funções de direção. chefia e assessoramento do 
Grupo FG e OR. 

§ l° Na hipótese em que o servIdor não tenha optado pela remuneração do cargo efetivo. 
nos termos do mClso I do caput deste artigo. consldera·se para efeito de incorporação do décimo 
a parte vanàvel a que faria JUs se houvesse feito a opção equIvalente à diferença entre a 
remuneração do cargo efetivo e a remuneração total do cargo em comissão ou de Natureza 
EspeCIal. 

§ 2° Para efeito do disposto neste artIgo. será contado também o tempo em que a função 
ou cargo de conftança foi exercIdo sem que o servIdor. il época. ocupasse cargo efetivo. 

§ 3° Quando da opção de que trata o mciso I deste artigo. considera-se para efeito de 
incorporação o valor da Parcela Vanável que estava recebendo no dia em que completou o 
interstício. " 

• Art. 10. É devida aos servidores efetivos da Administração Federal direta. das 
autarquIas e das fundações públicas federaIS. regidos pela Lei n° 8.112. de 11 de dezembro de 
1990. cedidos para exercício em órgão ou entidade do mesmo Poder ou de outro Poder da 

União. a inc:orPoração de décimos decorrentes do exercício de função de direção. chefia ou 
assessoramento. ou de cargos de provImento em comIssão ou de Natureza EspeCIal. 

§ l° A incorporação das parcelas remuneratónas. de que trata este anigo, será efetivada 
com base no nível da função de direção. chefia ou assessoramento. ou do cargo em comIssão 
eqUIvalente no Poder cedente do funCIOnário. 

§ 2° Será admllida a conversão dos décimos Incorporados. por parcelas eqUIvalentes. 
quando ocorrer transformação do cargo ou função que tenha ongmado a incorporação." 

Art. 3° Serão considerada~ transformadas em décimos. a partir do primeIro dia do mês 
subseqüente ao da publicação desta Medida Provisória. as parcelas mcorporaaas à remuneração, a título 
de qumtos. 

§ 1° A transformação de que trata este artIgo dar-se-á mediante a divisão de cada uma 
das parcelas referentes aos qumtos em duas parcelas de décimos de igual valor. 

§ 2° Às parcelas de quintos. calculadas com base em remuneração de funções 
comissionadas peninentes ao sistema de clasSIficação de cargos instituído na conformIdade da Lei n° 
7.596. de 10 de abri I de 1987. aplica-se o dlsposlO neste artIgo. . . 

Art. 4° Serão concedida~ ou atualizadas as parcela~ de qUintos a que o servldor faria JUS 
no período comprec:ndido entre 19 de JaneIro de 1995 e a data de publicação desta Medida PrOVIsória. 
mas não mcorporadas em decorrênCIa das normas à época vIgentes. observados os cnténos 
estabelecidos na Lei na 8.911. de 1994. na redação onginal. 

.A.!1...S.':. As parcelas de qUintos serão reajustadas em decorrênCIa da remuneração fixada 
pela Lei na 9030. de 13 de abnl de 1995. com efeitos vIgorantes a partIr de 1° de março de 1995. 
utilizando-se a base de cálculo estabelecIda pcla LeI na 8.911. de 1994. na redação original. 

§ 1° Para cfeito do reajuste de que trata o caput deste artIgo. a~ parcelas de qumtos 
"incorporadas com base na remuneração dos cargos em comIssão do Grupo-Direção e Assessoramento 
Supenores - DAS. níveiS 6. 5 e 4. e dos cargos de Natureza EspeCial serão calculadas considerando-se 
os índices e fatores constantes do Anexo VI da LeI n° 8.622. de 19 de JaneIro de 1993; para obtenção 
das parcelas refere~ltes à representação mensal e à gratificação de atividade pelo desempenho de função. 

§ 2° O Ministério da Admmistração Federal e Reforma do Estado fará publicar no 
Diário Oficial da União a compOSIção da estrutura de remuneração a que se refere o parágrafo ~terior . 

..M..~ É assegurado o direito à vantagem de que trata o art. 193 da Lei 8.112,de 1990. 
aos servidores que tenham completado todos os requIsitos para obtenção de aposentadona nos termos do 
mesmo artigo e demro das normas vIgentes até esta data. 

Parágrafo único. A aplicação do disposto no art. 193 da Lei na 8.112. de 1990. exclUI a 
incorporação de qUl~ trala o art. 62 e as vantagens previstas no art. 192. ambos da mesma Lei. 



14116 Quinta-feira 28 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL - SFSSÃO CONJUNTA Novembro de 1996 

Art. 7° 05 proventos de aposentadona com as vantagens dos am. 180 da Lei nO 1.711. 
de 28 de outuaro de 1952. ou 193 da Lei n" 8.112. de 1990. serão reajustados em decon'ência da 
remuneração fixada pela Lei n° 9.030. 13 de abnl de 1995. vigorando os efellos financeiros: 

I· a panlr de 1° de março de 1995. no caso em que a aposentadoria tenha sido publicada 
no Diáno Oficial da União alé essa data; 

n . a panir da data da publicação do ato de aposentadoria no Di4rio Oficial da União. no 
caso em que seja postenor a 1° de março de 1995. 

Parágrafo único. O disposto neste anigo não se aplica aos proventos dos servidores que 
se aposentaram até a data da vig!ncia dos efeitos financeiros decorrentes da Lei n· 8.168. de 16 de 
janetro de 1991. com as vantagens de funç!o comissionad!l do sistema de c1assificaçlo de cargos 
mstituídos na conformidade da Lei n° 7.596. de 1987. bem assim aos proventos dos que foram 
aposentados após aquela data. com as vantagens de cargos de direção ou funções gratificadas. previstaS 
na Lei n° 8.168. de 1991. 

Ar!. 8· O tempo de serviço prestado nas funções e cargos de confiança a que se refere o 
caput do an. 62 da Lei n° 8.112. de 1990. na redação modificada por csta Medida Provisória. será 
considerado uma única vez. para efeito de incorporação. ou atualização. das parcelas de qumtos ou de 
d~os. 

Parágrafo único. Nos casos de acumulação de cargos efetivos. somente o tempo de 
serviço nlo utilizado para incorporação das parcelas de quintos ou d~imos poderá ser considerado para 
a.s novas inCOlporaçOCs em raz40 de cargo efetivo diverso. 

Att SI' O maior valor de vencimentos a que se refere o ano 2° da Lei nO 8.852. de 4 de 
feverriro de 1994. pwa a corresponder a. no máximo. oitenta por cento da remuneração devida a 
Ministro de Estado. 

Ar!. 10. A Retnbuição Adicional Variável - RAVe o "pro labore". instituídos pela Lei 
na 7.711. de 22 de dezembro de 1988. a Gratificação de Estímulo à Fiscalização e Arrecadação _ 
GEFA. msutuída pela Lei n° 7.787. de 30 de Junho de 1989. a Retnbuição Vanável da Comissão de 
Valores Mobiliários - RVCVM e a Retnbuição Vanável da Supenntendência de Seguros Privaaos -
RVSUSEP. ms!1tuídas pela LCI na 9.015. de 30 de março de 1995. observarão. como limite maxtmo. 
valor IgUal a OIto vezes o do maIOr vencimento básico da respecl1va tabela. 

An. 11. O caput e o § 10 do ano 7° da Lei na 8.270. de 17 de dczembro de 1991. passam 
a vIgorar com a segumte redação. supnmIdo o § 50 c renumerados os subsequenres: 

"Art. 7° Serão enquadrados nos planos de classificação de cargos dos órgãos da 
AdmInIstração Federal d,ireta. das autarquias. mcluídas as em rcglme especial. e da fundaçOCs 
públicas federaIS. pelo Orgão Central do Sistema de Pessoal Civil. os respecuvos semdores 
redismbuídos de órgão ou enudade cUJos planos de classificacão sejam diversos daqueles a que 
os servIdores penenclam. sem modificação da remuneração e da eSSência das atribulçOCs dos 
cargos dc que são ocupantes. 

§ 1° Mediante transposição dos respectivos cargos. os servidores seria incluídos nu 
classes ou categonas CUjas atnbuiçõcs essenciais correspondam às dos cargos ocupados na dau: 
de VIgênCIa deste artIgo. observada a escolandade. a especialização ou habilitaç!o profissional 
eXIgida para o ingresso nas mesmas classes ou categonas. 

. ....................................................................................................................................................... 

M-).~- As vantagens de que trata esta Medida Provisória incorporam-se aos provento~ 
de aposentadoria e pensões. 

An. 13. Os candidatos prelimmannente aprovados em concurso público para provIment( 
de cargos na Admmistração Pública Federal. durante o programa de formaç!o. faria jus. a título de 
auxtlio financeiro. a cmquenta por cento da remuneração do cargo a que estiver concorrendo. conformr 
definido em regulamento. 

Art. 14. Ficam convalidados os atos praticados com base n05 am. 10. 12. 13. 14 e 15 d: 
Medida Provisóna n° 1.127. de 26 de setembro de 1995. 

Ar!. 15. Esta Mcdida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 16. Revogam-se o ar!. 193 da Lei nO 8.112. de II de dezembro de 1990. e os am. S 
e 6° da Lei n° 8.911. de 11 de julho de 1994. 

Brasma. 26 de outubro de 1995: 174° da Independ!ncia e 107" da Repliblica. 



Novembro de 1996 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

l\lEDmA PROVISÓRIA N" l.195 ,DE 24 DE NOVEMIJO DIIH!. 

AIIaa • ~ da ~ du lAia n •. Il2" da 
1 1 ele c!euznbn:I .. 1990, • '.911, .. 11 ela julIIo ele 
1994, PIIlI iuImuir OI Déimoa IaaxpandciJ, • da 

- pnmcWac:iu. 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 1.480-23, DE :! 4 DE o I:'!UB RO DE 1996. 

Quinta-feira28 14117 

Altera dispositivos das Leis n~s 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, e 8911. de- 11 de julho de 1994, 
para instituir os Décimos Incorporados, e dá outras 
providências 

MENSAGEM N° 694, DE 1996-CN 
(nO 1.206/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências·o texto da Medida Provisória nO 1.481-43, de 22 de novembro de 1996, que 

"Altera a Leino 8.031, de 12 de abril de 1990, e dá outras providências". 

Brasília, 22 de novembro de 1996. 
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Brastlla _ Je de 1996 

Exceleotlsslmc Senhor PreSidente aa Reouo'lca 

• Suometo a aoreclacão de Vossa ExceténCt3 p~oposta de altaraçao da 
MedIda Prov'$ona nO 1 481-42 reedltaaa em 24 de QutIJoro de 1996 Que alterou a LeI n° 
8031 de 12 de abnl de 1990 a qual por sua vez cnou o Programa Nacional de 
Oesestatlzação - PND 

2 A mOClficação orooosta restnnge-se ao artigo 15 da diploma 'egal o qual 
na sua forma atual excressa 

-"Art.15 Observados os pnVlléglos legaIs, o titular 
dos recursos oriundos d. venda de ações ou de bens devem utilizá .. los, 
preferencullmeme. na qUItação de suas dívidas vencIdas perante a 
Umão" 

No processo Ce deseStal!zação são raceDldos .... 03 ores em êspeCle e em 
(\1oedas de pnvatlzaçáo em croporções previamente definidas oara :::ada evento Entre 
essas moedas encontrarr·se 05 credites secuntlzados de resoonsaoll dade da Tesouro 
Nacional caractenzados pnnclpalmente por creditas onglnartos do processo de 
secuntlzação de divIdas e Titulas da DIvida Agrana alem de ativOS de responsabilidade de 
terceiros defirlldos pelas Letras HIPOtecarr3s - LH emitidas pela C31>1:a Economlca Federal 
e pelas Obngações ao FundO Nacional de DesenvolvtmenI'J . OFNO ~e responsaDltldaae 
do Funoo Nacional de Desenvoh/lmemo - FND 

4 A redação cada ao artIgo t 5 da MedIda ?raJls::na restringe as 
POSslDlhdades de caotac.áa ~elo T esOI. .. '-O Nac onal dos ~ec..Jrsos receDldcs nas a"enações 
ae bens e dlrenos no amolto:1o PND acenas por meio da Qunaçã::J ae Q,,..,oas Jencldas dos 
auenantes camra a Unrão Na Inexlstencra de divIdas venc das os recursos onundas CIO PND 
ngressam aos cofres ~a Tesaur~ NacIonal medIante a o~ta cor Notas de Tesouro 

• Njic~Onal conforme orave Q Oecrelo nO • 204 ae 29 07;4' L? 

Drame elas r'T' íBcces oa alua' '<?'Jacao o') rfJr/T'ml~~ : fado -:; Te'" 
Nac :~al tem se ::::~cariiC~ r:::"'1 ~. C..J :::aJes cara c~;-over:. ~teu, J ~~:::::: ...... ef"\to dOS._ 
.ace t:5 como ·::r...,a oe oagamento ~;) PND o aLe Dor sua .,e: ~ão lêm permJhoo .. t'1 

~ratarnento Igualltano aos er'ltes oarlO:; panles ao Ci:Jgram.3 rem:l rcm,:~enelzação das 
oongações ao Setor Pwbhco em pooer aos al!enante5 

6 Para ÇOS51D!htar a concretização :.1a operacão a P~'Y:'Jradofla-Gerat da 
Faze~aa Nac'cmH - PGFN oropos a zegu,nte reaacão oara o artigo 15 da MP nll 1 481-42 
:; ... e .a -ercu d Loa e::::' '9~ 'lsNt,..ljcra;Q PND 

-"Art 15 Observados os pflvlleglos legaiS e o 
disposto neste artigo. o tItular aos recursos orIUndos da venda de ações 
ou de bens devera uullzà-Jos. pflofltsnamente na qUitação de suas 
dIvidas vencidas e vincendas perante a Umão 

§ 1" - Os recursos recebidos em Mulas. creditas 
serão utilizados na qUItação de díVidas vencidas até 31 de dll~embro de 
1992 e, a crIteflo da Umáo, na qUitação das demaiS dIVidas vencidas ou 
vmcend.s 

§ 2" - Após as qUitações a que se ref.rem o caput 
e o paragf1lfo antenar, o saldo dos recursos devem ser objeto de permuta 
por Notas do Tesouro NaCIonal ou por crédItos secufltaados de 
responsabilidade do Tesouro N.c/Onlll, CUjas caractenstlcas e 
pUJffogatlvas serja definidas par decreto. 

§ 3° - O Tesouro NacIOnal podem 9utonzar o titular 
dos recursos onundos da venda de açóes ou de bens a utilizar tltulos 
recebIdas. de emIssão de tercélros, para pagamento a esses terceiros ou 
a outros allemmtes no âmbIto do Progl3ma NacJonal de Desestatlzação." 

A redação aCima permite que a União receba os tltL10S e creditas utdlzaaos 
no amellto ao PND mClulndo OS de responsabilidade de terceiros Ja cltactos em oermuta por 
novos titules de emIssão do Tesouro NaCIonal A data de 31 1292 fOI escolhida como I,mlte 
para pagamento ae dl,,(das vencIdas com recebimento compulsono pela União tenao em 
vIsta que a mesma Ja esta prevIsta no decreto n" 1 732195 

8 A mUDança para pOSSJDI"tar a utilIzação dos recursos recebidos no ambllO 
co PND para a Q •• ntaçao de OIVloas venCidas e VIr'Cer'ldas aumenta o esceclro de sPl!caçoes 
OOS recursos e reOUZ na mesma proporçáo a neceSSidade de emIssão ae dtJloa pelo P~c:ler 
P ... 01 co ~ara 2, atet! -laça0 ,ja permuta Ao mesrr'J ief1'lPO e narradO -4(T"'orornlsso :::!a 
Tesouro Nac(cnal IJecorrente das renegoclacões ce dIVIdas ..... el'"\cloas/ .Jff 

~H~ ...... 45-~ r"~ ::-: '"~J ... ::" : ~'!:S'!:<!k;3:::e ~-= s.,.... 53.3::; ;~ ~ .IC3 ::elc 

:;:'~:::e· .:>~::: -~":-;;:.: .#]:~ ...... '::S_ ::::~a.Jra·,:':~.: ':'ÇZ'5.: :Ja>J2::-=- :ü.;Ja-e'l!::iS '::~'T 

, f ... .:5 .::~ S'T" S53: :-= -; .. :~ ":_ :-::'5 '~SC:"'sa~e's : ... .3 CUlr'),;: 3I1e r J'""es:::.: c."O:JrarT'<;I 
~3.: :;rôl:::; Des'2s.a' ::3:8: ~SS"" -: Tese ..... ,:} Na:IJ'1al ' ::o3 a,Jtc~ ::ao:: ..3 '"e a, za~ e'1conrrc 
Je =: .... la5 '"I103lS a:'"ançe'1te .... : ,art': ':::'J Se'':~ P ... C1IC': r::e forma a :::::r<::au:: Ilza~:s C versos 
nce~esses e)(lst~""[es 

~a Imotementacão nas. meoldas ::; Tesouro Nac. nal Dassa conclUIr o orocesso de captação 
~ valores co~resocnoemes aos meios ae pag2mento aceitos no amblto ao Programa 

Resp~samente 

ANEXO A EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTERIO DA FAZENDA N' 549 
DE:::; 1_ .. J 9t=-

Slntese do prOblema ou da Situação que reclama providências: 

A neceSSIdade de aparelhar o Tesouro NaCional com mecanismos legaiS que 
pOSSIDllltem a operaclonallzaçao aa permula dos recursos recebidos pelos alIenantes de 
bens e alreltOs. no amtllto ao PND por debitas Junto ao Tesouro NaCional ou titulas de 
responsBmhdade deste 

2 Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta 

InstitUI um paarão para a realização da permuta dos recursos recebIdos pelos 
alIenantes no àmblto do PND e POSSibilita o recebimento de titules de responsabilidade 
de terceiros - Letras Hlpotecanas de emissão da Caixa Ecanom!ca Federal e Obrigações 
do Funda NaCional de DesenvolVimento - OFND de emissão do Funao NaCional de 
DesenVOlVimento - pelo Tesouro NaCional 

3, Altematrvas exrstentes as medIdas ou atos propostos: 

Nliona 

4, Custos 

Não enVOlve cuStos adICionaiS 

5_ Razões que Justificam a urgênCia: 

Trata-se de proposta de alteração a reedIção de Medld.a Provlsona com as razões 
IB deVIdamente delmeadas quando aa primeIra edição 

S Impacto sobre o meio ambiente, 

Não se aPlf~ 

\IEDlD \ PRO\ I~ORI \, 1 481-13. DE:: DE :n\"E.'IlRJ DE 1996 

.;.her.1 <l LeI n" 8031. Je C de Jtml ae 1990 t: JJ 
outras providênCIas 

. O PRESIDE" TE DA REPl'BLIC -\. no uso da atribUição que lhe confere o J.n 62 dJ 
lúr~tltulcj.· Jllot.:l.l ~t.:~Ulml.' \ld,j.1 Pro\l:,ona com torça de lei 

\rt' u, JISpO:.llI\ os adiante mdlcados da Lei n.! 8 Oj 1 de C. de abnl de 1990_ passam 
.J ter,] segUInte redaçj:o 

'\n " 

[l," ... ontnbulr para J. reouç.io e melhona do) perfil d.l dl\tda publica concorrendo para o 
':>aneamento dQ setor pubhco 

"-\n .: J Poderão ser obleto de desesUltlzaç5.o nos termos desta Let 

I - emN~S~ e mstltulçoes financeiras I..omroladas direta ou mdJretílrnenre pelJ l'mà(\ 
msutu1ti,b por It. oU ato dó Pü~er c"(ecumo 

II w empreslS cnadas pelo "etor pnvado e que por qualquer mam o p:lSsaram M contrak 
dnetú ou tndm~fO da l mão 

1II . ~e[". IÇOS pubhcos ú!.Jleto de concessão perrmssão ou autanzação 

IV· mStltUlçõeS tinancelras publicas e estaduaiS que tenham udo ~ ações de seu capital 
~OC131 Je~aproprrJdas OJ torroa do Decreto-lei 01..': 3.21. de 25 de teo:.erelro de 1987 

.lj .:t .lllemç4u ;:ejJ. '-'mjo de dlrenos que lhe ,J!>segurem Jlretantente ou 3tr3.\'es dI! 
uurras c.)nlrol.ld~ pre'ponder,:!"lCl.l n.lS dehberaçàes SOCl.:IlS e o poder de eleger a m;uorJa dos 
.ldmlOlstradores dJ sOl.ledade 

]:o) <l rJ.n::.I.:renC1J. pJra J. IntCI.ltl\J pn\3.d.l da execuc.lo.:k set"\\ç05 pubhcas l!\.ploro.cJQs 
pelJ. 1 :HJ.IJ ~\r..!(Jmt!n' ... lU J,tr'l\e<:. ,je cnudaot. .. I..ontrol.ld.l::' :,em ,-orno dJ.que!e~ ... .: ~U.1 
rt'~pl.m~J'" I J .. J~ 
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~ 2' \olh .. .lm~SI! O~ ,.1I"PO~IU' .1::. desta LI!! n') !.tW! .. uUDt!'r J::. OartlCloaçõe:. mmOrllarlJ.:;, 
Jlrclas I! IndlretJs ~;] L OI:}!) no CJplt~1I ,uCI.ll tll! !.llJ:lbJucr \lutról::. ~vclc(lades bem t..omú .lO" 
:,enlço::. pubhl.o:, ~l('IJelo Ut!' conce:,sàú permls~Jo ou JuconzJcJo LjU.lnao pertmente 

~)<1 "lI,) ... e .lpllLJm \)::. ..:l1::'DO::'IU\OS JestJ Lei .1::' I!mpn.~a::, Dubhcas ou 'iocledade:. ,i.! 
economia nUSl..! t.:jue e\erçam um lllaac::. <lI! compelenCI.1 L '\CIU::'I\ J oJa L mao de que tratam .):, 
inCISOS Xl e\. 'XIII do art 21 :m 159 1nCláO I .llmea ',;' e I) art 177 da C.Jnsntulç50 . .lo Bmeo 
do Br3sal S -\ t! amd3 ao orl!ão oriclal r~ssel!ur.ldo retendo n.J inCISO Ir do art 1 q2 da 
ConStHUlç,lO nlo M! aphcando ; \edal,.30 JqUl p;eVlst:l JS pamclpaçõe':l aClonanas deudas por 
essas enudaue::. desde qUI! n.ll) melOu r(!strlçJo leg.ll a .. liu'naçjo J.l!) rl!tenaas pmlClpalrOe::. ' 

~ 4": O C'on::.clho 'acIOnai de Desestauzação po' sohcllação de Estados ou ~tumclplos 
podem lirm:lr com des aluste para super.lsLonar o processo de deseslJ.uzação de empresas 
controladas por aqueb::. umdades IeJ::raoJ.S detentora!> '-Ie concessão pernllssão ou autonzaç.1o 
para prestoç:ln do! ser\ Iças pubhclh llbser. Jdo t.:juanto J0 rrocesst1 Jt! JesestaUZJe.:io J;, 

procc"hmento::. e~laOeh!ChlO~ nt!Sta L.!I 

§ 5~ '3 hlpolese do p:lfagrafo J.ntenor 3 hCltação para a 0utorga OU transterencJa da 
concess';'o do serllço a ser desestauzado podera ser reJhZlda n::l modalidade de leilão" 

"An +12 -\s desestauzações serão cxecutadas mediante as segumtes modalIdades 
opemclOntllS 

I - alIenação de participação SOClelana mclusne ce controle JClOnano. preferencIalmente 
mediante a pul\'enzação de ações. 

IV - ahenação arrendamento ItJcação comod.lto ou cessão de bens e mstalações 

\' - LlI~soluc5.0 ue ::,ol.ledJdes <.'lU dl.!!>at.\J.càú Nrclal do! ::.t!us I.!morl!t!nolmentl):. I.,Jm .l 
conseqüente alienação de seus ativos 

VI - concessão. penmssão ou aUlOnzação de ~cn 11,05 publicas 

§ lO: A. transformação a mcorporaç.lO J. rusãv ou a Cisão de socledJdes e a cnaç3.o de 
SUbSIdiarIas Integrats poderão ser utlhzadas a rim de \. 1J,1nh.za..r a Implementação da modalidade 
operacional escolhida 

g:!Q "a hlpotese de dissolução ("abera ao \fllllsteno da A.dmmlstmçJ.o Federal e 
Refonna do Estado acompanhar e Iomar J::' medldJS caol\el!> l eremação da liquidação da 
empresa. 

~ 3" 'as desestauzaçàes executadas mediante as modalidades OperJClOnalS pre\. lstas nos 
mCISOS I IV \ e \ I deste a01go J IIcltaçãu podera ser re.LuzadJ na modahdade de leilão 

.. -\rt 5! O Prol!rama 'aCltJnal JI.! Deseslauza~.1o tera como (!n!ão ~upenor de ..it:CI"J,O ,) 
Conselho 'JclonJI d; Desestauz:le:1o J,relJmente ;:,uboramad0 ..to f'reslueme da RepubhcJ 
mtegrado pelo::. sl.!gumtes mcmDros 

III - \hnl:.tTl1 dl.! L::.IJ,JO lia I .l/cnda 

1\ - \hmstr.J dto [:.ta,hJ J.l \Jmml:,tr.1 .. .lu r ':oJerJI ~ Retorma uo E~tJao 

\ - \hmsuo uI! E::.tado ti:! Indu::.trl3 J0 Cúmerclo \' uo Tun~mo 

~ I Da!> r.:umõe::. para Jdlberar .. obre .1::. JesestauZJcões Je emoresas ou ~er\ IÇO::. 
pubhco~ oanu.lparJ ,.om ulreHO a \oto o titular do \flm ,teno a\1 qual essa empresa ou ser. IÇO 
~e \ mcule 

~ 2\1 ()uanoo ~!.! tr:ltJr ue Jesestatlzaç.lo dI! msmutçoe., tinancelras partiCipara das 
~!.!unlões .. om dtrcno a \ 010 \) PreSidente do Banco C~nm I do Brasil 

~ :-' PanIclf:Jr.l t:lmot-m .la:. n.umü~~ ~::m (urclt,) J. \ottJ um representante do 8iUlCO 
'acIonai Je Desem 01\ Imento E!"'onomlco e SOCial - Bi'l'DES 

S 4° O Conselho deliberara mediante r(!soluções c lbendo 30 Pre~ldente alem do voto de 
qualidade J. prerrogaU\a de dehber.:tr nos casos de urgencla I! rele\iUlte mteresse 3d 
referendum do !"'l.lleglO.do 

~ 5~ QuandO Jehberar ad ref~rendum tIO Conselhr) o PreSIdente submetera a deCIsão ao 
coleglaoo nJ. pru'nelra reumão que se seguir aouela deliberação 

§ 6\1 O PreSidente do Conselho podera con'dd:I \11'l1stros de Estado. bem como 
represem.ulIe de entidades publicas ou pn ... aaas para pamClpardas reumões sem duello a \oto 

~ 711 
() C onselho reumr~se-a ordmanamente uma vez por mes r: t!xtraordmamuneme 

~empre QUI! !.:"r com o .. Jd~, ['or sr:u preSlüeme 

§ 8\1 'as ausenClas ou Impedimentos Jo \l1m·,tro de Estado do PlanelamentO e 
Orçamento .l!:l reumõe::. ao Cúnselho ::.erJo prcslJldas pelO :-'hmstro de EstaJo Chete da C..1sa 
CI\II da PresldenclJ Ja Repubhca 

§ 911 '\as suas ausênCIas ou Impedimentos I.h membros do CtJn::.~lho serão representJJú~ 
por substituto:. por eles designados' 

"-\rt 6.1 Compete JO Conselho 'aCIOnai de Oese::.t>luzaçtio 

I ~ recomendar para apro\Jçao do PreSidem!! da Reoubhc.I meIOS de pagamemo t. 
mclu:,ão ou exclusão de InstltUll.ões financeiras üe eMpre',as S~r.ICO'S Dublt,.os e pamclpações 
mmont:ll'13S no Programa 

II ~ dprO\ ar 

h 10:. .Jlu::.tes J<.! n>lturez.l socletana LlperaclonJI ,.,.mlabli uu mndlca e o saneamento 
·inancl!lro .... ,.t:~nJrlíJ~.I::. .Jc:.t!stalll.lCÕes 

t!l a lu~j", l~corporJçtio ou Cisão dc "ú...Jcdadc~ c J cnação uI! ,uo>ldJana mtegral 
nece~5anas a \ labthzação das desestanzações 

1I J ... ontratJçall pell> Ge~tor üJ fun!.l0 '\.a':h,mJI Je De::.~':>tauLJçii() de pareceres ou 
I!studos especlaltzaüos nece::.sanos a d~seó)tat1zaçjo de selores 0U ~egmenlos especlficos 

g) o rdatt.hll..l anual dt. suas JU\laades 

UI· .Jett!rmmar J Jesunação do~ n:cur~0~ pro\emenle" da desest.luzação obser\ado o 
JISOOSlO no Jn 1: 

IV - expedir nOnTIas e resolUl"ões neCeSSZLrlJS >lO e'(erclclO OI! sua compelencla 

v - Jehberar sobre outras m3terlJS rdatl\a:':lO Programa 'aCIOnai de Dese::.tauzaçào que 
venham a ser encammhadas pejo Presloente do Conselho 

9 1° !'-.a desestJuzação dos .:>ervlço!> publicos. o Conselho "-;aclonal de Desesumzação 
devera recomendar. para apro .... ação do PreSidente da Repubhca o orgão da Admmmração direta 
ou mdlreta que devera ser o responsavel pela execução e acompanhamento do corresponaente 
processo de desesIauzaçjo. ticando esse orgão no que couber com ru. atribUIçÕes previstas no 
art 21 desta Lt!1 

~ ZQ O Conselho i':aclonal de DesesIauz.açào podera oalxar nOnTIas regulamentadoras da 
desestauzaçtio de senlços publicas objeto ae concessão pennl5são ou autonzação. bem como 
JetenTIlnar ~elJm .dOI.1d0~ proceJlmemo!> pre\ 15105 em le=l:.uç.10 .!~pt:cllica cont'Onne .! 

natureza dos serviços a serem desesrJUZldos 

9 3\1 -\ dt:sest3ttução dt: empresas de p~qu<!no c! media pones ,;onrorme detimaas pelo 
Conselho l\aclonal de Desesrauzação podera ser COOrden:laa peJJ Secretana de Coordenação e 
Controle das Empresas Estatals do rvhmsteno do PlaneJamentO e Orçamento compeundo-lhe 
nesse caso e .... ercer. no que couber. a.::. atnbulções pre\l~tas no an ~I des(J. Lei" 

"An "lI.! Compete JO PreSidente do Con::.elho :-"actonal de DesesmuZJçào 

J - preSidir as reumões do Conselho 

rr -coordenar e supen lSIonar.l execuçào do ProgramJ '\jJclun:l1 de Oe!>e::.t3UZ.lçJo 

m -r:ncammn:J.r J. dehberação do Cunselho.1s mJtenJ!> pre\ ISlas no art ó.! desta Lei 

IV 4 reqU!~1tJr Jú!> ürgiius I..ompetentes .1 JeslgnJcão Je ~er\ hJOreS ua A.amlOl::.tração 
Publica direta e IM.tret:l. p:rra. mte~rar o!. grupo') .le IraDJJho a:: ..lue trata ü.ll1 21 m'clso III 
Je~tJ lei 

'-\.rt S~ \ .les~~tJtlZJC.JO ue ')~r.ICu::. publico::. I!tCtl\ 3QJ. mealame uma a3~ moaahJJ..!I!­
pre\ I::.IJ.S nO..1n";' çreS:'UOOL.l JdegJçaú pelO Poaer Pubill.o ..:<.! conces~ao ou perml::.::.ào .. h' 
~en IÇO obJeto do. e'\OIOr.lCilO OD'ienaaJ;:t le~lslado apllCa\ el .10 '>t:T\ ICO 

Para!,!raIJ um,.L! Os pnr.cIPlo., _cral::' \! ... $ Jlretr1z~~ ~~pt!cHica., ~~lll..a\eIS a concessão 
penTIls::.ão ou autorlução ,.llDOraÜO'l pelO Poder Pubhcu Je\erJo ... 0nSta.r Jo ellllal ü': 
rJeseSIJuzaçao 

"Art ~)'" Semore .:jue noU\er razões que lustuiquem J. Lmão detera Jlrelil ou 
InalretJmt!nte .I",Jo.le dasse e~pe':::IJl üJ ":.101lal ~oclJ.1 .:1.1 ~mprI!5:l ll'..t m~mulção tinancelrJ 
ÚOJCIQ d:l desestauza .. .lú ljue Ih:! I.l.1nlira podere::. !.!:.peCI3I:. t:m J!!t~rmm.luJ..:> matena.:> as quais 
deverão ser caractenzadru. nos seus estatutos sociais" 

'Art 10 Fica ,.nado n FUMO "\'aclonal Je DI!::.est3uz3ção je natureza contabll. 
consutuldo mt!dlantt! \ mcuJação J e~te J titulo de deposito Jas ações ou cotas de propnedade 
dlreLl ou mdlreta da Lmão emitidas por socledad~!. que tenham ~Ido mcluldas no Programa 
'.aclonal de Dese~t;l.!IZJ.(,..i.o 

~ 11/ -\.5 Jlrões represeman ... as de pamCID.lçÕeS ';,OClelanas mmomarms lncluIdas no 
Programa "'1aclonal de Oesestauzaçli.o serão Igualmente JeposuJdJ.s no F unao !'Jaclonal de 
Desestauzação 

§:!II Serão emmdos ReCibos de Deposito de Ações ~ RDo\. mtransi'emels e megoCIJ\elS 
a qualquer titulo em ta\l"Jr dos depositantes das J.çõe::. Junto ao Fundo !'laclonal de 
Desestauzação 

§ 311 Os ReelDo.. de Deposito de l.ções - RDA de ... ada depoSItante. ':lerão 
.lutomaUCiJll1eme cancelados quando do encerramento do processo ae desestauzaçJ.o 

~4\1 Os titulares da:, ações que \lerem J ser \mcu!J.das JO Fundo ~aclOnal de 
Desestauzação manterão as ações escnturadas em seus TCmstros contaoels 5em alteração de 
cnteno Jte Que ':Ir;! enL.!rrc t' onJl.e ...... () do! Je",e::.t.ltlzao;ào -

"A.rt J I -\. Lmao t! 3$ enudJdes dJ \dmmlstraç.1o mdlret.l tltUJJfc" das p.ll1lclpaçàez 
.lClona.nas dJ.S :,úL/I!dades que \ lerem a ser mduldas no Programil 0.J.clúnJ.J Jt! Desc:::.tatlzaçào 
de\erão no prazo ma.'umo e Improrroga\e1 dI! cmco dias. canUco;, ,ü d.l1a da pubhc.lç.1o nl:' 
Dl3no Oficiai da L mão da deCIsão que d..:termmar >l mclusão J.l '::!01.ld.lde n(.\ retendo 
Programa. Jeposnar as :.uas Jções no Funi.lo !\a.!".tonal de Desesrauzação 

Paragrato umCLJ c) mt!;.mú proct:dlmemo du caput de\er::l ~<.!r obser\>ldo para J. emissã.o 
de ações decorrentes de bomticJ.r;ões .lo! de::.dobramentos Je subs1..n'rõe~ <.lU de COfl\ersões de 
d<!bemurt!~ quandu cl..\Uoer 

"-\n I:: Para :'Jh Jguarda aO .. onnt:clmemo publIco d..ls Lúnlll';Õr.!'l I!m que se p;occ::. ,JrJ 
a ahenação du Cü1troJe .lClona.I'lO Je empresa DU institUição ,inanc;!lrJ meL.llda no Procrama 
'.aCIOnai J.: DI.!::.e::.tJuzacão ..J.'lSlm ,-orno <le sua ~ltuação economll.J. hnan,.l:lrJ e operac

4

1Onal 
.,era JJda .lmplJ ..11\ uJg.lça0 ..:1.1:. l,ltOnTIilçõe,> nece::.::.Jna.::. medlanlt. .l puollc.l",J.u de editai ntJ 
01arl(1 OfklJI J.l I mJo ,...:m ornaI::' Jt: r.ownJ !"'lrculaçJo nJClonal. ..lu tlu.1l ';0n51..1rão pdo 
meno:. o!> 'it!gumles I.. r..:men!o~ 
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JI1UStltkJ'I\.l li:! 1"rl\a.UlJC.lO naICJnJ(\ \' rer;cntull do l,.aDltJI "lelal da emDr~Sll st!r 

.1hcn.JtJLI 

('I dJtJ. \! -i'll '-1uc:! J.!terrnmou J I..lm511IUII .. 5.0 !.IJ ~mDreSJ lmgm:l.fIJmt:nlc 0::5131::11 llU !.t! 

:::..,t.ltlZJ<JJ ,JJIJ Jh'!! m0U\O~ ~Ut! dctermlnaram :aU.l eSI.ll1ZJc.io 

J) snu.Jç5ú :;,conómll:o·JinJnceJí.l JJ ::,ocledade. t!specnic:moD lucros ou pre)UIZ05 
endl\ IOarncnt(\ mtem(\ t! <:\.temo M:. I..lnCO ultimas e'f.erCICIOS. 

e"l pJ.gamenlo de dl\ldendos a l'mio Federal ou a socu:dades oor esta controladas dIreta 
(.lU mdm!':lmenle :! Jponc 0.10: recursos J ,-0013 I.Jpni1( pro\'ldo3 .. hTela ou Il"dtrctameme pela 
lmào Federal no~ ultlmos qUinze ,:m05 

1) sum:mo dos estudos de ;n alJação 

SI cnteno uI! tl\.;:H .. áo do \Jlor.ll! ahenação. ClJlu .!lI! n05 estudus!ll! 3\3hação 

fi I \ alor mlmmo da OmIClp:lçÕ,O 3 ser ahenada 

11 a mdlcação se tor o caso de que sera cnada ru;:io de classe especial e 05 poder.es nela 
compree'ldJdos " 

"Art. I J A alIenação de açõt:s a pessoas fiS1C3ti ou )UndlCas estrangclra5 padera atrnalr 
cem por cento do capll1.l \OW1te salvo dispoSição legal ou mamfestação expressa do Poder 
Executl\o que detennme percentual mfenor" 

'Art 15 Obsenados Co!' pm.llcglos legais e o dispostO neste artigo o utular dos ret:ursos 
onundos da \ enda de ,ações ou de bens devera utlh.za~J05. pnontanarnente. na quuaçJo de ,Suas 
J'\ldas \cllc,das e ",ncendas perante a L mio 

~ I' Os recursos recebidos em titulas e creOltos seria uuhl!ldos na qunaçao de dl\ldas 
\ encldas ate 31 dI! dezembro de 199~ ~ .l cmeTlo da Cmão. na quitação das demtll:' dlvld.ss 
\ encldas ou \ mcendas 

§ 2° Apos as qwI.af3cs :1 que se referem o capur c o paragrafo amenor. o ,saldo dÓ5 
recursos \levem ser objeto de permuta por }.,otas do Tesouro ~aclonal ou por crednos 
secunuZJdos de responsablhdade do Tesouro '\aclonal CUjas I.Jtactenst!cas e prerrogauus 
::terão d~timdas par d!!creto 

§ 3~ O T !!souro 'aCIOnai podera autOrlZ3I' o titular dos reCUf:.OS onundos da \enda de 
ações ou de bens J unhm titulas recebidos de emlss5.o de teiCetrOS para págamento 3 esses 
!erceuos ou a outrDS ahen.l12leS no ambuo do Programa ~ólCJOnaJ de Dl:sr:slalJl:!ç.ão ' 

<\n ló Fica I) PreSidente da Rcpubhc~ por recomendação da Conselho NaCional d~ 
Desestauzaçào J.l..otOTlZ3do;;l defimr ~,~ melo~ de pagamento .J.celto5 par..t aqulslç:lo de bens e: 
duenos no ambttQ ao P'\'D Jtendldos os segumt-es pnnClpIOS 

I ~ admlss5.o I..lt! 'llüe,la corrente 

li - manutenc.:io \la ooss!OIU,l:lde d~ ut:hzac5.o .... omo meio \lI! caQamemo no 3mbnn de 
P\!O J..1S l)bngaç,jes ao runao '.JClOnal dI! DeSen\OI\lmc:nto - OrSD .iJ.~ letr:l$ Hlpotec:1OtlS 
JJ. CJ.I\.a E .. 0MmIC:l Federal ~ LH·CEF bem como uos tltulos e ... rednos 1.1 renegoclados ~ que 
no momento Ja renegoclacJ.ü I!ram ;:'JSSI\CIS dessa UtlllZilÇão 

IJI - manutenc.io ja pOs5lblllJ:.uie de utdlz=tcão ,;omo meio dI! pal!amento no amoito do 
P\.D J~ muJos f..' .. reQJlD.'t iJauldos t! cenos ,:hrer.:unenrc conrr.:l .:I l mào o'ú ,,(,mtra enu~ts por 
ela c.ontt'ol.ldils mclusl\e aquelas em orocesso a~ hquldac50. desde Que gozem de Eannua ou 
.:oobngo.ção !lO Tesouro 'aCIOnai e que \enh:un a ser renegoclados pela SecretaTlôl do T.esouro 
'aCIOnai 

Paragra!o umco (J PreSIdente da Republtca.. IXIr recomendacão do Conselho Nacional 
de Dc:sestauução ?oderl mclulr :10\05 meIOs de p.lgamemo I! modahdaaes operacwnJ.ls no 
P'ID·' 

'<\n 18 O preco mlmmo de alten:lÇ5.o d:lS ações de\'era ser submetido a dehben.ção do 
1..1rg.1o comoetente dI) tltulJ.r dólS :leões 

Paragr:lIO umco -\ Resolução do Conselho ~aclonal de DesestatlZ:lção que aprovar as 
condições gerais de deseslauzaçào s~ra utdlzada pelo representante do UtuhU' das ações como 
mSI111ç.5o de \'oro pJra dehbernçào do orgJo competente a q~ alude o e~pur de.ue .ameo " 

"Art 20 O Fundo NaCional de Dcsestauzaç10 sera adnumstr:láo pelo Banco NaclDnal 
de Dl!semol\'lmenro Ecom)mlco e SOCial- BNDES. deSignado Gestor ao Fundo" 

"An ~l Compete ao Gcstordo Fundo. 

J - fornecer apolO aànunlsll'atlvO e operaCJonal. necessano lJO funcIOnamentO do 
Conselho }.:aclon",1 de Desestauzaç.lO :1.1 se mclumdo os serviços de secretana. 

II - JI\lllgar os processos de desestatlzaç:1o bem como prestar todu as Informações que 
\ u:rem :l ~t:r sohcnadas pelos poderes competentes 

1II - constituir s;:rupos de trabalho. Integrados por funcl0nanos do BNDES e suas 
Subsldlan.u e por sen Ido!es da Admml5'traç.io dm:ra ou indireta reqtU!wz.dos nOS termos do 4ft 
-r InCISO IV desta Lei para o fim de prover apoio tecmco a Implementação das de!C5tauzaçÕCS. 

IV ~ promover a contratllçlo de consultona audttona e outros ser.'lços espeththzados 
necessattos a execuçào das desestauzaçõc:: 

submeter ao Prestdente do Conselho '\aclonal de Desestauzaçào 35 matému de que 
'rata o melSO JJ do an 61.1 dt!sla LeI 

VI - promo\er ti. óUllculaçào com o Sistema de dlstnbUlçi10 de \alores moblhanos e as 
Bolsas de Valores 

VII ~ .,e!eclonar e C.1dastr.lr empresas de reconheCIda reputacão e tr;tdlClonal atuação nJ. 
nl,. _ ~clacfio ae capnal tt;lllSterêncl:? at controle a::lOn:ltlo ,cnda i! :lrrendamento de aUvos 

VIU ~ prcp313f a documentação dos processos dI! d~sest:ltIZó1c5.o ~:tra .lpreCI.J."_I1 '-0,\ 

Tnou1l.3! de Contas aa Lmão 

1'"\ - .,Llbmeter ;lO Preslaeme !lO t onselh\"'\ \\utras m:1terms \lo! IOteresse ao Prr<crama 
..... &Clon::!1 de: Dtse!ltauLlção ~ 

P:U3.gl':110 umcO 'il aesestaUz:lção ,Jt: .nsUlulçõcs rinancc:tras \) I.hsposto no mClso i\ 
deste :lnlgo podera ..1 .:rtU:no (lü Lunselho ':J.clonar dt: Desestauzac:1o ~o:r leito pelO BJ11cC 
Ccntr:lJ do BrasJi. dHet.unente ou por melO de emDTeSa especJ:lhzaoa.. 

"An:3 Sera de responsabilidade e\.c1uSI\a dos ;J.dmmlstraaores das ~ocledades 
IIlcluídas no Progran1J. SaclOnal de DesestilULlção o tomeclmento em tempo habll .las 
Inlarmações sobre :lS mesmas nc:ceSSatlilS a c'l:ecuç50 dos processos de desestauzação 

Paraarafo umco Sera conSiderada tatta gra.\e il ação ou omissão de empregados ou 
serudorc$ pubhcos que. ln)usuficJdamente "puserem dJficuJdóldes .lO forneczmento de 
mlonnilções e outros dados necessano~ a l!'(ecuç:1o dos processos de desestauzacão " 

"An:!4 -\,) Gc:stor do Fundo !\aClonal de Desestauzação c:tber;t uma. remuneração de 
O :!·o ,dOIS declmos por Ct!ntOI do \.uor hqulolJ ::lpur::lüo n:t,s .lllen::lçóe~ para cobenura do: seus 
custos opera.clonab t'~m como o reSSiltClmento dos g::lStos etetuaaos com terceiros. necessanos 
a execuç.io dos procc!tsos de desesLauzaçào pre\ 15105 nesta Lei 

Par.aar~fo umco :-la hlpolcse de ilhenaç:io de pamclpações mmontanas. cUJo \'alor seja 
de pequena monta. ;t JUIZO do Gestor do Funao X~lona.1 de Desestauzação. poderãü ser 
dispensados a cobrança de remunera.ção e o ressarcimento dos gastos de que: trata este anlgo " 

Art ;!R "lo caso de: o Conselho ~aclOnal de Dese!ltau:z.1ção dehberar a dissolução de 
soclcdade mclulda no PND. aphcar-se~io. no que couber. as diSpOSições da Lei n~ g 029. de 11 de abnl 
de 1990. 

Art 3° O Gestor do Fundo manteta asslsténcla Jundlca aos ex-membros da ComISsão 
Dm:ror.tl do Programa ""acIona) de DeRst.:Ulz.lÇ.iD na hlpotese de serem dernMdados em razão da. 
pratica de 3t05 decorrentes do cxerc;clo das SuaS respecu\tls rJnções no relendo orgão 

An..tll rlC2m cOfl\ahdados os aIOS pT3llcados com bJSe na \fedJda Pro\lSOTlJ n~ 
I 481-42. de 24 de outubro de 1996 

An 50 Esta Medtda Provlsona entra em \'Igor na data de sua publicação 

An.6tJ Re\'og:un~seo;.aru 17 19 ::!:!e::6daLl!ln~8031.del::!deabnldeI990 

Braslll;t. 22 de na'\.1e!!bm de 1996, P5~ da IndependênCIa e 108° da Repubhca 
/~ 

/ .r __ .. C-.. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(")LEI N. 1031 _. DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Cria o Pro,rama NaCIonal de DeustatizaçãD, 
Il dá outras provldincUl$ 

O Presu1tnte da Repúbllca. 

Faço saber que o con,reuo Nactonal decr.ta • eu sanciono a secutnt ..... 1: 

M •. 1: lt inaU'Uldo o Pro,ram& NactOnal de D .... ta.1Z&Çio, com os •• cutnt •• 
obJltlvos tllll<Wnen ..... 

I - reorc!en&r a po •• çio estralllilca do Est&d.o na economa., transf.rtndo à 
tnJclauva pnvada &uv1CS.adU mdev1Clamente exploradas pejo setor publico. 

U - cOntnbwr 'para & reduçio da dhida publ1ca. concorrendo para o sanea. 
menta tIu finanÇas do .. tor público, 

III - permttlr a rotomada d. Inv •• tlm.nto. nas .mpr .... e atividades que 
vIeram a ser transtandas à uuca.tíva pnvaca; 

IV - contnbulr plra a modaml2açio do parque Inc!ustnal do Pais, ampllan· 
dO sua compeuuYldad.e e retcrçand.O a cap&Cldade empresanal nos diversos setores 
da economia; 

V - permttlr 'lu. a A<!mIIustraçio Pública concentre seus esforços nas ali 
YldadeJ em qUI a pruença d.o Estaclo seja fundamental para a consecução das 
pnondadAts naclon&lI; 

VI - COntrlbulr para o fortalecimento do mercado de capitaIS, atraves do 
acteSClmo d& oflrta di valores moblliâ.nol e da democratlZaçio da proprledade 
do capual das empresu que inulrarem o procrarna 

Art. 2.- Pockrio ser pnvat1z&das. nos termos desta LeI. as empresas 
I - control&daa, cltrtta ou tndIrlwnent., pela Utuio e UlStituldas por I .. ou 

aro do Poder Eucuttvo; ou 
II - cnadu pelo setor pnvado li que. por qualquer moUvo, pusaram ao 

controle. direto ou Indireto, da Un1io. 

§ 1." Constdera·,. pnvatlUçio a altenaçio, pela Unlio, d. dtr .. tos que Ih. 
Ulel\lr.m. dlr.amtntl ou atravH de outras contrOladas. preponderáncla nu d~ 
:ações SOCIaIS e o pode: de el1ler a matOrIa elos admuustradores da socte 

! 2: Aphcam.e os c!lsposmvos de.ta Lo!. no 'lu. COUber, à allenaçio das 
participações nunorltarJu d1t1tas e mdJ.rew da Uruão. no capital SOCial de quaIS' 
quer outras emprnu. 
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§ 3· Nio 5e aplicam os cIlSposltlvoS desta Le1 as empresas públicas ou 50 

cledades de economIa. mIsta que exerçam atIVIdades c1e competénClI. exclwnva ~ 
Uruão. de ac'ordo com os anlltOS 21. }!i9. ir!C15o I. ahnea "c" e 177 da Constltwçao 
Federal. ao Banco do BruIl SI A. e, amda ao orgão OflClaJ re.ssel1U'ador relendo 
no mC1!.Q n. do artliO 19'2, da. ConstitUlÇã.,') Federal 

§ 4· (Vetado). 

Art 3· As transferencias de ações de propriedade da Uniio. representatIvas 
do capital SOCIal da petroJeo Braslleuo SI A - PETROBRAS conunuario a n:cer 
se pelo cllspostc nos ar'llos 11 e 18 da LI .. n 2004 (I). de 3 d. outubro de 1953 

Art. ". Os projetos de pnvatlZ&Çio serão executados med1ante a.s seCUJ,ntes 
fonnas operaclOn&1S! 

I - alierua.ção de partlClpaçf.o SOcletlÚ'm .• 1l1clUS1ve de controlt aClonana, pre 
!erenclalmente mediante a pUlvenzação de ações JuntO ao publico, empreeados, 
aclOrustas. fornececlores e conawrudores: 

11 _ abertUra d. oapital; 

III - aumento de capital com ren11nc1a ou ceuio, total ou parcIal. de dirlltos 
de subsorlçlo; 

IV - transformaçlo. mcorporaçio, fuslo ou olSlo; 

V _ aUenaçio, arrendamento, loc~:io, comOdato ou cessio de bens e msta~ 
11ÇÓeS. ou 

VI - dissolução d. empresas ou desati'V'&Ção parcial de Sl!US empreendunentos. 
com a conseqüente alienação de seus ativos 

Art. S· O proJl'&Ill& Nacional do D .... tatiUção tera uma Conussio D1retOra. 
diretamente subord1nad& ao Presldente da RepÚbl1ca. CU)OI membros, tmllares 
e suplentes, .serio por ele nomeadOS, clep(~lS de aprova.da a sua indica.çio pelo 
Cona:resso N&Clonal 

i 1· (V.tado) 

i 2· O PreSldent. da Conussio DIretora tert voto de qU&lldade 

§ 3· Particlparão das reuniões da COI'IlisSiO Diretora. sem dIreito a voto. 
qUllSquer outras pessoas cUJa presetlÇa. a cnt6nlJ de seus membros. sela con· 
slderada necessária para a aprecw;ão dos ~~rocessos_ 

§ 4· (VotadO) 

Art 8· Compete à Corrussão Diretora do Prorrama NacIOnal de DeSestatl' 
:açio' 

t _ propor ao Presidente da Reputlllca a InClusão de empresas na Programa 
Nacional d. Desestat1UÇio; 

Ir - propor &0 ptI!sldente da Republ1cEI a UlstitUIÇio publJca a ser desI(Mda 
i •• tOra do Fundo Nacional de DesestatlZat;lo. 

III - submeter. anualmente. ao Presu::lente da Reptibhea o cronoerama de 
execução do Procrama N&C1onal de DeHatalizaçio; 

IV - cUYUlpr o crenoeram .. de execw:io do Proerama Naeional de Deses· 
tatizaç1o; . 

V - coordenar. supervtsiona.r e fiscalizar a execução do Proerama NacIonal 
de DesestatlZa.Çio. 

VI - ILprovar ilJustes de natureza operal:lonal. contábil ou Juridica. bem como 
o saneamento t1nance!.ro de empresas. que se}&n'L necessa.rios à. tmplantac;io dos 
processos de alienaçio; 

VII - aprovar as condições eeraIS de vencl& das ilÇOU representativas do 
controle &.C1Onâno, das pl.ttlCtpaçóes nlluorítúias e de outros bens t dtrt"ltos •• 1 

se mclwndo a preço muumo dOI bens ou vilores mobllianos a serem alIenadOS; 

VIII - aprovar a d.est1naçio dos recursos proveruentes cl&I alienações. pre-
vistas nO arUlo 15. ~-

IX - opro_ u formu de paramentos du aIlcIaçOel, pre'riJtu no &rtiro 18; 

X - deUberu sobre o dIIpoato no IndlO X do &rUIO 13; 

XI - flscallJ&r a estrita oblerYiJll:la doa prillc1p1os • relrU cOnsacrados 
nesta Lel I UIIIUr&r a rlroroaa transparlccta dos procouos de aUenaçio, nos 
termos do artI&O 11; 

XII - aprocl.ar u prestaçOu de COntall de lnatltu1çio ,estora do Fundo Na­
cional de DueoItatizaç1o relatl ... a cad.a p~_; 

XIII - sucerlr a criaçlo de aç6u de classe ~ • as matérias que elas 
dlsciplJn&rio. nas condlçOea flzadas nos §§ :1.· e 2: date arttco; 

XIV - expodlr normu e ..muçóes 111_ ao exercIclo de sua compo­
ttncla; 

xv - publicar relal6r1o anual dttaIIIadcl de S1I&I atlYldldal e resultados. con-
tendo, necossartamante, as squlntes lnformaçOta: ' 

a) relaçio <I&a omp ..... a _ prtTatUadaa I da J' prtTatlzaclu; 

b) Justlflcatlva da prlntizaç1o, !l:IdlcmdA1 O pon:entuaI do capital com direito 
a voto em pral, alien&do ou a Nr aUC)acl,o; 

c) data I ato qUI determlnou a COMtltulçio de .mp .... oriJina!mente estatal 
ou data. ato e mouvol de SUA utat1z&çio; 

d) P""YO da .mpr •••• seu dadobrammllo no tampo. 1ndlcaudo os responsá­
V.15 pejo pauJ,o após a prlntizaç1o; 

.) .Uuaçio ecollÓmioo-flnanceJra de cad.a Impresa. resultados OperacioDalS dos 
Illtimos 3 (tre.) ... roletOS· endividarnmto l.tamo e _rno, pa_tos de dl­
v1d.tldos ao Tesouro Nac10nal • receb1rMn~) de recursOI do Gov.rno Federal e 
patl'UoOnlo liqUido; 

!) lndIcaçio da utlliUçio dos recIll'IOI obtidos ou a obter com a prin~o; 

I) informaçio sobre a 0XlS~ de control. de prec;os sobre produtos. s.r 
Viços da empresa e sua var1a.çio noa Ult1mol eurcidol, compandos com os meu· 
CH de infiaçio; 

h) descrtçio do volwn. de mvestimentos f.itoo pelo ao .. mo Pederal ou su .. 
entidad.es na empresa. e retomo t1.nanl:e1ro da pnn.t1SaÇio. 

11 numero de ertlprecado!o e perspectiva de manutenção no numero de empre 
cados ilpOS a. prlvatuação, 

J) resumo do estudo econOnuco e avaliação da empresa. preço total e valor 
da ação. e 

1) especIficação da forma operacIonal da. pnvat1Z&Çio e sua Justificação. com 
exphcação da exclusão da pUlverIzação de aç6es. quando for o caso 

§ 1· (VotadO). 

3 2· A ação de classe especIal somente poderá ser subscnta pela Uruão. 

Art 7· A prlvatl%açio de empresas que prestam. sernços publicoS. det\va.ca 
med1ante umil das moclaJ1C1ades preVIstas no artico f:. pressupõe a delegação, 
pelo Poder PúlJlicO, da concessão ou pemussio do servtço obJeto da exploração. 
observada I 1"15lação e.pecllica 

P&ráirafo tlnlco Na /upótes. pr.vista nuto arttco, fica .st1pulado o prazo de 
60 (Sessenta) d1as. contaclos do ato que determmar a prin.t1zaçia da empresa. 

para a .laboração. pelo poder concedente. das condlç6a I recuJam.ntoo .ope­
clf1cos. que deveria ser observados pelo concesslonáno ou perm1ss10nárIO. 

Art. !. Sempre que houv.r ruóe. que o Justifiquem. a UnIio det.ra. dlreta 
ou indiretament •• ações de cl .... especta1 do cap1tal soctal de .mpresas pn •• tl%a· 
das, que Ih. confiram poder do v.to .m determmadu maWrias, as qtwS deverao 
ser cuactenzada.s nos estatutos socws das empresas, de acordo com a estabelecido 
no arUlo 6:. lnI:lso ltlIl o U 1: • 2: desta Lal. 

Art. 9.· PUa a execuçio do Procrama Nac!ona1 d. DeJestatlzaçio. flca cnado 
o Fundo Nacional de Delestatizaç1o. d. n&tUIaa contábU. constltuldo medltnte 
• VinCulação a este. & titulo de d.póSlto da totalldada das aç6u ou quot ... nu· 
ttdllS pelas .mpre .... que HJam d. propriedade, dIr.ta ou IIIdInta. da Umio. 
e CUjas allenaçõe. vierem I ser aprovadas. 

§ I: Seria .nutldos Reetboa de Depósito de Aç6a - lUlA. IntranSforlV'15 • 
m.roc'Áv.". • qualqu.r tItulo, .m t • .",r dIM depo.lt.anlea da açóeI Jume ao 
FundO Nac10nal de Deleltatizaç1o. 

§ 2· Os Recibos de Depósitos de Aç6es - lUlA. de cada dopotitaDte, _rio 
automaticamente canc.ladol, para todos os .flltoo, quando do ..... bImonto cios 
valores apuradol na ""nda das açóeI. com as quais o depositante tmha concor· 
rido para a constltulc;io da cartoUa do Fundo NIClOnaI de DeMs~. 

~ 3· Os titulare. da açOu que VI.rem a ser YUICtIladas .0 Funlfo NadOnal 
de Desestat.lUção manteria as ações escnturadas em seus RClStros contábil&,. sem 
alteraçâo de cnteno. ate que se encerre o processo de aheaac;io desses titules 

Art. 10. A Uruão • as entldades da AdmlnlstraÇão IndIntta, titulares das !la1-
tlClpaçóes aClonanu das empU5u que Vlerem a. ser mclu1da no Procrama Na.· 
cIonal de DesestatlZação. deverio. no prazo mà:amo e unprorropvel de 5 (cmco J 
cllas. contados da data da publicação. no "Dltno Ofleta!- da Untio. da dectsio 
que determmaf a mc1usão da empresa no referido procrama. deposltar as suas 
açõe. no Fundo N&C1onal de D .... tat1Zac;io 

Paragrafe úruco Os adrnlmstradores das empr.sas tnclUldu no Prozrama 
Nacl0nal de Oesestl.t1zI.ção, bem como os de seus aCtonistas COl\U'QlI.d.oru. seria 
pessoalmente responsavelS. na forma da lei. pelo depósito das aç6es no Fundo 
NaCional de Desestatl%&Çio 

Art. 11 Para s.lvaJUUda· cÍo conhecunento púbUco du coadlç6es .m que 
se processara a pnvat1Za~D, assim como da sltuacio econOmtca. financeira e 
operacIonal de ca.àa empresa mclwds no Procram& ~&elonal de DdeStatt:açio. 
ser. dada ampla cllvulgaçio das lnfOrmaçõeS nectssâriu. mectl.ante a publlcaçio 
de edJtol. no "Oláno Oficial" da Urulo. e em JOrnais d. notória circulação nsclo­
nai. do qual constaria. pelo menos. os secwntes elementos: 

a) Jusn!1cativa da pnvat1t&ção. indIcando o percentual do capital socw da 
empresa a ser ilhenado. 

b) data p ato que detemunou a COn5tltwç1o da emprua on~te 
estatal ou, se estatl%&da. data, ato e motlvos que dererminararn sua estatiução: 

C) passIVO d.as empresas. a curto. med10 e tanio prazos. tndlcando os respon· 
savelS pelo mesmo &POI a pnvauzaçio. 

d) Situação econOnucc-fi.n.ancelr.l. da empresa. especaicando lucros ou pte· 
)UlZOS. endivl1:iamento mtemo e externo. pagamento de dl'\lld.endos ao Tesouro 
N'aclonal ou receblmento de recursos prOVIdos pelo Governo Federal. nas ultlmos 
exerclclos: 

el tndtca.cio cU. utUizacão dos recursos ortundos da. 'llnvatlur:io: 

I) infonnações sobre a e%lStencla ou nio de controle de preços sob produtos 
ou servIços da empns& a pnvatlZar e qual a vanaçio dos mesmos nos últunos 
exerclClOS e respectiva compllft5lo com os ind1ces de m!laçia; 

C) descncio do volume C1e recursos lllvesUd,oS pelo Estado. no caso de em. 
presas pnv.das estau:sdu. e de como serio recuperados ..... recursos .pós a 
pnITatização; 

h) sumátto dos estudos de avali&çio da empresa. elaborados de acordo COlU 
o disposto no arttco 13, mctsoI lII • IV, esta Lel; 

1) criténo d. fb<açiO do preço total de ltIlenação da emp .... e o valor de 
cada. ação. Com base nos laUdoS de avaUaçio; 

J) (vetado); 

II a lndIcaçio. s. for o caso. de quo se" criada ac;io de cl .... especial •• 
OS poderes nela comptemd1dc5 
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>.n. 11 (Vet:!.dol 

Art 1J Os processos de desestatiz:lçiO observaria. a,JAm das normas fixadu 
nos unges antenare!. os selUJl1tes pree!ltos. 

I ~ serão preced.1dos de edJta.Ls com ampla. dtvulgaçio em 2 (doLS) órgãos, 
no mmuno d@ grande clrcu1açio. depo1.5 de publIcados na Imprensa OflClal, 
expondo J.S conruçóes do processo e da. Sltua.Ç~O econórruca. e !ma.nCtlra da. em 
pre~a. mclulda no Programa ~aclonal de DesestatIZ3.Çio; 

!l -" (ve-tado) 

UI - (V"tado l-

I V - lhena~.10 de éu;ões de empresas e pessoas USICas ou JurídIcas estran· 
~elrJ.S nao pOdera. e.tceder a 40/)-~ (quarenta por cento} do capItal vacante. salvo 
J.u~':Jr:::"].çllJ ieg15l~t1va., que deterrnlIle percerttual supertor. 

V - 'vetadol 

\"r - a. hqmda"ão da empfE!sa.. submetIda ao Progu.ma. NacIonal de Desesca· 
.• Z3.C'J.Q .:.beC1eCef:1 a. L~l n 6404( 1), de 15 de dezembro de 1976. e o Drcreto·Lel 
n :'! 3UO ('1. dE" ~l de novembro de 1986 

Att 15 O tltular dos recursos onundos da. venda. de ações ou de berur: devera 
.1·t11Z:1 t.)~ n~ qw!açã'J de suaS diVIdaS Junto ao setor pubhco 

Para;;n!o '.lnu::a Observados as prtvl1~«la!j legaIS. terão pre!eréncla.. para 
,~felto de pagamento as diVIdas vencidas ou vIncendas, garantIdas pelo Tesouro 
~ia':lOl"j,)l. 8 3':;jueias c..!jO credor seja a Uruão. dlreta ou mdlretameme 

,;,rt :15 F'J.r.l. tJ pagamento das ahenações preV1stas no Programa. N'a.clonal 
:e Des8st3.t!.:!açao ;oderã.o ser adotadas as sei\lmtes tormas operaClOna15 

1 - as H15t1tulc6es imanCl!lraS pnvadas, credoras das empresas depOSitantes 
je J:'; •. j(:~ Jt.m.~,J :10 Fundo NaCIonal de DesestatlZa.ção, poderão fInanClar a. venda 
da.. .1 ;.:;.,zs ou das bens das empresas submeudas ;l. pnvatuação. med1.ante a. 
fjuh.z:1çao. na todo ou ~m parte. daqueJes credJeos. 

II - os detentores de tltwos da. divlda. mterna. venCldos, emJtldos ~lD aba· 
nante d.a.s a~ões ou dos bens e que contenham cla.usula de coobngação de paga· 
rr.entD por parte do Tesouro Naclonal poderão Utl.1lza los como forma de qwtaçio 
ie aqulSl(;ão. caso sejam adqUIrentes das refendas ações ou bens, 

UI - med.lante transferênCI3, de tltulandade dos deposltos e outros valores 
rendas Junta ao Banco Central do Brasll. em decorrencla do Plana de Establ 
lI~aç:lo EconômIca 

Paragrato 1lll1CO A utlh.za.r;áo das !ormas operacloruus menCIonadas nes~ 
.lrtleo ~erJ. aprovada. com base nos procedlmentos prevlstos nos a.rtlgos 5· e 
2 .. desta Lel 

Art ~";' As empresas que VIerem a Integrar o Fundo NaclOnal de Desestau 
zaçaIJ ter:lt) sua estrategHl voltada para atender 30S ObJIUIVOS da desesta.uzação 

Are 18 :'-Ia eletlvação das !onna.!i operacIonatS prevIstas no artIgo ~ -, o 
::re-;o m.llU!'nO d~ venda.. aprovado pela. Corrussão DIretora. sera submetIdo a 
iehberaç.lt) a;l.S a..s.s!'Tlbléla5 gerals das re5pectlVaS empresu 

Art 19 O :"flIll.Uérlo da Econorrua. FJ.2enáa e Planejamento prestara o apOlO 
~le<:eSS3.no ao bnclOnamento da comtssão Duetara do praeramn. !'laclOrull de 
lJese!Jr..'ltl23çao 

Art ~I) tJ P.,.mdo NaCIonal de Desestauzação sera. adnnrustrado por uma 
lrstttuu;10 do setor pubhco deSignada. Gestor do Fundo. na forma do mclSO lI, 
jo afrago fi ~ desca LeI 

\rt ~1 Cümpetna. ao Gestor do Fundo NaCIonal de De.sesta.tl.Zação 

: - :'Jrnecer 3::;010 admUllStnmvo e QpenClon:ll espeCJalmente servJços de­
<:e,=re~J.rt3. que v.erem a ser sollCltadOs pela ComISsão DIretora do proarama 
~.aclOnal ~e Dest'st:m.zattâo, 

rI - fornecer as informações que VIerem a ser soliCItadas pela. Cormssão 
OlrP.'Or:.t d.a Pro~rama 'saclonal d.e DesestatlZlÇã.o: 

rH - :,·.1\If;:1r ..trrplamente todos as proce.s~os de al1enação, bem como preso 
1.. "o:dJ.s d': l;;-'crmações que vterem a ser sohcltadas pelos poderes competl!ntes. 

n~ - p:IJmover !!CItaçoes oara. a contratação de empresas de consultona. 
\-' :.:n')~lCJ. ••• dILl~ao de bens e de aud..ltorta necessanas aos processos de ahenaçào 
CJ"Pvl .... !CS :1~Sf:l LeI 

': _ ~ lb'T~ter ~ Comlssao DIretora do Programa !'lac1onal de DeSest3.tlZaçã,o 
J,::J :c .. Ut'; :t.'5 ~erJ.1S de ... enda de 3.çoes representauvas do controle aClonano de 
,,",~r;:l':.'::l~l~('5 ...... m·.!.tanas e de Outras bens e dlreItos. a1 mclulndase o preço 
'r:r. mo :';;S ::'I!!"'..s 'J!.! valores moblhancs 3. serem ahenaclos, 

":1 - r"t:l me'1.car J. Corrussão DIretora do ProK:raIna Nac10nal de Desestau· 
:::J,çJ.() ..'J. ::!.eS·l~.l";;lO dcs recursos pro'.'ementes das :ll1enaçães, nos termos prev1scos 
"'1') :lf~lí;') .$ des~3 LeI 

':tI - ~1?Cl)mer:.on.r a. Comissão Diretora do Programa !iaclonal de Desesta­
l:a.Ç'..!t.:i J. ~J)rml ;:<! ;:;J.g'O'lmen·o das aJJen3ções. nos termos preVIStos no art1io 
~G de.::r:t L'=l 

i!! _ -rcm.)'I,\:!r .J.rnCI3. o.rnculaçao com o sistema ae dtstrtbwr;ao Cle V~1I0re5 
-(ID<12.rIC:; '" :l:; BI~,'las c.e ',,"alores obJetivando estImular 3. ruspersic do ca;ma! 
jJ.5 '::M'OJ'l1sas mte~ra.'1te5 da programa ~aclonal de Desestattuçio. 

IX - determmar qlUls as mformações necessá.nas a. mstrução de caaa pro 
çessO de :lhenac;.lQ, alem dos Ja detirudos nesta Lei: 

x - recomendar a. Conussio Diretora do Pro&ram.a Nacional de DesestaU­
zaçao os ajustes de natureza operaCIonal, cont4bll ou Jur:fdJ.ca, bem como o 
:aneamento hnanceIro de empresu. Que sejam necessários à implantação dos 
processos de ahenaçio; 

XI - recomendar a. ComiSSã.o Diretora. o Progra.ma NaclOn.al de Desestatl· 
zação outras formas de ahenac;ão. nos termos do 1nClSO X. do a.rtla:o 13. desta 
Le •• 

XII - selec10nar e c:adastrar empresas de recOnhecIda reputação e tradiCional 
atuação na nea:oclação de ca",utal. transferênCia de controle acionário e venda de 
ativos. para os fms prevIStos no tnCuo lI, do artleo 13. desta Le1; 

XIII - preparar a documentação de cada processo de alienação, para apre-­
cza.çãa pelo Tribunal de Contu da Umão~ 

XIV .- submeter a Com155ão Diretora. do Fundo NaCIonal de Desestati%ação 
as prestações de cantas relatlvas a ca.da processo de desestatlZ3.Ção. 

XV - recomendar a. COmI5sio DIretora a. Criação de ações de classe especIal 
e as matenas que elas dJsclphnarão sempre respeItando o prevls1.o no artlgo 6 \ t 

mClSO XIII e seus paragratos desta Lei; 

XVI - recomendar a Comzssão Diretora as condições de partiCIpação na 
compra. de acões dos empregados Vinculados as empresas Incluidas no Programa. 
:;aclonaJ de Des.e-sUltlZação. nos termos prevtstos no artl&,O 14 desta leI 

Art ~2 Os aCIonLStaS controladores e os admlnlstradores das empresas Inte­
grames do Programa !{aclonal de Oesestatu:ação adota.rão. nas prazos estabele 
cIdos .J.s prOVIdencIas que Vlere'1l a. ser deternunadas em resoluções expedJdas 
pela ComIssão DIretOra. neceS5a.nas a Implantação dos processos de allenaçao 

Art::3 Serão responsablhzados pessoalmente. na torma da lei. por eventUalS 
açoes IJU omissões que tmpeçam ou pre,ud..lquem a curso dos processos de 
ahenaç3.o preVI"itos nesta Lei 

[ - 'JS adnun1stradores das empresas mcluldas no Progra.ma :'raCIOnal de 
Desl!.!H3.tlzacão e 05 das mStltulções detentoras das ações dessas empresas 

II - os admullstradores da mstltwção gestora do Fundo NaCIonal de Deses 
tatlzação 

[lI - os membros da Com1.s.sáo 01retora do Fundo NaCional de DesestatIzação. 

rv - ?5 servldores da. AdrnUJstraçâo FeCi.C:Ial direta, de que dependa o 
cursa dos orocessos de ahenaçio 

l?aragraIo unlCO Sera. de responsabIhdade exclUSiva dos adrmnistrad.ores das 
empre.s35 mc!wd:ls no p!"ogrãma .!'13,cJ,onal de Desestatlzação o forneCImento. em 
tempo ha.bll das mtormações sobre 3.5 respectlvas empresas. neCeS5õLrl3S a Ulstru 
çao dos processos de all.enação 

Art 24 -\0 gestor do Fundo NaCional de Desestatlzação cacem uma remu 
r.eração de O.2 d d I dOIS deClmos por cento) do valor lJQuldo apurado nas ahenações 
rara cobertura de seu:J CUStoS operacIonaiS, bem como o ressarcimento dos Er-stas 
efetuadOS com terceiros. corr1ildos monetanamer,te. neCI!SSUlOS a. Implantação 
dos p:ocesso5 de alJenação previstos nesta. Lel 

Art 2S O Fundo NacLOnal de Dese5tattzaçio sera. audita.d.o por auditores 
externos mdependentes registrados na COmlssão de Valores Mob1harlos. a serem 
contratados medlante llcltaçãe pubhca pelo gestor do Fundo NaCional de Oeses 
tatlzação 

Art 25 Ficam eXtmtos o Conselho Federal de DesestatlZação e respectlva 
Secret3.na Executiva 

Art,:::7 Seno nula de pleno dJ.relto a. venda. a subscnçio ou a transferêncIa 
de ações que Importe mfnnglmcla desta Lel. 

Art. ::8. O Poder Executlvo regulamentara esta. Lel no praxo de 90 (novl!nta) 
dIas. contados da da.ta de sua puohcação. 

Art 29 Esta. Lel entra em "'tgor na data. de sua. pUblIcação 

Art 30 Revoga.rn se as dl5poslções em contrano 

Fernando Collor - PreSIdente da Republlca 

Bernardo CobraI, 

Zéha M Cardoso de Mello 

DECI1ETO U;I N' 2,121. DE ~'> IlE 1'1:\ I::IlEIIlO IlI': I"", 

InSrll!1I ,111 dI 1I~,J 11.IS t.n 1/" .~ f.uhh 
• .J5 rI J!tnlt ,f. uJn"nl~tr'~.JO' 'JIIIII{ "'/li 
pllrtrl'1 "/'> /tI<rlflllto/< ImJII •• ,,.,~ f,r" 1 

Ij.1~ ,. IJlIIIJh.j~ 11,11' 1"/' r"" •• 1.1 •• tlfr I, 

/JrUIIII,·/III.lS 

U:I N:' 8 U29, DE 12 DE i\Bltl!. llE 1991J '" 

()ISPIII' ,sllbrp • ClI'tllH OH. ,II'''IO'Unl" dt' 
t'nI H.I.1d. s d. Adm'nI.tr.ç,o 1',1111" /I lot'I'''­

ui, tf dll f)utrn"l pro,""ltlncu1"1 
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MEDIDA PROVISÓRIA N!! 1.481-42, DE 24 DE OUTUBRO DE 1996. 

Altera a Lei n2 8.031, de 12 de abril de 1990, e dá 
outras providências. 

MENSAGEM N° 695, DE 1996-CN 
(nO 1.207/96, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do lllrtigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências o texto da Medida Provisória nO 1.482-30, de22 de novembro de 1996, que 

"Dispõe sobre as alíquotas de c:ontribuição para o Plano de Seguridade Social do servidor público 

civil ativo dos Poderes da Uniã(Jl, das autarquias e das fundações públicas, e dá outras providênciasll
• 

Brasília, 22 de novembro de 1996. 

E.M. n 161 '.'\l:\RL: 

Em ~2 ck no\" cmbrGll! 1996. 

Excelcmissimo St!nhor Presidente da República. 

Temos u. honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória n!! 1.482-29. de 24 de outubro de 1996, que dispõe 

sobre as alíquotas de contribuição para o Plano de Seguridade Social do servidor público civil 

ativo dos Poderes da União. das autarquias e das fundações públicas. 
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A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória. tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia. face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional. no prazo previsto no parágrafo único do ano 62 da 

Constituição. 

Assim. a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a edição 

de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente. 

MEDIDA PROVISÓR1A NlÍ 1.482-30, DE 22 DE IDVEt-BID DE 1996. 

Dispõe sobre as alíquotas de contribuição para o Plano 
de Seguridade Social do servidor público civil ativo dos 
Poderes da União. das autarquias e das fundações 
públicas. e dá outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o ano 62 da 
ConstItuição. adota a segumte Medida Provlsoria. com força de lei: 

Art. 1 Q A contribuição mensal do servidor civil. ativo. incide sobre sua remuneração 
conforme definida no incIso III do art. 1 Q da Lei nQ 8.852. de 4 de fevereiro de 1994. e será calculada 
mediante aplicação das alíquotas estabelecidas na tabela a seguir. com vigencla a partir de I Q de julho de 
1994 e até a data de publicação da lei que disporá sobre o Plano de Seguridade Social do servidor 
público civil: 

FAIXAS Alíquota 
(com base na Lei n!! 8.622. de 19.1.93. Anexo III) (%) 

Remuneração correspondente a até 2.6 vezes o vencimento básico da Classe D, 
Padrão IV - NA. inclusive 9 

Remuneração correspondente a 2.6 vezes o vencimento básico da Classe D, 
Padrão IV - NA, exclusive. até o correspondente a 2.6 vezes o vencimento básico da 10 
Classe C. Padrão IV - NI. inclusive 
Remuneração correspondente a '1 /' _.0 vezes lJ Vt!nl.lwt:lllÜ basico da Classe C. 
Padrão IV - NI, exclusive. até o correspondente a 2.6 vezes o vencimento bãsico da 11 
Classe C. Padrão IV - NS. inclusive 
Remuneração suoenor a 2.6 vezes o venCimentO básico da Classe C. Padrão IV. NS 12 

Art. 22 A União. as autarquias e as fundações públicas federais continuarão a panicipar 
do custeio do Plano de Seguridade Social do servidor. através de: 



Novembro de 1996 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira28 14125 

I - contribu:ição mensal. com recursos do Orçamento Fiscal. de valor idêntico à 
contribuição de cada servidor. conforme definida no anigo anterior; 

II - recursos ad~cionais. quando necessários. em montante igual à diferença entre as 
despesas relativas ao Plano (! as receitas provenientes de contribuição dos servidores e da contribuição a 
que se refere o inciso I. respdtado o disposto no ano 17 da Lei n!! 8.212. de 24 de julho de 1991. 

Art. 39 Os recursos oriundos das contribuições de que trata esta Medida Provisória serão 
recolhidos ao Tesouro Nacional nos prazos e condições estabelecidos peio Poder Executivo. 

Paragraio Úill'~o :\a hipótese de não ocorrer o recolhimento de Que trata este anigo. sera 
responsabilizado o ordenaaor de despesas do orgão ou entidade mfratora. respondendo com ás sancõe5 
estabelecidas nos ans. 121 e 125 da Lei nll 8.112. de 11 de aezembro de 1990. 

Art . ..+9 Ficam convalidados os atos praucados com base na Medida PrOVisória n~ 
1.482-29. de 2-+ de outubro de 1996. 

Art. ~!2 Esta l'I.1edlda Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

BrasílIa. 22 de novenbro de 1996: 1752 da Independência e 10811 da República. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° e.852 ,DE A DE FEVERE!RO DE 1994. 

Dispõe sobre a aplicação dos arts. 37. incisos 
XI e XII. e 39. § l°. da Consuwição Federal. 
e dá outras providêncIas . 

. A.rt. 10 Para os efeitos desta Lei. a retnbuição pecuniária devida na administração 
pública direta. Indireta e fundaclOnal de qualquer dos Poderes da União compreende: 

III - çomo remuneração. a. soma dos vencimentos com os adicionais de c!lI'áter 
Individual e demaIS vama!~ens. nestas comoreendidas as relativas a natureza ou ao local de trabalho 
e a prevISta no art. 62 da'· LeI nÓ) 8.112. de 1990. ou outra paga sob o mesmo fundamento. sendo 
excluídas: ' 

a) diárias: 

b'l ajuda de custo em razão de muaança ce sede ou mdemzação de tr:msporte: 

C) auxílio-faraamemo: 
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dI grltlllcação ae compensação orgâmca. l que se reII'!e o an. 18 da Lei n° 8.2.37. 
de 1991: 

el saláno-famI1ia: 

f) grauficação ou adicional natalino. ou décimo-rercelI'o salário: 

g) abono pecumário resultanre da conversão de até 1/3 (um rerço) das férias: 

h) adICIonal ou aux11io natalidade: _ 

!) adiclOnal ou auxI1io funeral: 

j) aálclOnru de férias. até o íimlre de 113 (um terço) sobre a retribUição habitual: 

n adicional pela prestação de serv1ÇO exrraoraimíno. para arender situações 
excepclOnrus e temporanas. obedeCidos os limIteS de duração previstos em lei. contratos. 
regUlamentos . .;onvenções. acordos ou dissídios coleuvos e desde que o valor pago não exceda em 
'Ums de 50% (cmquema por cento) o estIpulado p3l'a a hora de trabalho na jornada normal: 

m I adicional noturna. enquanto o serviço permanecer sendo prestado em horário 
que funaamente sua concessão: 

nJ adiclOnal par tempo de serv1ço; 

O) conversão de licença-prêmlO em pecúma facultada para os empregaàos de 
emoresa Dubllca ou socIedaae ae economla mlsta por ato normauvo. estatutáno ou res!Uiamem:tr 
amenor i 10 de ieverelro ce 1994: -

p) adlcIOnal de msalubndade. de penculosidade ou pelo exercício de atIVIdades 
penosas perceOldo aurante o peno co em que o beneficiárIo estlver sUjeao as condições ou aos 
nscos que aeram c:lUsa a sua concessão: 

q) hora repouso e 3.limenLlcão e adicional de sobreaVISO. J. que se referem. 
resneCtlvameme. o mClSO II do ano 3° e o mCISO LI do ano 6D da Lei n° 5.811. de 11 de outubro ae 
1972. 

fi (VET.\DO) 

§ 10 O disposto no meiso m abrange adiantamentos desprOVIdos de natureza 
mdemz:J.tona 

â :::0 As parcelas ae retribUIção excluídas do alcance do mCISO m não ooderão ser 
calculadas soare Dase supenor ao limIte estabeleCIdo no ano 3°. . 

LEI n° 8.622. de :'9 de J ane~ro de 1993. 

Dispõe sobre a revis!o geral da ~muncraçao 
dos servidores públicos civis e militares do 
Poder Exccuuvo Federal e dá outraS 
providências. 
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LEI N~ 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 

I " ... p"C· ..... 1"" •• urJ.!'I.lIl1l.('.1" d.1 !lt',:I" J 

d.Jelt" ,s,,, lei' In~(UIII 1'ld'U' cl," <. ·11 .... "·10 c' 11.1 

nutru., IJrU\',,[,}nl',a:, 

Novembro de 1996 

Mt. I',. Para o pagamento dos Encargos PreVidenciários da Umão - EPT.: 
poderão contribuir os recursos da SegUridade SOCial, referidos na alínea "d" do 
parágrafo único do artigo 11 desta Lei, nas proporções do total destas despesas, 
estipuladas pelo segumte cronograma 

I - até 55% (cinquenta e CinCO por cento), em 1992, 

Ir - até 45% (quarenta e CinCO por cento), em 1993~ 

III - até 30% (trinta por cento), em 1994; 

IV - até 10% (dez por cento), a partir de 1995 

I.EI N~ Il 112, DE lI DE DEZEMBRO DE 1990 

Vbp6" sobr~ o n"J/lme ,/lIndlco dos 
S"rvldor~s Públicos CIVIS da Um'o, du 
.utUQIU.$ ~ du fund.çOt's públlc.s f~· 
d"Ulb 

Art. 121. () servidor rc"ponut' civil. penal e aumilll"lrati­
vamellte pelo exercício Irregular de suas atribuições. 

Art. 125. As sanções civis, penais t! adminblrallva::. l)(ld .. -
rio cumular-se, sendo independentes entn! si. 

MEDIDA PROVISÓRIA N5I I.482-29, DE 24 DE OUTUBRO DE 1996. 

Dispõe sobre <t.S alíquotas de contribuição para o Plano 
de Seguridade Social do servidor público civil ativo dos 
Poderes da União, das autarquias e das fundações 
públicas,.e dá outras providências. 

MENSAGEM N° 697. DE 1996-CN 
(n° 1 209/96. na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos temos do anigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 
VOIIIS ExceIênciu, o texto da Medida Provisória nO 1.512-4, de 22 de novembro de 1996, que 
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"Dá nova redação ao art :0 da Lei nO 9 138. de 29 de novembro de 1995, que dispõe sobre o 

. crédito rura!" 
Brasília, 22 de novembro de 1996 

E.~1. 11 

ExcelentissmlO Senhor PreSidente da República. 

Temo!> a honra dt! submeter a t:levada conSideração de Vossa Excelêncl~ 

proposta Ut: reedlcão ti.l ~Iedlda Pro\ Isona n' ! 51 :-3. U~ :-l UI.! outubro ti..: 1996. que da no\~ 

redação ao ano :" da Lei n" 9.138. de 29 de novembro de 1995. que dispõe sobre o crédito rural. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provlsoria. tendo em \ Ista a Iminência da perda de sua eficácia. face à falta de 

apreciação pelo Congresso NaCional. no prazo prevIsto no para grafo umco do art. 62 da 

Constituição. 

ASSim. a relevânCia e a urgência que a matéria envolve Justificam a ediçãC\ 

de nova Medida Prov Isória. 

Respeitosamente. 

MEDIDA PROnSÓRIA:'\" 1.512.4, DE 22 DE :;oVDlBID DE 1996. 
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Dá nova redação ao ano :\! da Lt!1 n2 9.138. de 29 de 
novembro de 1995. que dispõe sobre o crédito rural., ':. ' 

o PRESIrDE:"<'TE DA REPÚBLICA. no uso da atribUição que lhe confere o an 62 da 
ConstltUlção . .lUOIa a sl!~umte ~Iedlda Provlsóna. com força de lei 

An I ~ O an :., da Lei n"' 11 138. de :9 dt: novembro dt! \995. passa a vigorar com a 
segumte redação 

"Art. :Q Para as operações de crédito rural contratadas a panlr da ~ublicação desta-i..ei e 
até 3 J de Julho de' J 997. não se aphca o diSposto no § 22 do an 16 da LeI n 8.880, de 27,de maio 
de 1994." 

An.2Q Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida ProvIsória n~ 
I 512-3. de 24 de outubro de 1996. 

An. 3º E~.ta Medida ProvIsóna entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília .. ,2 de novenbro de 1996; 1752 da IndependênCia e 108ij da República. 
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LEGISLAÇ . .\O CITADA 

LEI N· 9. 138 • DE 2 9 DE NOVEMBRO DE 1995. 

Dispõe sobre o crédito rural. e dá outras 
providêncIaS. 

Novembro de 1996 

. ~ 2° Para as operações de crédito rural contratadas a panir da publicação desta 
Lei e até 31 de Julho de 1996. não se aplica o disposto no § 2° do ano 16 da Lei nO 8.880 de 27 d 
maIO de 1994. • e 

. -----.-- --------- ----

LEIN" 3.88C .DE _ DE ::UO DE 1994. 

Dispõe sobre o Programa de Estabilização 
Econõmlca e o Sistema Monetário Nacional. 
msutuI a UlÚdade Real de Valor· URV e dá 
outraS prOVidêncIaS. 

Art. 16. Conunuam expressos em cruzerros reals. até a emissão do Real. e regtdos 
pela legislação específica: 

I. as operacões auvas e passiVas realizadas no mercado financerro. por msululções 
fmancetras e enudades aUlOnzaoas a funCionar pelo Banco Cenrral do Brastl: 

TI - os depósllos de poupança; 

li· as operações do Sistema Financerro da Habitação e do Saneamento (SFH e 
SFS); 

IV - as operacões ae crédito rural. uestInadas J custeiO. comercialização e 
tnvesttmento. quaiquer que seja a sua fonte: 

V - as operações ae arrenaamento mercanul: 

VI - as operações praucadas pelo ~Istema cc seguros. Drevldéncla pnvada e 
capltahzação: 

VII - JS operacões aos iunaos. públIcos e pnvaaos. qualquer que sCJa sua ongem ou 
sua destInação; 

vm· os LÍtulOs e valores mobílíános c quotas ae funaos mútuos: 

IX - JS operacões nos mercaaos OC nuulUacão I mur::: 

x - os consOrclOS: c 

XI - as operações de que tr:lta a LeI na 8.7::7. cc 5 de novembro de 1993. 

§ 2° Nas operaçõcs referidas DO inciso IV, a atualizaçio monetária aplicada 
àqueles contratos será equivalente à dos pr~ço5 mínimos em vigor para os produtores 
agrícolas.-=-_ 
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MEDIDA PROVISÓRL\ N~ 1.512-3, DE ~4 'DE OUTUBRO DE 1996. 

Dâ nova redação ao an Z" da Lei n" 9 13 8, de 29 de 
novernoro de 1995, que dispõe sobre o crédito rural 

MENSAGEM W 698, DE 1996·CN 
(nO I 210/96 na ongem ) 

Senhores Membros do Congresso NaCional. 

Nos termos do anlgo 62 da Constltulçio Federal, submeto a elevada dclIberaçio de 

Vossas Excelências o texto da Medida ProVlsona nU 1520-2, de 22 de novembro de 1996, que 

"Dispõe sobre a novação de diVIdas e responsabilidades do Fundo de Compensaçio de Vanaçôes 

SalanaJs - FCVS, altera o Decreto~lel n° 2 406, de 5 dl~ Janetro de 1988, e as leiS n"s 8 004, 8 100 e 

8692, de 14 de março de 1990, 5 de dezembro de 1990 e 28 de julho de 1993, respe<:IJvamente, e 

da outras proVIdências" 

E M INTERMINISTERIAL N" ; 5 7 196 

Braslha 22' de !'OVE!lBRO de 1996 

Excelentrsslmo Senhor Presidente da Repubhca, 

Temos a honra de submeler a elel'ada consideração de Vossa Excelência 

emendas a Medida Provlsorla nO 1 520-1, de 24 de setembro de 1996, abaiXO jushficadas, 

as quais propõem i) aperfeiçoamentos qLlanto as transferências e liquidações 

antecipadas amparadas na Lei nO 8 004, de 15 de março de 1990, li) ajustes quanto aos 

custos de averbação de contratos de finanClam9ntos em alteração a Lei n- a 692. de 28 

de Julho de 1993 e .ii) suporte legal para o pag amento da taxa de admlnl!tração a Caixa 

Econõmlca Federal (CEF), pelos serviços pr<,stados ao Fundo de Compensação de 

VanaçOes SalariaiS - FCVS e ao Fundo de ASSIStência Habllaclonal (FUNDHAB) 

02 A primeira das emendas (ar! 14 d" MP) contempla a exclusão da citação ao 

inCISO I do art 2- da Lei n" 8 692193, em razão de os contratos enquadrados no novo 

Plano de Comprometlmenlo da Renda (PCR) e'ltarem financeiramente equilibradOs, nao 

se Justificando a aplicação das regras de tr8nsfElrénCt8 preVista na MP, assoclsndo·se ao 

fato de a Lei n" 8 692/93 possUir regra espeCifica de Iransferêncla para ess. conjunto de 

contratos 

03 A exclusão da alinea "a", do art 14 da MP 1 520·1 deveu-se ao fato de a 

mesma se apresentar Inadequada em termos cperaclonals. Ja que sena ImpratlC8vel a 

verlflcaxã0 desde a data de aSSinatura do contrato, de todos os aumentos salariaiS do 

rnutuarJo em relação aos Indlces aplicado!!, o que burocratizaria excessivamente a 

operação alem de gerar dificuldades na habllltêlçãO ao FCVS 

04 A nova alinea ·a" Irata da aphcação do acresclmo de 20% em relação aos 

componentes do encargo mensal dafinlndo sua l]Jclpêncla apenas na prestação de 

amortização e Juros' uma vez qu~ não se Justifica sua extensão aos demaIS acessórios 

(seguros TCA. etc) A adoção deste cnleno VIS,' aumenlar a capacidade de amortização 

da prestação de amortização e juros, contnbuln~o para a redução do défiCit potene,"1 do 

FCVS 

05 A Inclusão da alínea ~c~ prevê a compensação do reajuste upro fata dle' 

aplicado ao encargo mensal, p,0r ocasião da transferencla dos contratos não 

enquadrados no PES/CP (Decrelo·le, n° 2 164/84) Quando do primeiro reajuste 

contratual apos a transferência de sorte a eVitar a dupla aplicação de correção 

monetana em função de a transferência manter as condições estabeleCidas no contrato 

onglnal 

06 Amda no art 14 da MP fOI definido no IncIso 11 do art 5° da Lei nO 8 004/90 

a base de calculo do saldo devedor para cobrança dos 2% uma vez Que o conceIto de 

saldo contablt não Implica entendimento da aplicação de correção ~pro rata dle' 

InclUSive facultando a dIspensa da contnbUlção de 1 % destinada ao agente financeIro 

vlablhzando a regulanzação de um maior numero de transferências 

07 A proposta contIda no IncIso 111 do art 5° da Le! nO 8004/90 (art 14) Visa 

permitir que tambem OS contratos aSSinados entre 15 e 31 de março de 1990 po .. am ser 

qUitados com os desconlos previstos nesta MP Reglstre·,e que todos os contratos 

firmados no mês de março de 1990 foram reajustados em atlrtl de 1990 pelo indica de 

84.32%. não se Justificando tratamento diferenciado para os mesmos uma vez que 

apresentam o mesmo nlval de desequlllbno financeiro ou seja agravam o FCVS na 

mesma proporção 

08 A Importância de constar a expressão '§ 2° ~ no art 5" da Lei n° 8 004/90 

vIsa cornglr a Interpretação por parte dos agentes coeradores de que a não cltaçaa 

estaria a IndIcar que aquele diSpOSItIVO fora revogado 

09 A proposta contida no art 15 visa eVitar que se perpetue com as futuras 

reedições da MP a formalIzação de ~contfatos de gaveta" com Q obJetiVO exclUSIVO dos 

Interessados beneficJaram-se dos descontos inclUSive com utilização do Fundo de 

GarantIa do Tempo de Serviço (FGTS) sem a previa transferêncIa do contrato Junto ao 

agente financeiro 

10 A Inclusão do novo art 16 objetiva perrmtlr que as operações que se 

encontravam em andamento possam ser concretizadas em conformIdade com as 

dispoSições vigentes antes de publicação de nova MP, prática hlstonca no âmbito do 

Sistema Financeiro da Habitação (SFH), a exemplo do previsto na Lei n' 8692/93, haja 

vista a eXistência de processos em estagIas dlferenclBdos de tramitação e formalização 

gerando expectativa de concretização da operação nas condições antenormente 

negocIadas A Inclusão deste artIgo atingIrá tão:somente os contratos enquadrados no 

art 2- da LeI n- 8 004/90 ou seja as sub4rogações de diVIdas para contratos de ate 

1500VRF 

11 O art 17 perrmte ajustar os custos de registro e averbação dos contratos 

de finanCiamentos habitacIonaIS! celebrados no âmbito dos Programas do FGTS e do 

SFH, notadamente para aqueles desllnados :,OS segmenlos de menor pOder aquIsitivo 

12 Os artigos 18 e 19 confirmam entendimento da Secretaria de Orçamento e 

Finanças (SOF), quanto a necessidade de que a taxa de Administração do FCVS e do 

FUNDHA~ estejam definidas em normativo de hIerarqUia supenor 

13 No art ~1 fOI eXClUI da a CItação ao Conselho Curaocr ~o FGTS Ja que se , 
segregou oa proposta angina I de Medida Provlsona a crtação de Funoo de Investimentos 

o Qual sena regulamentado por aquele Colegrada 
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14 As emendas propostas são ponanto o aperfeiçoamento das questOes 

tratadas na proposta originai diante das quais propomos a Vossa Exceléncla a reedição 

da MP n' 1 520-1196 nos termos do prOjeto anexo 

Respeitosamente 

\IEDIDA PRO\ ISORJA:-;' 1520-2, DE 22 DE :;OVEMBRO DE Im. 

DIspõe sobre a novação de dividas e responsabilidades 
do Fundo de Compell5aÇão de Vanaçõe' Salanll'­
FCVS, altem o Decreto·lcl n{l :! 406. de 5 de Janeiro de 
1988 e os Lei, n" 8 004, 8 100 .s 692, de 14 de março 
de 1990.5 de dezembro de 1990, e 28 de Julho de 1993. 
respectivamente. e da QUtt'ilS prOVidências 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atnbwçáo que lhe confere o an. 62 da 
COMt1tUlçlO. adota a segumte Medida Provlsona. com força de lei 

Ar< I' As diVIdas do Fundo de Compell5OÇão de Vanaçõos SalanllS - FCVS, Junto .. 
instituIÇõeS fmancladoras., relativas a saldos devedores remanescentes da hquulaçio de contratos de 
flJWlclamento habnaclonal firmados com mutu.anos fuws do Sistema Financeiro da HabltaçIo • SFH, 
poderio ser ob. e[o de novaçlo. a ser celebrada entre cada credor e a Uruio, nos tennos desIa Medula 
ProV1sona. 

§ 10 Para os efeitos desta Medida ProV1!Ona cOJUlderam-se 

b) dlvuia ci1J"lCtenzada Vlnce_ 3. ongmana de contratos encerrados. por decurso de 
prazo ou por hquuiaçlo anleclpada. de finanCiamentos habltaclOnAlS com coberrura do FCVS, nos qtwS 
a respo!15&bllldade do Fundo está defiruda, mu o prazo para qWlaÇão do saldo de sua re!pOlllObllidade 
amda n.Io cheiou a seu termo~ 

c) diVida nlo caractenzada. a ongmana de contratos em ser de f1IllllCwnentos 
:bF:nI.lS com cobertura do FCVS. em relaçlo aos quats amda nio fOI defintda a responsablhdade 

§ 211 A novaçio objeto deste artigo obedecera às seguintes condIções 

a) prazo mlXlmo de tnnta anos contados a paror de 1 Q de Janeiro de 1997, com carêncIl 
de OltO anos para os Juros e de doze anos para ° pnnclpal. 

b) remuneraçio equlv,dente a Taxa Referenclal- TR ou ao mdlce que a suceder na 
arua1lz:1ção dos saldos dos deposlIos de poupança.. :lCresclda 

1 de Juros de 3 12% a a para a. .. operações renh1.3o<lS com recursos onundo$ do Fundo 
de G.lWllla do Tempo de Sen IÇO - FGTS. 

.:. de Juros de 6 17% a a correspondente a taxa efeuva de Juros aphcada aos depoSllOS de 
poupança para as demaiS ope~ções. 

,;} regmro sob a forma escnruraI em sIstema cenuahzado de hquldação e de custódia 

§ 3i1 -\s dl\ldas do FC\'S rexendas neSte arugo são ns demadas de contratos de 
finanCl11mentos habltaclOnats que tenham cobertura do FCVS e em relaçio aos qlWs teMa haVIdo. 
quando aevlda. contnbulçào ao Fundo 

§ 4' As diVidas refendas no paraarafo antenor poderio ser objeto de novaçio linda que 
os respecuvos credllOS tenham Sido transfendos a tertctros 

§ S12 Independentemente da data em que for relhuda a nov&Çio a partir de 111 de JlnClro 
de 1997. a remuneraçio de todos os saldos reSldualS de responsablhdade do FCVS sera reahzada 
observando-se 05 cntenos estabelecIdos na alínea "b" do § 211 deste ama0 

§ 6' A novação das diVIdas do FCVS de que traIa esta MedIda ProVllOn& far-se-a. 
semestralmente • .3 pamr de )11 de Janeiro de 1997. de acordo com cronograma ia ser estabelecido em 
ponana do MlrusU'o de Estado da Fazenda 

§ 7" As I1I5!11111ÇÕOS financladoras que opurem pela novação prevtsta nesta Medida 
Provlsona deveria, ate 31 de dezembro de 1996, marufcstar a C8lX& Ec:ODÕm1ca Federal .. CEF a sua 
w.do as coruhçOes de novaçlo estabelrc.uns ne!te artigo 

§ 8' A adesão a que se refere o § 7" deste Irt!so mclwra. obnsatonamente, OI crtdilDS 
nio caractenzados. que serio objeto de novaçlo, a medula em que se tomarem caractenDdos, nos 
termos desta Medula ProVlsooL 

Art. 211 A novaçlo de que trata o ungo antenot !ar-se·. med1ante 

I .. prevIa compensaçlo entre evennws débitos e crédttos das instituições fiDanc1&doras 
Junto ao FCVS, 

11 - prevlo pagmmnto das di lIdas vencuias. aba1xo defirudas acuradas com bue nos 
saldos eXlstentes nas datas prevlsw no § 5~ do 3ft 10 desta Medula Prov15ona. amda que a concdl:lÇio 
entre credor e devedor. do valor a ser bqwdado. se efetue em data postenor 

a) das 1ll5l!tUIç<l<S fillOllClOdoru do SFH Junto i CEP, na qual!dade de Agente D!>erador 
do FGTS, decorrentes de operações Vinculadas a fmanclamentos babn&CloIW5. efetuadas no imbno do 
SFH, 

b) das I1I5!11111ÇÕOS fillOllClOdoras do SFH Junto ao Fundo de AssIstêncIA Habt!JIClonaI­
FUNDHAlt ao Fundo de G.,."ua de DepoSltos e Letw lmobdimas - FGDLI ou de seu suceuor e 

aos dem.,s fundos seridos pelo exunto BaDCO NacIonal de Habitação - BNH, 

c) das msunnçõc:s financladoras do SFH relativas ao Seguro HabllaclonaJ. 

111 • requcnmento da instituição credora em carater lrt'Cvogavel e lCretratavel. dmgldo ao 
MmlStro de Estado da Fazenda. por tntennedlo da CEF. acenando todas as condições da novação 
estabelecidas por esta Medida 'provlsona. instruido com a relaç10 de seus credltos caractenzados 
previamente homologadas bem as51m com a comprovação da regulanZ.lção dos debltos a que se refere 
o inCISO 11 deste :mIJO 

IV - requenrnenlo instruido com a relação dos contratos de resoonsab.hdade do FCVS 
nio cJt3Ctenzados para os rins do disposto no S 81.1 do an 111 desta Medida Pro\ Isona. 

v ~ mamfes~ão da CEF. na qualIdade de AdmmlSll'ildora do FCVS reconhecendo a 
urulandade o montante .1 hquldez e :1 ceneza da dl\lda clll'Olctenzada 

VI - declaração do credor. finnada por dOIS de seus diretores quanto ao correto 
recolhimento das contnbulçóes tnmestr,m ao FCVS inCidentes sobre o saldo dos financl:unentos 

- 1mobthanos concedIdos: aos mUfUlnOS rinaIs do SFH 

VIl- parecer da Secretana Federal de Controle. SFC. sobre o diSposto no mCIso V. 

VIII - parecer-da Sectean3. do Tesouro Naclonal- STN. 

IX· parecer da Procuradona·Geral da Fazenda Naclonal- PGFN, 

X - autonzação do MIniStro de Estado da Fazenda publtcada no Diana OfiCial da Uruio 

§ 1" As COndiÇõeS estlbelccuias nas ahneas "a" e "bit do inCISO II deste ama0 poderio 
Ser atenchdas mediante dação em pagamento de creditas das inStituIÇõeS financladoras do SFH Junto ao 
FCVS. desde que acelt:! pelo credor medIante autonzação dos orgãos gestores ou curadores • 

§ 211 A CEF como Admlrustradora ou Gestora dos diversos Fundos do SFH. no imbuo 
de sua competênc1a. apurara os vaiares dos debllos refendos nas afineas "a" e "b" do InciSO rr deste 
artIio 

§ 311 A Supenntendêncla de Seguros Pnvados • SUSEP atestara o valor dos debllOS a que 
se refere a alinea "c" do inCISO 11 deste artIgo 

§ "," O Banco Central do BWIl2fenra a vencldade da declaração de que trata o lnCtSO 

~~~rede\~=~': ~o~~X:~~~in=~c~~~~dd~a: =f:~rn;.:~ 
Tesouro Nacional das diferenças eventualmente apuradas em UlStlnJlções financeiras bancanas, ou. nos 
deml!s <&SO!, encammhará os documentos perunentes a PGFN, para fins de mscnção em DiVIda Auva 
da UlUlo 

§ 511 A novaçio seta objeto de mstrumentos contratuals. nos qUAlS sera. declarada extinta 
a dIVIda antenar 

Ar!. 3' FIca .lterodo o § 3' do an 3' da LO! n' 8 100, de 5 de dezembro de 1990, e 
acre.scenlado o § ",Il os qlWS passam a VIgorar com I. segumte: redaçJ.o 

"Ar!. 3· 

§ 311 Para assegurar o cumpnmento do disposto neste artigo. fica a CEF. na qualidade de 
Admtrustradora do FCVS. autonzada a desenvolver, Implantar e operar cadastro nacional de 
mutU&nos do Sistema Fmancelro da Habnaçio· SFH. constltUldo a partir dos cadutros de 
operações unobl1íanas e de segmo habitacional, custeado pelas msutwções do mesmo Sistema. 

§ 41 O Conselho Monetar1o Nacional· CMN editara os atos nonnatlvos necesunos ia 
adm..t.rumaçio e manutençio do cadastrO a que se refere o § 312 deste iUtlgO ,. 

Art. 411 As tr.sUtUIÇôeS do SFH e as mstttulções credoras do FCVS. com creditas 
anundos de contratos de financiamentos Imoblhanos aUvos e mZlIvos. mdependente d. adesio a que se 
refere o § JO do iUt 111 desta Medida Provlsona. deverão encanunhar. ate 31 de dezembro de 19% as 
Informações necesSAnas para a constitUição do Cadastro }\jaclona! de Mutu3I1os. conforme disposto no 
§ 3~ do art. 311 da Lel nQ g 100 de 1990 naredaçâo dada por esta Medld:! Provlsona. 

Parapfo uruco O não cumpnmento do disposto neste arugo Imponara. para as 
operações nio clldamadas. na perda da pnondade q\W1tO • responsablhzação do FCVS 

Art !pl' Os creditas correspÓndentes as diVidas novadas. ressalvado o disposto no § l' 
deste anlgo e no 1ft 6Q são hvremente negoclavels na fanna do disposto nesta Medida ProvlSOnil, e 
poderio ser uuhzados para 

daquelas. que ~ ~=~.~= ~~ e ~:~~ ~~ocif~~r~e lf~~~ ~!~~:~o:só~esma especle 

11 - pagamento de até 75% da contnbulçio trunestral dos agentes financeltos do SFH &O 
FCVS confonne dllpOSto no IncISO" do an 6' do Decreto-lei n' 2 406. de 5 de JaneIro de 1981. na 
redação dada por wa Medida PmVlsona, 

m -P"iamento do proço de ahenaçio de bens e ducltos efeluada no âmbIto do Pmgrama 
Nacional de Desesatmçio - PND, I1I5!1ru1do pela LeI n' 8 031. de 12 de abnl de 1990, na sua redaçio 
atual. observados os limites estabelecidos em cada letlJo para pagamento em moedas de pnvatl7.JÇio 

§ 111 A uuhzaçio dos credttos novados para os fins preVistos nos InciSOS nem deste 
ama0 fiéar.l. limitada aqueles subsnruldos por diVIda caractenwla e vencIda na data da novaçlo. 

§,.. As diVIdas c:araetenzadas VIncendas, objeto de noVllÇio, poderio ser utWzadas pca 
os 1ins~ """ !1lOIJO< 11 • 111 ".... _"0, de>de que 'UMIIWdas provt&menu. em leilIo pUbúco 
~ E!t.: ::;':0:"11005 para este fim. na arma de re~taçJo a ser estabelecula pelo Múumo 

Art. 6' Os er6dttos novados, relaltvos • contratos de financiamentos coa:!. recunos 
ori,1Dinoo do FGTS • dos demaiJ Fundos ,mdos ou .mnuusttodo. pelo IXllnIO BNH, &arIo 
cauc:ul1lIdos ao AIII!I< Operador IÚ aliqwdaçio dos saldos devedores das correspondenta d1V1das 

Padçafo ÚIUCO O Poder ExecUbvo poderá dlJpensar a cauç10 de que traIa .... amlO 
qlWldo se tratar de czed!to, do FGTS 

Ar!. .,. O C""",1ho Curodor do FGTS, por dehberação da mIIona aboolwa de seus 
membros, poderá amonzar a CEF, na qualulade de Agente Operador do FGTS, L 

I - receber creditos novados Jlltlto ao FCVS, medwtte daçio em pIl!amento das dividas 
das InJllfWÇ<le< w-:adoru do SFH JIIIKD i CEF, exc1u1das as díVIdas dccorrenres das cmmbwÇ<les 
provt .... no.Jlrt. 15 da leI n' 1.036, de li de nwo de 1990, 
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11 • ceder a terceiros. sem desaglo. inclusive mediante financiamento concedido pelo 
propno FGTS. os credno!\ mencionados no inCISO antenar 

Art 8° 'lão inCidiria Imposto de Renda e Conlnbulção Social sobre o Lucro, Instltulda 
pela Lei nO 7 689. de 15 de dezembro de 1988. na utilIzação dos credItOS de que trata o art.~IiI. c~mo 
contmpanuia da aquIsição de bens e drreltos no ãmbno do PND observado o disposto nos §§ 3 e 4 do 
art 65 da lei nll 8 383. de 30 de dezembro de 1991 

Para grafo uruco O disposto neste anlgo não se aplica ao ganho de capual aufendo nlS 
operações de ahenação a terceiros dos credltos de que trata a M' 511 desta Medula Provlsona ou dos ~ns 
e dlreaos adqumdos no ambuo do PND 

o\n QQ O .. alor correspondente aos credltos :\ que se refere o art Sll desta Medida 
Pro'.lsona sera conslderaao para eteno ae direCionamento oong::l.lono ae recursos de depositas de 
poupança como JOllcação C:r:l rins habuílclonílls enquanto os creditas se encontrmm na ntuiandade de 
InslltUlção financelr.J. 

Par.tgr.J.rb umco Compelira ao C\fN baixar as nonnas neceSSílnas ao ajustamento das 
posições de direCionamento ot'lngatono dos recursos de deposllos de poupança quando houver redução 
dos saldos de 3ol!c.J.ções habltJclonals por decorrênCia da UtlhZ.1Ção dos credltos .:1 que se refere o c:.aput 
desteamgo 

Art la O inCISO II do an 611 do Decrelo~lel n~ ~ 406. de 1988 passa a vigorar com a 
segumte redação 

"n - contnbUlção tnmestral dos agentes finance:ros do SFH. fixada em 0.1%. IDcldente 
sobre o saldo dos tinanclamentos Imoblhanos concedldus a adquirentes de moracha propna com 
cobertura do FC\'S. !!XIStentes no ulumo dia do tnmeSlre. podendo ser pago. em ate 75%, com 
titulas recebIdos da quitação da diVida do FCVS para com os lientes financladores," 

An 11 O saldo de recursos eXistente no Ft.J'l\:OHAB sera transfendo ao FCVS para 
liqUidar as obngações remanescentes do extinto Seguro de Credito do SFH 

Art I::! Ficam extintaS as contnbulções ao FUNDHAB 

Art 13 Nos finanCiamentos concedidos a mutua.no do SFH. vlDculados I operações 
com recursos do FGTS caUCIOnadas a CEF, na qualidade de Agente Operador do FGTS. fica o Tesouro 
Nacional autonzado a assunur e a emmr tItulas em favor da CEF, com as caractcnstlCU descnw nas 
almeas "a" a "C" do § 211 do an. 111 de!Sta Medida ProvlsonL cnl ressarcunento as parcelas do pro nta 
correspondentes :a diferença entre os valores do saldo devedor contabll da operaçio de financiamento 
habl~10nal e o saldo devedor reSidual de responsabilidade do FCVS. o qual sera calculado nos termos 
do § S· do art 10 desta Medida Provlsona. 

§ 1 Q Os recursos de que trata o Clput deste anl~:o serão tntegrahzados na proporçlo em 
que forem apurados pela admlfllStradora do FCVS 

§ 2Q A CEF promovera o repasse. ao FGTS, dos creduos recebidos do TesoW'O Nacional 
na mesma data de seu recebimento 

Art 14 O paragrato wuco do ar! 111 e 05 ans 211
, 3!.'! e Sí! da Lei n~ 8 004, de 14 de março 

de 1990, passam a vigorar com a segumte redação 

"Art.I' 

Paragrafo wuco, A fonnaltzação de venda. promessa de venda. cesslo ou promessa de 
cessio relallvas a Imovel finanCIado atraves do S FH dar-se~a em ato concomitante a 
transferênCia do fimmcuunento respectivo. com a mterventêncla obngatona da msUtulçlo 
fmancladora 

Art 211 Nos contratos que tenham clausula de cobenura de eventual saldo devedor 
reSidual pelo FCVS. a transferênCia dar-se~a medIante sunples subst1tulçio do devedor. manndas 
para o novo mutuano as mesmas condições e obngações do contrato onglDaI. desde que se trate 
de finanCiamento destinado a casa propna. observando~'~ os requuiltos legaIS e regulamenwes. 
mcluslve quanto a demonstração da capacuiade de paganlento do ceSSlonano em relaçio ao valor 
do novo encargo mensal. bem assim os segumtes requlst10S 

I - o valor ao encatlZO mensal para o novo mutuano sera atualizado pro rata die. a contar 
da data do ultimo realustamento desse encargo ate a daLi da formahzação da transferencla. com 
base no mdlce aI;! atunllzação das contas de poupanl~a manndas no Sistema Brastlc:Iro ae 
Poupança I! Emoresnrno· SBPE e ncresclao aa parte do \alor .:uualIzado do encargo. 
obsenando que 

ai o :1creSClmo .1:1 qumta parte do valor do l'ncargo atualizado sera mtegralmente 
direCionado a I!le\ oção da parcela correspondente a presUlção de amortização e Juros 

bl nos contratos enquadrados no Plano de EqulvalêncHl Salanal U1stltutdo pelo Decreto~ 
lei n ol 2 164 de lQ de setembro de 1984 o enquadram~nto Im categona profiSSional do novo 
mUluano dar~se·a a panlr da data da transferêncta, 

c) na ophcação do pnmelro reajuste do encar~o mensal. ílpoS a transferênCIa. nos 
contratos não enquadrados na ahnea antenor. sera compensada a atua.hz.açio pro rata die de que 
trata o caput deste mCISO, 

II - no ato da fonn3hzação- da transferênCia sera recolhida. pelo novo muruano. 
contnbulção espeCial de dOIS por .::ento sobre o saldo de'tedor atualizado pro rata di., a contar 
da data do ulumo reajustamento contratual ate n d,lta da fonna11zaçlo da transierêruaa. 
conslderando~se.:J.S alteraç05es ocorndas no saldo de"/.!dor nesse período. sendo que Cinqüenta por 
cento serão destinados ao FCVS e o restante a mS1itulção financlaclora 

§ 1 Q \las tr.uIsierênclas dos cQntratos cle financiamento da casa propna q~ nIo tenham 
cobertura de evenrual saldo devedor "'Sldual pelo FCVS, e daqueles nIo enquadrados na leI n' 
8692, de 1993. aphcam·se as condições previstas no caput e InciSOS I e II deste 1l1l10. i. 
exceç!o da cobrança da taxa de contnbulçio ao FCVS 

. § 2Q Nas uansferêncla5 de que trata o Clput de'rte amgo, as insttnuçOts financlldoru 
ficam dispensadas da observânCia das segumtes eXlgênciu' 

.) linute máximo de finanCiamento, desde que nio haja desembolso adICIOnal de 
rec,!U'SOs; 

b) limIte maxlmo. de preço de venda ou de avaliação do lmovel objeto da transferênCia 

c) Jocahzaçi!o do Imovel no domlclho do comprador 

Art. 3Q 
A cnteno da InSUtulçlo fin.ncladora as transferênCias poderão st"r efetuadas 

mediante J.SS\Ulçio. pelo noVo mutuano, do saldo devedor contabIl da operação. atualIzado pro 
rata die da cbta do último reajuste ate a data da transferencl3. observados os percentuais de 
pagamento previstoS no caput e nos mCIsos I. 11 e JII do an 5Q desta Lei e os requISltOS legars e 
rc,KUlamentares da casa propna, vigentes para novas contratações. InclUSive quanto a 
:!:~~ da capacidade de pagamento do ceSSlonano em relação ao valor do novo encargo 

1OArt, SQ O mutuano do SFH que tenha finnado contrato ate 14 de março de 1990 com 
cli.wuJa de cobertt.tra de eventuais saldos devedores reSiduaiS pelo FCVS podera. no prazo 
nwumo de um ano. hqwdar antecipadamente sua dIVida. mediante pagamento de \alor 
coJTCspondente a 

I - contratos finnados ate 28 de fevereiro de 1986 cinqüenta por cento do saldo de ... edor 
contabil da operação, aruahzado pro rata dlc da data do último reajuste ate a data da hquldação 

11 - contratos tirmados de 1° de março de 1986 ate 31 de dezembro de 1988 sessenta por 
cento do saldo devedor conlabal dil operação atualizado pro rata dlc da data do ultimo reajuste 
ate a data da liqUidação. 

I1I-comralos rinnados de 1° dCJanelro de 1989 ate 31 de marco de 1990 setenta por 
cenlo do saldo devedor contabll da operoção atuahzado pro rara dlC Da data do ultImo reajuste 
ate a data da liqUidação 

§ IQ A cnteno do mutuano a hquld:1cão anteCipada dos saldos aevedores dos contratos 
finnados ate 28 de fevereiro de 1986. que tenham clausula de cobertura de e\entutUs saldos 
devedores restduals pelo FCVS. podera ser efetivada ahernllU\arnente medHuue o pagamento 
do montante eqululente ao valor total das mensahdades vmcendas que sera Integralmente 
uullzarlo para amonIzar o saldo devedor. mexlstmdo qualquer repasse para a apohce do seguro 
do SFH. cUJa cobertura se encerra no momento da liqUidação do contrato 

Art 15 I\.s transferênCias no âmbito do SFH a exceção daquelas que envolvam 
contratos enquadrados nos planos de reajustamento defirudo:, pela LeJ n.l 8 692, de 28 de julho de 1993. 
que tenham suio celebradas entre o rnutuano e o adqUirente ate ::!.S de ourubro de 1996, sem a. 
tnterveruencla da Instituição financladora. poderão ser regulanzadas nos tennos desta Medula 
ProVtSOriL 

An 16 E assegurado aos promitentes compradores de \Ulldades habltaClOmus. cUjas 
proposw de transferencla de finanCiamento tenham Sido formahzadas junto aos a2entes fmancell'os do 
SFH até 25 de ourubro de 1996, o direito de optarem pela concreuzação da operação nas condições 
vtgentes até a refenda data. 

redaçio' 
Art. 17 O § 2° do art ::!.1 da Lei na 8692, de 1993, passa a vigorar com a seguinte 

"§ 2° Para efeito de registro e &.verbaçio de contratos de finanCiamentos para moradia, 
u taxas e emolwnentos serão cobrados de acordo com os segulOtes cntenos 

I) até wn décimo por cento sobre o valor do finanCiamento. quando os contratos forem 
gcJH~os no âmbito de programas custeados com recursos do FGTS, compreendidos ou não no 

b) alê um por cento InCidente !lobre o valor do negOCIo JWldlco mcluIndo as parcelas 
fllWlCladas e nãp finanCiadas tl05 demaiS contratos pactuados no âmbito do SFH .. 

Art. 18 Fica assegurada a CEF o recebimento mensal do FCVS de taXa de 
adnurustraçio pelos sernços prestados ao Fundo. a ser defiruda pelo MInISteno da Fazenda. na 
quahdade de Be.stor do FCVS 

Art. 19 Fica assegurada ã CEF o recebimento do FCVS de taxa de adrnlDlsrração pelos 
serviÇOS prestados ao extinto FUNOHAB. oorrcspondente ao penodo de agosto de 1992 a setembro de 
1996, a ser defuuda pelo Mlrusteno da Fazenda. 

A.rt. 20. Fica a CEF autonzada 3 participar mInontanamente, observada a legislação 
peninente, na composição do capital aClonano de SOCiedade de ObjetIvo ExclUSIVO - SOE 

Art. 21 O prazo de um ano a que se refere o 3rt 5Q da Lei nll 8004 de 1993, com a 
redaç~ dada por esta Medida Provlsona, conW'·se·a a partir de 2S de outubro de 1996 

An 22. O Mlrustro de Estado da Fazenda' e o CMN expedirão no âmbIto daS 
respectivas competencl2S. as InstrUções que se fizerem necessanas a e'ICecução das diSpOSições desta 
Medida ProvlsonL mcluslve com relação aos prazos 

Art :3. Ftcam comahdados os atos praucados com base na :-'1edlda Prol"lsona n: 
I 520-1 de 24 de ourubro de 1996 

An 2'" Esta Medida Provlsona entra em \Igor na data de sua publicação 

An"~ Fica re .... ogado o an 611 dD. Lei nO 8 004 de 14 de março de 1990 

Braslha 22 de novembro de 1996. 17511 da IndependênCia e 108~ da Repubh,ca 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~ 8.100. DE 5 DE nEZEMBIHJ l)}~ 19!)() 

[}Jspn,' M)/'n' () rellJU'Il' tias pn"lllçàt'" 
pactuada;, no;, contrat"" d .. (1n.lllClalllt'nta 
firmadas no limolto do S,slt'nw Flnanc"lra 
da lIabllllç8a. \'mcu/nda" an P/ano dI' 
Eqlllvll/(onClB;. Salarlltl I' cid (lllrm' "rtl' I 
dêncJllf:> 

\rl :l~' () Fundo de Compl'nsação das Variações Salariais 
(! C\ S) quitara ::-.nmellte um saldo devedor remanescente por 
rnutuano all f1/1al do contrato. inclusivE' os já fIrmados no ãmbi­
(o do SFIJ 

~ :1: Par,1 a.,sq~l1rar () cumprimento do disposto neste arti­
g". iH a (J Hall('1l Central do Hra~Íl autorizado a coordenar a im­
pll'ml'nta~'ào til' um cadastro nacional de mutuários do Sistema 
Fmal1cPÍro dd llabitac;ão qut' será constituído. mantido e admi­
rll"lrado ppla~ In::-.tJlukóes do nwsmo sistema. 

DECRETO·LEI N? 2.406, DE 5 DF. .1:\NF.IHO DE 1!1~i' 

TraIhl<'tf· /I ge,t.i" do /. und,) d, Com· 
pcnsllrão d!. \ nrw\,tit'" SlIlnn,l/' (f C\·SJ. do 
Banco Central do BraSIl para o ~rtl1lçtérJo 
da Hnlu/ação. (rrhanl'lIl" I' .\f"I" . \ml>i,'IICI' 
(' cU outras prondt'llCW 5 

.\rt ti" ().., rpCUlo.;o", do Fundo de Compensação de Variações Sala· 
n,ll~ (F('\ ~I dt'\ I'rão ... er aplicados em operações com prazo compatível 
com ,I~ ,'xIgihilidadl'~ do fundo l' com taxas de remuneração de merca­
do, ""ndo (()n~t it l!ldo~ 111'1,1:-- S(>gUtntt's fontes, 

11 - l'ont ribuiç,io tnmestral dos Agentes Financeiros do 
SI 11. 11Illltada a n.o:'!j(( (\ mte e cmco milésimos por cento). inci­
dl'n\{' .;obre o ..,aldo do!-- financiamentos imobiliários concedidos 
na ... c(lndkilt,~ do SFlI. t.'xlstente no último dia do trimestre; 

I.EI N:' I:i ü:n, DE 12 DE ABRIL DE 1990 (*1 

Crw 11 Pragramll NacIOnal de Ut'sestatJ' 
/.l('.w. t' da (JULrat' prClvJdêncJas. 

LEI N? 8.036. DE 11 DE MAIO DE 1990 (*) 

DIspõe sobre o Fundo de GarantIa do 
11'lIlpo de S"r\'/( o. (' da outra" prOl "I"nela., 

Novembro de 1996 
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Arl. l5 Para os fin5 previsto~ nesla lei. todo:, O~ empw­
gados ficam obrigados a depositar, até o dia 7 (sete) de cada 
mês, em conta bancária vinculada. a importância corresponden­
tI' li 8 (oito' por c('nlo da n'll1un('ra(ün paga ou dl'vida. /lO mi's 
anl('rior. a cada ~rabalhad()r. incllllda~ na rI'ITlUnt'ra(';io as par­
Cl'!as d(' qu,,,, tratam os art!'> 1:)/ to 458 da CLT (' a gral ifica~'(io df' 
Natal a quP sp rpfl'rp a L{'i n" 4 09012), d" 1:1 d(· Julho 11(' 191i2. 
com as mo<i!llicat·ôps da L\'i n:' ·1749(·11. dI' I:! .11' ago-;to dI' 1~lIir). 

§ 1~' Entende-sp por cmprcgádor a pessoa física ou li pes­
soa jurídlcal de direito privado ou de direito público. da admi­
nistração pública direta. indireta ou fundacional de qualquer 
dos Poderes. da União. dos Estados, do Dil-wrilo Federal l' dos 
Municípios. que admitir trabalhadores a seu sl.'rviço. bem aSSUll 

aquele que. regido por legislação especial, encontrar-se T\('5Sa 
condição ou fjgurar como fornecedor ou tomador de mão-de­
obra. independente da responsabilidade solidária ef ou subsidiá­
ria a que eventualmente venha obrigar-se. 

§ 2? Considera-se trabalhador toda pessoa física que pres­
tar serviços a empregador, a locador ou tomador de mão-de­
obra, excluídos os eventuais. os autônomos e os servidores pú­
blicos civis ,e militares sujeitos a regime jurídico próprio. 

~.I (lo_ t r<lhalhadorc., domésticos poderão ter ac(>sso ao 
rl'J.!;lI1ll' dI) F{; I S. na turma que vier a ser prevista em lei. 

LEI N? 7.689, DE 15 DE DEZEMBHC DE 1988 

Institui contribukSo so,'lsI ~obr6 o lu· 
cro das pessoas /IIríd,ca. I' d.1 outra,' 
providências 

Quinta-feim 28 14135 

·\rl f, .\ contribuição social sera convertida em número de Obri-
gaç ,)es ti,) 'It'souro NacIOnal - OTN, mediante a divisão de seu valor 
em cruzados pelo \ alor de uma OTN, vigente no mês de encerramento 
do penodo·bas,e de sua apuração. 

§ l~ :\ contribuição será paga em seis prestações mensais iguais e 
con..;eCll[l\'u-,. expressas em número de OTN, vencíveis no último dia 
útil de nbril a setembro de cada exercício financeiro. 

§ 2° No caso do art. 2?, § I?, alínea b, a contribuição social deverá 
ser paga att' o último dia útil do mês subseqQente ao da incorporação, 
fusúo. cbão ou encerramento de atividades. 

§ :3" Os valores da contribuição social e de cada parcela serão ex­
pre~sos em numero de OTN até a segunda casa decimal quando resulta­
rem fracionários, abandonando-se as demais. 

§ 4" Nenhuma parcela. exceto parcela única. será inferior ao valor 
dl' dei 0'1 N 

§ 5? O valor em cruzados de cada parcela será determinado me­
dianh' a multiplicação de seu valor. expresso em número de OTN, pelo 
valor da OTN no mês de seu pagamento. 

LEI N? 8.383, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

Institui a Unidade Fiscal de Referên­
cia, altera n legislll('iJo d" 11Il,,"~lc> dI' renda 
e da outras prm',dhlt'ws 
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Art. 65. Terá o tratamento de permuta a entrega. pplo lici· 
tante vencedor, de títulos da dívida públIca federal ou de outros 
créditos contra a União, como contrapartida à aquisição das 
ações ou quotas leiloadas no âmbito do Programa Nacional de 
Desestatização. 

~.i :,11 c:\..,n d(' !){,~S{Hl jurídica tributada com base no lu· 
'I" n',tI li \ U"'ICl d" UtjllJ:-;u;ào das açõps ou quotas leiloadas será 
Igll,d all \ ,dor contahil dos títulos ou néditos entregups pelo ad­
lJIlIrl'll!(, 11<1 data da o!h'raçüo: 

!; I ()lIan<!o <.,,' conligurar. na aqui!:iição. mvcstimento re-
1,,\ dnl,' ('In coligada ou controlada. avaliavel !w!o valor do pa­
I J IlIll-lnill }1Ij1l1do. a adqUIrente devera registrar o valor da equi­
\ .di'lH 1.1 11(1 patnmúnio adquirido. em conta própna de investi· 
Ill,'ntll:-, t' I) \ alor do ágIO \)li desagio na aquisição em subconta 
do 11l1':-1l}(1 111\ l ..... t111wnto. que deverá ser computado na determi­
na(;~i() do lucro [(·al do 1I1{>~ dt' realizaçüo do invpstimento. a 
Ijl1alqlll'r tltul,) 

LEI N? 8.004. DE 1-1 DE 1\1AHÇO DE 19\){) 

Dlspoe 1'ohre trnn~feréll(,1/1 ele Jmnnn/l' 
mentI> no ãmlmo do SISLl'lIIl1 VInil/I( Plro dll 

Hablta,·tio. e dá outras prOl'ldêrrcw!-. 

·\rt 1" () mutuano do Sistema Financeiro da Habitação 
ISFH, pode transferir a terceiros os direitos e obrigações decor­
rentes do respectivo contrato. observado o disposto nesta lei. 

Pardgrafo único. A formalização de venda. promessa de 
venda. cessão ou promessa de cessão relativa a imóvel gravado 
em fa\ ar de Instituição financiadora do SFH dar-se-á em -ato 
concomitantl' a transferência do financiamento respectivo. com 
a mternmiéncia obrigatória da instituição financiadora. me­
dIante a assunção. pelo novo mutuário, do saldo devedor contá­
bil da operação. observados os requisitos legais e regulamenta­
res para o financiamento da casa própria. vigentes no momento 
da transferência. ressalvadas as situações especiais previstas 
no<., artigos :2~' l' :3:' desta lei. 

Art. :.:!~. .-\ transferência dar-se-á mediante simples substi-
tUI<;ã(j do devedor. mantidas para o novo mutuário as mesmas 
condJ(;,óes e encargos do contrato original. desde.'que $e trate de 
financiamento destinado à casa própria. cujo valor original. não 
ultrapasse os :-.eguintes lImites: 

I - contratos firmados até 31 de dezembro de 1979: 750 
\ ... dor\!:- de Heh'réncia de Financiamento (VRF) (art. 4?); 

I I - contratos firmados de I? de janeiro de 1980 a 31 de 
dl'/{·mhro dt, 198-1: 1.100 VRF; 

11 [ - c()ntrat()~ firmados de 1~' de janeiro de 19H5 até a da­
la da \ Igência desta Lei: 1.500 VHF. 

Novembro de 1996 
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Art. ~I~ r-.;os financiamentos contratados até 28 de feverei­
ro de 191'6. nüo enquadrados nas condições fixadas no artigo an­
terior. a t ransh·rência será efet~\"ada mediante a assunção, pelo 
no\ o Illutuárlo. da metade do saldo devedor contábil da opera­
ção. atualízado pro rata die da data do último reajuste até a da­
ta da (ran'~ferêncla. 

§ 1:' :\ transferência. nos casos deste artigo, se efetivará 
mediante a contratação de nova operação. que deverá observar 
as normas ('nl \ 19or relaLivas aos financiamentos do 8FH. 

§ ~:' N as tran~ferências de que se trata este artigo, as ins­
titulçoes financiadoras ficam dispensadas da observância das 
seguintes I!xigências: 

uI lim:ite máxITl10 de financiamento. desde que não haja de­
:-t.'Il!l)pl:-tl adici{llwl d~ recursos; 

b) limite máximo de preço de venda ou de avaliação do 
imóvel financiado; 

c) localização do imóvel no domicílio do comprador; 
d) contribuiçãO ao Fundo de Assistência' Habitacional 

(Fundhab) . 
§ 3? As t.ransferências que. à data da publicação desta lci, 

tenham ~,ido celebradas entre o mutuário e o adquirent.e. sem in­
terveniência da instituição financiadora. serão regubrizadas 
nos termos desta l~i. 

Art. 4:' Para os efe'itos desta lei. considera-sl' () Valor de 
Referência de Financiament.o (VRF), aquele que. à época da 
contrata(;ão originaI:' tenha sido indicado no cont.rato como refc­
rencial para efeito de atualização monetária do financiamento. 

Art. 5:' O mutuário do 81·'11. que tenha firmado contrato 
até 28 de fevereiro 'de 1986, poderá: a qualquer tempo. liquidar 
antecipadamente sua dívida, mediante b pagamento de valor 
correspondente à metade do saldo devedor contábil da opera­
ção. atualizado pro rata die da data do último reaju1>l{' ali:' a data 
de liquidlação. 

§ I? A critério do mutuário, a liquidação anteCipada POdl'­
rá ser efetivada, alternativamente, mediante o pagamento do 
montante equivalente ao valor t.otal das mpn~alidad(·!-> vincen­
das. 

§ 2:' O valor da mensalidade {§ I?) corresponde à soma do~ 
encargos devidos mensalmente pelo mutuário, em decorrênda 
do conjunto de obrigações componentes da operação. Esse valor 
será, para essa finalidade, reajustado pro rata dit!, com hase 
nos índic,es de atualização dos depósitos de poupança. a contar 
do dia I? do mês do último reajustamento até a data (h-liquida· 
ção da dívida. 

Art. 15? O disposto nos arts. 2:'; 3:' e 5:- soment.e se aplica 
aos contratos que tenham cláusulas de cobertura de eventuais 
saldos devedores residuais pelo Fundo de C()mpensa~'ão dt' Va­
riações Salariais (FVC8). 
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IH ('!tETO~: :2 li}!. 1>1': 19 DE SETEl\lBRO.DE 198-1 

Insllcul !ncenll\'O financeiro parll os ad· 
</llIrenl(>, de morad18 propria atrai és do 
""lema Financeiro d. Habltaçáo, a equlva· 
lénc-ra salarial como crilérlO de reajusta· 
m,'nlo d., prestaróes e d,1 outras 
I'ri" icJ,-n,-ju:-

LEI N° 3.692 • DE :3 DE .7wTIIO DE 1993. 

Novembro dt. 16 

Define pianos de reajustamento dos encargos 
menSaIS e dos saldos devedores nos contratos 
de finanCIamentos habitacionais no âmbito 
do Sistema FinanceIro da Habitação e dá 
outras providências. 

ArL 21. Siio dispensadas de registro. averhação ou arquivamento no Registro de 
rmóveis e no RegIstro llt! Títulos c Documentos as alterações contratuais decorrentes da aplicação 
desta.Lei. 

§ 2° Para efeito de regIstro de contratos 'de finanCIamento cujo Imóvel tenha sido 
avaliado em vaiar I!!ual ou Il1l'crior a 2.300 upr (duas mil c ouoccntas Cnidadcs Padrão de 
financlamentol. :.lS t:1xas aplicadas n:ln rooem ultrapassar a 0.1 ~r (um déCImo por cento) do vaiar 
do t inanclamCnto. aCIma (lesse valor n~lo poderá ser superior a 1.0% (um por cento), 

MEDIDA PROVISÓRIA Nll 1.520-1. DE 2-1 DE CUTtJBRO DE 1996. 

Dispõe sobre 3. novação de dívidas e responsabilidades 
do Funao de Compensação de Variações Salariais­
FCVS: altera o Decreto-iei nQ 2.406. de 5 de janeIro de 
1988. e as. Leis n-"l 8 004 e 8.100, de 14 de março de 
1990, e 5 de dezembro de 1990, resoectivamente. e dá 
outras providênCIas . 
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O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - rio até o limite de R$8.000.000.000,00, para os fins 
Esgotou·se, no dia 23 do correlnte, o prazo de trinta que especifica". 
dias previsto- no parágrafo único do art. 62 da Cons- O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
tituição, sem que tenha sido transformada em lei, Esgotou-se, no dia 23 do corrente, o prazo de trinta 
perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons· 
Medida Provisória n!2 1.520-1, publicada em 25 de tituição, sem que tenha sido transformada em lei, 
outubro de 1996, que "dispõe sobre a novação de perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a 
dívidas e responsabilidades do Fundo de Compen- Medida Provisória nQ 1.467-6, publicada em 25 de 
sação de Variações Salariais -- FCVS; altera o De· outubro de 1996, que "autoriza o Poder Executivo a 
creto-Lei nQ 2.406, de 5 de janeiro de 1988, e as Leis abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
n2s 8.004 e 8.100, de 14 de março de 1990, e 5 de Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
dezembro de 1990, respectivamente; e dá outras ria, crédito extraordinário até o limite de 
providências". R$8oo.000.000,00, para os fins que especifica". 

O SR. PRESIDENTE (Bl~nedito Domingos) _ O SR. PR~SIDENTE (Benedito Domingo~) -
Esgotou-se, no dia 23 do corrente, o prazo de trinta E~gotou.~e, no dia ~3 do c?r~ente, o prazo de tnnta 
dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons. ~Ia~ previsto no paragrafo ~mco do art. 62 da Con~-
tituição, sem que tenha sido Itransformada em lei, tltUlçaO, sem que tenha s~d? ~ransformada ~~ lei, 
perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a perd~ndo, p~rta~to, ;ua eflcacla, de~de a edlçao, a 
Medida Provisória nQ 1.463-6, publicada em 25 de Medida Provlsóna n ,~.~68-12, pubh:ada em 25 de 
outubro de 1996, que "dispõe sobre o reajuste do ~u~ubro de 199~, que ,daQnova redaçao ao parágr~fo 
salário mínimo e dos benefícios da Previdência So. umco do art, 1 da, Lei n ~.?9~" de 24 de fevereiro 
cial, altera alíquotas de contribuição para a Seguri. de ~ 995, ,!u~ autonza o MI~lsteno, d?S Transportes, 
dade Social e institui contribuiçHo para os servidores por Intermedlo da Companhia BraSileira de Trens Ur-
inativos da União". banos - CBTU, a transferir à Companhia Fluminen­

se de Trens Urbanos - FLUMITRENS, recursos para 
O SR. PRESIDENTE (BEm edito Domingos) - pagamento de pessoal". 

E~gotou-~e, no dia ~3 do c?r~etnte, o prazo de trinta O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) _ 
~Ia~ previsto no paragrafo ~mc() do art. 62 da Con~- Esgotou.se no dia 23 do corrente o prazo de trinta 
tltUlçaO, sem que tenha Sido transformada em lei, ' , ' ,,' 

rd d rta t f'cá' d d d' - dias previsto no parágrafo umco do art. 62 da Cons-
pe en o, po n o, sua e I Cla, es e a e Iça0, a n ' - t h 'd t f di' 
M d'd P ,,. Q 1464-14 bl' d 25 d I UlçaO, sem que en a SI o rans orma a em el, 

e I a rovlsona n ,; ,pu lca a em e perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a 
outubro ?e Q 1996, que acre~tnta parágr~fo ao art. Medida Provisória nQ 1.469-11, publicada em 25 de 
75 da Lei n 4.728, de 14 de Julho de 1965 . outubro de 1996, que "autoriza a utilização de recur-

O SR. PRESIDENTE (Belnedito Domingos) - sos do Fundo da Marinha Mercante - FMM, em fa-
Esgotou-se, no dia 23 do corrente, o prazo de trinta vor da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro -
dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons- LLOYDBRÃS, e dá outras providências·. 
tituição, sem que tenha s!d? ~ransformada ~~ lei, O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) _ 
perd~ndo, p~~~to, ~ua eflcacléi, d~sde a edlçao, a Esgotou-se, no dia 23 do corrente, o prazo de trinta 
Medida Provlsona n ~ .465-8, IP~bh~da em 2~ de dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons-
O~UbQro de 1996, que a~rescenta § 5 ao a~. 4 da títuição, sem que tenha sido transformada em lei, 
Lei ~ ~8.~84:, de 11 de Junho de 1994, e da outras perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a 
providencias. Medida Provisória nQ 1.470-12, publicada em 25 de 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - outubro de 1996, que "dispõe sobre a responsabili-
Esgotou-se, no dia 23 do corrente, o prazo de trinta dade solidária de controladores de instituições sub-
dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons- metidas aos regimes de que tratam a Lei nQ 6.024, 
tituição, sem que tenha sido transformada em lei, de 13 de março de 1974, e o Decreto-Lei nQ 2.321, 
perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a de 25 de fevereiro de 1987; sobre a indisponibilidade 
Medida Provisória nQ 1.466-6, publicada em 25 de de seus bens; sobre a responsabilização das empre-
outubro de 1996, que "autoriza <O Poder Executivo a sas de auditoria contábil ou dos auditores contábeis 
abrir ao Orçamento Rscal da União, em favor de En- independentes; sobre privatização de instituições cu-
cargos Financeiros da União - Hecursos sob Super- jas ações sejam desapropriadas, na forma do Decre-
visão do Ministério da Fazenda, crédito extraordiná- to-Lei n2 2.321, de 1987, e dá outras providências". 
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O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
Esgotou-se, no dia 23 do corrente, o prazo de trinta Esgotou-se, no dia 23 do corrente, o prazo de trinta 
dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons- dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons-
tituição, sem que tenha sido transformada em lei, tituição, sem que tenha sido transformada em lei, 
perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a 
Medida Provisória nSl 1.471-25, publicada em 25 de Medida Provisória n2 1.476-16, pUblicada em 25 de 
outubro de 1996, que -institui a Taxa de Juros de outubro de 1996, que -dispõe sobre medidas regula-
Longo Prazo - TJLP, dispõe sobre a remuneração. doras do abastecimento do mercado interno de pra-
dos recursos do Fundo de Participação - PIS-PA- dutos do setor sucroalcooleiro". 
SEP, do Fundo de Amparo ao Trabalhador, do Fun- O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
do da Marinha Mercante, e dá outras providências·. Esgotou-se, no dia 23 do corrente, o prazo de trinta 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons-
Esgotou-se, no dia 23 do corrente, o prazo de trinta tituição, sem que tenha sido transformada em lei, 
dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons- perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a 
tituição, sem que tenha sido transformada em lei, Medida Provisória n2 1.4n-29, publicada em 25 de 
perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a outubro de 1996, que -dispõe sobre o valor total 
Medida Provisória nSl 1.472-30, publicada em 25 de anual das mensalidades escolares e dá outras provi-
outubro de 1996, que -dispõe sobre os quadros de dências·. 
cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Supe- O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
riores - DAS da Advocacia-Geral da União, do Mi- Esgotou-se, no dia 23 do corrente, o prazo de trinta 
nistério da Fazenda, e dá outras providências". dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons-

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) _ tituição, sem que tenha sido ~ransformada ~~ lei, 
Esgotou-se, no dia 23 do corrente, o prazo de trinta perd~ndo, p~rta~to, 2sua eficáCia, de.sde a edlçaO, a 
dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons- Medida Provlsóna n ~.4!8-17, publl~da em 25 de 
tituição, sem que tenha sido transformada em lei, outub~ ~e 1996, que da no~a redaçao aos Slarts. ~ 
perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a d: Lei n 8.036, d~ 11 .de maio d~, 1990, e 2 da Lei 
Medida Provisória nSl 1.473-24, publicada em 25 de n 8.844, de 20 de Janeiro de 1994 . 
outubro de 1996, que -dá nova redação a dispositi- O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
vos da Lei nSl 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que Esgotou-se, no dia 23 do corrente, o prazo de trinta 
dispõe sobre a organização da Assistência Social e dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons-
dá outras providências". tituição, sem que tenha sido transformada em lei, 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) _ perd~ndo, p~rta~to, ;ua eficácia, de.sde a edição, a 
Esgotou-se, no dia 23 do corrente, o prazo de trinta Medida Provlsóna n 1.~~9-~1, publicada em 25 de 
dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons- outubro ?e 199~, .que ~I.spoe sobre o pagame~to 
tituição, sem que tenha sido transformada em lei, dos serv~dore~ CIVIS e mllltare~ do Poder ~xecutivo 
perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a Federal, inclUSive suas autarqUias e fun?a~oes, bem 
Medida Provisória nSl 1.474-28, publicada em 25 de co":,o dos empregados ~as ~mpresas publicas e da~ 
outubro de 1996, que "fixa critérios para a progressi- sOCI~da~es de economia mista, e da outras proVI-
va unificação das tabelas de vencimentos dos servi- dênclas . 
dores, altera o Anexo 1\ da Lei nSl 8.237, de 30 de se- O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
tembro de 1991, para implementação da isonomia a Esgotou-se, no dia 23 do corrente, o prazo de trinta 
que se refere o § 1" do art. 39 da Constituição, e dá dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons-
outras providências". tituição, sem que tenha sido transformada em lei, 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a 
Esgotou-se, no dia 23 do corrente, o prazo de trinta Medida Provisória n2 1.480-23, publicada em 25 de 
dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons- outubro de 1996, que "altera dispositivos das Leis 
tituição, sem que tenha sido transformada em lei, nlls 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 8.911, de 
perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a 11 de julho de 1994, para instituir os Décimos Incor-
Medida Provisória nSl 1.475-20, publicada em 25 de porados, e dá outras providências·. 
outubro de 1996, que -altera as Leis nlls 8.019, de O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
11 de abril de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, Esgotou-se, no dia 23 do corrente, o prazo de trinta 
e dá outras providências". dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons-
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tituição, sem que tenha sido transformada em lei, Presidente não soube anunciar a continuidade dos 
perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a trabalhos, com a sessão do Congresso. 
Medida Provisória nº 1.481-42, publicada em 25 de Por isso, Sr. Presidente, faço um apelo a V. 
outubro de 1996, que "altera a lei nº 8.031 , de 12 de Exª no sentido de que possamos ouvir a opinião dos 
abril de 1990, e dá outras providÉ~ncias". Líderes dos outros partidos. É evidente que o quo-

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - rum, que estava altíssimo, esvaziou-se. Os Deputa-
Esgotou-se, no dia 23 do corrente, o prazo de trinta dos foram embora, por incompetência do Presidente 
dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons- em exercício em convocar a sessão, e quem está in-
tituição, sem que tenha sido tr,ansformada em lei, teressado em derrubar vetos, não pode votar. Isso é 
perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edição, a uma irresponsabilidade. 
Medida Provisória nº 1.482-29, publicada em 25 de Portanto, desejo ouvir a opinião dos Deputados 
outubro de 1996, que "dispõe sobre as alíquotas de Germano Rigotto, Inocêncio Oliveira e dos de oposi-
contribuição para o Plano de SElguridade Social do ção, para saber o que vamos fazer diante de um 
servidor público civil ativo dos Poderes da União, problema, repito, de incompetência de quem estava 
das autarquias e das fundaçõt3s públicas, e dá ou- presidindo a sessão da Câmara anterior a esta do 

, tras providências". Congresso. 
O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -

Esgotou-se, no dia 23 do corre'nl'e, o prazo de trinta Esta sessão está convocada há nove dias, e a presi-
dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons- dência não tomou nenhuma iniciativa para cancelá-Ia. 
tituição, sem que tenha sido transformada em lei, 
perdendo, portanto, sua eficácúa, desde a edição, a 
Medida Provisória nº 1.484-26, publicada em 25 de 
outubro de 1996, que "dispõe sobre a instituição de 

~ .crédito presumido do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados, para ressarcimento do valor do PIS/PA­

, SEP e COFINS nos casos que especifica, e dá ou­
tras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
Esgotou-se, no dia 23 do corrent'B, o prazo de trinta 
dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Cons­
tituição, sem que tenha sido transformada em lei, 
perdendo, portanto, sua eficáci3., desde a edição, a 

-,Medida Provisória nº 1.512-3, publicada em 25 de 
outubro de 1996, que "dá nova redação ao art. 2º da 
,lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, que dis­

, põe sobre o crédito rural". 

O SR. PRESIDENTE (Bem3dito Domingos) -
, Não há oradores inscritos para o período de Breves 
Comunicações. 

O SR. EDUARDO JORGE - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
Tem V. Exª a palavra. 

O SR. EDUARDO JORGE - Sr. Presidente es­
tava presente à sessão da Câmar.a de hoje à tarde e 

. gostaria de chamar a atenção, p,articularmente dos 

. Líderes do Govemo e da Oposição, para o seguinte 
fato: o Presidente em exercício Elncerrou a sessão 
da Câmara de forma incompetente, ininteligível. S. 
Ex· anunciou que haveria sessiio do Congresso 
amanhã, às 11 horas. O que aconteceu é que os 
Deputados, em massa, foram embora. Quer dizer, o 

Portanto, a sessão está aberta e vamos dar 
prosseguimento aos trabalhos. 

O SR. EDUARDO JORGE - Sr. Presidente, eu 
sei disso. Só que da forma como foi anunciada, o ou­
tro Presidente, na prática, a desconvocou. Basta olhar 
o plenário. A maioria foi embora. Não há quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
Convocamos os Srs. Deputados e Senadores para 
comparecerem ao plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Chico 
Vigilante. S. EXª disporá de cinco minutos. 

O SR. CHICO VIGILANTE (PT-DF. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, existe uma situa­
ção para a qual estamos chamando a atenção de to­
dos há alguns dias. Nós, da bancada do Partido dos 
Trabalhadores, estamos realizando uma discussão 
séria sobre o funcionamento do Congresso Nacio­
nal. Queremos discutir e votar todas as emendas 
provisórias que aí estão - todas, repito -, limpar a 
pauta e votar todos os vetos, mas para isso é preci­
so que os partidos que dão sustentação ao Governo 
coloquem seus representantes em plenário. 

O Govemo Federal encaminhou a esta Casa, 
no dia 31 de outubro, projeto de lei que estabelece 
crédito suplementar de 1 bilhão e 573 milhões de 
reais, envolvendo todos os Ministérios, o PoderJudi­
ciário, todas as universidades e também os servido­
res do Distrito Federal pagos pela União, como os 
das áreas de saúde, educação e segurança. Nós, da 
Bancada do partido dos Trabalhadores, queremos 
votar esse projeto hoje, para transmitir tranqüilidade 
aos servidores públicos federais, ao pessoal das uni­
versidades e dos ex-Territórios, que são pagos pela 
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União, a fim de que não fiquem sem pagamento, em BR-364, que liga Rondônia ao Acre, que está em-
função da não-aprovação de crédito suplementar. bargada e espera votação, o da Suframa, etc, propo-

Portanto, a bancada do PT está aqui para votar nho, para aproveitarmos a presente sessão, que o 
o Projeto nQ 89, que chegou à Comissão de Orça- PT e a Liderança do Governo se entendam no senti-
mento dia 31 de outubro. Se os partidos que dão do de montarmos uma pauta mínima de votação dos 
sustentação ao Govemo quiserem, podemos votá-lo projetos de suplementação orçamentária. Podemos 
agora, para tranqüilizar os servidores públicos de votar cinco ou sete projetos de lei do Orçamento 
todo o Brasil. para aproveitar esta sessão. Quanto aos vetos, po-

Agora, não dá para o Congresso Nacional fun- dem ser votados na sessão de amanhã, com o quo-
cionar deste jeito. A sessão da Câmara dos Deputa- rum necessário. Se houver entendimento, adiantare-
dos estava superlotada, funcionando plenamente, mos nossos trabalhos e será possível a votação dos 
mas quem a estava presidindo fez um rolo desgra- projetos que tratam de suplementação orçamentária. 
çado e encerrou-a sem dizer que haveria em segui- O SR. EDUARDO JORGE - Sr. Presidente, 
da sessão do Congresso Nacional, e os Parlamenta- peço a palavra pela ordem. 
res foram embora. Daria para votarmos os vetos O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) _ 
presidenciais constantes da pauta e começar a lim- Tem V. Ex.i a palavra. 
pá-Ia a partir de hoje. Mas é preciso que a Mesa da O SR. EDUARDO JORGE (PT -SP. Sem revi-
Câmara dos Deputados se entenda com a do Con-
gresso Nacional para colocar o Parlamento para fun- são do orador.) - Sr. Presidente, infelizmente, é im-
cionar. Não dá para o Congresso funcionar com um possível atender ao apelo do nobre Senador Rome-
desentendimento deste tamanho, sem haver harmo- ro Jucá. A bancada do PT está aqui hoje e estará 
nia entre as duas Mesas. Deve haver um acordo de também amanhã para votar. Mas, em função do es-
procedimento para que o Congresso Nacional passe vaziamento desta sessão, se acatarmos a proposta 
a funcionar efetivamente. Desse jeito, não vai funcio- do Senador Romero Jucá, nem mesmo os Congres-
nar nunca, e a cada dia vão se acumular mais proje- sistas interessados nos outros assuntos estarão aqui 

amanhã. 
tos e medidas provisórias. Depois, a responsabilida- O SR. JOSÉ PINOTTI- Sr. Presidente, peço a 
de cai em cima de todos, inclusive daqueles que não 
faltam a uma sessão, como é o meu caso e de ou- palavra pela ordem. 
tros Parlamentares que conheço. Não quero citar O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
nomes, para não ser injusto, mas é o caso, por Tem V. Ex.§ a palavra. 
exemplo, do Deputado Germano Rigotto, que com- O SR. JOSÉ PINOTTI (Bloco/PMDB-SP. 
parece a todas as sessões, e dos Senadores Romeu Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e 
Jucá e Lauro Campos. É fundamental que as duas Srs. Congressistas, quero falar sobre um item da 
Mesas se entendam. Queremos ver o Congresso pauta de hoje da maior importância. Refiro-me ao 
Nacional funcionando. A responsabilidade neste mo- projeto de lei que dispõe sobre planejamento fami-
mento é das duas Mesas, que não chegam a um Iiar e que foi aprovado por esta Casa, mas teve 
acordo no que se refere ao funcionamento do Con- vetados em janeiro de 1996, pelo Presidente da 
gresso Nacional. República, os artigos que regulamentam a esterili­

zação cirúrgica. 
O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, peço Posteriormente, a bancada feminina desta 

a palavra pela ordem. Casa procurou o Presidente, que, de alguma manei-
O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - ra, mostrou que houve um erro técnico nesse veto e 

Tem V. Ex.!l a palavra. autorizou que fosse derrubado por esta Casa. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Sem revisão Isso é da maior importância, Sr. Presidente. 

do orador.) - Sr. Presidente, independentemente do Trata-se do item 4 da nossa pauta e dos arts. 10, 11, 
número de Congressistas presentes para a votação 14 e 15. 
dos vetos presidenciais, o Deputado Chico Vigilante Entretanto, exis~em alguns companheiros que 
fez um apelo no sentido de votarmos a suplementa- estão preconizando a manutenção do veto do Presi-
ção orçamentária para as universidades e para o dente ao item 14. É fundamental que esse veto seja 
GDF. derrubado, e o Sr. Fernando Henrique Cardoso está 

Tendo em vista que já temos uma série de ou- de acordo com a sua derrubada. O item 14 diz sim-
tros projetos de suplementação também emergen- plesrnente que as instituições que fazem planeja-
ciais, como, por exemplo, o da pavimentação da mento familiar e que vão ligar trompas e esterilizar 
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mulheres têm de estar aparelhadas para também Deputado José Pinotti pede a derrubada do veto do 
oferecer a elas outros métodos rEwersíveis de plane- item 14. Quero apenas dizer ao Plenário que o item 
jamento familiar. 14 foi retirado de pauta. 

Isso é fundamental, porque aqui se estabelece O SR. INÁCIO ARRUDA - Sr. Presidente, 
claramente a diferença entre pla.nejamento familiar, peço a palavra pela ordem. 
que é o conjunto de todos os métodos oferecidos a O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
cada mulher em cada fase da sua vida, ou o melhor Tem V. Ex!' a palavra. 
método, e a esterilização cirúrgica, num País onde O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE. Sem re-
49% das mulheres brasileiras 4~stão esterilizadas. visão do orador~ - Sr. Presidente, solicito a V. Ex'! a 
Não existe isso na China nem na índia. transcrição nos Anais do Congresso Nacional de 

Portanto, apelo ao Srs. Congressistas para que nota do Fórum Unificado em Defesa da Saúde Públi-
derrubemos todos os vetos, com a autorização do ca, publicada nos jornais do Estado do Ceará no dia 
Presidente da República. de hoje. Integrado por 31 entidades de saúde e 

Se o Sr. Presidente Fernando Henrique Cardo- usuários, o referido fórum lastima o episódio da mor-
so estivesse no Brasil, eu seria o primeiro a lhe tele- te de crianças, devido exatamente ao colapso do se-
fonar para conversar com ele sobre isso. Tenho cer- tor de saúde, não só público, mas também privado, 
teza absoluta de que S. Ex'! está de pleno acordo que não tem estado adequado às necessidades da 
que se implante no Brasil um projeto de planejamen- população de nosso País. 
to familiar, e nunca um projeto dEl controle da natali­
dade, desrespeitando o direito d4~ escolha das nos­
sas mulheres e a saúde delas também. 

Sr. Presidente, caros Congressistas, dos 49% 
de mulheres que têm trompa ligada, cerca da meta­
de ligaram antes dos 25 anos de idade e 20% delas 
estão arrependidas. Elas querem a reversão da ci­
rurgia ou utilizam outras técnicas I~aríssirnas, como o 
do bebê de proveta e da fertilizaçíio assistida. 

É preciso que se respeite os princípios do Pro­
grama de Atenção Integral à Sallde da Mulher, que 
nasceu neste País, é aceito pelas Conferências de 
Pequim e do Cairo, mas morreu aqui. 

Não podemos concordar, em hipótese alguma, 
com a manutenção do veto presidencial, até porque 
o Presidente da República, repito, está de acordo 
com isso. S. Ex!! reconheceu qw~ vetou por motivo 
relacionado a erro técnico. 

Portanto, faço um apelo aos meus caros compa­
nheiros no sentido de que derrubemos na íntegra o 
veto do Presidente, que já deu autorização para tanto. 

Sr. Presidente, o planejamento familiar consiste 
em oferecer a cada mulher, em cada fase de sua vida, 
o melhor método anticoncepcional e este é o que im­
pede a gravidez indesejada sem pr4~judicar sua saúde. 

Falo aqui em nome do meu partido, o PMDB. 
Era o que tinha a dizer. 
O SR. URSICINO QUEIRO~~ - Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (BenHdito Domingos) -
Tem V. Exª a palavra. 

O SR. URSICINO QUEIRCIZ (Bloco/PFL-BA. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria 
de obter um esclarecimento. Na verdade, o nobre 

NOTA A QUE SE REFERE O ORA­
DOR 

EM DEFESA DA SAÚDE PÚBLICA 

Em 1!2 de agosto de 1996, preocupados com a 
grave situação da saúde no Ceará, e com o descaso 
das autoridades com o problema, as entidades de 
profissionais da saúde e de usuários constituíram o 
Fórum Unificado em Defesa da Saúde Pública, com 
a finalidade de denunciar à população o caos insta­
lado nos hospitais e postos de saúde do Estado e 
Município. 

Com o slogan "Defenda a Saúde Pública, é di­
reito seu. A vida agradece" as entidades lançaram 
uma campanha mostrando a realidade do atendi­
mento e o sofrimento da população, já tão prejUdica­
da com o fechamento da emergência do Hospital 
das Clínicas há cinco anos, com a redução de 50% 
do atendimento do HGF e as precárias condições de 
equipamentos, medicamentos e de recursos huma­
nos nos hospitais distritais e postos de saúde. 

Além de denunciar, a campanha cobrou um po­
sicionamento decisivo e urgente das autoridades de 
saúde do Estado e do Município, no sentido de evi­
tar conseqüências mais drásticas para a saúde da 
população. 

O que ocorreu na Maternidade Escola Assis 
Chateaubriand representa o descaso com todo o 
Sistema Público de Saúde, principalmente na assis­
tência pré-natal e o neonatal. Na verdade, a MEAC é 
uma vítima desse sistema falido, que não cumprindo 
os preceitos constitucionais de garantir saúde a to­
dos os cidadãos, sobrecarrega o maior Centro de 
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Referência do Ceará no atendimento à gestante e 
aQ recém-nascido de risco. 

O Fórum reafirma que os problemas hoje vi­
venciados na saúde são de responsabilidade direta 
dos Governos Federal, Estadual e Municipal, que 
não colocam a saúde como prioridade nas suas açõ­
es administrativas. Senão vejamos: 

- O Governo Federal paga apenas R$2,04 por 
uma consulta médica e o valor per capita ano no 
Ceará gasto com saúde é de apenas R$39,00. 

O Governo do Estado aplicou na saúde, em 
1995, apenas 6,0% do seu orçamento. 

Os Hospitais Públicos vivem em crise permanente: 
- O Hospital das Clínicas novamente é amea­

çado de fechar. 
- Redução de 50% de atendimento no HGF. 
- Não abertura da Unidade de AIDS no Hospi-

tal São José. 
- Péssimas condições ffsicas e carência de 

pessoal nos hospitais distritais (Gonzaguinhas e Fro­
tinhas). 

- Reduzido número de leitos nas UTI Neonatal 
(ho~pitais públicos); HGF (4), HGCC (10), H/AS (8). 
No interior apenas os Municípios de Sobral, C rato , 
Crateús e Juazeiro possuem atendimento neonatal 
de risco, todo o resto da demanda recai sobre a Ma­
ternidade Esco[a Assis Chateaubriand. 

Grande parte destes problemas acontecem em 
virtude da redução brutal do financiamento para a 
saúde. 

Diante desta situação, propomos: 
- Garantia de assistência pré-natal de qualida­

de nos postos de saúde e hospitais distritais. 

- Ampliar o atendimento de recém-nascidos 
prematuros de baixo e médio risco nas unidades do 
Estado e Município. 

- Garantir o atendimento de alto risco neonatal 
nos três hospitais de referência - MEAC, César Cals 
e HGF, aumentando o número de leitos nesses dois 
últimos. 

- Defesa de uma política de financiamento perma­
nente capaz de garantir o funcionamento pleno do SUS. 

Fortaleza, 27 de novembro de 1996. Fórum 
Unificado em Defesa da Saúde Pública (Integram 
o Fórum 31 entidades de saúde e usuários.) 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1 I! Secretário em exercício, Deputado Paulo 
Paim. 

São lidos e deferidos os seguintes 

REQUERIMENTO Nº 162, DE 1996-CN 

Excelentissimo Banhar Presidente do Congres­
so Nacional, 

Requeiro a Vossa Exce~ência, ncs termos regi­
mentais, a retirada dos itens 5, 6, 7, 9, 10, 11, 13, 
14, 15, 19, 20 e 33, constantes da Cédula Única de 
Votação. 

Sala das SeSSÕES, 27 de novembro de 1996. -
José Roberto Arruda, Senador Líder do Governo 
no Congresso Nacional. 

REQUERIMENTO Nº 163, de 1996-CN 

Senhor Presidente, 
Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 

regimentais, a retirada de pauta dos itens 5, 11, 13, 
e 32, constantes da Cédula Única de Votação, na 
pauta da sessão de hoje, 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1996. -
Deputada Sandra Starling, Uder do PT. 

REQUERIMENTO N'2164, DE 1996-CN 

Requeremos a Vússa Excelência, nos termos 
Regimentais, a retirada de pauta do PLC nl! 92/94 
(PL nl! 4.480/94), que dispõe sobre a remuneração 
dos cargos em comissê',o. define critérios de incorpo­
ração de vantagens de que trata a Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990J no âmbito do Poder Exe­
cutivo, e dá outras providências, constante do Item 
16 da Cédula Única de Votação. (Item 16) 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1996. -
Deputado Pedrinho Abrão. Vice-Líder do Bloco 
PFUPTB. 

REQUERIMENTO N2 165, DE 1996-CN 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Congres­
so Nacional, 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos regi­
mentais, a retirada do item 4 - Projeto de Lei da Câ­
mara nl! 114/94, constante da Cédula Única de Vota-
ção. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1996. -
Senador José Roberto Arruda, Líder do Governo 
no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
Os requerimentos lidos vão à publicação. 

Os itens a que 28 referem os requerimentos li­
dos não serão objeto de votação, portanto, não se­
rão computados os ValOS atribuídos a eles na Cédu­
la Única de Votação. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
Passa-se à apreciação das matérias da pauta. 
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Os itens 1 a 3, cujas matérias estão em fase de pondo sobre serviços notariais e de registro. (Men-
votação, serão votados por meio da cédula única. sagem n2 392/94-CN.) 

São os seguintes os itens em fase de 
votação. 

Item 1 
PROJETO DE LEI N!I 2, [)E 1994-CN 

Continuação da votação, Elm turno único, do 
veto parcial aposto ao Prójeto dei Lei n2 2, de 1994-
CN, que dispõe sobre as diretriz:es para a elabora­
ção da lei orçamentária anual dE~ 1995 e dá outras 
providências. (Mensagem nº 308/94-CN.) 

Partes vetadas: 
- inciso V do § 22 do art. 42 - (mantido na ses-

são de 20-9-95) 
- § 22 do art. 15 - (mantido na sessão de 20-9-95) 
- § 32 do art. 15 - (mantido na sessão de 20-9-95) 
- inciso V do art. 16 - (mantido na sessão de 

20-9-95) 
- art. 18, caput; 
- inciso I do art. 18; 
- inciso 11 do art. 18; 
- § 12 do art. 18; 
- inciso I do § 12 do art. 18; 
- inciso 11 do § 1 º do art. 18; 
- inciso 111 do § 12 do art. 18; 
- § 22 do art. 18; 
- art. 21; 
- art. 27 - (mantido na sessiio de 20-9-95) 
- inciso IV do § 32 do art. 291 - Mantido na ses-

são de 20-9-95) 
- inciso V do art. 37 - (mantido na sessão de 

20-9-95) 
- § 111 do art. 40 - (mantido na sessão de 20-9-95) 
- art. 41; 
-art. 45; 
- § 22 do art. 47 - (mantido na sessão de 20-9-95) 
- art. 58, caput - (mantido na sessão de 20-9-95) 
- § 111 do art. 58; 
- § 211 do art. 58; 
- inciso V do § 12 do art. 69; 
- art. 70 - (mantido na sessãlo de 20-9-95) 
Prazo: 20-1-95 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

62 do art. 66 da Constituição. 

Item 2 
PROJETO DE LEI DA CÂMAR.e~ N2 16, DE 1994 

Continuação da votação, em turno único, do 
veto parcial ao Projeto de Lei da Câmara nº 16, de 
1994 (PL n2 2.248/91, na Casa de origem), que re­
gulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dis-

Partes vetadas: 
- art. 2!L (mantido na sessão de 26-4-95) 
- § 32 do art. 15; e 
- § 12 do art. 25; 
- § 22 do art. 35 - (mantido na sessão de 26-4-95) 
- § 12 do art. 44 - (mantido na sessão de 26-4-95) 
Prazo: 20-1-95 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

6º do art. 66 da Constituição. 

Item 3 
PROJETO DE LEI DO SENADO N!l179, DE 1990 

Votação, em turno único, do veto parcial apos­
to ao Projeto de Lei do Senado n2 179, de 1990 (PL 
nº 202/91, na Câmara dos Deputados), que dispõe 
sobre o regime de concessão e permissão da pres­
tação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências. 
(Mensagem n2 116/95-CN.) 

Partes vetadas: 
- art. 8º; 
- art. 12; e 
-art. 24. 
Prazo: 23-3-95 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

62 do art. 66 da Constituição. 
O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -

Vamos passar às matérias em discussão. 

Hem 4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!l114, DE 1994 

Discussão, em tumo único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n!l 114, de 1994 
(PL n2 209/91, na Casa de origem), que regula o § 
72 do art. 226 da Constituição Federal, que trata do 
planejamento familiar, estabelece penalidades e dá 
outras providências, tendo Relatório n2 1, de 1996-
CN, da Comissão Mista. (Mensagem n2 85/96-CN.) 

Partes vetadas: 
- art. 10, caput; 
- inciso I do art. 10; 
- inciso II do art. 10; 
- § 12 do art. 10; 
- § 22 do art. 10; 
- § 32 do art. 10; 
- § 4º do art. 10; 
- § 5º do art. 10; 
- § 6º do art. 10; 
- art. 11; 
- parágrafo único do art. 14; 
- art. 15, caput; 
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- parágrafo único do art. 15; minadas pelo Tribunal Superior do Trabalho a enti-
- inciso I do parágrafo único do art. 15; dades sindicais e associações a elas vinculadas, em 
- inciso II do parágrafo único do art. 15; virtude de sentença judicial, tendo Relatório n2 4, de 
- inciso 111 do parágrafo único do art. 15; 1996-CN, da Comissão Mista (Mensagem n2 
- inciso IV do parágrafo único do art. 15; e 136196-CN.) 
- inciso V do parágrafo único do art. 15. Prazo: 10-5-96 
Prazo: 30-3-96 
Em discussão. (Pausa.) Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. discussão. 
A matéria está retirada da cédula única, nos A matéria foi retirada da cédula única, nos ter-

termos do Requerimento n2 165, de 1996-CN, lido e mos do Requerimento nº 162, de 1996-CN, lido e 
deferido anteriormente. deferido anteriormente. 

Item 5 Item 8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 29, DE 1995 PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 135, DE 1993 

Discussão, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n2 29, de 1995 (PL n2 

407/91, na Casa de origem), que acrescenta disposi­
tivo à Lei n2 2.604, de 17 de setembro de 1955, que 
Mregula o exercício da enfermagem profissionalM, es­
tabelecendo limite para a jornada normal de traba­
lho, tendo Relatório n2 2, de 1996-CN, da Comissão 
Mista. (Mensagem n12 41196-CN.) 

Prazo: 30-3-96 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A matéria será retirada da cédula única, nos 

termos dos Requerimentos n2s 162 e 163, de 1996-
CN, lidos e deferidos anteriormente. 

ltemS 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 5, DE 1996 

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 5, de 1996 
(PL n2 1.355/95, na Casa de origem), que reorganiza 
as classes da Carreira Policial Federal, fixa a remu­
neração dos cargos que as integram e dá outras 
providências, tendo Relatório n2 3, de 1996-CN, da 
Comissão Mista. (Mensagem n2 128/96-CN.) 

Partes vetadas: 
- art. 11; e 
- art. 12. 
Prazo: 21-4-96 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A matéria foi retirada da cédula única, nos ter­

mos do Requerimento n2 162, de 1996-CN. 

Item 7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 17, DE 1996 

Discussão, em turno único, do veto total aposto ao 
Projeto de Lei da Câmara n2 17, de 1996 (PL n2 600195, 
na Casa de origem), que concede anistia de multas co-

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 135, de 1993 
(PL n12 3.494/93, na Casa de origem), que dispõe sa­
bre a descentralização dos serviços de transporte 
ferroviário coletivo de passageiros, urbano e subur­
bano, da União para os Estados e Municípios, e dá 
outras providências. (Mensagem n2 86/93-CN.) 

Partes vetadas: 
- § 12 do art. 12; 
- § 22 do art. 12; 

- § 42 do art. 112; 
- inciso I do § 42 do art. 12; 
- inciso II do § 4!2 do art. 12; 
- inciso 111 do § 42 do art. 12; 
- inciso IV do § 42 do art. 12; 
- § 52 do art. 12; 
- § 62 do art. 12; 
- § 72 do art. 12; 
- art. 22, caput; 
- parágrafo único do art. 22; 
- art. 52; 
- art. 62, caput; 
- § 12 do art. 62; 
- § 22 do art. 62; 

- § 52 do art. 62; 
- § 62 do art. 62; e 
- § 72 do art. 62. 
Prazo: 17-9-93 
- Incluído em Ordem dõ Dia nos termos do § 

62 do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação será feita pelo processo da cédUla 

única. 

Item 9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 53, DE _"'3 

Discussão, em turno único, do veto total aposto 
ao Projetn de Lei da Câmara n2 53, de 1993 (PL n2 

284/91, 1 Casa de origem), que regulamenta o 
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exercício das profissões de Técnico em Higiene - Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 
Dental e de Atendente de Consultório Dentário. 62 do art. 66 da Constituição. 
(Mensagem n2 37/94-CN.) Em discussão. (Pausa.) 

Prazo: 2-4-94 Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § discussão. 

62 do art. 66 da Constituição. A matéria foi retirada da cédula única, nos ter-
Em discussão. (Pausa.) mos do Requerimento n2 162, de 1996-CN. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a Item 11 

discussão. 
A matéria foi retirada da cédula única, nos ter- PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!! 59, DE 1993 

mos do Requerimento n2 162, de! 1996-CN, lido e Discussão, em turno único, do veto total aposto 
deferido anteriormente. ao Projeto de Lei da Câmara nº 59, de 1993 (PL nº 

Item 10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N2 237, DE 1993-COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n2 237, de 
1993-Complementar (PL-Complernentar nº 145/93, 
na Casa de origem), que organiza a Defensoria PÚ­
blica da União do Distrito Federal E! dos Territórios e 
prescreve normas gerais para sua organização nos 
Estados, e dá outras providências. (Mensagem n2 

40/94-CN.) 
Partes vetadas: 
- parágrafo único do art. 32 ; 

- inciso XII do art. 42 ; 

- inciso XIII do art. 42; 
- § 12 do art. 42; 
- § 32 do art. 42; 

- § 12 do art. 6º; 
- § 22 do art. 62 ; 

- parágrafo único do art. 22; 
- § 12 do art. 39; 
- inciso 11 do § 22 do art. 39; 
- inciso VII do § 22 do art. 39; 
- inciso V do art. 44; 
- inciso XV do art. 44; 
- alínea a do inciso XV do art. 44; 
- alínea b do inciso XV do art. 44; 
- alínea c do inciso XV do art. 44; 
- inciso XVI do art. 44; 
- parágrafo único do art. 54; 
- § 12 do art. 84; 
- inciso 11 do § 2º do art. 84; 
- inciso VII do § 22 do art. 84; 
- inciso V do art. 89; 
- inciso XV do art. 89; 
- § 12 do art. 124; 
- inciso 11 do § 22 do art. 124; 
- inciso VII do § 22 do art. 124;; 
- inciso V do art. 128; 
- inciso XV do art. 128; 
- inciso XVI do art. 128; e 
- parágrafo único do art. 137. 
Prazo: 2-4-94 

1.270/91, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
salário mínimo de médicos e cirurgiões-dentistas. 
(Mensagem nº 43/94-CN.) 

Prazo: 2-4-94 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

62 do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A matéria foi retirada da cédula única, nos ter­

mos dos Requerimentos n2s 162 e 163, de 1996-CN, 
lidos e deferidos anteriormente. 

Item 12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!! 173, DE 1993 

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n2 173, de 1993 
(PL nl! 1.864/89, na Casa de origem), que dá nova 
redação aos arts. 387 e 392 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, altera os arts. 12 e 25 da 
Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991, e os arts. 39, 
71, 73 e 106 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
todos pertinentes à licença-maternidade. (Mensa­
gem n2 122/94 - CN.) 

Parte vetada: 
- art. 387 do Decreto-Lei n2 5.452, de 12 de 

maio de 1943, com a redação dada pelo art. 12 do 
projeto; 

- caput do art. 392 do Decreto-Lei n2 5.452, de 
12 de maio de 1943, com a redação dada pelo art. 1 º 
do projeto; 

- § 12 do art. 392 do Decreto-Lei nl! 5.452, de 
12 de maio de 1943, com a redação dada pelo art. 12 

do projeto; 
- § 3º do art. 392 do Decreto-Lei nº 5.452, de 

12 de maio de 1943, com a redação dada pelo art. 12 

do projeto; e 
- § 42 do art. 392 do Decreto-Lei n2 5.452, de 

12 de maio de 1943, com a redação dada pelo art. 12 

do projeto. 
Prazo: 4-6-94. 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

62 do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a - alfnea a do inciso 11 do § 111 do art. 30, da Lei 
discussão. nll 8.666, de 21-6-93, com a redação pelo art. 111 do 

A votação será feita pelo processo da cédula projeto; 
única. 

Item 13 
PROJETO DE LEI DE 

CONVERSÃO NII 10, DE 1994 

Discussão, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão nll 10, de 
1994 (oriundo da Medida Provisória nll 472194), que 
altera dispositivos da Lei nll 8.666, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI da 
Constituição Federal, institui normas para licitações 
e dá outras providências. (Mensagem nll 182194 -
CN.) 

Partes vetadas: 
- inciso 11 do § 111 do art. 311, da Lei nll 8.666, de 

21-6-93, com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 
- § 411 do art. 311, da lei nll 8.666, de 21-6-93, 

com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 
- alínea c do inciso VIII do art. 612, da lei nll 

8.666, de 21-6-93, com a redação dada pelo art. 112 

do projeto; 
- § 311 do art. 911, da Lei n12 8.666, de 21-6-93, 

com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 
- alínea c do inciso 1/ do art. 10, da Lei n12 

8.666, de 21-6-93, com a redação dada pelo art. 112 

do projeto; 
- parágrafo único do art. 10, da lei n12 8.666, 

de 21-6-93, com a redação dada pelo art. 112 do pro­
jeto; 

- inciso I do parágrafo único do art. 10, da Lei 
n12 8.666, de 21-6-93, com a redação dada pelo art. 
111 do projeto; 

- inciso " do parágrafo único do art. 10, da Lei 
nll 8.666, de 21-6-93, com a redação dada pelo art. 
111 do projeto; 

- inciso 111 do parágrafo único do art. 10, da Lei 
nll 8.666, de 21-6-93, com a redação dada pelo art. 
111 do projeto; 

- inciso VIII do art. 13, da Lei nll 8.666, de 21-
6-93, com a redação dada pelo art. 112 do projeto; 

- § 111 do art. 13, da Lei n12 8.666, de 21-6-93, 
com a redação dada pelo art. 112 do projeto; 

- § 211 do art. 17, da Lei n12 8.666, de 21-6-93, 
com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 

- inciso I do art. 25, da Lei n12 8.666, de 21-6-
93, com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 

- inciso" do § 111 do art. 30, da Lei nll 8.666, de 
21-6-93, com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 

- alínea b do inciso 11 do § 111 do art. 30, da Lei 
nll 8.666, de 21-6-93, com a redação dada pelo art. 
111 do projeto; 

- § ?li do art. 30, da Lei nll 8.666, de 21-6-93, 
com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 

- inciso I do § ?li do art. 30 da Lei nll 8.666, de 
21-6-93, com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 

- inciso " do § ?li do art. 30, da Lei nll 8.666, de 
21-6-93, com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 

- § 811 do art. 30, da Lei nll 8.666, de 21-6-93, 
com a redação dada pelo art. 12 do projeto; 

- § 911 do art. 30, da Lei nll 8.666, de 21-6-93, 
com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 

- § 11 do art. 30, da Lei nll 8.666, de 21-6-93, 
com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 

- § 12 do art. 30, da Lei nll 8.666, de 21-6-93, 
com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 

- § 611 do art. 31, da Lei nll 8.666, de 21-6-93, 
com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 

- inciso XII do art. 40, da Lei nll 8.666, de 21-6-
93, com a redação dada pela art. 111 do projeto; 

- § 411 do art. 46, da Lei nll 8.666, de 21-6-93, 
com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 

- § 111 do art. 55, da Lei nll 8.666, de 21-6-93, 
com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 

- inciso I do art. 57, da Lei nll 8.666, de 21-6-
93, com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 

- inciso lU do art. 57, da Lei nll 8.666, de 21-6-
93, com a redação dada pela art. 111 do projeto; 

- § 111 do art. 71, da Lei nll 8.666, de 21-6-93, 
com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 

- § 211 do art. 71, da Lei nll 8.666, de 21-6-93, 
com a redação dada pelo art. 12 do projeto; 

- § 311 do art. 71, da Lei nll 8.666, de 21-6-93, 
com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 

- inciso IV do art. 79, da Lei nll 8.666, de 21-6-
93, com a redação dada pelo art. 111 do projeto; 

- § 311 do art. 79, da Lei nll 8.666, de 21-6-93, 
com a redação dada pelo art. 111 do projeto; e 

- § 411 do art. 79, da Lei nll 8.666, de 21-6-93, 
com a redação dada pelo art. 111 do projeto. 

prazo: 19-8-94. 
Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 611 

do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
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A matéria-foi ~tirada da cédula única, nos ter- - Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 
mos dos Requerimentos nlls 162 e 163, de 1996-CN, 611 do art. 66 da Constituição. 
lidos e deferidos anteriormente. Em discussão. (Pausa.) 

Item 14 
PROJETO DE LEI DA CÂMAFlA NS! 66, DE 1993 

Discussão, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de-lei da Câmara nll 66; de 1993 (Pl nll 

3.277/92, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
preço de comercialização da gasolina de -aviação. 
(Mensagem nIl 184/94-CN.) 

Prazo: 19-8-94. 
-;:.. Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

611 do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A matéria foi retirada da cédula única, nos ter­

mos do Requerimento nll 162, de 1996-CN, lido e 
deferido anteriormente. 

Item 15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!l 34, DE 1994 

Discussão, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de lei da Câmara n2 34, de 1994 (Pl n2 

2.535/92, na Casa de origem), que dispõe sobre o 
exercício da profissão de desenhista. (Mensagem nll 

202/94-CN.) 
Prazo: 29-9-94. 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

62 do art. 6G da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça él palavra, encerro a 

discussão. 
A matéri;! foi retirada da cédula única, nos ter­

mos do Requerimento ~ 162, de 1996-CN, lido e 
deferido anteriormente. 

Item 16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARIA N!l 92, DE 1994 

Discussão, em túmo únic:o, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n!l 92, de 1994 
(Pl nIl 4.480/94, na Casa'de orig1em), que dispõe 50-

__ bre- a remuneração dos cargos em comissão, define 
critérios de inc:orporação de vantagens de que trata 
a lei n2 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no âm­
bito do Poder Executivo, e dá outras providências. 
(Mensagem n2 205l94-CN.) 

Partes vetadas: 
'-- parágrafo único do art. 12 ; ~ 
- inciso" do art. 8S!. 
Prazo: 29-9-94. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

A matéria foi retirada da cédula única, nos ter­
mos do Requerimento nll 164, de 1996-CN, lido e 
deferido anteriormente. 

Item 17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!I 199, DE 1993 

Discussão, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de lei da Câmara nll 199, de 1993 (Pl nll 

53/91, na Casa de origem), que dispõe sobre a Polí­
tica Nacional de Saneamento, seus instrumentos e 
dá outras providências. (Mensagem n2 107/95-CN.) 

Prazo: 23-3-95. 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

62 do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quel11 peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação será feita pelo processo da cédula 

única. 

Item 18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!l 248, DE 1993 

Discussão, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de lei da Câmara n2 248, de 1993 (Pl n2 

4.332/93, na Casa de origem), que regulamenta o § 
32 do art. 8S! do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, dispondo sobre a reparação de nature­
za econômica. (Mensagem n2 112195-CN.) 

Prazo: 23-3-95. 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

611 do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação será feita pelo processo da cédula 

única. 

Item 19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nl2 2. DE 1995 

Discussão, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de lei da Câmara nS! 2, de 1995 (Pl nll 

4.677/94, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
política nacional de salários, o salário mínimo e dá 
outras providências. (Mensagem n2 114/95-CN) 

Prazo: 23-3-95 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

62 do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 



14150 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Novembro de 19% 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. discussão. 

A m~téria foi retirada da cédula única, nos ter- A votação será feita pelo processo da cédula 
mos do Requerimento n2 162, de 1996-CN, lido e única. 
deferido ateriormente. 

Item 20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nl! 207, DE 1993 

Discussão, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara nl! 207, de 1993 (PL nl! 
1.830/91, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
importação de produtos de origem animal e vegetal 
destinados ao consumo. (Mensagem nl! 117/95-CN) 

Prazo: 23-3-95 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

61! do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A matéria foi retirada da cédula única, nos ter­

mos do Requerimento nl! 162, de 1996-CN, lido e 
deferido anteriormente. 

Item 21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 22, DE 1994 

Discussão, em turno único, do veto total apos­
to ao Projeto de Lei da Câmara nl! 22, de 1994 (PL 
nl! 467/91, na Casa de origem), que revoga o art. 
508 da Consolidação das Leis do Trabalho. (Mensa­
gem n2 205l95-CN) 

Prazo: 26-5-95 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

62 do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação será feita pelo processo da cédula 

única. 

Item 22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA NI! 11, DE 1994 

Discussão, em tumo único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n2 11, de 1994 
(PL n2 2.777/92, na Casa de origem), que acrescen­
ta parágrafos ao art. 133 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. (Mensagem nl! 207/95-CN) 

Parte vetada: 
- § 41! do art. 133, da CLT, com a redação 

dada pelo art. 12 do projeto. 
Prazo: 26-5-95 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

62 do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 

Item 23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA NII 23, DE 1994 

Discussão, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara nl! 23, de 1994 (PL n2 

489/91, na Casa de origem), que altera a redação do 
§ 1 I! do art. 239 da Consolidação das Leis do Traba­
lho. (Mensagem n2 234/95-CN) 

Prazo: 12-7-95 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

62 do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação será feita pelo processo da cédula 

única. 

Item 24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nl! 40, DE 1994 

Discussão, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara nl! 40, de 1994 (PL n2 

133/91, na Casa de origem), que assegura a percep­
ção do adicional de periculosidade aos eletricistas e 
demais trabalhadores que especifica. (Mensagem n2 

236/95-GN) 
Prazo:1 2-7-95 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

62 do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação será feita pelo processo da cédula 

única. 

Item 25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!l64, DE 1994 

Discussão, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n2 64, de 1994 (PL n2 

3.754/93, na Casa de origem), que dispõe sobre a li­
berdade sindical e dá outras providências. (Mensa­
gem n2 238/95-CN) 

Prazo: 12-7-95 

- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 
61! do art. 66 da Constituição. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação será feita pelo processo da cédula 

única. 
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Item 26 751/91, na Casa de origem), que dispõe sobre o di-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 86, DE 1994 reito de empregados que gozam de alguma forma 

Discussão, em-turno único, do veto total aposto de estabilidade definida em lei. (Mensagem nº 
ao Projeto de Lei da Câmara n2 86, de 1994 (PL nº 287/95-CN.) 
3.913/93, na Casa de origem), 'que dá nova redação Prazo: 25-8-95 
ao § 12 do art. 841 da Consolidação das Leis do Tra- - Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 
balho-CL T.(Mensagem nº 240/9iS-CN) 62 do art. 66 da Constituição. 

Prazo: 12-7-95 Em discussão. (Pausa.) 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

62 do art. 66 da Constituição. disCussão. 
Em discussão. (Pausa.) A votação será feita pelo processo da cédula única. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação será feita pelo processo da cédula única. 

Item 27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 48, DE 1994 

Discussão, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n2 48, de 1994 (PL n2 

1.292/91, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 58 da Consolidação das Leis do Traba­
lho. (Mensagem nº 241/95-CN) 

Prazo: 1º-7-95 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

62 do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação será feita pelo processo da cédula 

única. 

Item 28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 56, DE 1994 

Discussão, em tumo único, do, veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n2 56, de 1994 
(PL n2 2.482/92, na Casa de origem), que altera a 
redação dos arts. 9º e 14 da Ll~i n2 6.450, de 14 de 
outubro de 1977, que dispõe sobre a Organização 
Básica da Polícia Militar do Distrito Federal. (Men­
sagem n2 286/95-CN) 

Parte vetada: 
- inciso VII do art. 92 da Ll~i nº 6.450, de 14-10-

77, com a redação dada pelo art. 12 do projeto. 
Prazo: 25-8-95 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

62 do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação será feita pelo processo da cédula 

única. 

Item 29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 93, DE 1994 

Discussão, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara n2 93, de 1994 (PL nº 

Item 30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 121, DE 1994 

Discussão, em tumo único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n2 121, de 1994 
(PL n2 3.981/93, na Casa de origem), que disciplina 
a extração, industrialização, utilização, comercializa­
ção e transporte do asbesto/amianto e dos produtos 
que o contenham, bem como das fibras naturais e 
artificiais de qualquer origem, utilizadas para o mes­
mo fim e dá outras providências. (Mensagem nº 
288/95-CN.) 

Partes vetadas: 
- § 1 º do art. 32; e 
- art. 12. 
Prazo: 25-8-95 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

6º do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação será feita pelo processo da cédula 

única. 

Item 31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 62, DE 1990 

Discussão, em tumo único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 1990 
(PL nº 3.516/89, na Casa de origem), que dispõe so­
bre a utilização de meios operacionais para a pre­
venção e repressão de ações praticadas por organi­
zações criminosas. (Mensagem nº 359/95-CN.) 

Parte vetada: 
- inciso I do art. 2º 
Prazo: 8-9-95 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

62 do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação será feita pelo processo da cédula 

única. 
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Item 32 A SRA. JANDIRA FEGHALI - Sr. Presidente, 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA NSl 95, DE 1993 peço a palavra para um esclarecimento. 

Discussão, em turno único, do veto total aposto 
ao Projeto de Lei da Câmara nQ 95, de 1993 (PL nQ 

3.588/89, na Casa de origem), que adapta normas de 
direito processual ao disposto no inciso XI do art. 24 da 
Constituição Federal. (Mensagem nQ 361/95-CN.) 

Prazo: 8-9-95 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

6º do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A matéria foi retirada da cédula única, nos ter­

mos do Requerimento nº 163, de 1996-CN, lido e 
deferido anteriormente. 

Item 33 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO NSl 14, DE 

1995 

Discussão, em tumo único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão nQ 14, de 
1995 (oriundo da Medida Provisória n 1.017/95), que 
estabelece normas para outorga e prorrogações das 
concessões e permissões de serviços públicos e dá 
outras providências. (Mensagem n2 366195-CN.) 

Partes vetadas: 
- inciso I do art. 1 Q; 
- inciso 11 do art. 12; 

- alínea a do inciso 11 do art. 12 ; 

- alínea b do inciso 11 do art. 1º; 
- alínea c do inciso II do art. 12 ; 

- inciso 111 do art. 1º; 
- § 5º do art. 19; 
- § 32 do art. 22; e 
- § 22 do art. 42 da Lei nQ 8.987, de 1995, com 

a redação dada pelo art. 38 do projeto. 
Prazo: 8-9-95. 
- Incluído em Ordem do Dia nos termos do § 

62 do art. 66 da Constituição. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A matéria foi retirada da cédula única, nos ter­

mos do Requerimento n2 162, de 1996-CN, lido e 
deferido anteriormente. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
Passa-se à votação por meio da cédula única. 

A SRA. JANDIRA FEGHALI - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
Tem V. Exª a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
Tem V. Exll a palavra. 

A SRA. JANDIRA FEGHAU (PCdoB - RJ. 
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, na leitura 
anterior dos requerimentos, talvez eu não tenha con­
seguido perceber. Queria apenas a confirmação se 
,o item 4 está ou não na pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - O 
item 4 está fora da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - C0-
municamos mais uma vez aos Srs. Parlamentares que 
os itens que foram retirados, conforme lido anterior­
mente pelo Sr. Secretário, não serão votados ... 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
Tem V. Exll a palavra. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PFL -
PE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, creio 
que houve uma certa confusão quando o Presidente, 
no encerramento da sessão da Câmara, ao invés de 
dizer que teríamos uma sessão do Congresso Na­
cional destinada à votação de veto através de cédU­
la única, disse que essa sessão seria amanhã, às 
11h30min. 

Já que há um quorum razoável, peço a V. Ex' 
que dê início imediatamente à votação e que apele 
aos Srs. Parlamentares para que compareçam ime­
diatamente ao plenário para votarmos os vetos esta 
noite ainda. A sessão do Congresso de amanhã fica­
ria destinada à votação de créditos suplementares. 

Apelo aos nobres pares da Câmara para que 
compareçam imediatamente ao plenário, para que 
possamos votar os vetos em uma cédula única, de­
vidamente impressa, com a retirada daqueles sobre 
os quais não houve acordo. 

Era a manifestação que tinha a fazer. 
O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - A 

Mesa, atendendo ao apelo do nobre Deputado Ino­
cêncio Oliveira, convoca os Srs. Deputados e Sena­
dores a comparecerem ao plenário, porque está em 
andamento o processo de votação. 

Dou início ao processo de votação, ressaltando 
que, para os itens que foram retirados, de acordo 
com as Lideranças dos partidos, não serão compu­
tados os votos. 

Estamos votando através do sistema de cédula 
única. 

A Presidência convoca todos os Srs. Deputa­
dos e Senadores a comparecerem ao plenário, pois 
estão em votação os vetos presidenciais. 
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O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi- cando os Srs. Deputados e Senadores a compare-
dente, peço a palavra pela ordem. cerem ao plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Be~nedito Domingos) - A Presidência solicita aos Srs. Líderes dos par-
Tem V. Exª a palavra. tidos que indiquem representantes junto à Mesa 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - para acompanharem a votação e apuração dos vo-
DF. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço tos. (Pausa.) 
a V. EXíi que mande acionar as campainhas na Câ- O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) _ A 
mara dos Deputados e no Senado Federal, para que Presidência solicita aos Srs. Deputados e Senadores 
os Srs. Deputados e Senadores compareçam ao 
plenário, a fim de que possamos votar ainda hoje os que se encontram em seus gabinetes que compare-
vetos presidenciais. çam ao plenário, pois se encontram em processo de 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - A votação os vetos do Sr. Presidente da República. 
Mesa tomará as devidas providências, de acordo Reiteramos aos Srs. Líderes que indiquem os 
com a solicitação do Senador José Roberto Arruda. representantes de seus partidos para acompanhar o 

As campainhas do Senado e da Câmara serão processo de votação e apuração. Também atenden-
acionadas, para convocar os Srs. Senadores e De- do à solicitação do Líder Benito Gama, convocamos 
putados a comparecerem ao plenário, porque esta- os Srs. Parlamentares que se encontram em seus ga-
mos em processo de votação dos vetos do Presi- binetes a comparecerem ao plenário para votação dos 
dente da República. vetos do Senhor Presidente da República. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) _ 
Solicitamos aos Srs. Líderes Qlue façam indicação Convocamos os Srs. Parlamentares a comparece-
dos seus representantes para alcompanharem a vo-
tação e a devida apuração. rem ao plenário, pois nos encontramos em processo 

O SR. BENITO GAMA - Sr. Presidente, peço de votação dos vetos do Sr. Presidente da República. 
a palavra pela ordem. O SR. BENITO GAMA - Sr. Presidente, peço 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - a palavra pela ordem. 
Tem V. Exª a palavra. O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) _ 

O SR. BENITO GAMA (BlocolPFL - BA. Sem Tem V. Exíl a palavra. 
revisão do orador.) - Sr. Presidl9nte, a Liderança do O SR. BENITO GAMA (BlocolPFL - BA. Sem 
Governo na Câmara dos Deputados solicita a todos revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Liderança do 
os Parlamentares presentes nas dependências da Governo na Câmara dos Deputados solicita aos Srs. 
Casa e em seus gabinetes que acorram ao plenário Parlamentares que se encontram nas dependências 
para participar desta votação de vetos presidenciais, da Casa ou em seus gabinetes que venham ao ple-
que é da maior importância para o País.' É uma deci- nário para exercer seu direito de voto aos vetos do 
são que, realmente, está precisando ser tomada. Senhor Presidente da República. É da maior impor-

Portanto, a Liderança do Governo na Câmara tância. Faltam poucos votos para completar o quo-
dos Deputados solicita aos Srs. Parlamentares pre- rum, por isso, a Liderança do Governo recomenda e 
sentes nas dependências da Casa que venham ao solicita aos Srs. Deputados que venham ao plenário 
plenário para exercer o seu direito de voto. Inclusive, para exercer seu direito de voto. 
há um acordo com esta direção e os Líderes da Câ- O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) _ 
mara e do Senado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Reiteramos solicitação aos Srs. Líderes no sentido de 
que indiquem representantes junto à Mesa para acom-

O SR. PRESIDENTE (Benl9dito Domingos) - A panharem a votação e a apuração dos votos aos vetos 
Presidência reitera a solicitação do Líder do Gover- do Senhor Presidente da República. (Pausa.) 
no, pedindo aos Srs. Parlamentares que compare- O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
çam ao plenário para votar os V€itOS do Sr. Presiden- Convocamos os Srs. Parlamentares a comparecer 
te da República. ao plenário para votar os vetos do Senhor Presiden­

te da República. A sessão do Congresso está em 
O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - andamento e solicitamos a presença em plenário 

Pedimos aos Srs. Deputados que se encontram em dos Srs. Deputados e Senadores que se encontram 
seus gabinetes que compareçam ao plenário, pois em seus gabinetes. 
estão em processo de votação os vetos do Senhor A SRA. SANDRA STARLlNG - Sr. Presidente, 
Presidente da República. peço a palavra pela ordem. 

Reiteramos o pedido para que sejam aciona- O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
das as campanhas do Senado e da Câmara, convo- Tem V. Exíl a palavra. 
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A SRA. SANDRA STARLING {PT - MG. Sem A SRA. SANDRA STARLlNG (PT - MG. Sem 
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, depois da tra- revisão da oradora.) - Sr. Presidente, gostaria ape-
p~lhada que foi a desmobilização d? ~ongress? Na- nas de dizer que nós, do Partido dos Trabalhadores, 
cl~nal - e por culp~ de quem presidia a sessao da estamos dispostos a votar hoje o Crédito nl! 89. Po-
<?amara, qu~ deven~ ter anunciado que estaya rnan- demos também examinar outras matérias. 
tId~ a sessao de hoje :t' Co~gresso e que ~Inda ha: Mas o que me espanta é o fato de o Líder do 
vena uma outra amanha -, eVidentemente, nao havera . . _. 
quorum. Quero saber de V. Ex'! se amanhã haverá Govemo, ~m mal~n.a nesta Casa, nao consegUir 
sessão do Congresso, porque é necessário votar um trazer o n_umero sufiCiente de pess~as par? aprovar 
crédito de magna importância, referente a pessoal, que os que nao tem acordo. Basta o Llder aCionar sua 
contempla todos os funcionários dos Poderes Legisla- base que me derrota. 
tivo, Judiciário e Executivo. Trata-se do Crédito nl! 89. Está feito o pedido para votarmos hoje o Crédito 

Quero saber se a votação desse crédito está in- nl! 89, que, como V. Ex'! também reconheceu, diz res-
cluída na sessão de amanhã. peito ao funcionalismo. E V. Ex'! se encarrega, como 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - Líder da maioria, de trazer número suficiente para vo-
Nobre Deputada, essas matérias não constam da tar as demais matérias de interesse do Governo. 
pauta de votação_ ~a sessão ~o Congresso, convo- Muito obrigada, Sr. Presidente. 
cada para amanha as 11 h30mm. . O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi-

A SRA. SANDRA STARLlNG - Sr. Presidente, dente peço a palavra pela ordem. 
se os Líderes quiserem, amanhã poderemos incluir Ó SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) _ 
o crédito na pauta., . Tem V. Ex. a palavra. 

Faço um aeelo aos Llde~s de ~odos os partidos O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB _ 
para que amanhã concedam a Inclusao na pauta des- . _ . 
se crédito que - volto a insistir - é de magnitude e rele- ~F. Se~ .r~vlsao do orador.) - Sr. Presidente, gosta-
vância por se tratar de pagamento do funcionalismo. na de dmglr-me à Mesa, mas no tom que merece a 

<> SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - Deputada Sandra Starling, que é, sobretudo, de res-
Nobre Deputada, havendo acordo entre os Líderes e peito. Gostaria de dizer à nobre Deputada que esta-
requerimento de urgência urgentíssima, a Mesa po- remos à disposição para os entendimentos políticos 
derá incluir na pauta os itens solicitados por V. ExA necessários à votação de todos os créditos que di-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA ~ Sr. Presi- zem respeito a pessoal, não apenas de um, mas dos 
dente, peço a palavra pela ordem. outros créditos de interesse do País - no mais alto 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - nível, como tem sido nosso ralacionamento. 
Tem V. Exª a palavra. . . S 'd 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PP - DF. MUito obngado, r. Presl ente. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, parece-me O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - A 
que a consideração da Deputada Sandra Starling Presidência solicita ao serviço de som da Câmara e 
baseia-se em um dado real. do Senado que comuniquem que amanhã, às 

Infelizmente, houve um equívoco por parte de 11 h30mim haverá sessão do Congresso Nacional e 
quem e~tava presidindo a Mesa da Câmara ao final que a maÍéria a que se referiu a nobre Deputada 
da sessao. Parece-me claro que, apesar dos esfor- Sandra Starling não se encontra na pauta de arna-
ços de todas as bancadas, não há número suficiente nhã. E, se houver entendimento entre as Lideranças 
de Parlamentares para deliberar. e for solicitado o requerimento de urgência urgentís-

Sr. Presidente, encareço a V. EXª, que preside a sima a matéria será incluída na pauta. 
sessão do Congresso neste momento, que nos ajude ' . 
a fazer os avisos de praxe, na Câmara dos Deputados O SR. CHICO VIGILANTE - Sr. PreSidente 
e no Senado, para realizarmos a sessão de amanhã. peço a palavra pela ordem. 

Além do Crédito nl! 89, citado pela Deputada O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
Sandra Starling, há outros créditos suplementares Tem V. ExA a palavra. 
que também dizem respeito a pessoal e a despesas O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revi-
emergentes. Gostaríamos de, conforme o entendi- são do ?ra~or.) - Sr. Presidente, como sou int~grante 
mento político, preceder à votação amanhã. da ComJSsao de Orçamento, quero ~sclarecer a Casa 

. que o Projeto nl! 89, do Poder EXecutIVO, que faz suple-
A SRA. SANDRA STARLlNG - Sr. PreSIdente, mentação orçamentária, trata de recursos para pessoal 

peço a palavra pela ordem. da Câmara dos Deputados, de todos os Ministérios, do 
O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - Poder Judíciário, de todas as universidades federais e 

Tem V. Exil a palavra. de empresas como a ENASA, no Pará. 
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Esse crédito é de 1 bilhão, 573 milhões. Se ele Comunicamos que amanhã haverá sessão do 
não for aprovado, os servidoms públicos federais Congresso Nacional às 11 h30min. Sabemos que a 
não terão como receber seu décimo terceiro salário. matéria de que trata o Projeto n2 89 é de suma im-
Esse projeto tem o parecer favorável da Deputada portância. Fazemos um apelo aos Srs. Líderes parti-
Veda Crusius, está pronto, e a Comissão de Orça- dá rios para que ~ntrem em entendimento e apresen-
mento está de acordo. tem o devido requerimento de urgência urgentíssi-

Portanto, gostaria de fazelr um apelo às Lide- ma, a fim de que o mesmo possa ser incluído na 
ranças do Governo nesta Casa no sentido de que pauta da sessão de amanhã. 
votemos esse projeto. Como já disse, o parecer da O SR. CHICO VIGILANTE - Sr. Presidente, 
Deputada Veda Crusius está pronto e - repito - é fa- peço a palavra pela ordem. 
vorável. Que votemos ainda hoje para dar tranqüili- O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
dade aos servidores. Os outros créditos poderemos Tem V. Ex<' a palavra. ' 
discutir. Tanto eu como o Deputado João Coser, am- O SR. CHICO VIGILANTE (PT - DF. Sem revi-
bos da bancada do PT e integrantes da Comissão de são do orador.) - Sr. Presidente, faço um apelo a V. 
Orçamento, estamos dispostos a 'fazer toda discussão, Ex!!, que no momento preside esta sessão e é inte-
tanto em nossa bancada como na Comissão. Este pro- grante da Mesa da Câmara dos Deputados, no sen-
jeto pode ser votado hoje. Basta que queiramos e que tido de que converse com o Presidente José Sarney, 
as lideranças aceitem sua inclusão na pauta. Pode ser que é quem prepara a pauta, para que possamos 
uma votação simbólica. Não é necessário votação no- colocar este projeto, caso não consigamos votá-lo 
minaI. Trata-se de um projeto sagrado para pagamen- ainda hoje, como primeiro item da pauta da sessão 
to de pessoal e poderemos aprovéí-Io ainda hoje. E ou- de amanhã. O parecer está pronto. Há necessidade 
tro dia discutiremos os demais créditos. No entanto, na de darmos tranqüilidade aos servidores públicos fe-
terça-feira, chegaremos a uma posição. Creio que esta derais, aos trabalhadores da área de educação, de 
matéria tem consenso representado pelo parecer da segurança de Brasília, enfim, a todos os funcionários 
nobre Deputada Veda Crusius. das universidades brasileiras, bem como os da 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Benedito 00- União, espalhados pelo País afora. 
mingos) - A Mesa comunica que não há requeri- Portanto, é importante que este projeto seja co-
mento de urgência u rgentíssi mal devidamente assi- locado como primeiro item da pauta da sessão de 
nado pelos Udere& artidários para que o projeto amanhã, uma vez que existe consenso. Todos esta-
seja incluído na pauta desta sessão. Se houver es- mos de acordo, tanto a Oposição quanto o Governo. 
forço dos Líderes e fo apresentado o devido reque- Se V. Ex!! quiser, poderemos votá-lo hoje. A Deputa-
rimento, amanhã poderá ser incluído na pauta da da Veda Crusius está aqui e poderá fazer o relatório, 
sessão das 11 h30min. desde que seja determinado pela Mesa. Não vamos 

O SR. JOSÉ ROBERTO Ar:lRUDA - Sr. Presi- pedir verificação. Estamos aqui para votar. 
dente, peço a palavra pela ordem. Reitero que, caso não consigamos votar a ma-

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - téria nos próximos cinco minutos que ainda restam 
Tem V. Ex!! a palavra. de sessão, esse projeto seja colocado como primei­

ro item da pauta de amanhã. 
O SR. JOSÉ ROBERTO j~RRUDA (PSDB - O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - A 

DF. Sem revisão do orador.) - Sr'. Presidente, gosta- Mesa, respondendo à indagação do nobre Deputado 
ria de, em público, reconhecer o esforço dos Depu- Chico Vigilante, comunica que este projeto não foi 
tados Chico Vigilante, João Cose'r, Maria Laura e de aprovado na Comissão. De acordo com o Regimen-
todos os demais que se estão esforçando para que to, só poderá entrar em pauta se houver requerimen-
os créditos suplementares sejam votados. to de urgência urgentíssima. Caso conste da pauta 

Portanto, estou de acordo com as posições de- da Comissão de Orçamento, que se reunirá amanhã, 
fendidas pela Líder da Oposição. Vamos fazer os às 10 horas, e seja apreciado e votado, ele poderá ser 
entendimentos necessários para que amanhã pos- incluído na pauta, dispensando então o requerimento 
samos ter condições de votar alguns créditos, princi- de urgência urgentíssima assinado pelos Líderes. 
palmente aqueles que dizem respeito ao pessoal. Trata-se de uma questão regimental, que inde-

pende da vontade de quem está presidindo a Mesa 
O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -

Aguardaremos mais cinco minutos para encerrar a 
votação. 

Conclamamos os Srs. Deputados e Senadores 
para comparecerem ao plenário. Estamos em pro­
cesso de votação dos vetos do Senhor Presidente 
da República. 

ou mesmo do Presidente do Congresso Nacional, o 
nobre Senador José Samey. Como não foi votado 
na Comissão, o projeto só poderá ser incluído em 
pauta através de um requerimento de urgência ur­
gentíssima assinado pelos Srs. Líderes. 

O SR. CHICO VIGILANTE - Sr. Presidente, 
estamos colhendo assinaturas para o pedido de ur-
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gência urgentíssima. Já temos assi~aturas de todos O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -
os partidos na Câmara. Faltam somente dois parti- Tem V. Exi a palavra. 
dos do Senado, os quais, tenho certeza, assinarão - O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. Sem revi-
também. são do orador.) - Sr. Presidente, quero dizer ao De-

Ninguém nesta Casa, creio, deve estar satisfei- putado Severino Cavalcanti que considero jl '~ta sua 
to com atraso no pagamento do servidor. indignação. É importante salientar que a maten.::.. ~ão 

Portanto, apelamos aos dois partidos que ain- foi votada, porque o Deputado que estava presidi ~jo 
da faltam no Senado no sentido de que assinem a 
urgência urgentíssima para que possamos submeter a sessão da Câmara, na prática, a desconvocou ao 
o projeto a votos. dizer que s6 haveria sessão do Congresso amanhã. 

Sei que V. Exª também, Sr. Presidente, como Ou seja, S. Ex!! não teve competência para dizer que 
militante do PTB, não quer atraso do pagamento dos haveria urna sessão do Congresso imediatamente 
servidores. Creio que ninguém nesta Casa está dis- após a da Câmara e por isso o plenário esvaziou. 
posto a pagar esse preço. O financeiro já existe. O Por essa razão, alguns Líderes pediram para que 
que fala é o orçamentário. esses e outros pontos saíssem da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - Quero dizer também, Sr. Presidente, que há 
Gostaria de comunicar ao nobre Deputado Chico Vi- meses foi combinado com o Presidente do Senado, 
gilante que existe boa vontade por parte da Mesa. Sr. José Samey, que esse item seria apreciado. Jun-
Apenas estamos esbarrando no Regimento. Não tamente com outros Deputados que estiveram com o 
fosse isso, votaríamos a matéria ainda hoje. Todos Senador José Sarney, não vamos concordar que ou-
queremos votar, inclusive o Líder do Governo e o tras votações sejam realizadas antes que esse assun-
nobre Senador José Roberto Arruda. O que ocorre é 
que temos de cumprir o Regimento. Ou seja, o re- to seja resolvido. O único caso com o qual estamos 
querimento de urgência urgentíssima deve ser apre- concordando, em função da sua importância, é o do 
ciado na Comissão de Orçamento antes do início da item 89, outros não. É um absurdo que, depois de me-
sessão marcada para amanhã. ses de negociação com o Presidente do Senado, che-

Ouço, pela ordem, o nobre Deputado Severino gue-se a urna verdadeira - vou dizer a palavra correta 
Cavalcanti. - palhaçada, que foi o que aconteceu aqui hoje. 

O SR. SEVERINO CAVALCANTI (Bloco - O SR. LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presiden-
PPBlPE. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, te, peço a palavra pela ordem. 
constava na Ordem do Dia de hoje o Projeto de Lei O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) _ 
nS! 114, vetado pelo Sr. Presidente da República. Tem V. Exi a palavra. 

Gostaria de saber o motivo pelo qual ele foi re- O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y (PSDB - PRo 
tirado de pauta. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, esse item 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - será votado sim. A negociação com o Presidente 
Houve um requerimento dos Srs. Líderes para que a José Sarney e à qual se referiu o Deputado Eduardo 
matéria fosse retirada de pauta. A Mesa apenas Jorge agora é do conhecimento de toda a Casa. 
acatou o requerimento encaminhado. 

Foram lidos os requerimentos no início da ses- Portanto, se não for votado amanhã, semana 
são, pelo Sr. Secretário, bem como os itens retira- que vem, com certeza, votaremos esse item. Faremos 
dos, que não serão votados. de tudo para que seja votado amanhã, de acordo com 

O SR. SEVERINO CAVALCANTI _ Sr. Presi- o que foi estipulado hoje, mas, sem dúvida alguma, 

dente, temos de acabar com esta ditadura dos Líde­
res. Eles fazem o que bem entendem nesta Casa. 
Viemos aqui para votar o veto do Sr. Presidente da 
República. Pela primeira vez, eu votaria com satisfa­
ção. O que verificamos é que essas Lideranças con­
tinuam representando a ditadura para os Srs. Parla­
mentares. 

Fica registrado, Sr. Presidente, o meu protesto. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - A 
Mesa comunica que está encerrado o processo de 
votação. Somos escravos do nosso Regimento. 

O SR. EDUARDO JORGE - Sr. Presidente, 
peço a palavra ordem. 

este item importante dos vetos, retirado da pauta de 
hoje, o que trata do projeto do Deputado Eduardo Jor­
ge, será votado, sim, pois é de interesse do Governo. 
E os partidos políticos têm interesse em votar e derru­
bar o veto de acordo com o entendimento do Governo 
e dos partidos que lhe dão sustentação. 

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) - A 
Presidência designa os senhores Deputados Chicão 
Brígido e Waldomiro Fioravante para compor a Co­
missão destinada a acompanhar a votação. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência en­
cerra a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20h20min.) 
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Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização, sobre o Projeto d~ Lei nO 18, de 1996 
- CN, que "Autoriza o Poder 'Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério 
dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$ 
6.570.532,00, p~,os fins que especifica". 

Relator: Deputado SARAIVA FELIP:t 
, , 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, nos term<?s do art. 61, § 10, 

inciso lI, alínea "b", da Constituição Federal, e através da Mensagem nO 495, de 1996 - CN (nO 

924/96, na origem), complementada pela EM nO 2301MPO, submete rà apreciação do Congresso 

Nacional o Projeto de Lei que "autoriza o P~der Executivo a ab~r ao Orçamento Fisçal, em favor 

do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no valor de R$ 6.570.532,00' (seis milhões, 

quinhentos e setenta mil, quinhentos e trinta e dois reais), p.ara os,fins que especifica." 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro dé Estado do Planejamento e 
• • '" I 

Orçamento informa que o crédito suplementar, em favor da Companhia BraSileira de Trens 
, . 

, , 

Urbanos - CBTU, no valor de R$ 3.921.000,00 (tres milhões, novecentos e vinte e ~ mil reais) . , -, 

e da Empresa de NavegaC(ão da Amazônia S.A. - ENASA, no valor de R$ 2.649.532,00 (dois 

milhões, seiscentos e quarenta e nove mil, quinttentos e. trinta e dois reais), destinam-se à 

cobertura de despesas com investimentos do projeto Complementação da Implantação do 

Sistema de Transporte FelToviário Urbano de Passageiros d~ Belo Horizonte, no caso da CBTU, 

e ao pagamento de dispêndio de custeio administrativo e operacional; no caso da ENASA. 

Os recursos necessários à efetivação do crédito suplementar advirão do excesso de 

arrecadação de receitas próprias das referidas Unidades O~çamentárias. 



14158 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Novembro de 1996 

o pleito do crédito suplementar encontra-se amparado nas disposições do art. 43, 

§ 1°, inciso 11, da" Lei N° 4.320, de 17 de março de 1964, e obedece ao disposto no art. 167, inciso 

V, da Constituição Federal. 

A programação detalhada no Anexo I apresenta como subatividades e subprojeto 

favorecidos e seus respectivos montantes: 

Subatividade/Subprojeto 

Unidade Orçamentária 39204 - ENASA 

16.090.0021.2008.0011 

Coordenação e Manutenção dos Serviços Administrativos 

16.090.0566.2428.0001 

Manutenção e Operação das Linhas de Navegação 

16.090.0566.2429.0001 

Manutenção e 9peração do Estaleiro e Centros de 

Reparos 

Unidade Orçamentária 39208 - CBTU 

16.091.0572.1212.0001 

Complementação da Implantação do Sistema de Belo 

Horizonte 

Fonte 

250 

250 

250 

250 

GND Valor (R$ 

1,00) 

3 500.096 

3 1.946.979 

3 202.457 

4 3.291.000 

A aprovação do crédito acarretará a elevação nas receitas correntes da ENASA, 

nas seguintes categorias e valores : 

1311.00.00 - Aluguéis - R$ 3.17565,00 

1520.14.00 - Receita da Indústria de Material de Transporte - R$ 310.130,00 

1600.03.03 - Serviços de Transporte Hidroviário - R$ 1.799.236,00 
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1600.21.00 - Serviços de Hospedagem e Alimentação - R$ 222.601,00 

As receitas da CBTU serão elevadas, no montante de crédito destinado a esta 

Unidade Orçamentária, i na categoria 1530.00.00 - Receita da Indústria de Construção 

Analisar~do o ritmo da execução orçamentária dos subprojetos em apreço, 
I 

acumulada até setembro d.e 1996, constata-se: 

Subprojeto Dotação Crédito Empenhado Liquidado (B)/(A) 

Autorizada Contingenciado 
(B) 

(A) 

16.090.0021.2008.0011 971.944 O 348.800 348.800 36% 

16.090.0566.2428.0001 1.760.488 O 587.739 587.739 33% 

16.090.0566.2429.0001 531.123 107.623 66.424 66.424 13% 

16.091.0572.1212.0001 18.408.000 O O O 0% 

Conforme se observa, as subatividades às quais serão suplementados os recursos 

apresentam baixos índices de execução orçamentária, enquanto que o subprojeto não apresentou 

execução. Tal fato se apresenta por estas empresas estarem em condição parcial no Sistema 

Integrado de Administrac(ão Financeira do Governo Federal - SIAFI, sendo suas execuções 
, 

orçamentárias consignadas pela Secretaria de Controle Interno do Minstério dos Transportes, 

com base em seus balancetes com retardo temporal que pode alcançar períodos de até tres meses. 

o crédito suplementar ao orçamento da Empresa Brasileira de Trens Urbanos -

CBTU destinam-se à construção de um viaduto necessário para complementar a implantação do 

Sistema de Belo Horizontl~. 

Não foram apresentadas emendas ao PL N° 18, de 1996-CN. 
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Da análise do projeto, verificamos que a proposição e suas alterações são 

compatíveis com o Plano Plurianual - Lei 9.276, de 9 de maio de 1996 conformes à Lei de 

Diretrizes Orçamentárias - Lei 9.293, de 15 de julho de 1996, e à Lei Orçamentária para 1996 -

Lei 9.275, de 9 de maio de 1996. 

Constata-se que a proposição não fere a quaisquer outros dispositivos legais e que 

seu detalhamento foi realizado segundo os princípios da boa técnica orçamentária. 

Em consequência, concluo e voto pela aprovação do PL N° 18, de 1996 - CN, 

na forma proposta pelo autor. 

Sala da Comissão, em de outubro de 1996 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Quinta Reunião 
Ordinária, em 21 de novembro de 1996, aprovou, por unanimidade, o Parecer do 
Relator, Deputado SARAIVA FELIPE, favorável nos termos propostos no Projeto de 
Lei nO 18/96-CN, sem alterações. Ao Projeto não foram apresentadas emendas. 

'Compareceram os Senhores Deputados Basílio Villani, 
Segundo Vice-Presidente, Albérico Cordeiro, Albérico Filho, Álvaro Galdêncio Neto, 
Aníbal Gomes, AntOnio do Valle, Armando Abílio, Arnaldo Madeira, Amon Bezerra, B. 
Sá, Benedito de Lira, Chico Vigilante, Felipe Mendes, Fernando Diniz, Fernando 
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Torres, Fétter Júnior, Freire Júnior, Genésio Bemardino, Giovanni Queiroz, Gonzaga 
Patriota, Haroldo Sabóia, Hélio Rosas, IIdemar Kussler, João Coser, João Fassarella, 
João Leão, João Pizz()latti, Jofran Frejat, José Priante, José Santana de Vasconcellos, 
Jovair Arantes, Júlio César, Leonel Pavan, Marcelo Teixeira, Márcio Reinaldo Moreira, 
Maria Valadão, Máric) Negromonte, Maurício Najar, Nan Souza, Osvaldo COêlho, 
Osvaldo Reis, Paulo Bemardo, Paulu Cordeiro, Paulo Gouvea, Paulo Rocha, Pedro 
Novais, Philemon Rc)drigues, Raimundo Santos, Ricardo Izar, Roberto Balestra, 
Rob~~o Pessoa, Roberto Rocha, Rodrigues Palma, Sandro Mabel, Saraiva Felipe, 
Sérgio Miranda, Sílvio, Abreu, Valdomiro Meger e Zé Gerardo; e Senadores Coutinho 
4Jorge, Primeiro Vice-Presidente, Antônio Carlos Valadares, Carlos Bezerra, Edison 
Lobão, Emília Femandes, Francisco Escórcio, Jonas Pinheiro, Lúcio Alcântara, Lúdio 
Coelho, Marluce Pinte), Nabor Júnior, Odacir Soares, Ramez Tebet, Romera Jucá, 
Romeu Tuma, Sebasti,ão Rocha e Waldeck Omelas. 

Sala de Reuniões, e 

PARECER N° ~de 1996 - CN 

Da Comissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. sobre o Projeto' de Lei nO 20, de 1996 -
CN, que "Autoriza o ppdS!r Execut'ivo a abrir ac 

, I " , , 

Orçamento de InvestimeJ;1to, em favor de diversas 
,<o' • ~ ,J 1 ' 

empresas estatais. crédito ~uplemen~ar ,até o limite de 
R$ 2.199.864.176,00, para os tins que especifica". 

) , 
Relator: Deputado SERGIO MIRANDA 
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o Excelentíssimo Senhor Presidente da República. nos termos do art. 61, § 1 o. inciso 

lI. alínea "b", da Constituição Federal, e através da Mensagem n° 521, de 1996 - CN (na 927/96. na 

origem). complementada pela EM nO 236/MPO, submete à apreciação do Congresso Nacional o 

Projeto de Lei que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento de Investimento, em favor de 

diversas empresas estatais, crédito suplementar até o limite de R$ 2.199.864.176,00, para os fins que 

especifica. " 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Planejamento e 

Orçamento informa que o crédito suplementar em favor de empresas do sistema Telebrás. no 

montante de R$ l.932.614.504 (um bilhão, novecentos e trinta e dois milhões, seiscentos e quatorze 

mil e quinhentos e quatro reais) destina-se à expansão, melhoria e modernização tecnológica dos 

sistemas existentes e, em especial, da telefonia celular, em função da demanda adicional surgida 

após efetivada a elaboração do Orçamento de Investimento para o corrente exercício financeiro. 

Destina o crédito suplementar para as demais empresas - Empresa Brasileira de Infra­

estrutura Aeroportuária, Banco do Nordeste do Brasil. Instituto de Resseguros do Brasil, Datamec. 

N uc1en Engenharia e Serviços, Companhia Vale do Rio Doce, Seamar Shipping Corporation. Vale 

do Rio Doce Navegação, Centrais Elétricas Norte do Brasil, Centrais Elétricas Sul do Brasil, 

Hospital Cristo Redentor, Hospital Femina, Hospital Nossa Senhora da Conceição, Companhia 

Docas do Ceará, Companhia Docas do Espírito Santo, Companhia Docas do Estado da Bahia. 

Companhia Docas do Estado de São Paulo, Companhia Docas do Pará, Companhia Docas do Rio de 

normalização dos cronogramas de realização de investimento e a atender demandas que não foram 

identificadas por ocasião da elaboração da proposta do Orçamento de Investimento para o corrente 

exercício. 

Dos recursos necessários à efetivação do crédito suplementar, R$ 921.882.348,00 

(novecentos e vinte e um milhões, oitocentos e oitenta e dois mil. trezentos e quarenta e oito reais) 

advirão da anulação parcial de dotações e R$ 1.277.981.828.00 (um bilhão. duzentos e setenta e sete 

milhões. novecentos e oitenta e um mil. oitocentos e vinte e oito reais) serão advindos da 

incorporação de recursos adicionais gerados pelas próprias empresas e de operações de crédito de 

longo prazo. 
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o pleito do crédito suplementar encontra-se amparado nas disposições do art. 43, § 

10. incisos 11, IH e IV da Lei N° 4.320, de 17 de março de 1964, e obedece ao disposto no art. 167, 

inciso V, da Constituição Federal. 

A programação detalhada nos Anexos I, II e m, que apresenta as empresas 

favorecidas e suas programações com seus respectivos montantes de suplementação, acréscimos 

(advindos de receitas próprias e operações de crédito de longo prazo), reduções (diminuições na 

receita, em função de reestimativas) e cancelamentos, é resumida, por Unidade Orçamentária, no 

quadro abaixo: 

Unidades Orçallllentárias Suplementação Acréscimo Redução Cancelamento 

Uniºªº~ Qr!;am~ntáriil U~Q~: - Emllr~S8 Br8sil~ir8 16.131.180 15.300.000 O 831.180 

d!,l Infrª-~strutur8 A~r!U}2rtu~lri8 - INERAERQ 

Unidade Q[~am~DtlÍria ~52H! - BªD~2 d2 ~ºrd~st~ 5.704.206 5.249.206 O 455.000 

!l2 Brasil SLA 

Unigªd~ Q[~amI:Dtária ~S21S - lostitut2 dI: 1.700.000 O O 1.700.000 

R~ss~gY[2S ºº Brasil 

l!Digaº~ Qr~am~ntlÍria 25221 - !2AIAMEC SLA - 545.449 O 1.527.147 2.072.596 

SiSI!,lmaS ~ PrQ~~ssam~nt2 d!,l l~ 

llDidad~ Qr~ªm~gtªria .~22IH - ~llCLEN 200.000 200.000 O O 

Eng~gbªria ~ S~ITi~ºS S/A 

lluidaº1: Qrçaml:utária 3zzn - C2mllaubia Yllll: d2 125.361.000 O O 125.361.000 

RiQ IlQ~~ 

llni!laº~ Q[~8m~Dtª[ia 322112 - S~amar Sbillpiog 17.866.584 17.866.584 O o 
CQrpºratiQu 

Ugi!lªd~ Qr~ªm~ntiÍria JZ220 - VªI~ dQ RiQ 1l2~~ 422.987 422.987 O o 
Nav~l:a~ãº S,A. 

J.!nidad~ Qrçam~ntªria J2~·Z!I - C~Dlrªis EI~t[i!,:ªs 45.395.799 O O 45.395.799 

N2rt~ d2 Ikasil S,A. 
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Unidades Orçamentárias Suplementação I Acréscimo Redução Cancelamento 

Unidiul!: Qrçaml:nlária .32225 - Centrais EI~tri!.:as 28.683.000 19.055.000 O 9.628.000 

Sl.Il do Brasil S,A, 

Unidade Qrçaml:ntária Jfi2D8 - Hospital Crista 3.575.392 2.871.412 o 703.980 

R!:dl:ntor S.A. 

Unidade Qrçamentária J6202 - Hospital Eemina S,A 693.663 447.570 O 246.093 

Unidade Qrçamentária ,36210 - Hospital ~2s5a 4.124.157 2.2I3.l57 O 1.911.000 

Senbora da C21H:eida SLA 

Unidade Qrçamentária ,32210- Companbia 02!:as da 5.288.730 5.288.730 O o 

!&.aní 

UnidaQe QrUIDl:otária J2211 - C2mpanhia 021:a5 d2 600.400 O O 600.400 

Espirito Santo 

Unidade Qrçamentária J Q212 - Companhia Ilo!:as do \.088.720 \.088.720 O O 

Elitado da Bahia 

Unidadl: Qrçamentária 02221.2 - Companhia d2!:as do 1.011.945 1.011.945 O O 

Estad2 dI: São faulo 

Unidade Qrçaml:ntária J2Z15 - Companhia Qo!:as do 2.450.787 1.934.428 O 516.359 

fuá 

Unida!!1: Qrçamentária 022216 - Companbia DO!:3S do 249.359 249.359 O O 

Rio de Janl:iro 

UniQªQe Qrçamentária o22Zl7 - C2mpanbia OO!:BS do 6.156.314 6.156.314 O O 

Rio Gn.mde do ~orte 

Unidade Qrçam!:D1ária ~U02 - Il:ll:!:omuniçaçües 19.985.315 4.670.478 20.394.273 35.709.110 

Brasill:iras SI A 

Unidadl: Qrçamentária ~12ºJ - Companhia O 3.470.467 5.053.797 1.583.330 

Iddôni!:3 da Borda do Campo 

Unidadl: QrçBmentária ~12º4 - Comllaobia 1.351.000 1.116.000 1.1 16.0ÕO 1.351.000 

Id!:[ôni!:B Mdboramento e Rl:sist~n!:iB 

U!]iQade Qrçaml:ntlÍria ~1~º5 - Empresa Brasileira 168.804.000 237.492.406 77.492.406 8.804.000 

dI: Il:ll:ç!.!m!.!oi!:açO!:s S/ A 
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Unidades Orçamellltárias Suplementação Acréscimo Redução Cancelamento 

-Unidade Qr~amentªria 412º6 - Iele!:omYni!:a~iie~ da 47.452.554 168.222.916 120.770.362 o 
Babia S/A 

Unidade Qrç!!weDtária ~lZº7 - Tele!:omulli!:açiie~ da 10.957.475 10.550.082 ~.648.592 5.055.985 

Paraíba S/A 

Unidade Qrçamelltária 412º8 - Iele!:omYDi!:açQe~ de 34.599.000 51.446.000 16.847.000 O 

Alagoas S/A 

Unidade Qrçamentári!! 41202 - T!:I!:!:omuDi!:a~iie~ de 60.262.000 79.905.877 20.842.877 1.199.000 

Bra:lília SI A 

Unidade QrçaweDtária 4Ulº - Tele!:ºm1!nil:a~iies de 100.695.286 130.276.716 35.119.430 5.538.000 

Goiás SLA 

Unida!!e Qr~a,meDIªrill 41~1l - T!:Ie!:oml.mi!:a~ii!:s de 18.712.657 25.275.144 8.556.616 1.994.129 

Mato Grosso do SYI SLA 

Unidage Qr!;aml:lltária 41~12 - T!:Ie!:oml.!ni!:a~iies de ~5.316.277 56.445.597 17.279.320 6.150.000 

Mato Grosso SiA 

Unidade Qr~ªmeDIªria 412102 - Tde!:owgni!:a~iigs de 209.376.450 216.566.919 28.141.249 20.950.780 

Millas G!:rais SLA 

Unidade Qr~iJm!:Dt!Íri!! 41214 - Tde!:omYDi!:!!ç2eS de 76.071.074 128.898.675 54.001.325 1.173.724 

fe[!]amlUI!:º S/A 

Unidade Qr~am!:Dtá[ia 41215 - Td!:!:ºm1!ni!:a~2!:s de 6.669.533 12.064.000 19.213.243 13.818.776 

RODdºnia SI A 

Unida!!e QrçameDtlÍria ~U16 - TeleçomYDi!:a~iies de 5.984.956 5.933.000 O 51.956 

Roraima SLA 

Unidade Qr~ameDtária ~n17 - Tde!:omYDI!:aç2es de 73.361.000 132.417.000 62.735.000 3.679.000 

Sant!! Catarin!!' SiA 

Unidªde Qr~m!:ntáriª 41218 - Tl:ll:!:omuni!:ª~QI:5 dI: 256.778.800 27.363.0g0 287.144.000 516.559.800 -
São ~aulo S/A I 
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Unidades Orçamentárias Suplementação Acréscimo Reduçio Cancelamento 

!lnidadr QWlmrolária :lIU2 - Irlrl:amuoh:aço&:5 d&: 7.417.000 25.068.000 18.953.000 1.302.000 

Se[gipr SLA 

Unidadl: Quameotária :lIUa - Ieh:l:amuoil:i1ço&:5 da 3.914.930 8.708.991 4.834.061 40.000 

Acre SLA 

Unidade Q[çameotária 41nl - Ielel:amuoiuço&:5 da 1.778.150 1.587.950 o 190.200 

-\mapíÍ SLA 

Unidade Qrçam&:otá[ia :l12ZZ - Iell:l:amuoil:açlll:s da 16.949.458 20.743.885 9.618.885 5.824.458 

Amazooas SLA 

Unidade Qrumeotária :lIZZ3 - Il:ll:l:l!muoil:al:ll&:5 da 95.947.240 126.021.711 30.669.431 594.960 

üa[á S/A 

Unidade QrnmenllÍria :l12H - II:I&:l:amllOil:al:ile5 da 29.804.758 39.454.000 18.486.505 8.837.263 

E~pí[i!º Santo SLA 

l1nidluh: Qrçamentária 41225 - IelI:I:amuoil:al:Ilr5 da 31279.958 29.449.872 10.908.409 12.738.495 

!YJaranbãº SLA 

Unidadr Qrl:amrollÍria ~H226 - IelI:I:amuoll:al:Ilr5 da 22.929.328 28.682.781 5.953.488 200.035 

bnLSLA 

liJJidadr QrçamrnIlÍ[ia 41UZ - Irlt:l:omuoil:81:1ll:s dI! 120.467.000 256.011.000 112.066.000 76.522.000 

r,araná SLA 

: ;. ,,:,~ '" '_ Or!;amentá[ia 4! Z28 - Irlt:l:amuoil:al:ot:5 da 8.684.000 15.293.000 9.124.000 2.515.000 

~ ~~ 1\llSJj\ , 
t 
> 

,T';~~~,"Ô:;';amt:otária :ll2Z9 - Ielcl:amlloicacll1:5 da 349.529.200 655.552.802 306.023.602 o 

I ", ui..!; ,'-fll'~'_(.!l....SLA 

'-;:!lida!h: Q[!;ameotá[i8 :lUJa - Iell:l:amuoiul:llt:5 da 6.536.\05 14.221.465 7.763.300 77.940 

Riº G[ande do ~ºrte S/A 

TQIAL 2.199.864.176 2.593.265.146 I.JI5.283.318 '.121.882.348 

11 - EMENDAS 

Ao PL N° 20, de 1996-CN, foram apresentadas 7 (sete) emendas, sendo 4 (quatro) 

relativas a aeroportos, concernentes à UO 2102 - Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária 

~.'A, 2 (duas) a telefonia rural, concernentes às Unidades Orçamentárias 41213 - Telecomunicações 
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de Minas Gerais S/A e 41209 - Telecomunicações de Goiás S/A e 1 (uma) relativa à exploração de 

,mina de ouro, concernente à Unidade Orçamentária 32212 - Companhia Vale do Rio Doce S/A. 

Decisão 

EMENDA DECISÃO 

020-00001-9 Inadmitida 

020-00002-7 Rejeitada 

020-00003-5 Inadmitida 

020-00004-3 Inadmitida 

020-00005-1 Rejeitada 

020-00006-0 Rejeitada 

020-00007-8 Inadmitida 

FUNDAMENTAÇÃO 

art. 51, I, a do Regulamento Interno da CMPOFF - aloca recursos 

para subprojeto novo em relação ao programa de trabalho 

constante da Lei Orçamentária Anual em vigor. 

O objetivo pretendido pela emenda já se encontra suprido 

convenientemente pelos créditos programados na Lei 

Orçamentária, ao passo que os recursos constantes da fonte de 

cancelamento são de vital importância para o cumprimento da 

programação para o respectivo subprojeto. 

art. 51, I, b do Regulamento Interno da CMPOFF - aloca recursos 

para unidade orçamentária não contemplada no PL N° 20, de 

I 996-CN. 

art. 51, I, b do Regulamento Interno da CMPOFF - aloca recursos 

para unidade orçamentária não contemplada no PL N° 20, de 

1996-CN. 

o objetivo pretendido pela emenda já se encontra suprido 

convenientemente pelos créditos programados na Lei 

Orçamentária, ao passo que os recursos constantes da fonte de 

cancelamento são de vital importância para o cumprimento da 

programação para o respectivo subprojeto. 

A emenda prevê cancelamento em uma empresa e suplementaç~o 

em outra, o que é impossível de ser efetivado. 

art. 51, I, a do Regulamento Interno da CMPOFF; aloca recursos 

para subprojeto novo em relação ao programa de trabalho 

constante da Lei Orçamentária Anual em vigor. 
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111 - VOTO DO RELATOR 

Da análise do projeto. verificamos que a proposição é compatível com o Plano 

Plurianual - Lei 9.276, de 9 de maio de 1996, conforma-se à Lei de Diretrizes Orçamentárias -

Lei 9.293. de 15 de julho de 1996, e à Lei Orçamentária para 1996 - Lei 9.275, de 9 de maio de 

1996. 

Constata-se que a proposição não fere a quaisquer outros dispositivos legais e que 

seu detalhamento foi realizado segundo os princípios da boa técnica orçamentária. 

Em consequência, concluo e voto pela aprovação do PL N° 20 de 1996 - CN. na 

forma proposta pelo autor. 

Sala da Comissão, em de novembro de 1996 

JJ~r' Vl'r~ 
Deputado SÉRGIO MIRANDA 

Relator 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Quinta Reunião 
Ordinária, em 21 de novembro de 1996, aprovou, por unanimidade, o Parecer do 
Relator, Deputado SÉRGIO MIRANDA, favorável nos termos propostos no Projeto de 
Lei nO 20/96-CN, sem alterações. Ao Projeto foram apresentadas 07 (sete) emendas. 

Compareceram os Senhores Dep';ltados Basílio Villani, 
Segundo Vice-Presidente, Albérico Cordeiro, Albérico Filho, Alvaro Galdêncio Neto, 
Aníbal Gomes, Antônio do Valle, Armando Abílio, Arnaldo Madeira, Arnon Bezerra, B. 
Sá, Benedito de Lira, Chico Vigilante, Felipe Mendes, Fernando piniz, F~.rnando 
Torres, Fétter Júnior, Freire Júnior, Genésio Bernardino, Giovanni Queiroz, Gonzaga 
Patriota, Haroldo Sabóia, Hélio Rosas, IIdemar Kussler, João CO,ser, João Fassarella, 
João Leão, João Pizzolatti, Jofran Frejat, José Priante, José Santana de Vasconcellos, 
Jovair Arantes, Júlio César, Leonel Pavan, Marcelo Teixeira, Márcio Reinaldo Moreira, 
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Maria Valadão, Mário Negromonte, Maurício .Najar, Nan souza, Osvaldo COêlho, 
Osvaldo 'Reis, Paulo Bernardo, Paulo Cordeiro, Paulo Gouvea, Paulo Rocha, Pedro 
Novais, Philemon Rodrigues, Raimundo Santos, Ricardo IZÇ3r, Roberto Balestra, 
Rob~rto Pessoa, Robetic) Rocha, Rodrigues Palma, Sandro Mabel, Saraiva Felipe, 
Sérgio Miranda, Sílvio Abreu, Valdomiro Meger e Zé Gerardo; e Senadores Coutinho 
"Jorge, Primeiro Vice-Presidente, Antônio Carlos Valadares, Carlos Bezerra, Edison 
Lobão, Emília Fernandes, Francisco Escórcio, Jonas Pinheiro, Lúcio Alcântara, Lúdio 
Coelho, Marluce Pinto, Nabor Júnior, Odacir Soares, Ramez Tebet, Ramera Jucá, 
Romeu Tuma, Sebastião IRocha e Waldeck Ornelas. 

I - RELATÓRIO 

---
/ Ji~: . n~:-.i 
, Deputado SÉ~GIO MIRANDA 

Relator 

.'?j-? 
PARECER N° " de 1996 - CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização, sobre o Projeto de Lei n° 22, de 1996 
- CN, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor. do Ministério 
das Comunicações, crédito suplementar no valor de 
R$ 87 .~94,OO, para os fins que especifica". 

Relator: Deputado ANTÔNIO DO VALLE 

O Excelentíssiimo Senhor Presidente da República, nos termos do art. 61, § 1 0, 

inciso lI, alínea "b", da Constituição Federal, e através da Mensagem nO 523, de 1996 - CN (nO 



14170 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Novembro de b 

.931/96, na origem), complementada pela EM nO 2271MPO, submete à apreciação do Congresso 

Nacional o Projetô .de Lei que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal, em favor 

do Ministério das Comunicações, crédito suplementar no valor de R$ 89.394,00 (oitenta e nove 

mil trezentos e noventa e quatro reais), para os fins que especifica." 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Planejamento e 

Orçamento informa que o crédito suplementar, em fàvor do Ministério das Comunicações 

destina-se ao pagamento de despesas de custeio relativas à concessão de vale-transporte, devendo 

o crédito suplementar ser objeto de Projeto de Lei, tendo em vista que será viabilizado pelo 

remanejamento de dotações orçamentárias acima do limite de vinte por cento, fixado pela Lei de 

Meios para 1996. 

Os recursos necessários à efetivação do crédito suplementar advirão do 

remanejamento de dotações orçamentárias da própria Unidade Orçamentária, sem que isso 

acarrete prejuízos para a sua programação. 

O pleito do crédito suplementar encontra-se amparado ~isposições do art. 43, 

§ 1°, inciso m, da Lei N° 4.320, de 17 de março de 1964, e Obedi ao ~isP1"to no art. 167, 

inciso V, da Constituição Federal. ~ I 
A programação detalhada no Anexo I apresenta como subatividade favorecida e 

subatividade que oferecerá o cancelamento, e seus respectivos montantes: 

Subatividade/Subprojeto Fonte GND Valor (R$ 

1,00) 

Unidade Orçamentária 41101 - Ministério das 

Comunicações 

15.078.0486.4089.0003 100 3 89.394 

Concessão de Vale-Transporte 

05.007.0021.2008.0064 100 4 89.394 

Delegacias Federais 



Novembro de 1996 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira 28 14171 

Não foram apresentadas emendas ao PL N° 18, de 1996-CN. 

I - VOTO DO RELATOR 

Da análise do projeto, verificamos que a proposição e suas alterações são 

compatíveis com o Plano Plurianual - Lei 9.27.6, de 9 de maio de 1996 conformes à Lei de 

Diretrizes Orçamentárias - Lei 9.293, de 15 de julho de 1996, e à Lei Orçamentária para 1996 -

Lei 9.275, de 9 de maio de 1996. 

Constata-se que a proposição não fere quaisquer outros dispositivos legais e que 

seu detalhamento foi realizado segundo os princípios da boa técnica orçamentária. 

Em consequência, concluo e voto pela aprovação d N° 22, de 1996 - CN, 

na forma proposta pelo autor. 

Sala da Comissão, em de outubro 

Deputado ANTÔNIO DO VALLE 

Relator 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE' PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLIICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Quinta Reunião 
Ordinária, em 21 de nove~mbro de 1996, aprovou, por unanimidade,_ o Parecer do 
Relator, Deputado ANTONIO DO VALLE, favorável nos termos propostos no Projeto 
de Lei nO 22196-CN, sem alterações. Ao Projeto não foram apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados Basílio Villani, 
Segundo Vice-Presidente, Albérico Cordeiro, Albérico Filho, Álvaro Galdêncio Neto, 
Aníbal Gomes, Antônio do Valle, Armando Abílio, Arnaldo Madeira, Arnon Bezerra, B. 
Sá, Benedito de Lira, Chico Vigilante, Felipe Mendes, Fernando Diniz, Fernando 
Torres, Fétter Júnior, Freine Júnior, Genésio Bernardino, Giovanni Queiroz, Gonzaga 
Patriota, Haroldo Sabóia, Hélio Rosas, IIdemar Kussler, João Coser, João Fassarella, 
João Leão, João Pizzolatti, Jofran Frejat, José Priante, José Santana de Vasconcellos, 
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Jovair Arantes, Júlio César, Leonel Pavan, Marcelo Teixeira, Márcio Reinaldo Moreira, 
Maria Valadão, Mário Negromonte, Maurício Najar, Nan Souza, Osvaldo Coêlho, 
Osvaldo Reis, Paulo Bernardo, Paulo Cordeiro, Paulo Gouvea, Paulo Rocha, Pedro 
Novais, Philemon Rodrigues, Raimundo Santos, Ricardo Izar, Roberto Balestra, 
Roberto Pessoa, Roberto Rocha, Rodrigues Palma, Sandro Mabel, Saraiva Felipe, 
Sérgio Miranda, Sílvio Abreu, Valdomiro Meger e Zé Gerardo; e Senadores Coutinho 
'Jorge, Primeiro Vice-Presidente, Antônio Carlos Valadares, Carlos Bezerra, Edison 
Lobão, Emília Fernandes, Francisco Escõrcio, Jonas Pinheiro, Lúcio Alcântara, Lúdio 
Coelho, Marluce Pinto, Nabor Júnior, Odacir Soares, Ramez Tebet, Romero Jucá, 
Romeu Tuma, Sebastião Rocha e Waldeck ameias. 

I - RELATÓRIO 

Sala de Reuniões, em 21 

Deputado ANTÔNIO 
Relator 

PARECER N° '* de 1996 - CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, sobre o Projeto de Lei nO 23, de 1996 -
CN, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento de Investimento, em favor de diversas 
empresas estatais, crédito especial até o limite de R$ 
24.257.182,00, para os fins que especifica". 

Relator: Deputado JOÃO PIZZOLATTI 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, nos termos do art. 61, § 1 0, inciso 

lI, alínea "b", da Constituição Federal, e através da Mensagem nO 524, de 1996 - CN (n° 943/96, na 
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origem), complementada pela EM nO 2341MPO, submete à apreciação do Congresso Nacional o 

Projeto de Lei que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento de Investimento, em favor de 

diversas empr,esas estatais, crédito especial até o limite de R$ 24.257.182.00, para os fins que 

especifica. " 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Planejamento e 

Orçamento informa que o crédito especial em favor da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura 

Aeroportuária - INFRAERO, no montante de R$ 12.240.000,00 (doze milhões, duzentos e quarenta 

mil reais) destina-se a adquirir equipamentos imprescindíveis à manutenção -.:. operacionalidade e 

segurança dos sistemas aeroportuários e de aeronavegação 

o crédito proposto para a Companhia Vale do Rio Doce - CVRD, no valor de R$ 

6.160.000,00 (seis milhões, cento e sessenta mil reais), objetiva viabilizar modificações em 

projetos/subprojetos da empresa, em conformidade com seu plano estratégico para o corrente ano. 

Para a Companhia Docas do Pará - CDP está sendo proposta suplementação no valor 

de R$ 5.200.800,00 (cinco milhões, duzentos mil e oitocentos reais), para construção do pátio de 

conteineres e reaparel}1amento do Porto de Santana - P A, de responsabilidade daquele empresa. 

O crédito proposto para o Banco do Nordeste do Brasil S/A - BNB, no valor de R$ 

505.061,00 (quinhentos e cinco mil e sessenta e um reais), tem por finalidade estender o programa 

de modernização e adequação dos recursos logísticos e tecnologia bancária para os Estados do Rio 

de Janeiro e São Paulb e lPara o Distrito Federal, além da inclusão de novas metas no mesmo 

programa. 

A parcela res,tante, de R$ 151.321,00 (cento e cinquenta e um mil, trezentos e vinte e 

um reais), destina-se a at,ender à demanda de serviços, avaliadas após a aprovação da Lei 

Orçamentária para 1996, das unidades Navegação Rio Doce Ltda, no montante de R$ 144.000,00 

(cento e quarenta e quatro mil reais) e Companhia Docas do Rio de Janeiro, no valor de R$ 7.321,00 

(sete mil, trezentos e vinte e um reais) 

Dos recursos: necessários à efetivação do crédito especial, 'R$ 6.160.000,00 (seis 

milhões, cento e sessenta mil reais) são advindos da anulação parcial de dotações de outros subprojetos, 

e R$ 18.097.182,00 (dezoito milhões, noventa e sete mil e cento e oitenta e dois reais) de geração 

própria adicional líquida viabilizada pelas empresas. 
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° pleito do crédito especial encontra-se amparado nas disposições do art. 43, § 1°, 

incisos II e III da Lei N° 4.320, de 17 de março de 1964, e obedece ao disposto no art. 167, inciso V, 

da Constituição F êderal. 

A programação detalhada no Anexo I apresenta as subatividades e subprojeto 

favorecidos e seus respectivos montantes, resumida, por Unidade Orçamentária, no quadro abaixo: 

Unidade Orçamentária 21202 - EmpUII Brui!ejra de In(ra­

estrutura Aeroportuária - INFRAERO 

Unidade Orçamentária 25210 - Banço do Nordeste do BruiJ 

Unidade Orçamentária 32212 - Companhia Vale do Rio Doce 

Unidade Orçamentária 32216 - NavC&açlo Rio Doçe Ltda. 

Unidade Orçamentária 39215 - Companhia OOÇI5 dll Pará 

Unidade Orçamentária 39216 - Companhia Docas do Rio de 

, ',: .... : .. ,. . '. 

lI-EMENDAS 

12.240.000 

505.061 

6.160.000 

144.000 

5.200.800 

7.321 

Z4.l57.181 

Canlllllamen~·· 
. ::' ..... 

12.240.000 

505.061 

6.160.000 

141.000 

5.200.800 

7.321 

18.097.181 6 .. 1-óG.OOO 
: ' .. . ' 

Foram apresentadas 3 (três) emendas ao PL N° 23, de 1996-CN, todas solicitando 

inclusão na programação do Ministério da Aeronáutica de subprojetos concernentes a aeroportos de 

pequeno porte (em Patos de Minas/MG, em AraguaínalTO e em GurupilGO). 

A Empresa Brasileira de Infra-estrutura Aeroportuária - INFRAERO, única unidade 

orçamentária incluída no PL N° 23, de 1996-CN não tem atribuição relativa a aeroportos de pequeno 

porte, sendo as categorias de programação referentes a estes aeroportos de competência da Unidade 

Orçamentária 21101 - Ministério da Aeronáutica, constante do Orçamento Fiscal, em cUJa 

programação não constam subprojetos que contemplem os aeroportos objeto das emendas. 

lnadmito as emendas apresentadas, por incompatíveis com o art. 51, lI, b do 

Regulamento Interno da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 
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111 - VOTO DO RELATOR 

Da análise do projeto, verificamos que a proposição é compatível com o Plano 

Plurianual - Lei 9.276, de 9 de maio de 1996, conforma-se à Lei de Diretrizes Orçamentárias -

Lei 9.293, de 15 de julho de 1996, e à Lei Orçamentária para 1996 - Lei 9.275, de 9 de maio de 

1996 . . 
Constata-se que a proposição não fere a quaisquer outros dispositivos legais e que 

seu detalhamento foi realizado segundo os princípios da boa técnica orçamentária. 

Em consequência, concluo e voto pela aprovação do PL N° 23 , de 1996 - CN, 

na forma proposta pelo autor. 

Sala da Comissão, em de outubro de 1996 

C--U.~D::7ie~putado Jo1J P~T 
Relat~1-

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Quinta Reunião 
Ordinária, em 21 de nc)vembro de 1996, aprovou, por unanimidade, o Parecer do 
Relator, Deputado JOÃO PIZZOLATTI, favorável nos termos propostos no Projeto de 
lei nO 23/96-CN, sem alterações. Ao Projeto foram apresentadas 03 (três) emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados Basílio Villani, 
Segundo Vice-Presidente, Albérico Cordeiro, Albérico Filho, Álvaro Galdêncio Neto, 
Aníbal Gomes, Antônio cio Valle, Armando Abílio, Arnaldo Madeira, Arnon Bezerra, B. 
Sá, Benedito de Lira, Chico Vigilante, Felipe Mendes, Fernando Diniz, Fernando 
Torres, Fétter Júnior, Fneire Júnior, Genésio Bernardino, Giovanni Queiroz, Gonzaga 
Patriota, Haroldo Sabóia, Hélio Rosas, lidem ar Kussler, João Coser, João Fassarella, 
João Leão, João Pizzolatti, Jofran Frejat, José Priante, José Santana de Vasconcello~, 
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Jovair Arantes, Júlio César, Leonel Pavan, Marcelo Teixeira, Márcio Reinaldo Moreira, 
Maria Valadãõ, Mário Negromonte, Maurício Najar, Nan Souza, Osvaldo Coêlho, 
Osvaldo Reis, Paulo Bernardo, Paulo Cordeiro, Paulo Gouvea, Paulo Rocha, Pedro 
Novais, Philemon Rodrigues, Raimundo Santos, Ricardo Izar, Roberto Balestra, 
Rob~!1o Pessoa, Roberto Rocha, Rodrigues Palma, Sandro Mabel, Saraiva Felipe, 
~Sérgio Miranda, Sílvio Abreu, Valdomiro Meger e Zé Gerardo; e Senadores Coutinho 
Jorge, Primeiro Vice-presidente, Antônio Carlos Valadares, Carlos Bezerra, Edison 
lobão, Emília Fernandes, Francisco Escórcio, Jonas Pinheiro, Lúcio Alcântara, Lúdio 
Coelho, Marluce Pinto, Nabor Júnior, Odacir Soares, Ramez Tebet, Romere Jucá, 
Romeu Tuma, Sebastião Rocha e Waldeck Ornei as. 

, 
- ~ 

utado JOAO Pt 
Relator 

PARECER N°'p: de 1996-CN 

DA COMISsAo MISTA DE PLANOS. 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇÃO, sobre o Projeto de Lei 
n° 24, de 1996-CN, que "Autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor do Ministério da 
Aeronáutica, crédito suplementar no valor 
de R$ 169.901,00, para os fins que 
especifica" 
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Autor: Poder Executivo 

Relator: Deputado Fernando Torres 

I . RELA TORIO 

() Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com fulcro 
no art. 61, §1°, inc. " letra b, da Constituição Federal, com a Mensagem nO 525, de 
1996-CN (nO 961/96, na origem), submete à apreciação do Congresso Nacional o 
projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor da Caix,a de Financiamento Imobiliário da Aeronáutica, crédito 
suplementar no valor de R$ 169.901,00 (cento e sessenta e nove mil novecentos e 
um reais) 

A Exposição de Motivos n° 239/MPO esclarece que os recursos 
necessários ao atendimento do pleito correrão à conta de anulação parcial de 
dotações orçamentárias da unidade retromencionada, conforme consta da 
programação de cancelamento especificada no Anexo 11. 

Tal solicitação se justifica por ultrapassar o limite dos 20% 
(vinte por cento) para anulação parcial de dotações orçamentárias estabelecidos no 
art. 6°, inciso I, alínea "a", da vigente Lei Orçamentária. 

Ao projeto de lei sob análise não foram apresentadas emendas 
perante este órgão tél::nico. 

É o nosso relatório. 

11 - VOTO DO RELA T~JR 

010 exame da proposição, verificamos que a iniciativa do Poder 
Executivo se enquadra nas disposições do art. 43, § 1°, inciso 111, da Lei nO 4.320, 
de 17 de março de 11964, obedecidas as prescrições do art. 167, da Constituição 
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Federal e não apresenta incompatibilidade com o Plano Plurianual, bem como não 
jncide nas vedações expressas na Lei de Diretrizes orçamentárias para 1996. 

Pejo exposto, opinamos peja aprovação do Projeto de lei nO 
24, de 1996 - CN, na forma do projeto de lei apresentado pelo Poder Executivo. 

Sala da Comissão, em 

" 

/~ 
,// 

Depm4UTOrTeS Re;ru,l;wv 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Quinta Reunião 
Ordinária, em 21 de novembro de 1996, aprovou, por unanimidade, o Parecer do 
Relator, Deputado FERNANDO TORRES, favorável nos termos propostos no Projeto 
de lei nO 24/96-CN, sem alterações. Ao Projeto não foram apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados Basílio Villani, 
Segundo Vice-Presidente, Albérico Cordeiro, Albérico Filho, Álvaro Galdêncio Neto, 
Aníbal Gomes, Antônio do Valle, Armando Abílio, Arnaldo Madeira, Arnon Bezerra, B. 
Sá, Benedito de Lira, Chico Vigilante, Felipe Mendes, Fernando Diniz, Fernando 
Torres, Fétter Júnior, Freire Júnior, Genésio Bernardino, Giovanni Queiroz, Gonzaga 
Patriota, Haroldo Sabóia, Hélio Rosas, lidem ar Kussler, João Coser, João Fassarella, 
João Leão, João Pizzolatti, Jofran Frejat, José Priante, José Santana de Vasconcellos, 
Jovair Arantes, Júlio César, Leonel Pavan, Marcelo Teixeira, Márcio Reinaldo Moreira 
Maria Valadão, Mário Negromonte, Maurício Najar, Nan Souza, Osvaldo Coêlho, 
Osvaldo Reis, Paulo Bernardo, Paulo Cordeiro, Paulo Gouvea, Paulo Rocha, Pedro 
Novais, Philemon Rodrigues, Raimundo Santos, Ricardo Izar, Roberto Balec;tra, 
Rop.erto- Pessoa, Roberto Rocha, Rodrigues Palma, Sandro Mabel, Saraiva Fdllpe, 
Sérgio Miranda, Sílvio Abreu, Valdomiro Meger e Zé Gerardo; e Senadores Coutinho 
Jorge, Primeiro Vice-Presidente, Antônio Carlos \ aladares, Carlos Bezerra, Edison 
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Lobão, Emília FernandE~s, Francisco Escórcio, Jonas Pinheiro, LúcIo Alcântara, Lúdio 
Coelho, Marluce Pinto, Nabor Júnior, Odacir Soares, Ramez Tebet, Romero Jucá, 
Romeu Tuma, SebastiãlD Rocha e Waldeck Ornelas. 

Sala de Reuniões, em 21 de nove ro de 1996. 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Quinta Reunião 
Ordinária, em 21 de novembro de 1996, aprovou, por unanimidade, o Parecer da 
Relatora, Senadora EMíLIA FERNANDES, favorável nos termos propostos no Projeto 
de lei nO ~9/96·CN, sem alterações. Ao Projeto foi apresentada 01 (uma) emenda. 

Compareceram os Senhores Deputados Basílio Villani, 
Segundo Vice-PresidentI9, Albérico Cordeiro, Albérico Filho, Álvaro Galdêncio Neto, 
Aníbal Gomes, Antônio cio Valle, Armando Abílio, Arnaldo Madeira, Arnon Bezerra, B. 
Sá, Benedito de Lira, Chico Vigilante, Felipe Mendes, Fernando Diniz, Fernando 
Torres, Fétter Júnior, Fn9ire Júnior, Genésio Bernardino, Giovanni Queiroz, Gonzaga 
Patriota, Haroldo Sabóia, Hélio Rosas, Ildemar Kussler, João Coser, João Fassarella, 
João Leão, João Pizzola1tti, Jofran Frejat, José Priante, José Santana de Vasconcellos, 
Jovair Arantes, Júlio César, Leonel Pavan, Marcelo Teixeira, Márcio Reinaldo Moreira, 
Maria Valadão, Mário Negromonte, Maurício Najar, Nan Souza, Osvaldo Coêlho, 
Osvaldo Reis, Paulo Bernardo, Paulo Cordeiro, Paulo Gouvea, Paulo Rocha, Pedro 
Novais, Philemon Rodrigues, Raimundo Santos, Ricardo Izar, Roberto Balestra, 

. Roberto Pessoa, Roberto Rocha, Rodrigues Palma, Sandro Mabel, Saraiva Felipe, 
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Sérgio Miranda, Sílvio Abreu, Valdomiro Meger e Zé Gerardo; a Senadores Coutinho 
4Jorge, Primeiro Vice-Presidente, Antônio Carlos Valadares, Carlos Bezerra, Edison 
Lobão, Emília Fernandes, Francisco Escórcio, Jonas Pinheiro, Lúcio Alcântara, Lúdio 
Coelho, Marluce Pinto, Nabor Júnior, Odacir Soares, Ramez Tebet, Romaro Jucá, 
Romeu Tuma, Sebastião Rocha e Waldeck Ornelas. 

!4Jr~ 
Senadora EMíliA FERNANDES 

Relatora 

e novembro de 1996. 

Da COMISSÃO MISTA sobre a 
constitucionalidade e o mérito do Projeto 
de Lei n°. 29, de 1996-CN, que "autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da Uniio, em favor do Estado­
Maior das Forças Armadas, crédito 
especial até o limite de R$ 2.495.087,00, 
para os fins que especifica." 

RELA TORA: Senadora EMÍLIA FERNANDES 
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, I - RELATÓRIO 

Nos t(~nnos do art. 61. da Constituição Federal, o Senhor 
Presidente da República, encamlllha ao Congresso Nacional para apreciação o 
Projeto de Lei n° 29, de 1996-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Orçamento Fiscal da União, em favor do Estado-Maior das Forças Armadas. 
crédito especial até o limite de R$ 2.495.087,00, para os fins que especifica." 

Visa, () crédito especial, acriar dotação destinada à construção 
de residências funcionais para servidores militares e para manutenção dos 
serviços administrativos do EMF A e do serviço militar. 

o primeiro, no valor de R$ 1.200.000,00, destinado ao Fundo 
do EMF A, visa a atender as necessidades dos servidores, através de 
financiamento, aquisiç:ào e/ouconstruçào de umdades habitacionais. 

o Segundo, de R$ 1.193.595,00, também para o EMFA, 
objetiva o aperfeiçoamento dos serviços administrativos do EMF A e da Escola 

Superior de Guerra, através da coordenação, supervisão e controle, bem como 
o apoio 10bTÍstico às a1tividades fins. Visa, ainda, a qualificação de pessoal para 
o exercício das funçõ~!s de direção e planejamento da segUrança nacional. 

o ter,ceiro, do Fundo Serviço Militar, no valor de R$ 
I 01.492,00, visa promover o recrutamento militar e a fonnação da reserva das 
forças annadas:' 

Os recursos para tais créditos são oriundos da incorporação de 
saldos de exercícios anteriores. 

_ Ao Projeto foi 'apreselltada uma única emenda, de autoria do 
Dep. Augusto Carvalho, em que sugere a supressão do subprojeto destinado ao 
financiamento de residências militares. 
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É O relatório. 

II - VOTO 

Inicialmente há que se consiqerar que o Projeto, no que tange à 
origem de recursos, é plenamente enquadrado nas hipóteses admitidas pela 
Constituição Federal e peJa Lei n° 4.320/64. A propÓSItO, a ConstitUIção prevê 

. a abertura de créditos especiais, nos termos de lei complementar, para o que 
serve hoje ainda a Lei nO 4.320. 

Referida Lei admite como origem de recursos para tais créditos, 
entre outros, o superavlt financelro apurado em Balanço Patrimonial do 
Exercício Anterior. 

Consultado o SIAFI, observou-se a existência, em 31.12.95 de 
saldo de disponibilidade em conta de poupança do Fundo do EMF A, no valor 
de R$ 8.078.231,30, e de RS 1.414.556,36 no Fundo do Serviço Militar, 
portanto excedentes ao crédito proposto, conforme quadro abaixo: 

__ SIAFI95-CONTAB,CONSULTAS,DETABALAN ( DETALHA BALANCETE) 

USUARIO: HIPOLITO DATA CONSULTA: 05NOV96 

D E T A L H A B A L A N C E T E 

ORGAO : 20105 - ESTADO-MJl.IOR DAS FORCAS ARMJI.DAS 

GESTAO : 11902 - FUNDO DO EMFA 

HORA: 16:27:33 

TELA: 001 

MES: DEZEMBRO DE 1995 - ENCERRADO POSICAO ATE: 07MAR96 AS 05:30 HS 

CONTA MOVIMENTO DEVEDOR MOVIMENTO CREDOR 

1.1.1.1.3.00.00 - APLICACOES FINANCEIRAS 

192.583,35 

1.1.1.1.3.07.00 - - POUPANCAS 

192.583,35 

180,00 

180,00 

SALDO ATUAL R$ 

8.078.231,30D 

8.078.231,300 
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SIAFI95-CONTAB,CONSULTAS,DETABALAN ( DETALHA. BALANCETE 

USUARIO: HIPOLITO DATA CONSULTA: 05NOV96 

D E T A L H A B A L A N C E T E 

ORGAO 20105 - ESTADO-MAIOR DAS FORCAS ARMADAS 

GESTAO 11923 - FUNDO DO SERVICO MILITAR 

HORA: 16: 30: 5l 

TELA: 001 

MES: DEZEMBRO DE 1995 - ENCERRADO POSICAO ATE: 07MAR96 AS 05:30 HS 

CONTA MOVIMEN'l'O DEVEDOR MOVIMENTO CREDOR 

1.1.1.1.3.00.00 - }I,PLICACOES FINANCEIRAS 

992.108,00 

1. 1. 1.1.3.07.00 - :li, POUPANCAS 

9'92.108,00 

0,00 

0,00 

SALDO ATUAL R$ 

1.414.556,36D 

1.4l4.556,36D 

Quanto ao mérito, há ressalvas no que se refere ao subprojeto 
destinado a constru~~ão de habitações, matéria que foi, inclusive, objeto da 
emenda proposta pelo Deputado Augusto Carvalho. 

A Le:i de Diretrizes Orçamentárias para 1996 (n° 9.082/95) 
proíbe, expressamente, em seu artigo ] 2, inciso I, o "início de construção, 
ampliação, refonna voluptuária ou útil, aquisição, novas locações ou 
arrendamentos de imóveis residenciais". 

O parágrafo segundo do mesmo artigo vem, porém, excluir da 
proibição "as destinações para unidades equipadas essenciais à ação das 
organizações militare:s", entre outras. 

A qw~stão passa então a residir em julgamento da destinação 
dos recursos do crédito especial. Uma vez que os servidores do EMF A 
conseguiram, junto ,ao Poder Judiciário, o direito de aquisição de imóveis 
funcionais, uma vez que considerados desnecessários à ação militar, não há 
como se defender qU1e tais imóveis sejam enquadráveis nas exceções admitidas 
na LDO. 
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Há que se considerar também que o próprio EMF A encaminhou 
documento assinado pelo General-de-Brigada Roberto Schifer Bernardi (cópia 
em anexo), em que se argumenta pelo caráter militar do EMF A. 

Parece que, pelas razões apresentadas, não há equívoco quanto 
a este ponto. O problema, porém, reside em que se defina a rallO leg/s, ou seja, 
qual a essência da proibição da LDO. 

À primeira vista, examinando sob a ótica da política econômica 
do Governo, a inclusão do preceito na LDO visou, antes de tudo, a proibição 
da transferência de recursos financeiros públicos para os servidores, por meio 
do disfarçado financiamento de imóveis. 

Sendo esta a única aparente razão de ser do texto legal, e 
abrindo exceção à atividade militar, deixou claro a LDO que se constituía 
abertura movida pela necessidade da ação militar e não dos servidores 
militares. 

Isto posto, pode-se admitir como amparada na LDO a 
autorização em questão desde que tais recursos se destinem exclusivamente à 

aquisição ou construção de imóveis indispensáveis à referida ação militar, não 
se permitindo que os mesmos possam vir a ser transferidos, por qualquer das 
formas de direito, aos integrantes das carreiras militares. 

Tendo em vista, portanto, as considerações acima referidas, 
somos pela rejeição da Emenda apresentada e aprovação, na íntegra, do texto 
do Projeto de Lei n° 29, de 1996-CN, por ser constitucional, jurídico e dotado 
de boa técnica legislativa, além de possuidor de mérito admissível. 

Sala das Comissões, em 

, Presidente 

Senadora E LIA FERNANDES, Relatora 
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-MEMORIA-

Emenda ao Projeto de Lei nO 29, de 1996, de autoria do 
Sr. Deputado AUGUS'l'O CARVALIIO, com vis tas a Supressão do Subproje­
to 06.007.0021.10700002, relativos ã Unidades IIabit~cionais no va­
lor de R$ 1.200.000,00 (Hum milhio e duzentos mil reais). 

Ji:m RIU' ·jIlRI·i ri ('iI I iVn, ;:Fll1'.~ n ·illl'il·rn n"·JlIII·illln '!,In "o 

gMIi'}\ é um órg50 de ,.wnennonlln0nlo illlC'<li'lto do Jll'c'nidc'nl:o dil Hopli­

blica, não se constituindo, portnllto, em nmn orqnni~~çfio militnr". 

Helwõl.1Lou, '-l.inU\l, "'<.JHO lo". (lonto do vl::l.'1 fui. C!::l'0::"ldo pc·.I0!l 'l'.·.iIJ.!.!. 

nais Superiores qu~ndo da venda dos im6veis funcionais realizado 
0"' 1991", o, finülmenl:n, cOlle]ul. (lUO "o.projc!l.o de T.(~.i .:11.»-e pr.ece­

dente indesejável ao ~ermitir que órgão da administração pública 

volte a adquirir imóveis funcionais" ••• 

Faz-se mister observar que o entendimento de Forcas Arm~ 
das repousa, de início, no prescrito na Constituição de 1988, arti 
go 142. 

"As Forças Armadas, con~titurdas pela Marinha, pelo 
Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais 

permanentes e regulares, organizadas com base na hierar­

flll"l" o 1Ii1 ,·lilH'ipl iWI, lIoh fi llllllll idillhl fillprr!hlrt rln Pl"cwi· 

dente d~l Hcpllul.icn, c d<..H.'L.Lnam-ou li dcfQ~;;c:t di' P .. ltr.in, c:t 

qnrnnt:in do!:; poclor.cr, conntit:ncionni::; c, por .injrinti.vn 

d.· 1\1\.11'1"11" d"::I":I, ti" "'i " doI 11Ie/'·III". 

A palavra constituídas, sublinhada por nós, e que dá a 
conotaçÃo de conjunto, d~ si.tema, ao tQrmo Forças Arma­

das. 

Assim sendo, cada uma dessas instituiç6es, se considera­

das isoladamente, j~i não será chamada Força Armada e sim Força Sin 
gular. 
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Aliás, corroboram est.:1 afirJllativü o lido no artigo 70, 
da Lei 8.028, de 12 de abril de 1990 e no ~rtigo 50, inciso II, do 

ncr.rct"n-T.oi nO 200, de-! r(~vC!1"C!irn dn 1')(,7, ('nlll ri IIlnrlifif'ilr:iin dn no-­
ereto-Lei nQ 900, de 29 de sell~l11l>ro de 1969, ülJ~llxo tri'lnscritos: 

"Artigo 70/Lei 8.020/90 - O Alto Comando dnn 

madas, integrado pelos Ministros Militares, 
do Estado-Maior das Forças Armadas e pelos 

Forçüs l\r­

pelo Chefe 
Chefe do 

Estado-Maior de cada uma dAS Forças Singularcs,tom por 

finalidade assessorar o Presidente da República nas deci 

sõ~s relativas à politica militar e a coordenação de 

assuntos pertinetes is Forças Armadas"; 
"Artigo 50/Dec-Lei 900/69 - o ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS 

ARMADAS, órgão de assessoramento do Presidente da Repú­

blica tem por atribuições: 
I 

II - estabelecer os planos para emprego das Forças Com-

1,lllndn'l 1'1' ('.tI.jllllldll II ti., 1:~" .. I.Sil~!."!:,jll~.III:I.I_"'":J"~ (." i I" 
nosso) ~ostacadas para participar de operacSes mi-
1 i '",I'"f'H IJO I'X (,("' ,. i 01", 

estu~os c QS SUqCflt80s dos mInistros mlllturoo com 
petentes." 

Por fim, a diapoaiçÃo ontre ForçAa A~mad.a e Forçaa Sin­

gulares pode ser, ainda, retirada dos Artigos 51, 52 e 53 do Dec­

Lei 200/67, igualmente, transcritos: 

"Art 51 - A Chefia do Estado-Maior das Forças Armadas 
exercida por um oficiai-general do mais alto posto, 

.. 
e 

no-
meado pelo Presidente da República, obedecendo o rodízio 
entre as Forç.:1s Armüclns" (destaque nosso). 
"Art. 52 - As funções de Estado-Maior e serviços no 
E~tado-Maior das Forças Armâdas são exercidas por ofi-

C'lnin (líln 1 .. ;:11 1"llrt;.1:i ~~iIlIJll1iln'!i" (.)rl/I1;-11 jll" Ili!/U;(.). 

"Art 53 - O Consf..llho de Chefes de Estado-Maior, consti-
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t:ulc1on ele, Chc,r(, elo J~::I·"lCln-M .. 1'i(,)l~ d"r: l;onl~l.·il:; "n"nc1"n (' <lor; 

Chefes dp E~tüdo-Müior das POJ~çu:; Sin<JlIlnreH, reune-se 
periodicamente sob a presidência do primoiro, para apre­
ciação de assuntos específicos do Estado-Maior das For­
oas Armadas e 00 do intoresso comum n mais de uma das 

Forças Singulares" (destaque nosso). 

e pois, o Estado-Maior das Forçus Armudas (EMFA) um con­

junto de partes das três Forças Singulares -Marinha, Exército e 
Aeronáutica - constituído para o desempenho de atribuições que ve­

nham envolver atividades de duas ou mais Forças Singulares, confor 
me o previsto no Art 50 do Dec-Lei 200/67, ratificado pela Medida 
Provisória nO 1498, de 2/10/96, transcrito na íntegra: 

"Art 50 - O Estado-Mnior dDS ForçaR l\rmnc1nn, Orqfio de 

Af:iscssornm<.. ... n to uo PJ~C!.: l<.lcn to da J{1:.!públlclI, Lem por a tr 1-
buições: 

I - Proceder aos auLuaos para a fixação da política, 
da E~tratégia e da Doutrina Militares, bem como 
elaborar e coordenar os planos e programas decor-

II - estabelecer os planos e coordenar o emprego de For 
ças Combinadas ou Conjuntas e de Forças Singulares 
destacadas p~ril pilrticipar de operações militares 
no oxterior; 

III - coordenar as informüçõcs no campo militilr; 
IV - propor os crit6rios do prioridade para ilplicação 

dos recursos dastlnüdos ã defesil militar; 
V - coordenar os planos de pesquisas, de fortalecimen­

to ~ rln mnhili~nçfin ~nn Fnrcn~ Armn~nn, ~ nn prn­
gramas de üpl1cn~ao da recursos decorrente~; 

VI - coordenar as representações das Forças Armadas no 
Pais e no exterior; 
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VII - proceder aos estudos e preparar as decisões sobre 
assuntos que lhe forem submetidos pelo Presidente 
da República". 

e inter ••• ante, i9Ualm&nt~, roclçar o carÁter permanlnte 
e regular do EMFA, a exemplo das "Porças Armadas" (Art 142 - Cons­
tituição/88), inferido, seja pela leitura das suas atribuições 
(1\l."t !i0 do Dcc-Lci 200/67), soja [l(Jla pcrcc[J(;fio da pcrcn.idcluc que 
lhe foi atribuída (hrt 10 c 80 da Lei 8028 de 12/04/90) em face da 
temporiedade do Alto Comanüo das Forças Armadas, o qual, somente, 
tem existência quando convocado pelo Presidente da República (Par! 
grafo Onico~ Art 7 da Lei 8028). 

Pode-se afirmar, ainda, que as atribuições do EMFA trans 
G0tlcrn üo [Jrovir:to nll f,ei 002U, Ilt! 1? AIH' 90, COIIIO t)t'(JI~() de il::::e::­

soramento da Presidência da Repúhlica e abrangem um largo espectro 
de funções executivas, tanto por conduzir as atividades da Comis­
são do Serviço Militar, da Comissno Desportiva Militar do Brasil, 
da Comissão Permanente do Servico de Saúde da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica e da como por enquadrar organizacões como a Esco­
la Superior de Guerra e a Represantacão do Brasil na Junta Inter­
americana de Defesa, tudo conforme o Dec 87.737, de 20 Que 82. 

Na verdade, as Forças Armadas só existem como um todo no 
EMFA, na ESG, no HFA e na RBJID, sendo que, nessas organizações, a 
presença do servidor militar é uma constante. 

Por sua vez, os militares têm sua situação jurídica def! 
nida pelo Art 42 da Constituição de 88 a, enquanto em atividade, 
permanecem vinculados ao raspctivo Ministério e integrados à Força 
a pertencem. Nas diversas considerações que o citado artigo expõe, 
em nenhuma circunstância, particularmente às de seus parágrafos 30 

e 40, surge o desempenho de funcões no EMFA como modificadora 

dessa situação jurídica, muito menos, em qualquer das leis que re­
gem a vida dos militares. 

g pertinente, também, ressaltar que os Ministérios Mili­
tares, embora integrem o sistema Forças Armadas mediante cada For­

ça Singular, são, tão somente "executivos" na Administração Fed~ 
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ral com apenas elementos de sua Força (Dec-Lei 200, de 27 Fev 67), 
ao paso que o Estado-Maior das Forças Armadas tem triplo papel: 

- é um Orgão de Assessoramento imediato ao Presidente da 
República, segundo a Lei nO 8028 (Art 10) de 12 Abr 
90, para tratar de assuntos de cunho militar de inte­
resse das Forças Armadas; 

- é um Orgio executivo da Administração Direta, ao qual 
estão subordinados diversos órgãos constituldos por 
elementos das trãs Forças Singulares, 

lado nos Decretos nO 95732, de 12 Fev 

29 Dez 71; nO 94720, de 03 Ago 87 e 

Out 82, ji citados; 

conforme estipu-
08;' nO 69859, de 

nO 87737, de 20 

- integra o sitema Forças Armadas em conjunto com o Alto 
Comando das Forças Armadas e todas as Forças Singula-
res. (Ar1: 7Q da Lei 8028, de 12 Abr 90) •. 

Em suma, o EMFA é a cabeça de um sistema composto por or 
ganizações das três :I:'orças Singulares onde estas interagem em fun-

ção de atividades e interesses comuns. 
Cada ministério Militar é a cabeça de um sistema compos­

to pelas partes especificas de cada Força Singular. 
O EMFA é, 11a verdade, o que melhor caracteriza "Forças 

Armadas", atentando-se para o impositivo carictcr pluralista dossa 
expressão. 

Conclui-se I' portan to, que o Estade>-MtJ.ior elas Forças 1\rm~ 
das é órgão militar compononte das Forças Armad~s, o o seu Chofe 
faz parte do Alto Comando. 

Quanto a afirmação do nobre 

prudincia dos Tribunais Superiores é 
EMFA órgão de assessc,ramento imediato 

Parlamentar de que a juris­

pacifica no sentido de ser o 

ao Presidente da República 

e, consequentemente, uma organização civil, cabe salientar que, a 
questão de o EMFA int,egrar ou não as Forças Armadas, não foi colo­
cada em nenhuma das, demandas que decidiram sobre a venda de imó­
veis sob sua administração. 
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Vale dizer que, ditas decisões, prolatadas com base no 

artigo 2Q do Decreto 96.633, do 1 do setembro de 1908, estabelece­

ram que os im6veis, cc~ldoa n ocrvidoros am exercício de carqo no 

EMFh, estavam, a õpocn da cdiç50 de Lei 0.025, de 1990, sob a&ni­

nistração da Presidência da República. 

Ao contrário, a jurisprudência dominante em todo o Poder 

Judiciá~io, é no sentido de reconhecer o EMFA como organização mi­

litar. 

Vem muito a propósito a citação de parte do voto proferi 

do pelo Exceletíssimo Ministro Celso de Melo, do Supremo Tribunal 

Federal, que, ao apreciar o Recurso em Mandado de Segurança nO 21. 

769/DF, assim se expressou: 

"Assim, à data de entrada em vigor da Lei 8.025, de 12 

de abril de 1990, os imóveis funcionais ocupados pelos 

recorrentes Ni'\O Elü\M ADMINI~TRJ\DOS pelos Estüdo-Maior 

das Forças Armadas 

za militar de que 

eram ADMINISTRhOOS 

- órgão ao qual nio se nega a nature­

e efetivamento, dotado -, mas, sim, 

pela PRESIDENCIA DA REPODLICA, órgio 

da Administração Pública Federal ao qual seguramente ni~ 

guim irá atribuir natureza militar, ainda que seu titu­

lar detenha a relevante atribuição constitucional de Co­
mandante Supremo das Forças Armadas (Art. 88, XIII, da 

Carta de 1988). 

A citada jurisprudência vem, também, evidenciar a natur~ 

za militar do EMFA e, se não fosse a previsão do artigo. 20, inciso 

V, do Decreto nO 96.633, de 1 de setembro de 1980, os imóveis cedi 

dos a seus servidores, não teriam sido alcançados pela autorização 

de venda contida na Lei 8.025, de 1990 e, consequentemente, o Or­

gão teria imóveis residenciais para atender aos militares que aqui 

vêm servir. 

Para a melhor e possivel consecução das suas próprias 

finalidades e destinação jus-constitucionais, as Forças Armadas e 

os órgãos que as integram, aí incluído o EMFA, teêm na amovibilid~ 

de de seu pessoal um ~nstrumento indispensável e nodal à consecu­

ção de seus objetivos. 
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A amovibilidade tem ainda a ver, e diretamente, com a 

pr6pria economia de despesas de custeio de cada 6rgão militar, bem 

como, com a própria excelênci~ na ~locaç50 de rocursos humanos, o 

que permite colocar-se o servidor certo n~ melhor posição funcio­

nal possível, e isto dentro de toJo o vastíssimo territ6rio nacio­

nal. A amovibilidade naR organizações militares é, pois, instrumen 

to básico e indispenl3ávcl à consecução, por cada órgão, de sua pró 

pria destinação operacional, funcional e constitucional. 

Destarte, e em suma, a amovibilidade é da "regra-do­

jógo", e, como tal, Militar nenhum pode recusar-se a cumpri-la, ou 

se insurgir contra ela, sob qualquer fundamento, de qualquer ordem. 

Para assegurar-se, como já se disse retro, da amovibili­

dade ideal de seus sE!rvidores, cada órgão dc'lS Forças Armadas preci 

sa, necessariamente, dispor de meios c condições de deslocamento e 

alojamento de pessoal. 

Ademais, resta lembrar que qualquer servidor civil pode, 

em ~rincípio, recusar-se a servir em Brasília, sem que, com tal 

recusa, esteja ele a cometer qualquer infração estatutária. Logo 

segue-se que todos os funcionários civis lotados no DF estão aqui, 

de fato, voluntariamente. Já quanto aos militares isto não ocorre 

necessariamente, não sendo poucos aqueles para quem servir em Bra­

sília é um ônus pesado, e que, n50 raro, implica em sacrifício, 

até mesmo, de seu ideal ~elacionamento familiar. 

Isto sem se falar que a maioria dos servidores civis 
federais lotados no O:~ é, aqui mesmo recrutado, ao passo que, no 

caso dos militares de carrpira, são eles todos oriundos de qual­

quer rincão do território nacional. 

Mister se faz ressaltar, ainda, que o militar em ativid~ 

de, tem o direito a moradia para si e seus dependentes, às expen­

sas da União, garantido pela Lei nO 6.880, de 9 de dezem~ro dê 

1980, especialmente no ar t.igo 50, inciso IV, letra ," i" • 

Isto posto, pelas razões expostas, há de se concluir 

que o Estado-Maior dan Forças Armadas é órgão de natureza militar, 

seus servidores militélres têm o direito à moradia garantido por 
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Lei e, por isso, não se lhe aplic.:l a vedação contida no artigo 12, 

da Lei nO 9082, de 25 de julho de 1995~ es~ando, de fato, incluído 
na excepcionalidade preyista no S 2Q, inciso I, do mesmo diploma 

legal. 

Brasília, DF, 01 de novembro de 1996. 

SCl1IFl!:R 
do EMFA 

Emendas 

Ao 

PROJETO DE LEI 
N° 047/96-CN 

MENSAGEM 
N° 592, de 1996-CN 

(nO 1.076/96, na origem) 
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EMENDA A CREDITO ADICIONAL 

1 1 
·"OJIt:10Dl!~'II<U""1llO 

INSTRUçOeS NO VERSO PL N. 47 de 1 ~96 _ CN 

Inclua-se no PL o sub-proJeto: - BR 364/MG _ Melhoramentos no 
trecho dIvisa de SP/MG - divisa 
MG/GO. 

Valor RS 350.000 (Trezentos e 
clnquenta reais). 

Oeduzlndo-se do: - 16 D88.053~ 1205-0055 • BR 2621ES _ Vitória _ 
dIVIsa ES/MG. 

..-_____________ M''''''''''''' __ . ___________ , 

Unlca rodovia federal a permitl! escoamenl:o da produção agrícola 
do Baixo Vale do RlO Grande, a BR 364 e também il'lportante elo de 
llgação entre CUlabá e São Paulo I apenas lnterrampido por p~queno 
trecho em MG. Com a5 chuvas, o trafego pe'sada fica impraticavel 
causando enormes prejuízos aos agrlcultorl~s além de dificultar a 
llgação rodovlárla Norte/Sudeste. 

r ';;';',lr---:---\ -."u~.I..)-----'r..:;'lr;,='l ~L Narcio ROdriç;ues I / IL.:J~ 
I 

EMENDA A CREDITO ADICIONAL 

.. ~. .. ] 
,....--------, r----- .. ·Q.lITClDEL8l_IIIIO----..., 

INSTRuçOeSNOVERSO 1 LI_pc.;L:....:.Nc.;.-'4c.;7c.;d:.:e:.....:l..:.9..:.9;:.6_-....:C;cN-' ____ .J 

Inclua-se no PL o sub-projeto. - BR 364/MG _ Desenvolvimento de 
estudos e projetos para melhoramen­
tos da BR 364, no trecho divisa 
SP/MG - di vi •• MG/GO. 

Valor: RS 75.000 (Setenta e cinco 
mil reais), 

DeduZlndo-se do: 16.088.0539 4375.0001 - Desenvolvimento de estu­
dos para restauração de Rodo'lias. 

,------_______ .J4IifWJCa,Ç.t.CI ____________ --, 

A aR 364, em toda'a sua antiga extensão (')~o Paulo/Cuiabá), apresen 
ta apenas um trecho em MG em lelto natural. A presente tem por 
finalidade procedimentos emergenClsis de I~studos e projetos para 
a mesma entre Comendador Gomes e Gurinhat,l obedecida Uln8 primeira 
etapa dentro dos recursos Que permitam em breve, melhorias num 
primelro trecho, já que a época de chuvas prejudica enormemente o 
escoamento da produção agrícOla da re!;lião - sua única fonte de 
recursos. 

lG]rP="J 
L-____ ~----~---_----~ 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

lNSTRuçOEsNOVERSO 1 Lrl ===:=::=:!..!".L.~ZJ°<="':l. .. "'·-_"_ -_-_-_-_-_-_--'-.1 r":-~ ., PL NQ 047 /96-CN . lli Q!J 

ACRESCENTAr. ,O PROGRAMA AOEQUAÇAO OE CAPACIOAOE DE ROOOVIAS,NA ,UNCIO 

NAL 16.088.0537.1296 - NA UNIOAOE ORÇAI<ENTARIA 3~.201 -DEPARTAMENTO 

NACIONAL OE ESTRADAS OE RODAGEM-ONER : 

16 088.0537 1296.0780 - BR 4521MG -AOEQUAÇAO 00 ACESSO A ARAXA E 

TRANSPOSIÇAO OA BR-2621MG 

GNO :04 

VALOR R$ 500.000,00 

CANCELAMENTO: 

16.088.0539.1205.0055 

UNIOAOE' 39.201 

GNO:04 VALOR' R$ 500.000,00 

..-_____________ JUIT.ICAÇiCI _____________ -, 

ESTA EMENOA VISA VIABILIZAR O PROJETO OE AOEQUAÇAO 00 ACESSO 

A ARAXa - BR 452/MG E TRANSPOSIÇAO OA BR 2621MG, PONTO OE VI 

TAL IMPORTANCIA PARA RESTABELECER O TRA,EGO E O ESCOAMENTO OE 

PROOUÇAO 00 MUNICIPIO E REGIAO PARA OUTROS ESTAOOS. 

r--ll===:=::===:~-~.,'~--~~~u ________ ~lr~MG1['pUF-LJ L--I. OEPUTAOO ARACEI.Y OE PAULA .L.!:!!:.I 

EMENDA A CRÊDITO ADICIONAI. 

r--------------------------- ~. --------------------------~ 
SUPLEl'lFNTACAO: 

Org~o : OHER 
Projata : DR 1tlj/PR/l'Ia_ Ccmat.ruçlo de Ponte..!tU1 Gudro aDC;"O o Rio p.u'ilflã, 

O~v. rn/l'IS 
16.0D'1.05:57."n4.0Dc\'" 

V ... 1or : AS; 7~Clao.ooa,OO 

Projllto 

CANCtU\~CNTO: 

argila 
.o.hy~dwdg 

Valor 
Proj.to 

VQlor 

; DR lIIl7/['lR/~ - Pente 601..o'\'", u nJ,Q p"""un,i 
,G.llti'f .053'.1~04.oo1~ 

,11$ Q.OOO.Ooo,oo 

: CNER 
: '.5 .. 07S.0II20.200~.00Q5 
: R~ 14.000.00n,no 
, 16.0ee.0530.12tJ5.0040 

OR - 153/TO - Oiv. PA/TO - CJ.v. TO/GO 
: fI~ 1.000.000,00 

A prUIiAntn ~ndi1 obJoUva cordg.i." .ncgr::aç~ IIb ,.u,'IJQO:lta ao Pl'CJlilto de \.Alo 
ont&illtinholdo polo Poda:- Exocutivo, por loll~l.t.üÇ30 do PlTlDNERs tlUIi dovaru i!l 
cluir o!s projeto, a 81n'CI1I .unplQCMIntodo:l no rornm ôlCl.IDD, c_m Q cancelUlanttl do 
ocguinto Proleto 16.00B.D537.129t'i.7.4!J$ - ':ontOl:'no Sul dlC Cur.l.tiba no voJlu: d .. 
R$ 15.000 .. 000,00, conrormc nCo,).:tJo da BIImC~d:1 FcdoJ:al dl:A P..lrQnS c o ONER quando 
do .1oborolÇ~o do OGU/96 • 

r-lL~~~~~ __ ~ __ ~rp~~Rll-lpp;=-_BASIL tO 'tIL! ANJ LEl!.J 
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EMENDA A*CRÉDITO ADICIONAI. 

Htn •• Slltll 592/96 
PLN .47/96 

_-=-e..::..47-=--imS-1 

IINmIUÇOHNO'oMSO I rlt..~==pt~:N:47;IMII.-__ "_""_-____ ...... 1 C;--:-o"l] 
r--------------- ~ -----------, 
~~~~~~MA oe TRABALHO DOO MINIStéRIO 005 TRANSPORTES 
RECURSOS NECESSÁRIOS A TITULO oe SUP\.EMEHTA~O, PARA ~E­
CONSTRUÇÃO oe PONTES SOBRE RIOS lIMARll ACARAU 

ACRtSClMO 

CANCELAMENTO: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA' 312111 - OHM 
FI.JNCIONAL fÍROQRAMÁTICA. f"-'H37.f1M.m7 
TITuLo IR 403ICE - COHImwAo De l'OIITft Ia.MIfIOS 

UMAIIII ACAIU(i. 
VALOR.Ita_ 

r------------------~----------------~ 

MELHORAR O ESCOAMENTO DA PI'IOOIJÇAO. A CAPAClDAOE oe TRÁFEGO E REOU2IR 
OS CUSTOS OPERACIONAIS, PROPORClONANOO O oeSENVOLVIMENTO ECClNOMICO 
DAR~GlÃO. 

0.11. _AH_I_B"_L_G_OM_E_S __ -_-_·....-__ .. _-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_--,-'I~I:'-J 

EMENDA A CREDITO ADICIONAl. 

MenSagEM 592/96 
PLN _47/96 

947 -eeee6-e ------- -_ .. _---' 
..... ,...LaI ........ -----, , ...... , 

INCTRUÇOo NO WIISO I PIIOJETD DE LEI 111 47 DE , __ C!! I ~. D1 , 

.AUI!: RI 347.1XIO (lIIfZDml!I E QUMOITA E SETE IIIL Il[AIS). 

CAlCELM CO PL - ".IIII.IlI53II.oI3'7S-IXJ01 - IlDDMJI.VDI!IIID D( ES1IDl!l _ RES7M11! 

c-o DE IDlO\IIAS. 

-
A E~ llOS ESTlJlIlII DE VIAIILIDI!DE Il:UIOIICA. E O PIIDJ[TIJ IASIaI ~ A COII! 
TIIUÇIID DESTE _L ftIIIDIIIMID, aJJII TMI:III IftllLAllTAOD SOlA DE 10 M, DMII _ 

DE 1_ E ~ lJIII CIIflICDITt: JIIUIIJÇJIQ DE GRIIOI m_ [11 3,5 1111.lIII0 DE 
TIlfIt:IADAS/_ IUII AO PIoIIQU[ MalIM1111T11fAL DE Lll!llLAMlIA"" ATt ALCAIIÇM O __ 

TO DE ~ Sll'f:TIU. 

[ - li-Ia co VALU: 

.... _.~ /' 

1~G;J I ' I 

r;,":/.!f I \ : I,J II \ III t 

91ENDA A cRÉDITo ADICIONAl. 047-eem-8 

I..-rIIUÇOUNO- I --... .... ------, r::-::-1 
t... ______ "..:l;.;-.:.47;.:/..:9.;::6_--.:.C.::.M ______ --I1 ,Oh 01 , 

r-----------------------~m ______________________ -, 
INCLUIR NO PROORAMA DE TRABALHO DO ANEXO I _ 1601105391205 _ 
RESTAURAÇÃO DA BR-317 - TRECHO RIO BRANCOIXAPUR!, NO VALOR DE RS 
SOO 000,00 (QUINHENTos MIL REAIS), DEDUZINI)Q.SE ESSE VALOR DO PROJETO 
- 16 OIS 0539 I20S 0040 

r------------------~,----____________ -, 
A BR-317 E A PRINCIPAL VIA DE ACESSO A CAPITAL PARA OS MUNICIPIOS DE 
SENADOR GillOMARD, PLACIDO DE CASTRO. C~lXABA, XAPURI, BRASa.EIA E 
ASSIS BRASa. AS CONDIÇÕES A TIlAlS DESSA RODOVIA SÃO DE EX'tREMA 
FALTA DE CONSERVAÇÃO E RECUPERAÇÃO 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAI. 

MEnsagllM 592/96 

Pl-tl .41/96 

~47-00008-6 _ ~ • .-TA 

INCLUIR NO PROORAMA DE TRABALHO DO ANEXO I - 160.10539 1205 _ 
RESTAURAÇÃO DA BR-364 - TRECHO RIO BRANCOISENA MADUREIRA, NO 
VALOR DE RS SOO 000,00 (QUINHENTOS MIL REAIS), DEDUZINI)Q.SE ESSE VALOR 
DO PROJETO - 16 011 OS39 1205 OOS5 

r-------------------~-----------------_. 
A RESTAURAÇÃO DA BR..J64 E IMPORTANTE EM FUNÇÃO DA PERMANENTE 
TRAFEGABlLlDADE DE VEÍCULOS DE CARGA E PASSAGEIROS EXISTENTES 
ENTRE OS MUNIClPIOS DE RIO BRANCO. BUJAR!. SENA MADWIRA, 
ATIlALMENTE EM FUTURO PRÓXIMO TAMBEM uSARÁ ESSA RODOVIA OS 
MUNIClPlOS DE MANUEL URBANO. FEUÓ, TARAUACÁ, CRUZEIRO DO SUL, 
MÁNeIO LIMA E RODRIGUES ALVES, TODOS ESSES MUNICÍPIOS JUNTOS 
POSSUEM MAIS DE 10% DA POI'ULAçÃO ESTADUAL. 

- .-------- ..... _ .. ----------...,r"'lr-., ~1.1 _______ ~Z~IL~A~.~[Z~E~ft~ftA~ _______ _"I~~ 

~~jQl 
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EMENDA A CREDITO ADICIONAL 
L, ______ --' 

I 
,----- '"IOJIfOCCLIJ_----.., 

INSTRuçOEs NO VERSO L _____ -=-=-__ . ..::..:. _____ .....J .. . PLN - 47 

INCLUA se M1NISTERJO oos TRANSPORTES ONER SUBPROJETO la OM 053IJ 2425 0015 

~~~~~~~ ã1~~~~~T~I~~L ~i~~~T .. DIVISA 8RAJBOL C'WlLOR DE R$ 3 500 000 00 (TAl!s 

r--------------~,,--.-----------__, 

[2:: lL.I_,;;.s,;;.EN;.;A;.;D;.;O,;;.R:....;.J,;;.ON;.;A:;;S:....,:P..:I.:.;::-;;HE:;;:,:R.:.;·;;-'=-_u __ • ______ .Jlcar:: J 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL L __ '~_' -'_""'"_'1 :_. j_"_-_,,-_--....J,j 
,-_______ ..., ,.. _____ ."Q.,IIt«IDtI .. UNIJICJIO ____ ., 

INSTRUÇOEs NO VERSO I 1L-____ ..:Pc:L:::N __ -_4::.'-1 _____ --' 

,,"CLUA SE MIN'STERIO DOS TRANSPORTES DNEFt SUBPROJI~TO 115 ~ 0538 20425 OCJ.47 SINOp· p 

S1A ,.,ELENA MT o VALOR DE RS 700 000 00 lSETECENl OS M L RE.\IS) SUPLEMENTAÇÃO 00 
SUSPROJETO ACIMA QUE F01INCORP~'tAOO AO 'J"ÇAMEN"'() DA IJNlÁO DE 19815 

CANCE..AMENTO MINISTERIO DOS TRAr..SPORTES ONER ~Je PROJETO 115 O&B 0538 2-'25 
CONSERVAÇAO PREVENTIVA ROTINEIRA E EMERGE"lCtAL o vALOft DE RS 7OQ.COO 00.-
f SETECENTOS MIL REAIS) 

r---------------------------~~ 

A RODOVIA BR-'~ EM SEU lO.! fS35 ESTA COM SEU LEITO EM VIAS DE SER INTERRQMPtOO, 
~E'JIDO A fROSOES E FALTA- De LINHA DE TUSO OUPLA 'E DtAIIETRO DE 100 METRO HA A 
':ECESSIOAOE URGENTE DE SER FEITA A RECOMPOSiÇÃO MECA"'!ZAOA 00 ATERRO ERODIDO 
BEM COMO EXECUTADA A uNHA OE TURO SOB PENA De INTEn~~ PçAo 00 TRAFEGO 

E DEMAIS SERVICOS DE CONSERVACAo AO LONGO DESSE TRECHO. 

[:::6JI 
JIOIiICOO,.utI,AlCHTAIt 

GiJe;] SENADOR JONAS PINHEIRO I MT PFL 

~ 

[W~'~it;/4~' 9);;;;: I 

J 
EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

-"'''"-1. 

1 INSTRUçOEs NO VERSO 1 :1 =======..!;-:::LN!!.·,;:::4:!.!~_-_~-_-_-_~-...J..,1 r::-:J 

g~~;~~~~T~ P~~~:~:l0ç2tDE;TRANSPORTES DNER SU8PROJETO 115 0880637 2.424 
REAIS) RODOVIAS O VALOR DE QS201XlOOOOOIDOIS MILHÓES DE 

~--------------------------~------------------------.., 

O TRECHO DA BR-163/MT NA TRAVESSIA URBANA DE SORRISOn.rr E RESPONSAVEL POR 
E}(PRESSlVO NUMERO DE ACIDENTES COM GRAVES PREJUIZOS A POPULAçÃo DEVIDO AO 
INTENSO TRAFEGO JA NÁo COMPOATAOO PELA BR DEVIDO AO GAANOE CRESCIMENTO DA. 
ZONA URBANA DA CIDADE, QUE TEM EXPERIMENTADO FASE DE EXTRAORDINARIO 

~~~~~~O~~~~~~~1~~:~OS o PLEITO ORA FORMULADO PROCURA ATENDER AOS 

r_~l ~DCI • .uUJilt'"'" 
~I SENADOR JONAS PINHEIRO 

R~~;Z;~ 

EMENDA A CREDITO ADICIONAI.. 
L--__ '-.'" j 

r------~MLIf--., r""--, 
~I ~1:. _ __.:_P!:.!:Lc.!.:N~·4~7/~96~ __ __I1 11· ~ I 

I Suplementação 
Orgão, MmlSteno dos Transportes" 390004 
Projeto: Melhoramento no Porto de IIheus " BA 
FunCIonal Programauca 160900563 15600343 
Valor RS 500000,00 

Cancelamento 
Orgão Mmlsterto dos Transportes 
Projetos Companhta Docas do Pará - Mellioramentos do Porto de Óbtdo 
Valor' RS 300 000,00 , 
Projeto Companhia Docas de São Paulo" Duplicação do Ternunal de Contemes 

" Margem Esquerda do Porto de Santos 
Valor RS 200 000,00 

~I--_____________________ -_"_--_--_______ ---,r 
~-------------------------~,------------------------., 

Objeuva.se a VIabilIZar as exportações de produtos agrícolas pelo Porto ~ 
Illieus tomando compatível o fluxo a ser .exportado çom as condIções de 
operaclOnallZação do refendo Porto 

['::9JI 
__ iIWI~MI 

IE]E] JONIVAL LUCAS 

r;~/96 ~"'~ .~ I 
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EMENDA A CREDITO ADICIONAL 

J 
INSTRUÇÓESNOVERSO I r"LI ======~~:_·_~~_7/_9_6_··_'-_·_"_'=========1 [,":'-3 

'(1'0 

Acrescenta-58 BO sub-prol'to constantl da Lei Orçam.nt'na em vigor. na 
Umdade Orçamont'". 39 101 • MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, • seguinte 

destl~açio 

160880539 1205 0016 • BR10l/PB DIVISA RN/PB • DIVISA PB/PE • 
CONSTRUÇÃO DE GIRADOR EM MAMANGUAPE/PB 
Valor R$1 000,000,00 (um mllhAo do rea,., 
Esfera FIscal 
FONTE DE CANCELAMENTO' 
1 • UNIDADE ORÇAMENTARIA' 3920B • COMPANHIA BRASILEIRA DE 
TRENS URBANOS 
16091 0572.24300011 • MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMAS DE 
TRANSPORTES 
Fonte 250: R.' 000 000,00 (um mllhio da r .. ,.) 
Esfera: F,scal 
2 • UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 39201 ·DNER 
13 07t 0428.2004.0005 • ASSISTENCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA A 

~.~ 

O PRESENTE PROJETO DESTINA·SE A POSSIBILITAR MELHORES 
CONDIÇOES DE TRÁFEGO NA ACESSO A MAMANGUAPE, DIMINUINDO OS 
CONSTANTES ACIDENTES FATAIS QUE Aí OCORREM, COMPLEMENTANDO 
AS OBRAS JA INICIADAS COM RECURSOS DA UNIÃO 

EMENDA A CREDITO ADICIONAL L--_l 
I 

,..1-----·"CU(1'O=!~I!~IIO ----.., 1" ...... ...." 
INSTRUÇÕES NO VERS~ '-_____ 4_7_/9_6 ______ ....J1 L' '" ~ I 

Acrescento-s9 ao sub-prOjeto constante da Lal Orçament6,.. Im vigor. na 
"o,d."" Orçamontá". 39.101 . MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, a seguinte 

16 'nQ (,5&.' :7000042 • COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE DO 
fJ'J!l' ~ . rb~ll',[RAÇÃO DO PORTO DE CABEDELO 
"Jlc R~.[ l}(j),OOO.OO (CinCO milhões de reaIs) 
E'fl2,l] rls.-=i!J 
nmT~ DL G'·.fICELAMENTO· 

'F41f'~,,: ORÇAMENTARIA. 39208 • COMPANHIA BRASILEIRA DE 
-12r~:; Vr.EM'1IúS 
i-i n~'l OEiU :'4JO 0011 • MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMAS DE 

;.1 ~ r,1.3~"'i)rjT;::S 
Fonte 250, f1~2 fiCO 000.00 (dOIS mdhões e Qumhentos mil reais' 
Esfera' Fiscal 
:1 . UNIDADE ORÇAMENTÁRIA' 39201 ·DNER 
13 075 0428 2004 0005 • ASSISTENCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA A 

o PORTO DE CABEDElO É IMPORTANTE VIA DE ESCOAMENTO DA 
PRODUÇÃO PARAIBANA, BEM COMO PORTA DE ENTRADA DOS DIVERSOS 
INSUMOS ESSENCiAIS Á PRODUÇÃO E A POPULAÇÃO DO ESTADO. AS 
OBRAS DE RECUPERAÇÃO DESTE PORTO VEM SENDO EXECUTADAS HÁ 
UM LONGO TEMPO, SENDO (SSENCIAL A ALOCAÇÃO DE RECURSOS 
PARA A SUA CONTINUIDADE. 

r'"lr"-l 
~==:....:=:..:::;.~-.,L--I~~-IL ______ .J~E!:!QL.J 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

r------NO.IITIIICCL.-.......,----_ 
PL NO 47/96 - CM 

E/lENDA /lDDIFICAnVA 

SUPLE/lENTAçAO: 

ORGAO: DEPARHIIENTD NACIONAL DE ESTRADAS O'.ROOAGE/I 

VALOR: RS .00.000,00 

PROJETO: SR-10l/E5 - Eli.inaçl.o de Ponto Cr!t,u:o •• Se1"ra/E5 
(BR-101/ES-K/I 255) 

CANCELArlENTD : 

ORGAO: DEPARTArlENTO NACIONAL OE ESTRAOAS DE ROOAGEI'! 

VALOR: RS 400.000,00 

PROJETO: 15.0BS.0539.1205.0015 

] 

r--------------------~------------------~ 

A Rodovia aR-l01 naat. trecho, .travasea e. nlval doi e Bairro. 

pupulo.o. do "unic!pio da Sarra/ES. Da acidant ••• 1.0 eoo.tant •• 

n.at. local, co. vlti" •• ratai •• E praciso u"a intarval1glo na.­

ta l.ntar •• çlo rodovi'l'ia para preservar a vida da populeçlo. 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL J 
r------~O«L6J,..__,----., , ..... , 
L-_P_L~4~7~D~E_l~9~9~6_-_C~N~ _____ -J1 ~ - 1 I 

E!'IENDA IIDOIFICHIVA 

SUPLEI'!ENTAçAO: 

ORGAO: DNER 

VAlOR: R$ 500.000,00 

PROJETO TRANSPORTE ROOOVI~RIa 

CONSTRUçAO OE VIAOUTO NA 8R 101 - KI'I 257. 

CANCELA~ENT: 

ORGAO DNER 

VALOR RS 500.000,00 

projato: 8R 101 - DIVISA 8A/f;S 

15088053912050015 

r---------------------~------------------~ 
E PRECISO DA SEGURANÇA AO TRUSITD DE VEICULOS E PESOAS QUE UTILIZAI'! 

ESTA INTERSEÇAO DA RODOVIA FEDERAL COI'! A VIA I'IUMICIPAL PAVII'IENTAOA 

E UTILIZADA PELO TRANSPORTE COLETIVO. 

L-____________ ~;_----_+~-+---4----~---J~[P~"] 
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EMENDA A' CRÉOITO AOICIONAI. 

'~II .. - '".,:' 1- .... 

I INSTRUÇOP NO VERSO I :1 ==~~4_1-/.:..:96-=--__ "_"_"-,_-=--====-=1 C":';J 
.-------------- ..... --------------, 

Acreocentar.,. Urudadc 0rçam0uIária 39201 • DNliR, 10 JUb.proJClO abIIxD, incklldo 
na Lel Otçomcnrina em VIi'" ",b • rubric&: 

16088053912050390 • BR 242/BA • BARREIRAS·ARGOIM (ANEL DE 
CONTORNO) 
V&lor da suplemtntaçio. assoo 000,00 (OITOCENTOS MIL lIEAlS) 
ESFERA. FISCAL 

lupnIDiad<He da: 
UNID. QRÇAMENTÁlUA. 39201 • PNER 
160880539 1205.0055· BR 262-ES VlTOIUA DMSA ESlMO 
V&lor do cance_o: RSSOO 000,00 (OITOCENTOS MIL lIEAIS) 
FONTE' 100 

r------------------M~ 

A RECUPERAÇÃO DO TRECHO ESPECIFICADO NÃO PODE PRESClNDl1l DA 
IMPLANTAÇÃO DO ANEL DE CONTORNO DE B.~, QUE DESVIARÁ O 
INTE\'ISO TRÁFEGO RODOVIÁRIO HOJE PAlISANDO PELO CENTRO DA 
CIDADE, O QUE CAUSA TRANSTORNOS Á VIDA I1RBANA, PERDAS E MAIORES 
CUSTOS AO TRANSPORTE DE CAROAS. 

- ~. -... ... ... , . ..., 
EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

II PlõJiTôDlijiNmiiO I ~ 
INSTRUÇÕES NO ~ L _____ PL_N'_',1_7/_" ____ --' L.'::J 

-~ 

Inclwr n& Umdldc Orçamentán& 39201 • DepuIomenIO N_I do'EICndo ellDdqC8l • occuiDIO 
rúbnea Orçamentán& • 

16 osa 05391205 XXXX· RestaunçIo daBR 4111 MO no lNClIo 1IIIr, CorIoIChops1ea1r. AtIIcia 
Ildcuçlo : Estadual 
Valor' as 1 000000,00 
Eofeta: Flocal 

[;]\ 
Ndiíi Dõ.liLü6ift'Ai 

~WCJ GENÉSIO BERNARDINO 

I ~~~2§ 11 ~~.::~ I 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAl 

""'" ... """' .... ,, 
t .... ~ H. 

II 
PiõJiíó08Li1NUiIUÕ 

iNsqwçOES NO VERSO L ______ P_~_N'_4_7/_\I6 _____ .J 

Ul<lV 

~ 
L:.:J 

incluir .. UIIIdode ~ 39201 • DNER do MuusIóno do ~ • _rúbnca 
Orçamentán& : 

16 011 0539 1205 XXXX· RestauraçIo da BR 267/ MO no _110 C axambu. entr. BR 3111 MO 
Execuçlo E.IIIduoI 
Valor RS 1.000.000,00 
Esfera: F.ocaI 

Esta emenda vi .. suplemcnlat OI ""'UIIOI =... pua cxccuçlo no P<..enIC excrcJcIO de 
uecho se cnoonua em ~ prcdnu • com u oI>ru de rcsIIunçIo ~ _lidas. NocesslllDlOl 
eVitar quo OI SCMÇOI li cxccUlldoo leJIID dcoIruidoa e prcc_ COlO IIIJ!DC... e_ • 
~ do ratant.e da otn. CoIII.1IO _ alCftdeodo • vtnoa MlIIl\CíplCO " • cU'OuIoçio de 
veículos de 0\IIl'0I Emdoc. 

BI 

EMENDA A cRÉDITO ADICIONAL 

"-" ..... .J".." ~ ... , ,,_. 
' ... " ~);r,' .'~ 

~--------~.~---------~ 
PL /10 47/96 

!U'l.ElEllTM ~ LtlIDAIE ~MIA 39201 - IEl'MTAIENTO t«IIlW. IE ES1R,IIIlAS 

IE fIIIIIGEM - !lER, A $VINTE IUlIIlCA CJlÇNEIITMIA: 

16.oea.OS37.121l'.aJOS __ - C!I6TRlJÇIIO 00 1REOIl ~ LAFAIE1EI 

n~V~~flM 

VI\I.(JI: R$ 12.COO.COO,OO 

~:FI5CAI.. 

IUIWIA IE LICN;IC ElI1IE " 2IJIII. DII. Mll.TA l4IIElAA E " ~ ~IT_ CE 

BELO tOIIZ!II1E. 

lIf'OS " SJI\ !XN1J,JSIQ, SE COISTllUlflll EM o.J4II. _1oNIE VIA It.TEINITIV" li EIR-Q/IO, 

TlRINm-SE IN CIJRIXJI flm1IDI CE F1U1J;IQ. 

I 

r-li --- IEJ[PirJ ceurAIXI LfII'WII ~ 

f?;';'fJ6 4k 
t 
/:x: I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
_ .. " .. , .. h_I 

JEMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

'---___ - ': 0'':':- " 

r-_____ ~DlLIU ....... ----_ r-::- ~ClU!~ ~ 

:..-:::PL;.;NlI=-.;4:.:.7/:.;:96:::.-________ ...J1 ~. 01 II:tITIIUÇAoNOVEIt8OH'-___ ---=P~L:..:-N_=_ • ..:.4-7,9~6..:.-~C:;;N-------l11 01 DE 01 

~---------------
~E1ENTAR NA L'HIlAIE ~TARIA 39201 - LEPARTNeIT1l NACICfIAI. re E.'mWlAS 

re RCIlAüEH _ rtER. A 5E!lJINTE RlOUCA CIlÇA>ENTARIA: 

VIlI.!Jl: R$ 150000om.00 

E."f"ERA: FI!.'C'1L 

r--------------~~--------------, 

lrtelllll-S< onik couh" 110 Programa de Trabolho do Departamento NacIOnal de Estradas de 
Rodag<m - DNER. OJ recursol nectssános para a "Restauração do BR 4121PB - no trecho 
FannholMonttlro "o 110 valor de RS 800 000,00 (ortocentos mIl realS)o 

Acrb/:Ú!!9 
- Umdode Orçamenlána 39 20/ - Depart NaCIOnal de ES/rodoJ de Rodogem - DNER 
- SuhpragramaSuballvldode 160880539 1205 XXXX 
- T/mlo RmauroçiJo do BR 411 PB- no trecho FannholMon/etro 
- Valor RS 800 000,00 (ol/acen/os mil re<llSJ 

CaJfCltÚlIfIDItp: 
- U/IIdode Orçamentána 3920/ - Deparl. NaCIOnal de Estrados de Rodogem - DNER 
- SubprogramaSubatrwdode° /6088053912050040 
- Valor RS 800 000,00 (OIlOC.ntOJ mIl ,.alS) 

emA re G<AHlõ IM'CRTAH::IA PARA O ESTAIlO re MINAS GEllAI5. A ER-2S9 5E aJiSTITUI 

EM LM 005 MAIS IM'CRTANTES CIllIlEIXJlE5 DE ~TAÇJIO re MINAS. TRAIEE'!JlTAND I==============~..,..,..,..,...~~~==============~ 
TODA A PfUl.ÇIWJ DA REGUlO (G<AHlõ PRlD./TORA DE GMOS) PARA O P!JlTO DE 1lJlARl(). o Incho do BR - 412:PB, que liga Farinha a Monte"o, com o aum,nlo COMtante do fluxo de 

veiculas, ulá mullo dmuflcodo. stndo urgtnJe a ntcessuiade tU recuperaçi1o. sob pena de sua 
L. _____________________________ "'I tstru/JIl'tllofnrdonaspel'77fi1Mntu 

r--llr--wm==AIlO~wroro~~~~---M IEJ[rn-J~=-~~======;=~~~~~.~~~AA~========~~~~1 
II ~1"I .. ~1~~/96J~;~~~q~-~~~-ec:~~~( ~:::;;_~;;;;;;;;~;;;}131:: I~I ;=====ÁL:;:V:tAR=O=G=AUD:;:::ÊN:J!CI~ONE~TO======::.I=1 ;::B ~II=';=:~I 

EMENDA A cRÉDITO ADICIONAL 

.-_____ Ml6ICTDIICLII.._ -----, 

PL NO 47/96 

~PR NA Lt<!0PllE ~MIA J9201 - LEPARTNeIT1l NPCICfIAI. DE E.<;TRADA.~ 

DE lUlAGEH _ rtER. A sro.JINTE RtIlRlCA !JlÇNENTMIA: 

16.088.0537.1200\.0663 - ER-2S1/Mi - rnEDf) 5N..IHA5 -~ ER-116 

VIlI.!Jl: AS 15.000.000.00 

E.'TERA: fISCI'L 

A RIDlVIA ER-2S1 ~ A MAIS :MP!JlTANTE LIGAÇ110 DE TOOO O OE.<;TE DE 5lIO PS\U.O. 

00 ~ 00 PA!5. DA REGIlII CEJmn.OE..<;TE E 00 CENTro~STE DE MINAS GEllAIS A 

REGIlIO IIKE..'>TE I'flASlLEIIIA. OE. .... OOANXJ ~IRA A ffl.-116. 

O rnEDf) EM Q.EsmJ E O tllICO Q.E FIlI. TA PMA SER ENTREG.E AO llWEOO. 

Wlll1~I~1 ~~~t~\oL~L~======~1 
] EMENDÂ A CoRÉDITO ADICIONAL J 

1"' _____ HIlJt100&\.ll1lUlllllO-----, r·l.OIMA-, 
1 ... 1 _"::.=:::,o,,;J O:.;t;;;O:....::d::. • ..:L::..:.;i:....:;n~>....9.9 LZ .,ídl.l'el....L':z.9:z.9q"'· -,--,-"",Nul loL IIC 0 1 I INSTRUçOEs N° \lERSO 

Suplematta-s. no PL .'47
0 
na umd.td. 39 201. Departamalto Na"",w de 

Estradas d. Rodalem, Mltmteno dos Transportes. o segumt. 
BIl0201P1 Sio Joio do l'I1w - SunphClO Mendes. 

<'~'Tescnno" 

Rubnca 160880539 1205 lOOO<. 

, Valor Acr_ - as 500 000,00 
GND-4 

tlCancel1mento'" 
RuImoa 16 088 0539 12050015 
Valor do Cancebmmto - as 500 000.00 
Foote - 100 
GND-4 

r--------------------------'"'~-----------------------õ 

A BR. 020 tem importlIlCll estutegIC& pari o PtaUl e pua o Nordeste como VII 
estrutural do comerCIO de VIU mtemu, entre Ci Sul Centro--Oestc c o Nordeste. com profunda 
rcpe:rcucio no ~nmeIl10 regular de gêmas altmennClOs. 



Novembro de 1996 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA Quinta-feira 28 14201 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

Hf': 1 <"'.0\ genl 592/96 
PLIIj 0047/96 

047-00025-6 

","",""U~-_I r':-~ I I-mTRUÇOEsNOVERSO I I pro Jato de '91. (lQ47 1996_CN _ U U 

AdBquaç~o do traLha da 88-364 sub_trech·) Porto Velho/Candel.Bs do 
Jamarl .• 
Suplementação 
Valor a incluJ.r: R$300.000,OD 
Cancelamento ou Suprl.rnl.t'. 
16.088.0539.1205.0003 - R$300.000,OO 

.-----------------------~---------------------, 
Porto Valho - capl.tal da Rondonla, com IJrn movimento na BR-364, l!!, 
tenso por tar ao longo desta aR. As ElsCI)las e faculdade a "aCaSBlo 
dada desta adequação é primordial para Ihml.nul.r o numera de aCl.dã!!, 
tiil8. 

CCQIOO ~DO'.l.ltu.aHTAII LJI Emerson Olavo Pl.res 

l"IEo ;agelll 592/96 
PLN 0041/90 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

INSTRUÇOEs NO VERSO 

Anol vl.árl.o em Jl._Parana - BR 364. 
Suplantacão 
Valor a lnclu.lr: R$500.000,OO 
Cancelamento ou SlJprl.ml.r 
16.088.0539.1205.0013 - R$520.000,OO 

047 -00026-4 

r----------------------------~.~------------------------~ 
Jl.-Parana, 212 municlpio do Estado, cortada pela 8R364, causando 
tranetorno à população do munlClplO. Esta obra f 01 contemplada no 
O.G.U/96 (Obra em andamento e conven.1.ado). E necassárl.o Bata suplan 
tação para a contlnuidade da oora. -

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

Hen!Sagel'ft 592/96 
PLN 9047/96 

Ra:!tauração da Rodovia - BR 429 Sub. Tracho. 
Km - O KI1'I 51 
Valor: RS350. 000,00 
Rubrlca 8 lncluir: 16.088.0539.4375 
Supruur: 16.088.0539.1205.0040 _ R$200.000,OO 

16.088.0539.1205.0015 - RS150.000,oa 

047-00027-2 ] 

r---------------------~------------______ _; 
A aR 429 - Presidente Pl.edici/Coata M.arquaa-RO. 

:~~;~~~c~~ ~:t:~: : ~:t:5~:~t:m~~8~!a~~a o~~~~/~:n(~~n~:~~a~o d:8~~V~~ 
;;~~,~?' cora prOblema. d. pont •• , por motl.VO d. chuva. constant •• di 

OI Emeuoo Olavo p'r .. -

OO

_

M 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

Hensasellll :592/96 
PLN 047/96 

047-00028-1 
~OOCLAl~-------, 

IProleto de lei n" .7 de 1996- CN INSTRUçOEs NO VERSO 

SupJcmcata. .. DO PL~ 47," mudado 39 201, Dcputamauo Nacioul do 
Estradas do Rodeiem, MiluJtóriot doa TIIIIIpOnes, o IOJIÚIIt •• 

BR. 316IP1 dMIa MAlPla dMsa PIIPE. 
Anel VWlO da CIdade de PiooL 

"Aaéocimo" 
Rubnc:a 16088.0539 1205 xxxx 
Valor Aaéocnno· RS 300 000,00 
GND-4. 

' 'C-''" 
Rulmca-16.088 0539.1205 0040 
Vllar do ......wna..o- 1\$300 000,00 
GND-4 
FOlItO-loo 

r----------------------~,------------------__, 

Enoravada no 1lII>OI" attrocamaIto RocIoviáno do Etudo, a cidade do Pico .. 
com pouco JIIW de 100 000 habUar<t, mfrcsIa J!lIV" probkmu -.. pelo lido de -
conada por V&nU RDcI<Maa Fodera!I, caUJlZUio ..", probJomu VIÍnOI • humm .. por coata 
do elevado mdIco do aadomoa &taia. 

[~JI Paes Landim 
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EMEND.4\A CRÉDITO ADICIONAL 

HRn'5;ag':M 592/96 
PLN .<47/96 

047-00029-9 

=========_-_·,_';_,_;;-' ____ --'1 G":'f] 

l:na~ua-_ no Proqr ... da 'rrabal.ho 31201 - Oda, o ..".aJ..Dm 
aubprojeto : 
U.08l.053~.1205.0000 - .. 242-"': CCIIIDI1Çio DO ADL 
lIOOOVtiaJ:o oa lII3810 A _DUI.I -.... 
Valor a •• r .upl~tado: "1.500.000,00 (bqa ailhAo • 
quinbanto •• :t.l ~b) ad_a: J'boaJ. 

J'OIIUI oa ~: 
l&,OIl,053t,1205,0040 - uc:ouuçio DA .. 153-!fC). 
Val.or •• .., canoaJ.ado: "150.000,00 ( .. _to •• =-1:& 
.11. raai.) J'ooto.: 100 
l&,O'I,053t,1205,0055 -~ DA .. 212-••• 
Valor a "I:' eane.lado: "'7.50.000,00 C •• teaeatoa • =-ta 
,.;.1 raai.) J'Oato.: 100 

.-------------------------~,-----------------------, 

A grande p.,. .. Ao do trU_ >:odoTUdo .obra • ciciada ele 
brz:eir •• ~ cauaado tr&Datomo., pr.juisoa • Yit~. * 
neoe •• úio aolmc1OAaS' da foza. ~iJLitiTa •• _ p~, 
~l~tando • cca..tzu9&o cio bel de CoatoaiO de ~r ... , 
o que daacbat:uí.r. o fluxo de oargaa • pa8~. • 

proporcicnazà _lho: •• COD<Ü.~. ele circula9&<> à ci_. 

[3:;-~,LI_J:.;0:.;~;.:;O..:;lE;;;~;.:;0;....._--::::_--.. -----.. -------------~~~~~~=,,'IGJ[=J 

~ [2!/~'~ 96 1 

DlENDA A cmlTO ADICIONAl. 
H~nS"'!ilE" ~92/96 
PLN 047/96 

047-00&30-2 

,~i~~~1 ,...------- .....,.~---------, -:t ~'5I I Pl 47, do 1996. CN I G· 1] 
r----------------------~~.~------------------, 

5uplernente-n no PL 47 t na unJ.dada 39201 do Dipartamento Necional di Estuda. di 

RcdllQ8ln do Pllruetárlc dOI Tranaport .. , o slguinh: 

Construçlo di acostamento conearvaçlo I r.etlUraçlc da BR 050 do KIII O ao 47 no 

Munic!pl.c d. Araguari-f'(i. 

Rubrica: 16.088.0539.120S.XXXX 

Acríiaclmo: 

Velor do AcriÍ:sCl.rno: 500.000,00 

GPjl) 4 

Cancel3lHnto: 

Rubrl.ca: 16.088.0539.1205.1374 

Valor do Cancalamento: 500.000,00 

Esrera. Fl!lCll 

GNO • 

r--------------------~------------------_, 
Para conaorvaçiio de trecho di grande r,hco, que •• encontra .... tacto pr-éario. 

Sendo esta rodovia que liga OI aetldoa da GO/I'Ii/SP/OF. 

OI --- IGJ[:-J Deputado Raul BaliM 

~fL,.u1 1k""Z:!4~ ;. 
/ 

l1.nsaw •• 592/96 
_.. PLN .~7/96 

DUNDA A ...... DITO ADICIONA 

047-88831-1 J _ .... - -
c-;:.'47,dtl.",-CIf ~ [ I DI! I J 

T.. ______________________ --, 

SupIementaçIo lS.oee 0539 4375.0000- DeMnvoIvunento de NIudoe 
1*8 reeIaunIçAo de __ noe EIIIIdoI de RegoIo 
None - R$15O OOO.oo.GNO.-4 

ÇaitcelemetllO. lS.0!!II0539.43750001-o.-tvoI_deNludoe 
1*8 reeIaunIçAo de rodovl .. - RSl50 OOO,OQ.GND-4 

A pr_Emo..ta via ~. praDtIr _ do raIIUIaÇIo do rodo\'IIIlIOl 
EJIadoIdt ...... Amuanica pora liDI do moIborar O trofeao ~ 0XlJIIDIe. 

0b00rv0çI0 .... 145 do SUP " A" do 02/11196. do D1ano do Senado Fodonl 

[;]1 sna:;::;".OCi. 188 
I':LL.II~ 

EMENDA A CRtDlTO ADICIONAL 
047-00832-9 

n::=::::z::.: r-------_ ... - -------.., 
~~·II Lo ____ -'-'PL;;.;.;N_-.;.o.'''''19,.;,' _______ ......... 

Inclua-se no PLN_.71" - 39201 - Minist'rio dos Transportes - ONER. 
SUbprajeta: 'Canservaçlo pr"v.n~lva. rotineira" "Hrgencial elO Galis. 
Valor: RSfO.OOO,OO 
Oeduçlo: 16.081.0531.2.25-0025 - GNO-. 

r--------------------~-------------------. 
Conservar adequa_te a .. lha rodavUria de IIOda a evitar a d.ter1~ 
raçlo pr_tura do pavlaenta e o conseQuent •• ~nto do custo de opera 
çlo dos veJ:culoa. 

OI 
_ .. .....-T_ 

Igf!::J l!dlo Quinan 

[i~~'1 ~-ã."c:. 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
M( n,>,lgcl\\ :;9:::!/?6 
,'LN "471?1, J 

'~47-00033-7 

L.:I P..:L~".::.7/9.:..::6:.c.(C::':';';:.:!.):...·'_~_. ____ --,r- 101 .. 01 J INSTRUçOEs NO VERSO 

'''CU' \-SE:'IO PL:'I "7/96. O SEGn"TE SlBPROJETO: 

ACRÉSCIMO: 

16.088.0535.1202.0028 
ELlMI:-IAÇ~O DE PONTOS CRITICOS NO ESTADO DE 
GoIÁS ...........••.•.......•..............•........ : ................................................ 1.000.000,00 

G:'IID:4 

CANCELAME:'IITO: 

16.088.0539.1205.0055 
BR - 262/ES - \1TÓRlA - DIVIS\ ESMG ..• 1.000.000,00 

Esta emenda visa a suplentaçio de recursos para o pleno desenvolvimento 
das ativIdade •• ji que os re~urs05 alocados no Orçamento deste ano oio 
lO.uficiente. para atingir os objetivos propostos. 

[1;;'OJ Dep. PEDRINHO ARRÃa J: uI +·1....:·+1----,1~[;;J 
,(... -)r. I I 
yi1< nvX+-\ +-! -----., 

Mcn'5a ql:.1\I 592/96 ~ 
EMENDA A CREDITO ADICIONAL PLN 017196 

047 -00034-5 

IINSTRUCOEsNOVERSO I I PL 47/96 (CN) ~~"" .. ,_. I- [;7
0
"J 

INCLUA-SE NO PLN 47/96. O SEGUINTE SUBPROJETO: 

ACRÉSCIMO: 

16.088.0537.1204.0023 
BR - 080/GO URUAÇU - PADRE BERNARI~O .. I.OOO.OOO.OO 

G"iD:4 

CANCELAMENTO: 

16.088.0539.1205.0055 
BR - 262/ES - \-lTÓRlA - Dl\-1SA ESIMG ... I.OOO.OOO.OO 

r-----------------------~,~-----------------------, 

Esta emcmda visa a !uplentaçlo de recursos pilra o pleno desenvolvimento 
das atividade •• já que os recursos alocado. 0,0 Orçamento deste ano .io 
insuficientes para atingir os objetivos propostos. 

'~'~1 i----,lbJb':J 
, 

11[,'r\ ~"~em ':I'J2/96 
PLN 047/96 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
047-00035-3 J 

1-[;7011 

INCLUA-SE NO PLN 47196, O SEGUINTE SUBPROJETO: 

ACRÉSCIMO: 

16.088.0537.12114.0817 
BR - 414/GO - COCALZINHO - NIQUELÂNDIA •• l.000.000.00 

GND:4 

CANCELAMENTO: 

16.088.0539.1205.0055 
BR - 262/ES - \-1TÓRlA - DIVISA ES/MG ... 1.000.000.00 

--
Esta emeada visa a supleataçio de recllrsos para o pleno de.envolvimento 
du atividades, ji que OI ree ...... alocadoo ao Orçamento deste ano .io 
insuficientes para atingir os objetivos propostos. 

/1 

-- -~ftf ~ -,1 
[184s.oll Dep. PEDRINHO ABRÃO li / I I~[PT-:J 

tt;fi.,l\;LX ~.~'~961· 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

I , 

~. 

r---
i1en"3ólgen\ 592/96 
PLN 047/96 

047-00036-[ 
j 

INIITI!IJÇOI!sNO\1!RSO 1-1 P_L_47_196_<:...;.C"""N)'--_____ --'I- [õi7;J 

INCLUA-SE NO PLN 47/96. O SEGUINTE SUBPROJETO: 

ACRÉSCIMO: 

16.088.0537.1204.0834 
BR-IS8/GO - JATAI- CAIAPÓNIA ............................. t.OOO.OOO.OO 

GND:4 

CANCELAMENTO: 

16.088.0539.1205.0055 
BR - 262/ES - \-1TÓRlA - DIVISA ES/MG .................. I.OOO.OOO.OO 

--
Esta emendl visl a suplentaçio de recursos para o pleno desenvolvimento 
~a. ati,"ldade., já que os recursos alocados no Orçamento de.te ano Jio 
insufiCientes para atingir OI objetivos propostos. 

~ -~Tv~ ! 
1r;Q][;:] 1845-0ll Dep. PEDRINHO ABRÃQ' V ! 

rH~;~ 96\ 

1/ I -
YÚ<l ~/ -J -
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 047-eem-e j 
1·»atRUÇOEsNOWASO I I PL 47/96 (CN) ......, .. ~-

---------------. 
INCLUA-SE NO PLN 47/96. O SEGUINTE SUBPROJETO: 

ACRÉSCIMO: 

16.088.0537.1296.0004 
BR-060/GO - ANÃPOLlS - GOIANIA ............................. l.000.000.00 

GND:4 

CANCELAMENTO: 

16.088.0539.1205.0055 
BR - 262/ES - VITÓRIA - DIVISA ESJMG ....... _ ...... l.000.000.00 

---
Esta emenda visa a supltataçlo de .... lInos para o pltao dneavolv.ato 
das atividades, ji que OI .... unos alocados no Orçameato date alio alo 
insurlCient .. para atingir os objetivos propostos. 

/\ - -lm~ [184s-6 II Dep. PEDRINHO ABRÃ \! 1I I~~ 
ílli~;/961 \'f~l[;\b( ·1 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

e47-ee038-8 

I ~NOVERSO I I PL 47/96 (CN) _ .. ~- r[õl-MJ 
INCLUA-SE NO PLN 47/96. O SEGUINTE SUBPROJETO: 

ACRÉSCIMO: 

16.088.0537.1296.7464 
BR-060/GO - CONTORNO NORTE DE GOIÂNIA ...... __ ........ l.000.000.00 

GND:4 

CANCELAMENTO: 

16.088.0539.1205.0055 
BR - 262/ES - VITÓRIA - DMSA ESJMG._ .............. l.000.000.00 

--
Esta emend. viu a supltlltaçlo de recunos para o pltllO dnellvolvl_ato 
das .tividades, já que os .... lInos .Ioc.dos 80 Orça_a .. date .... alo 
insurlCient .. · para atingir os objetivos propoltos. 

/1 

~ -"'ri"'! 184s-6 11 Dep. PEDRINHO ABRÃO ! 
I 

fI 

! I~~ 
.~~~961 flM,-'Q< rÃ 

f1~nSagR. :592/96 
PLH 947/96 

EMENDA A clltDrro ADICIONAL 047:00039-6 

I »a1'IIIJÇOaNO_1 I PL 47196 (CN) _ ... -

INCLUA-SE NO PLN 47196, O SEGUINTE SUBPROJETO: 

ACRÉSCIMO: 

16.031.0537.1296.7501 
BR-06OIGO - CONTORNO SUDOESTE DE GOIÂNIA_ ...... l.000.000,OO 

GND:4 

CANCELAMENTO: 

Uí.0II.0539.l105.0055 
BR· lQJES - VITÓRIA· DIVISA ESlMG ____ .I.000.000.00 

-
Eota etanda viu • saplntaçio de reellnos para o pie ... dnenvolvhaeato 
das atlvldad ... ji qllC • rec.n. alocadoa ... Orçame.to date aao alo 
ias.fleltates para atlqlr os objetlvM propostos. 

( fi 

[1~ II Dep. PEDRINHO ABRJ/.clJ fi 1/ 
1/ 

rl!;-;~ "I Ild)"\V 

MEnSageM 592/96 
PLN 847/96 

l~W 

EMENDA A cRtorro ADICIONAl 
047-00040-0 

I~NO_ I I PL 47196(CN) --... -

INCLUA-SE NO PLN 47J96, O SEGUINTE SUBPROJETO: 

ACRÉSCIMO: 

16.0II.0537.l425.0013 
BR-06OIGO - CONSERVAÇÃO PREVENTIVA, ROTINEIRA E 
EMERGENCIA EM GOIAs.. __ ..... _. __ ......... _. ___ ~_._ ..... I.000.000,OO 

GND:4 

CANCELAMENTO: 

16.0II.0539.1lG5.0055 
BR· 2'VES· VITÓRIA - DIVISA ESlMG .. _ .... ___ I.000.000,OO 

-
EsCa ellMtlda viu a aplntaçio de reeanoa para o pleao dneavolvi_1l1o 
du .tIvldadea, ji .1IC os ree.n. alocadoa ao Orça ... to date .... lio 
I ... fleltateo para atiqlr • objetivos propostos. 

~ 

- -tl'1r r [11145-4 lr Dep. PEDRINHO ABR,Ã ,! I~~ 
11 

[":lliTv" I ~UI. [AV; 
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Men •• ag~m 5°:2/90 
PLN 047/96 

EMENDA A CREDITO ADICIONAL 
047-00041-8 

IINSTRUçOesNOVERSO I I PL 47/96 (C!II) """"",,,.-, 

r..;CLL:A-SE SO PDI 47/96, o SEGlJINTE SUBPROJETO: 

ACRÉSCI~lO: 

15.088.0539.1205.000 1 
BR-060/GO - DIVISA DF/GO - DIVISA GO/MS ••••.....•••••. I.OOO.OOO,oo 

G;IID:4 

CANCELAMENTO: 

16.088.0539.1205.0055 
BR - 262IES - VITÓRIA - DMSA ES/MG .................. l.OOO.OOO,oo 

--
Esta emenda visa a .uplentaçio de recuno. Ilara o pleno desenvolvimento 
~ .. atividades, já que os recu ...... alocados !lO Orçamento deste ano .10 
,n.ufic,eDtes para atingir os objetivos propost" .. 

I'l , , I 
--- -~t~' r ' [1845.õ]I Dep. PEDRINHO ABRÃO I IW~ , 

~-;~ 96 1 

: / v'\ 
llil,\) l)I : 

Men ... a Q€III 592/96 
PLH ~47/96 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
047-00942-6 

I JNSTRUçOes NO VERSO I PL 47/96 (C!II) """,a~~._ 

L",CLUA-Sl NO PLN 47/96, O SEGUl[NTE SUBPROJETO: 

ACRÉSClMO: 

16.088.0539.1205.0037 
BR-IS3/GO - DIVISA TO/GO - DIVISA GO'MS ..... _._ .... I.OOO.OOO,oo 

GND:4 

CANCELAMENTO: 

16.088.0539.1205.0055 
BR - 262IES - VITÓRIA - DMSA ES/MG ..... _ ..... _l.OOO.OOO,oo 

--
Esta emenda viu a .uplentaçio de recursos para o plellO desenvolvime.to 
da. atividade .. já que os recunos aloc:ados .,0 Orça_ato deste aao lio 
insur .. iente. para atingir os objetivos propostos. 

1"\ 

·1 

"- LL 
[1845-0 li Dep. PEDRINHO ABMb, 

. LA.! 
lfiQ]r;:] \ 

1/ I 

~.~;~ 96 1 lI/<\. V [1\\ I 

EME-NDA A CRÉDITO ADICIONAL 
Heno;;agenl 592/96 
PLN 047/96 

047-00043-4 
INSTRUçOes NO VERSO L.:I P~L...:.:47.:.:./96::..!l.::::C;II:.:..)"_~_o~_ ... ___ a __ -,1-1 OI ,. óJ 

INCLUA-SE NO PLN 47/96, O SEGUINTE SUBPROJETO: 

I\.CRÉSCIMO: 

16.088.0539.1205.0077 
BR-364/GO - DIVISA MG/GO - DIVISA GOMT .....••.•.•••.. I.OOO.OOO,oo 

GND:4 

CANCELAMENTO: 

16.088.0539.1205.0055 
BR - 262/ES - VITÓRIA - DMSA ES/MG .••..•...•.....••• I.OOO.OOO,oo 

-~ 

Esta emenda visa a suplentaçlo de recurso. para o pleno desenvolvimento 
das atividades, já que os roeu ...... aloc:ados no Orçamento deste aDO lio 
iDsuficientes para atingir os objellvos propo.tos. 

li 

fff( [ I;"~ I Dep. PEDRINHO AB;]'" u! I \ 

~";'I 961 
'i \1 , 

TA'e ,S'I; ~ , 

EMENDA A CREDITO ADICIONAL 
M€nS;;I.gem 592/96 
PLH 047/96 

047-000~~-2 

I GiJr;;;] 

lNSTRUçOESNOVERSO I~P..:.::L~4::.119::::6:..!:(C=:!II)~ ______ ..JI- [;":';] 

INCLUA-SE NO PDI 47/96, O SEGUINTE SUBPROJETO: 

ACRÉSCIMO: 

16.088.0539.1205.1299 
BR-050/GO - DIVISA DF/GO - DMSA GO/MS ............... I.OOO.Ooo,oo 

GND:4 

CANCELAMENTO: 

16.088.0539.1205.0055 
BR - 262/ES - VITÓRIA - DMSA ES/MG .................. I.000.000,oo 

~-

Esta emenda visa a supientaçlo de recursos para o pleno desenvolvimento 
das atividades, já que os recursos alocados no Orçamento deste ano lio 
in.ur .. ientes para atingir os objetivos proposto!. 

í\ " 
~ -7~/Tf\ 

[1845-0 li Dep. PEDRINHO ABRÃb I 1 
1/ n::l \ 

1fiQ]~ 

~-;~ 961 lO" KJlY \ 
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Hl:no;;",g~l\1 592/96 
PLN 047/96 

EMENOA A CRÉDITO AOICIÓNAl. 047-00045-i 

~StlOVERSO 1 ~~~~~~~~~~~_"_~_"_"_'_"_-_"~_-~_-_-_-_-~~~I r 1'':"I----' _ PL~ H /96-CN . L.! ~ 

SUPLE~IE~TAR 

16.088.0538.2425.0009 •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 1.500000 

BR-158/MT - CO~SERVACÀO DO TRECHO E~T·. BR-070/MT ENT.MT-326 

CANCELAR 

16.088.0539.4375.0001. ••••••••••••• 200.000 

10.088.0539.1205.0055 •••••••••••••• 300.000 

10.088.0539.1205.0040 •••••••••••••• 500.00D 

H,.088.0539.1205.0015 •••••• ••••• 300.000 

16.088.0539.1205.0003 ............ 200.000 

r------------------------~--------------------__. 

O TRECHO EM QUESTÃO ENCONTRA-SE COM O PAVIMENTO POR DEMAIS DEGRADA 

DO, NECESSITANDO DE SERVICOS CO~STANTES DE CO~SERVACÀO OBJETIVAN­
DO POSSIBILITAR O TRAFEGO DE VEICULOS PESADOS, TENDO E.'! VIS_­

TA QUE A REFERIDA RODOVIA ESTA PRATICAMENTE II<TRAFEGÁVEL. 

0:1 =====S=E=N=AD=0=R==C=A=R~LO_S_-_B_E_7_;--_RRA_·_T .. _~~~~~~~~~~~~~~=IGJ[ :~~ J 
\ 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

M7-00M6-9 

lNSTRuçOes NO VERSO I I PL N" 47196-CN I r;-":-;] 

Suple.ente-se no OrçaMento do Ministério dos Transportesl 

DepartaMento Nacional de Estradas de Aodagell. o seguinte 
Su~proJeto 16.088.0"9.1205.1319 - SR-2671MG _ Leopoldina­
Divisa MG/SP - Restauraçllo de Rodovias. 
Valor: 1.000.000,00 

Cancelallento: 

Funcional ProgradUca: 1'-088.0539.1205.0040 

Título: Restauraçlo de Rodovias. 

r------------------------~~-----------------------, 

" medida visa restabelecer as condiçi5es originaIs 
de traregabilldade ti: segurança da rodovia, trecho Caxaltbul 
Juiz de F'ara coa • eon •• quente reduçlo da nú.ero de aeide!!,. 
teso 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
M€n,:>c.l.gen\ '".i 1~/96 
PLN 047/9b 

047-00047-7 

115.090.0563.1560.0343 - Malhoramento do Porto da Ilhéus 
Valor: , .000.000,00 
E8l"ara: FUlesl 

r---------------------------~.~,----------------________ ~ 
E$ta 8lasnd. visa dotar da recursos orçam9ntários, para 11X9CUç30 no 
pre8.n~. exercício para complBmantar ti obra de Melhoramento do Parto 
da Ilh9uB. 

IOQIIII:OO,.lJlt.AMlHT .... ----------,r:l\lr~=1 
'-________ G_E_D_D_EL_V_I_E_IR_. __ -fr--___ ...J~~ 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

047-@@048-5 

I I 
r------ ·"'currOCt:U1N<*CJIO----~ 

IMI"IRfJÇÕSNO VERSO I L.. _________ " l __ ~_O _4_7/_9_6 ______ _ 

SupllilAlant.ar na Unl.dade O=çamantár.la 39101 - Ml.nistárl.o dos Transpor­
tes, o •• gul.nt. Progr ••• d. Trabalho: 

16.090.0563~1560.0342 - Melhoramento do Porto do I!,ratú 
Valor: 1.000.000,00 
Esfara: Fiscal 

Esta omenda Vl.sa datar de racursoa arçamentãrl.os, para 8xocuçlo no 
presente .xerc!cl.o para COIIpl...nta a obra d. Plelhor8111anto cio Porto 
de Aratú. 

:===============_G_~_O_~_;_~_~_I_E_~_R~A==~~=========:::~[~~J 
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EMENDA A CREDITO ADICIONAL 

M~n'iaSilC. :592/96 
PLN .47/" 

!NTRUçOEsNOVERSOI ~------..ro"I~I __ ----., r::-~::-1 

~ _____ P_L_N_G_4_7 __ 1_9_6 ____ ~1 ~ • ~ 

Supl.",entar na Unl.dad. Orça •• ntiria 39101 .. ft1nJ.atirio doa Tranapor_ 
te., o .eguinte Progral1la d. h'abalha: 

16.090.0563.1560.03"4 - Pfalhora •• nto do Porto d. Salvador 
Valor: 1.000.000,00 
Esrara: Fiscal 

r---------------------~--------------------~ 
Esta .!!tanda Vl. •• dotar d. reCUrao. orça •• ntárioa, para axacuçlo no 
praBante exere!eio para co.pl ••• ntar • abril d. ".lhor ••• nto do Porto 
d. Salvador. 

[,';;/311. _______ G_7"_D_~_~_v_IE_;_RA_L_I;4.,.-A--,'f------'IGI=J 
r;:~" ;2,:2-: :/11 fJ6 <.:::::: 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

Hens:age. 592/96 
PLtI .047/96 

047-09050-7 

~ -------------------------, INCLUA-SE NO __ DE TRABALHO DA U_O 39.211'1 - I'" A 511'LDIEIIT~ DO 
StIlPROJETD: 
16.098.0539.1205.0027 - BR-l16/BA - OIVISII PE/B.I - DIVISA IIA/I!G - RESTAlJIAR TRE­

CIIIS RDDDVINlIIlS 
VALOR: R$ 5.000.000,00 
fiIIl: 04 

CAlCELAllENTO: 
16.088.0539.1205.0013 - BR-l0l/AL - DIVISA PElAL - DIVISA ALhé 
VALOR: R$ 153.000,00 - G!II:04 
16.008.0539.1205.0015 - BR-1D1/E5 - DIVISA BAlES - DIVISA E5IRJ 
VAlm: R$ 400.000,00 - GJC):04 
16.088.0539.1205.D04D - BR-,53/TO - DIVISA PAITO - DIVISA TOIGO 
VALOR: R$ 600.000,00 - G!II:04 
16.008.0539.'205.0055 - BR-262/ES - VIT1lRIA - OIVI!IA E5/I!G 
VALOR: R$ 600.000,00 - G!II:04 
16.088.0539.4375.0001 - OESfNV.DE E5T\11OS p/llESTAlJIIAÇIIO DE MIIlDVIII! 
VALOR: R$ 347.000,00 - GIIl:04 
13.075.0428.2004.0005 - A55I5TENCIA /!EDICA E IIlOIITIILOGICA • SOVIIIOIICI 
VALOR: R$ 2.900.000,00 - G!II:04 

r---------------------~----____ ----__ ~~~., 
~ DEtlIlRENCIA DOS IIOIEIIOS AC!llEIITES l1li R!IlD\IIA, 110 SEGIIOITO ClRlllf:EIIlIDO EIIIIIf: 
ft:lRA DE SANTANA/IIA E O ftIO PAIL'GIJASSO

I 
aJI OIVOISlIS OEIIINCIII VEICULADAS PELA 

l_ENSA (REDE GllIIO, JIlIIIIIIIS, ETC.... • 

ra..l r --------------- .. -~ 
L-.J!.DlE-

r;.7,'/ 96 1 

EMENDA A CREDITO ADICIONAL 

M~n5agt:1'A 592/96 
PLN 947/96 j 

INSTmJÇOIEsNOVERSO I .Ir _-_-_-_-_-_-_-_-_'_7;_9~_-__ ::_-_-_ -_ -'...11 [1"":;"] 

16.088.0539.1205 

Conatruçlo d. Viaduto na SR 315 ... Allanida Calombo no Parílll.tro Ur­
bano do Munic!pio da "aringã-PR. 

E.fara Fiacal 

fonta: 

Valor: RS 2.040.000,00 

Canc.l •• ento: 
-16_088.0539.1205.0003 - BR 153/r0 - Divisa PAIro _ Oiviaa TO/GO 

Ear.r. riacal ... Valor RS 1.000.000,00 
-16.080.0539.1205.0055 - BR 2621E5 - Vitli.ia - Oivia. ES/i'lG 

Earara riacal ... Valor R$ 1.040.000,00 

r--------------------~------------------~ 

EMENDA A cRÉDITO ADICIONAL 
HllnsilgRIII S92/96 
PLN e47/96 

947-99052-3 J 
~.:IC~ __ ' ______ .., r;-~ 

I "I 01· 01 PL NG 47 96 - CN . _ _ --------------------
E,.ENOA 1'I00IFICATIVA 

SUPLEIIENTAÇRO: 

ORGRO: DEPARTAI'IENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE ROOACEI'! 

VALOR: RS 400.000,00 

PROJETO: RODOVIA 5ERRA!JACARAIPE - ES 
PAVII'IENTAÇRO DE 14 K_. 

CANCELAI'IENTO: 

ORGAO: DEPARTAI'IENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEI'! 

VALOR: RS 400.000,00 

PROJETO: 16.008.0539.4375.0001 

r--------------------~-------------------, 
Trata-•• d. obra j' iniciada co. racuraoa radarai. Caxtinto 'Uniat'-
ela d. tnte~raçlo Regional) .a convlnia c»a o Plun1ctpl0 d. Serra,Ea­

pl~1to S.nto, jl tanda lido pavi.antado :5 K_ da viaa, n.caaeitando t 

agol'. da aO!lpla •• ntaola da 14 Ka. 

A rar.rld. abl'a , d. eu •• i.pol'tlnc.1. para a da •• nvolvi.anto da "un! 
a1pio da Sa~r. e propiciar' aaai. a retirada de grande pa~ta do tr'­

'ago da lU' 101, rat1~ando oa auto.av.i. calativo •• di.inulndo Q 

aonrlito do tr'r.go d. c.roa cc. o da p •••• g.il'o •• 
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EMENDA ~CRÉDITO ADICIONAL 

Mensagel'll 59~/9b 
PLN G~7196 

047-00953-1 

IlNImIUçOES NO VERsO 1 =1 ===:PL::N"=4:7=D",;"'...!1..,~",".:.~",:;-~_-_-_ -_ -_-_ -_ ---,"1 C'-;:"J 
Indu ... no POlnO ele Trabelho do """' ...... doo Tranaport ... J*:U'*'- necelÚnoo 
paro a Conservoçio p,..,..,.."a R_ro e Emorgenoal ele RodovIM em Rond6noa 

Acr6eomo U O • 3Q217 • DNER 
V __ RI 400 000.00 

Supnm<r do Subprojeto • la oaa 05312425 0017 • ConMfVoçio P,..,- • 
Emergpnaalem MM'lM 

V __ R$ 400 000.00 

r---------------------------~,~------------------------__, 

Um Est.do que ballCllmenle tem .... 0C0Il0ITtIa na Produçio ogricol.l. _ 
delt .. J*:U~ para om 6pocoo chUVOOH. con_ 0_"" _ danos que 
nanna/mente oc:orr.rn. 

OI MARINHA RAUPP 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

J 
11 

r ---------.~TOM ... '~---_..., ------, 
INaTllUCOes NO VERSO '-____ P"L:;..N'''-.4'''7..:D::E:..l;,:9.:.96:..-. C::;N"-______ -.JI I 1 "1 I 

Inclu.se no Plano de Trab81ho do Mmlsténo dOli Tl'lnaport ••• recuflOS neca,"ooa 
paro Rostouroçio de RodoYJH em Rond6noa 

Acr'lClIT\o U 0·39217· DNER 
Valor RS 200 000 00 

Supnmlr do SubprojOto • 16 OBa 0539 1205 0055 
Valor RS 200 000.00 

O recuroo pIei1aado ~ ... a __ urar RodovIM F_ no e_. e _ 
RodovlN cortam Mu!llClpiOO com grande produçio agncoIe o lUa rNIOuroçio ., contnbulr para _ .. _ 

EMENDA A CRÊDITO ADICIONAI. 

~ ... j~. -~ 

HensagR~\ 592/96 
PLN 047/96 

047-00055-8 

SUpi-,t.e-u no PL NI 47, na 1ku.~~392Il=~1:-.':'Dopor---t.wl:-~to-:H:-~-i-004l~-dII--f=-tr-a-"" 
dao ele ~, lUru.otkia ... T~ o oogu!nta. 

RESTAUIIAÇIIO DE IIIJOOVIA (l1l-35I, Tncha .~ ... :loIIo cs. Bor •• ) 

Rubr ..... 16,0B8.0S39.120S.XXXX 

Ac.~ 

~ do Ac.iee~ R$ &lO.OOO,OO 

ea.::.l-.to. 
Rub.~ 1&.011,0539.1205.1374 
E.".~ f'i.a&l 
GICk 

;-------------------~------------------~ A lI1'IlI'oot. w_ iIoplon_ oa .. .,.-.tce "" T<eohO ~_ Joio do Bar-
1'_ .. iJt-366; na bt.n.lo dia .&0,0 KPlJ \liNndo .u.inu CIU redu2ir De ecir:len­
toe 0011 _ e perooo cio vi ... devido. _i. ele _.9olionta -
_ ~ • axocugijI do cbjno ""a lJ1IOPQ01;a , r.invln!iooQlD ele .-..1<1... ' 
por viz-iae __ , atr .... de protNtoa, _il«>-.ot_. 

~~I _____ A_~_I_~_E_A_~_~ __ .. __ ·_ .. ·_~_~_~ ____________ ~I~~~J 

17..... J.Lf-- 1 
l:=t' p6 ..&= t..::r= ., 

EMENDA A CREDITO ADICIONAL 

MensagEnI 592/96 
PU~ 047/96 

047-00056-6 

________ ~CluLIJ..oa----.,1 r~~ 
L-____ ~P~l~4~7LI~96~Ç~u~ __________ __" lnL ~ º' 

Acre", .. '.-.. RS 1 000 000.00 lO subproJeto 16.088.0537.1Z04.072~ - BR 0701MT • km 
72S 2 ao Ian 730,2 ~ Pavunentação do contorno de Caceres, constante da Let nO q 275, de 
09 de awo de 1996 

Cancelamento 

16.OI8.o539.1l05.0003 RS SOO.OOO,OO 
BR 0201BA· DMsa GOIBA· DMsa BAlPI 

16.0B8.0539.1l05.0015 RS SOO.OOO,OO 
Bll 10 llES • DMsa ESlBA· DMsa ESIRJ 

r----------------------~--------------------, 

o lII1IIIlCÍpio d. Cá ...... recebeu delegaçio do DNER pua • adoqu1çio do trecho 
rodOVl&nO em tela AJ obrai estio em. andamento. mas os recurso. alocadOllté o momento 
Dio foram su5aentH, motIVo pelo qual este parlamentar recorre 10 expedu:slte de •• 
emmda. c:., .. &Gdo merecer I ateuçio da dustre r~laror 
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I1lrn •• , •• 592/9. 
P\.H .~7196 

Htnsa5le• 592/96 
PLH .~7/9b 

EllENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
347-08.57-4 ] EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 0~7-eee5B-2 

.~ 
.....,.u .. '.-----,I ~-...., 

.7/96-CN . ~ • 01 I I -çOEsNOVERSo II r-----.... ----, r--, l-__ ~.:..:.:...;;;;.. ___ __' . . . PL ~7 196 - 96-CN I 101· JlI 
~------------..... -_ ............... ---------, 

_ ... JS I 000 000.00 ao üpnIjoco 16.OA053&~· BI. 1511M1' ........ 
&Ir. Ba. 070. EoIr. MT 3l6. _ da LoiR· 9.175. IIn 9 da Maio .. 1996. 

16.OII.053t.1~· BI. 153/1'0· DMIo PA/l'O .1liY .. TOJGO lU 500.000,OO 

Inclua-s. no Projeto 16.088.0539.1205 - Restouraçlo de Rod.vi. 
o seguinte SubproJoto: 
16.088.05'9.1205-xxxx - Restauraçlo d. Rod'vi. BR .24 -AL 

Valor: R$ 26226.000,00 (doIs .ilhi5es, duzentos e vinte e seI 
reais) 

. Cancela.ento: 

16.088.05'9.1205.0013 -BR 10llAL Divis. PE/AL ALISE 
16.088.05'9.1205.0015 -BR 10llES Divis. BA'ES _ ES/RJ 
16.088.0539.1205.0040 -BR 15'/TO Oivis. PA/TO _ TO/GO 

~-------___ ------·-------------õ 
O ........ rodcMírio .... o qui ............................. dooIa -.Ia ... lIIl r------------------------_~ 
.................. 0000 ___ ~ ... ,.. .. ____ •• 

procIoçio ......... _ ~.III. ~ _ ._ ........... do Valo do 
~ ... &lado da MaIo ar-. ,. ...... do pIaIIo _ ~ aptn 
_ .-..çIodoilumw_lIO~do_ ... 

A proposlçlo da presente e.enda, se encontra prevista no PL 32/ 5 
Trata-se da recuperaçlo de uaa rodovia rederal que serve co.o 
principal suporte de escoa.ento dos produtos rurais do .unic.i _ 
pio da Chl Preta e outros circunvizinhos 

L-________ ~~~~~~_------~IGJ[~J c::J_lr_-_-_-_-_~-_-_~~:~:LT~~"~~L;~~~~~~~~~1(J~ 

L:::'::~I=:==Gz==:::::===:========::=J1 [W7'9t I ã:~4cf.,Sl I 
EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR P A..RECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.528, ADOTADA EM 19 DE NOVEMBRO 
DE 1996 E PUBLICADA NO DIA 20 DO MESMO MÊS E ANO, QUE 
"DISPÕE SOBRE O IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RlJRAL - ITR, SOBRE O PAGAMENTO DA DÍVIDA 
REPRESENTADA POR TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS EMENDAS NÚMEROS 

DEPUTADO ÁLVARO GAUDÊNCIO 032. 
DEPUTADO CONFÚCIO MOURA 010. 
SENADOR JONAS PINHEIRO 004,009,011,012,013, 

020,030. 
DEPUTADO JOSÉ CARLOS VIEIRA 029. 
DEPUTADO DOMINGOS DUTRA 016,017,024,026,031, 
DEPUTADO MARIO NEGROMONTE 002. 
SENADOR ODACIR SOARES 001,005,007,028. 
DEPUTADA TETÉ BEZERRA 014,019,021,022. 
DEPUTADO VALDIR COLATTO 003,006,008,015,018, 

023, 025, 027. 

I 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1528 

000001 , 

[257 ~.~/ 961 MEDIDA PROVlSORIA 1.528, de 20 d-;·-;;~:;-;~~~6~ 
~r _______________ s~e~n~a~d~o~~_'~O~~~~C~'~~;~-_S_O~A_RE~S~ _____ '-_' ___ -~~~~J I-'--"'=:~~~~ 

r-
~r_--_' ______ ~I ~r-_____ ~~·o_"_-_-_-_-_-r-___ --__ -_'·_·"_··_"_----r ____ · ___ -_-__ "_;I_· ____________ A __ ~ __ ~ 

~ 100 -~:=:~OC~~,-':~·:::.iClP,0 -co.pr=id~----l 
1 na Amazônia Ocidental ou no Pantanal Matogrossense e 
! Sul Matogrossense. 

JUSTIFICAÇAQ 

Tendo sido a maior taxa de ocupação humana da 
fronteira agricola amazônica localizada na Amaz'ônia oc1 
dental, Pantanal Matogrossense e Sul Matogrossesnse, d~ 
corrente dos assentamentos promovidos pelo INCRA; e co~ 
siderando-se que o tamanho dos lotes entregues aos pa! 

ceiros era de 100 hectares, desde o per iodo inicial de 
1970 até os anos 1981 a 85, a partir do qual o ',tamanho 

dos lotes foi sendo reduzido (para 50 e 30 . hectares); 
considerando que na Amazônia Ocidental, no Pantanal Ma 

togrossense e Sul Matogrossense foram assentadas estim~ 
tivamente 150 mil famílias, o que corresponde à metade 
das 320 mil famílias, assentadas pelo programa na~ional 
de reforma agrária desde ra.otos tempos até 31 de outu 
bro de 1996, é proposto o aumento do tamanho dos im§ 

veis rurais, fixado em 80 hectares da MP 1.528 para os 

100 hectares da Emenda. 

J 

Novembro de 19% 
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MP 1528 J 
000002 

t.... __ ."-..... ~~ 
r;z~'~z;J ~-D-ID-A-P-R-O-V-IS-O-R-I-A-NII--1-5-28;;;, ..... ------------.., 

APRESEN1;AÇÁQ DE EMENDAS L 
L r:-. ===~:~~~_·~~_-~_-~ ... ~ .... ~~~~~~~~~~~~~~_=I ~21"'O~~ . Deputado MÁRIO NEGRO"ONTE . ~ ~ 

r.-------.--------""'---==----::::----____ ---, r 10-..--· 20-~ 30--....... 4Ü-""'" 90---_ I 
C~~Ll L.~~2;;;..;_..,,_-_ _:..-_-_:-_~~~·_ ... _ .. _..,_O======~~~...:';-:..:I=__ __ I._ __ ... _'_ ..... ::.d~ __ ..J 

I
~·---------------~--------------~ 

Acrescenta-se ao art. 2°, incisc 11, a seguinte alínea: 
I 
! Art2° •.............••....•• 

11 - .......................... . 

d) 500 hectares, se localizado em municí!1io 
compreendido na região do semi-árido nordestino. 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda refere-se especificamente à majoração 
indiscrImil1lada e injustificada da alíquota do Imposto Territorial Rural 
que, como num passe de mágica, iguala o propnetáno de terras do Pará ou 
do Estado de São Paulo com o esquecido e desprotegido propnetário da 
maIOr parte do nordeste brasileiro. 

A lição do grande baiano Ruy Barbosa continua ainda 
hOJe atual ~: oportuna de ser lembrada 'quando o Governo Federal, na busca 
de soluçõe~ para a grave cnse do campo, comete um enorme equívoco 
contra os pc:quenos e médioS' agricultores. Enfim, a mensagem de Ruy é que 
se deve tratar os desiguais com desigualdade e os iguais com igualdade . 

APRE:SENTACÃO DE EMENDAS 

. . 

MP 1528 

000003 
........ Prod .... 

c.... __ • ____ .o...~_ 

I MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.528. DE'1'9í11/96 

I DEPUTADO VALDIR COLATTOAUTQR 

r----------------------~----------------------__, 
IH ) -SUPRESSIVA 2,:) - SUBSTITUITIVA 3() - MOD1FICATlVA 4(X ) - ADITIVA 9( ) - SUBSTITUTIVO GLOBAL 

pAGINA 

C 01/01 """] 
[---ARTIG0

2 
_--,-__ P,ARÁGIW'O _-,-___ INCIIO 

l UNICO ... 1""":=-1 
r------------------ mero ---------------------, 

EMENDA ADITIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 1.528, DE 19 
DE NOVEMBRO DE 1996 

"Acrescente-se o Parágrafo Único ao Art. 2° da Medida Provisória: 
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Art.2" ........................................................................................................................ . 
1- ..................•....................................................................................................... 
ll- ............................................................................................................................ . 
a) - ........................................................................................................................ .. 
b)- ....................................................................................................................... . 
c) - ........................................................................................................................ .. 

Parágrafo Únioo: Para os efeitos deste Artigo, será considerada a área aproveitável dos 
imóveis rurais. 

JUSTIFICATIVA 

A dimensão em hectares dos imóveis rurais não reflete a sua real condIção de exploração. 
AssIm, para garantir a equIValência das áreas a serem consIderadas como pequenas glebas rurais, 
nos termos do Art. 153, § 4° da ConstituIção Federal, propõe-se a adoção da área aproveitável como 
medIda da efetiva capacidade econômIca dos ImóveIs . 

.-________________________ ~ruM __________________________ -. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1528 

000004 
~oda .... 

,...._. _____ .f!!!_ -----l 

r 22/'iiT%] r MEDIDA PROVISÓRIA 1.528 ~O·~~.11.96 

r SENADOR JONAS PINHEIRO 

3 o 1oIOOIf"ItATI\Il 4 [] .. AOITI..... 9 D· SUIS',rUl'Tlv~ ~I..(',".:" 1 
C'" ". -~ L-Ciõ __ l_o_"_"G_' ====~~~~_6_;_··e_r'.,_o7=o====~~~_'_'<C_'''_-_-_-r-'-, ===_'_' '_"'~ ___ ----1-J 

TrXTO 

"Acrescente-se os parágrafos 6° e 7° ao Artigo 10 da Medida Provisória 1.528, 
de 19.11.96: 

Artigo 10 ..................................................................................................... . 

Parágrafo 6° - Será considerada como efetivamente utilizada a área do 
imóveis rurais que comprovadamente estejam situados em área de ocorrênci 
de calamidade pública decretada pelo Poder Público, de que resulte frustaçã 
de safras ou destruição de pastos. 

Parágrafo 7° - Será considerada como efetivamente utilizada a área do 
imóveis rurais que estejam oficialmente destinados à execução de atividades d 
pesquisa e experimentação que objetivem o avanço tecnológico da agricultura." 

Novembro de 1996 
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JU8TIFICAÇÃO 

o t~~xto original da MP 1.528 não dá tratamento à frustração d 
safras ou destruição de pastos resultantes dos casos de calamidade públic 
decretada pelo poder público Torna-se, portanto, imprescindível a inclusão a 
dispositivo que atenda a esta necessidade da atividade rural e também que s 
acrescente outro, contemplando os imóveis rurais fujas áreas esteja 
oficialmente dlestinadas à execução de atividades de pesqUisa 
experimentação. objetivando o avanço tecnológico da agropecuária. 

[ ______ ._=~_ .. _ ~_u 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS I _ 
MP 1528 I 

_.:.:~_~::-'on J 
r;;-j ~.~/ 961 [' 

- """"0'1""'0 
MEDIDA PROVISORIA 1.528, de 20 de novembro de 19961 

11..-..' ___ ----Wl~~"I..o..U.o. ~~ __ - _----..Jl 1--"'_0.'_'''''' I 
. Senador ODACIR SOARES _ L---- ~ 

~r ____ ~1 [,_' ___ ··~~~ ___ -'_l ___ '_··"_"_·~_·_r __ ··_·_,ç_·,-_--·_·~ __ ,-__ -_.,_'_._~~ 

. r---Acre:=e-s~~~~~::nt:·:~~.r'f? ~nlco .~rti:~ .~::-~ 
, S Onico - O disposto no "caput" não se ~plica aos imóveis 

rurais especificados nas Alíneas do Inciso 11, 

do Artigo 20. 

JUSTIFICACAQ 

Considerando o acesso a informação precária e até 

inexistente, no "hinterland" da Amazõnia Ocidental, pan 

tanal Matogrossense e Sul Matogrossense, é muito difl 
cil ,a até mesmo impossível que o proprietário de pequ~­

nas ,áreas rurais possa se inteirar da nova legislação 

do I'fR e cumprir no tep1PO atrasado a sua responsabilid~ 
de. I~ssa situação fic~ agravada para o exercício de 

1997, estando a aludida MP 1.528 em tramitação, no ini 

cio cio mês de dezembro de 1996. 

[_O _____ ------JI 
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APRESENTACAO DE EMa,IDAS 

MP 1528 

000006 
~Proda' 

" .. _-,_._. ~_. 
~-----------

I MEDIDA PROVISÓRIA N° 1 528 DE 19/11/98 

I DEPUTADO VALDIR COLATTO"'''''' __ ' ______ ~ I N- PRQNTIJARIO J 
_____ ~ "'D-J_ 

,-1(_)_' S_U_P_RE_S_S_IV_A __ 2(_) ._S_U_B_ST_IT_'J_'T_'V_A __ ' _1_) _',_ILDIFICAT!'1A 4( I ADIT:VA 9( ;. SUBSTITClTIVO GLOBAL) 

__ ~ __ t.I"lFA __ 

r----------------- "TO ------. 

EMENDA MODIFlCA TlV A A MEDIDA PROVISÓRV\ 1.528, DE 19 
DE NOVEMBRO DE 1996 

Dê-se ao § 2° do Art 8° da Medida Pron,ona a segumte redação. 
i 
I 

"Art. 8° ... ... ... .. .. · .... · .. ····· .. · .. · .... 1 
. ........... I 

§ 2° A base de cálculo do Imposto e o \alor fundldfio, correspondente ao Valor da Terra NUa,', 
obndo pela diferença entre o valor \enal do Imo\el e o \alor das benfeltonas Incorporadas, 
apurados no dia 10 de Janeiro de cada ano" 

Jl'STlFICA TlV A ( 

A redação da Medida Provbona não carach:nz.a, com precisão. o que e terra nua A proposta I 
resgata a redação das leiS que fonnularam o conceito em \ 19or e a base de calculo do [TR, como 
está defimda no Artigo 30 do Codlgo Tnbl'tano NaCIOnal , 

"Art.30 - A base de calculo do Imposto e o valor limdIano" 1 
De acordo com Altomar BaleeIro. em ,ua obra "Direito Tnbutáno BraSileiro", o valor 

"fundIariO" corresponde ao "solo nu, não ut,itzado, 5t:m .:dtticação ou outras acessões, como I 
árvores, etc O solo com suas aderênCiaS naturms. sem a ação humana". . • ',-.' • 

De acordo com a emenda proposta, o valor da :erra nua - do sol,,' :lU do llnovel - 5urgma I 
claramente da diferença .::ntre o valor de venda à vista do Imóvel, nas condições do mercado - valor 
venal - e o valor das benfeitonas Incorporadas, apurados no dia 1° ~e Janeiro. de cada il,Ilp 

r-_______________ ASS!NATURA -----------------, --
~------ ~ ,~ 

.--

Novembro de 1996 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS I 
'-

MP 1528 
006007 

~~"""' 
~ ~ 

_.-.~ ... ~.~ ... -. 
MEDIDA PROVISÓRIA 1.528, de 20 de novembro de 1996 

1'-· __________ -"s""e"'-n!!:a!!:d!!:O~'~:...'~·O~D~A~C""I=.;R~S::;O~A=RE=S _____ -. J C:'-' '_-.J 
r- -- -- -;--: -_._-- ----

...... I;''itt;;~{ 2 ~ lf~' .'., 3 4 Í< ' .• 'i .' .... --_._- --------- --------

r r. 
I 9Q 

- "f. 
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S Onico - o disposto no "caout" não se 'aplica aos imóveis 

rurais especificados nas Alineas do Inciso 11, 
do Artigo 20. 

JUSTIFICAÇAO 

Considerando o acesso a informação precária e até 
inexistente, no "hiterland" da Amazônia Ocidenta, Pant~ 

nal Matogrossense e 5'°11 Matogrossense, é muito dificil e 
até ~s.a impossvel qde o proprietário de pequenas áreas 
rurais po ••• ser inteirar da nova legislação do ITR e 

cuaprir no te.po atrasado a sua responsabilidade. Essa 

situação fica agravada para o exercicio de 1997, estando 

11 aludida MP 1.528 em tramitação, no inicio do mês de d~ 
381l1bro de 1996. 

APftESENTAÇAo DE EMENDAS 

MP 1528 
000008 

~ProdaHn ..... -.~ ..... ---
I MEDIDA PROVISÓRIA NO 1 528, 0ê2õi:11196 I 

~~~~~~~~~~~~~----------------------. I DEPUTADO V,WlIR COLATTO c"'~J 
TPO 

1- SUBSTITUTIVO GLOBAL I I 1( )-SUPRE .... ,. 2( )-IUU1mIITIVA 3(x) - MOOIFtCATlII" oi( ) - AOlTIII" 9( 

- I 10 
PNlÁQltMO INCIIO 

AlIN!A I I 01101:=1 1° 

Tl!rn> 

o. itaIIl C 2'da a\inca "o" do § IOdo Art. 10 passam a ter a seguinte redaçio: 

ArtiIO 10 ................................................................................................................................. .. 

11-............................................................................................................................................ .. 

e). ................................................................................................................................................. .. 

I. lido pIIN_ com puta&ens e produtos vegetais; 

2. lCMdD di, JIIIUFm nativa, observado o índice de lotação por zona de pecuána fiXlda pelo 
ExocutWo; 
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JUSTIFICA TIV A 

A alteração a ser feita VISA comgir a distorçio de limitar o conceito de área utilIzada com 
relaçio às pastagens plantadas, para fazê-la ser COnsiderada como tal em sua integridade. A 
modificação que aqw se impõe decorre do alto custo de implant:aç!o das mesmas, do penodo de 
formaçio necessário e da lógica de que o propnetário que opta por tal investimento o faz com a 
xpectatlVA de retomo e de não subutilizaçlo da área. 

Novembro de 1996 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L MP 1528 J 
000009 

_._._._~~ 
IIATI. flltOI'oSlÇio ~ 

r~;;l17%] r MEDIDA PROVISORIA 1.528 DE 19.11.96 I r --- --- --- ---------.. UTOA------~ 
SENADOR JONAS PINHEIRO 

_______ llf'J ___ . ____ _ 

C·AO 
.. ~c L.._--=l .. .;:.~_'o' __ _'__ _ _=_;~_ ... _.,,_o=======~_'''''_'S_J _=-=r_--I.~_-_-_.,,_,c_.~ _ __I 

r.---------------rrxTo---------------, 

"Dê-se ao Parágrafo 3° art. 10 da Medida Provisória 1.528, de 19.11.96, a 
seguinte redação: 

Parágrafo 3° Os índices a que se referem os números 2 e 3 da alínea'''e'' d 
Parágafo 1° serão fixados em decreto, podendo a Secretaria da Receita Federa 
dispensar da sua aplicação os imóveis com área aproveitável inferior a : 

JUSTIFICAÇAO 

As limitações impostas ao aproveitamento das áreas dos imóvel 
rurais para as atividades econõmicas sao distintas nas diversas regiões do país 
não só pelas características físicas, como também pela legislação em vigor. 

A presente emenda visa compensar essas limitações e assegurar 
tratamento isonômico, com vistas a neutralizar as limitações à utilização dessa 
áreas, motivadas por características específicas e pela legislação. 

[--- -~ ~ ~------- -.- -I 
--- ------- ----- - - --,-.--------

--> 
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25 

APIl:ESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
MP 1528 

000010 J 
-..--,~ .... ~~ 

PR()PO~I",I\\J DAl A 

!nl 96 MEDIDA PROVISÓRIA 1.528, de 19.11.96 

AUTOR 
DEPLlTlUXI CONFOCIO I'IlOOA -PI'IlB-RO ICONFÚCIO MOURA 

TIPO 
I() -SIJPRESSIVA 20 -SUBSTITUTIVA 3 '-MODIFICATIVA 4 (X) -ADmVA 9 () -SIJBS11TlmVOGLOBAL 

PAGINA ~ 
l/I 

ARTIGO 

10 
PARAGRAFO 

lI! 

TEXTO 

INCISO 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1528, de 19.11.96 

"Dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
- ITR, sobre o pagamento da divida representada por Títulos da 
Divida Agrária, e da outras providências. " 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se ao art. 10, § l°, letra "b", número 1: 

"1 de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei n° 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, com redação dada pela Lei nO 7803, de 18 de julho de 1989, e 
altera~:ão mtroduzida pela Medida Provisóna 1511-4, de 14 de novembro de 1996." 

JUSTIFICAÇÃO 

Ao estabelecer que a área tnbutável, para efeito de ITR, compreende a área total 
menos as áreas de preservação e de reserva legal, cremos que por um lapso, não ~ fez 
menção à MP 1511-4/96, que modificou o art. 44 da Lei 4771/65, e dispõe sobre a 
prOlbl~:ão do mcremento da conversão de áreas florestais em áreas agrícolas na região 
Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste 

A reserva legal nessas regiões atmge no mímmo 50% de cada propriedade, conforme 
MP 1511-4. Pretendemos corngtr essa lacuna. 

Sal\! das Sessões, 25 de novembro de 1996 

ASSINATURÀ 

MP 1528 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 000011 J 
--._.~.--~~ 

r--- "ATA ~ r p1tOPO'Ir;i.o 

• 22/ 11196j L:1EDIDA PROVISORIA 1.528 DE 19.11.96 I 
SENADOR JON~S PINHEIRO 

[ -- .- - -.-------~AUrOlt------· 

l
i _________ TlI'J _________ _ 

, o ~ suPltESlrYA 2 [J. SUIHTITUITI..... 3 o IIK)01rICAr....... 4 r!l ~ ADITIVA 9 O· SulST,rUlTlVO GI..OftAL 

'-------

r.1·-----------------------~~----------------------~ 

I 
"Dê-se à alínea "e" do Parágrafo 10 do Artigo 10 da Medida Provisória 1.528, de 
19.11.96 a seguinte redação: 
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Parágrafo 1° ....................................... ············ ................................................... . 

e) área efetivamente utilizada, a porção do imóvel que, calculada pela médi 
ponderada, nos 3 (três) anos anteriores, tenham: 

JUSTIFICAÇÃO 

Novembro de 1996 

A agropecuária encontra-se em crise, o que levou a que muito 
produtores rurais tenham, no ano anterior, reduzido as suas atividades 
tornando-o como "atípico", fora dos padrões médios. 

A alteração na redação da alínea "e" visa compensar essa 
eventuais ocorrênCias sazonaiS, através do cálculo da área efetivament 
utilizada, pela média ponderada dos 3 (três) últimos anos. 

r----------- ;z:;a7------------ ----__ .~ ___ f~ I 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 
MP 1528 J 

000012 _. __ ._~ 
r 22/ 'i'i T%] r MEDIDA PROVI SóRIA 1. 528 ~~o"19. 11 • 96 ---I 

- -- --- --. '\,JTO/II 

SENADOR JONAS PINHEIRO 

r:= -----"",----- -----..... L-____ ,_LJ_ suP"u .... ,. 2 O' !UIsn'TUIT.YA .3 o htODIr/CAT,... 4 ~ - 40fT...... • o -SUSJT.rU"I~ Gt.OUt. J 
p-, ~AG""-~ ~, loAA"G) --........,...--6P~""e"·'A7~ C'" I. ~ ~I ____ ~v __________ ~ __ ·_'_~_~ ____ .. ___ ~_~:~~_'~_·,_v_'-=-~_-~J 
,,-_______________________ T!XTO 

"Acrescente-se OS parágrafos 6° e 7° ao Artigo 10 da Medida Provisória 1.528, 
de 19.11.96: 

Artigo 10 .... , ... , ................ , ....... "., ........................................................... , .... 

Parágrafo 6° - Será considerada como efetivamente utilizada a área do 
imóveis rurais que comprovadamente estejam situados em área de ocorrênci 
de calamidade pública decretada pelo Poder Público, de que resulte frustaçã 
de safras ou destruição de pastos. 

Parágrafo 7° - Será considerada como efetivamente utilizada a área do 
imóveis rurais que estejam oficialmente destinados à execução de atividades d 
pesqUisa e experimentação que objetivem o avanço tecnológico da agricultura." 
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JUSTIFICAÇÃO 

o texto original da MP 1 528 não dá tratamento à frustração d 
safras ou de:strUlção de pastos resultantes dos casos de calamidade públic 
ce::::-pt3da pelo pod~r pLlblICO. Torna-se, portanto, Imprescindível a Inclusão d 
diSpOSitivo que atenda a esta necessidade da atividade rural e também que s 
acrescente outro, contemplando os Imóveis rurais fUjas áreas esteja 
oficialmente destinadas à execução de atividades de pesquisa 
expenmentaç,ão, objetivando o avanço tecnológico da agropecuána 

I~ ~~~-~_ ..... -
- - - --- _.~ - - ----- - ---

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

MP 1528 

000013 J 
Iilll!Prodasan 

_._._._.~_. 

" 

•• ;-- --- -- -- .. J':lq - - -. -- ---- --

SENADOR JONilS P:NHEIRO 

,.-- ·.,.0---------------, 
i .. Acres~nte-se os ítens 5 e 6 à alínea "e" do Parágrafo 1 o do Artigo 1 O da Medid 
! ProvrsoTI~.f1 5213, de 19.11 96 a seguinte :-edação 

Art 10 

Paragrafo 1°.. .... . .... . 

ei 

5. estado sob processos técnicos de formação ou recuperação de pastagens e 
lavouras. 

6 sido. objeto de i~pl~ntação de pr~jeto técnico visando o racional e adequado 
aproveitamento do Imovel rural, devidamente registrado no órgão competente e 
elaborado por profissional legalmente habilitado" 

JUSTIFICAÇÃO 

A de'flnlção de área efetivamente utilizada, constante da Medida 
Provisória, não contempla as áreas que estejam sob processos técnicos de 
formação ou recuperação de pastagens e lavouras, condenando-as a serem 
consideradas corno áreas ociosas 
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A presente emenda visa assegurar que essas áreas não venham a 
ser classificadas como ociosas e tributadas como tal. 

r-----~~=---.. --- - -- - -- --~ ------

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Novembro de 1996 

[ ,'''''''~ L..r __ l_0_ .. _·,_" _____ 1_0_:-_ .. _·"_"_·,~~~=====~_,-'O_5)~~~~~~~~~~_·_bN_,._~ __ ...J 
I r..-----------------------T~TO----------_________________ ~ 
I 

I Incluir o n9 3 no artigo 10. 

3" comprovadamente imprestáveis para qualquer exploração agrícola 
pecuária, granjeira, agrícola ou florestal 

JUS T I F I C A T I V A 

Deve-se tributar área aproveltável, passível de exploração eco 

nômica que não tenha destinação competente. Assim, não tem lógica' 

a tributação de áreas inaproveitáveis ou imprestáveis uma vez que ' 

tais propriedades rurais em função de sua própria natureza não se 

enquadram como potencialmente úteis para fIns agropecuários. 

I~ 
-----------ASS/MATU" ... 

l 
MP 1528 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 000015 

-.t..Proda .... 
r=.11)t;1T? I __ . ____ r!:!_ 
L25L __ l9B.J MEDIDA PROVISÓRIA N° 1 528, DE 191111.96 I 

I DEPUTADO VALDIR COLATTO-"11'OR CN'PAoNlUÁRIO J 
r--------------------~-----------------------~ 

1( )·SUPRESSIVA 2( )-SUSSmUITIVA 3{ )-MODIFICATIVA 4(X)-ADlTIVA 9( )-SUBSTlTUTNOGLoaAl 

I'.IGINA 

C01/01~ 
p~ __ -,-___ INCIOO ___ ....-__ AlINEA ~ 

r----------------------~---------------------~ 

EMENDA ADITIVA A MEDIDA PROVISÓRIA 1.528. DE 19 
DE NOVEMBRO DE 1296 

"Acrescente-se os itens 5 e 6 à alínea "e" do § lOdo Art. 10 da Medida Provisória: 
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Art.IO ......................................................................................... : .............................. . 

§ l° ............................................... .................................................................... 1' ...... . 

e) ......................................................................................................................... .. 

S. estado sClb processos técrucos de formação ou recuperação de pastagens e lavouras. 

6. sido objl=to de implantação de projeto visando o racional e adequado aproveitamento do 
imóvel rural, devidamente comprovado por laudo técnico, elaborado por profiSSional legalmente 
habilitado, obsen'ado o prazo máximo de 5( cinco) anos para sua Implantação. 

JUSTIFICATIVA 

A definição de área efetivamente utilizada, constante da Medida provisória, não contempla as 
áreas que estejanl sob processos técnicos de formação ou recupeÍllção de pastagens de lavouras, 
condenando-as a serem consideradas como áreas OCiosas. Nilo contempla também as áreas que 
estejam sendo objeto de implailtaçio de projetos técnicos que, num determinado prazo, as elevarlo 
• condição de áreas produtivas, exploradas em consonância com padrões técnicos devidamente 
aprovados pelos ó,rgios competentes. 

Ao considerá-las como ociosas, a MP desestimula os produtores rurais a buscarem a elevaçio 
dos padrões de ut1ilização e produtividade das áreas agrícolas. A emenda proposta visa corrigir esta 
distorções, estimulando a modernização do setor agrícola 

MP 1528 

000016 

~. __ .~ .... ~~:an 
MEDID~~ PROVISÓRIA N° 1.528, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1996. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se letra °bo ao § 1° do Art. 10 da MP n° 1.528, de 1996, com a 

seguinte redaçcilo, reordenando-se as demais: 

°b) VTNm - o Valor da Terra Nua mínimo, por hectare, fixado pela 
Secretaria da !Receita Federal para os imóveis com localização e áreas 
superiores aos limites fixados nas letras ·0·, ·b· e oco, do § 3° do art. 10 da 
Medida Provisória, que terã como base levantamento de de preços do hectare 
da terra nua, pOlra 'os diversos tipos de terras existentes no Município. 

JUSTIFICAçAO 

A E:menda tem o propósito de garantir um patamar mínimo de 
arrecadação para o ITR. isto porque, de conformidade com os termos da MP, 
as médias propriedades e as grandes propriedades tidas como produttvas, 
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não afetadas pelo dispositivo que relaciona o VTN para ITR com o valor do 
depósito para desapropriação, ficarão estimulados a rabaixarem os preços 
declarados. O recurso da homologação, sem instrumentos .como o aqui 

proposto não teria qualquer eficácia. 

Sala das Sessões, em de novembro de 1996. 

MP 1528 

000017 

Novembro de 1996 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.528, DE 19 DE NOVEMBRO Dt í;;~·-·-~~ 
EMENDA SUBSTITUTIVA 

Substitua-se a TABELA DE ALíQUOTAS que compõe o Anexo a que se 
refere o art 11 da MP n° 1.528, de 1996, pelas seguintes Tabelas I, 11, 111, IV e V: 

Tamando do ! 
Imóvel I 

Hectares i >70 
Até 35 0,04 

>35 -100 0,08 

>100 - 500 I 0,15 

>500 -1000 0,5 
>1000 - 5000 1 
>5000 - 10000 1,5 

aCima de 10000 2,5 

TABELA I 
TABELA GERAL 

Utilização da área aproveltávell%) 

>50 - 70 >30 - 50 I 

: 0,10 I 0,3 I 
1 I I 1 0,20 0,6 

I 0,40 I 1,2 I 
I 1,2 I 3 I 
i 3 I 6 I 
I 4,5 I 9 I 
I 7,5 I 15 I 

TABELA 11 

>0 - 30 

0,5 

1 

2 
5 
10 
15 

25 

MUNiCíPIOS DO POLiGONO DA SECA E AMAZÔNIA ORIENTAL 

Tomando do Utilização da área aproveltável 1%) 

Imõvel 

Hectares >70 >50 -70 >30 - 50 >0 - 30 

Até 60 0,04 0,10 0,3 0,5 

>60 - 150 0,08 0,20 0,6 1 

>170 - 700 0,15 0,40 1,2 2 

>700 -1500 0,4 1,2 3 5 
>1500 - 6000 1 3 .. 6 10 

>6000 - 20000 1.5 4,5 9 15 

acima de 20000 2,5 7,5 15 25 
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TABELA 111 
MUNlcíPICIS DA AMAZÔNIA OCIDENTAL. DO PANTANAL MATOGROSSENSE E 

SUL DO MATO GROSSO 

-
Tamando do 

I 
Utilização da área aproveitável (%) 

Imóvel 

Hectare's 
I 

>70 >50 - 70 i >30 - 50 >0 - 30 I 

Até 100 I 0,04 0,10 0,3 0,5 

>100 - 400 I 0,08 0,20 0,6 1 
>400 - 2000 I 0,15 0,40 1,2 2 

>2000 - 4000 I 0,4 1,2 3 5 

~4000 - 20000 : 1 3 6 10 
>20000 - 40000 I 1,5 4,5 9 15 

acima ae 40000 I 2,5 7,5 I 15 25 

TABELA IV 
MUNlciPllOS COM POPULAÇÃO URBANA MAIOR QUE 20.000 ATÉ 100.000 

HABITANTES 

Tomando do I Utilização da área aproveitável (%) 

I Imóvel 

Hectares i >70 >50 -70 >30 - 50 >0 - 30 
Até 10 0,04 0,10 0,3 0,5 

>10-30 ! 0,08 0,20 0,6 1 

>30 -150 0,15 0,40 t2 2 

>150 - 3S0 I 0,4 1,2 3 5 
>350 -1500 1 3 6 10 
>1500 - 5000 1,5 4,5 I 9 15 

acima de 5000 2,5 7,5 15 25 

TABELA V 
MUNICíp'IO!i COM POPULAÇÃO URBANA MAIOR QUE 100.000 HABITANTES 

OU INTEGRANTES DAS REGiÕES METROPOLITANAS 

Tamando do 
I 

I Utilização da área aproveltável (%) 
Imóvel I 

Hectare!> I >70 >50 - 70 I 
>30 - 50 >0 - 30 

Até 4 i 0,04 0,10 I 0,3 0,5 
>4 -10 I 0,08 0~20 I 0,6 1 

> 10 - 501 ! 0,15 0,40 I 
1,2 2 I 

>50 - 100 : 0,4 1,2 I 3 5 
>100 - 400 

, 
1 3 I 6 10 

>400 -1500 I 1,5 4,5 i 9 15 
acima de 1500 I 2,5 7,5 I 15 25 

JUSTIFICAÇÃO 

A Emenda objetiva resgatar os indispensáveos critérios de 
regionalização para a incidência do ITR. A inici~tiva do governo de eliminar tal 

Quinta-feim 28 14223 
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critério configura ação altameme punitiva para as regiões mais pobres do país. 

A Emanda visa ainda, corrigir as deformações sociais presentes na Tabela de 
Alíquotas da MP em referência. 

Sala das Sessões, em de novembro de 1996. 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 

MP 1528 
000018 

I MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.528, DE"19í11/96 

I DEPUTADO VALDIR COLATTO AUroft 
[ N' AIONTlJÁRK) J 

r--------------------------~----------------------------_, 
l( ) - SUPRESSIVA 2(X) - SUBSTlTUITIVA 3( ) - MODIFICATIVA 4( ). ADITIVA 9( ) - SUBSTITUTIVO GLOBAL 

PNtAr",AFO __ -,-__ INCIOO _-, ___ AlINE. ~ 

TFleTO 

EMENDA SUBSTITUTIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 1.528s DE 19 
DE NOVEMBRO DE 1996 

"Substitua-se o Anexo do Artigo 11 da Medida ProVlsóna nO 1.528 pelas seguintes tabelas:" 

Anexo 
(Medida ProVisória nO 1 528, de 19 de novembro de 1996) 

Tabelas de Alíquotas 
(Art. 11) 

Tabela I - Geral 

Area Aproveltável Grau de Utilização - GU (em %) 
MaiorqueSO MaIOr que 65 Maior que 50 Maior que 30 Até 30 

até 80 até 65 até 50 
até 25 0,02 0,05 010 020 0,40 
de 25 a50 0,03 0,10 0,15 0,30 0,60 
de 50 a250 0,07 0,15 0,35 070 1,40 
de 250 a 500 010 0,20 050 1,00 2,00 
de 500 a 1.000 015 0,30 0,7S ISO 3,00 
de 1.000 a 2.000 0,20 0,40 1,00 200 4,00 
de 2.000 a 3.000 0,25 0,50 125 2,50 500 
de 3.000 a 5.000 0,30 0,60 1,50 3,00 6,00 
de 5.000 a 10.000 035 0,90 1,75 3,50 9,00 
aCima de 10.000 0,45 1,20 2,50 550 12,00 

Novembro de 19% 
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Tabela n -Muaieípios do Polfgollo da Seca e da Aaaadllia Orie.tal 

Area Aproveitávl~1 Grau de Util" - OU em% 
Maior que 80 Maior que 65 Maior que 50 Maior que 30 Até 30 

até 80 até 65 até 50 
até 40 0,02 005 010 020 040 
de40a80 0,03 O 10 015 030 060 
de 80 a 400 0,07 0,15 O 35 070 140 
de 400 a 800 010 0,20 0,50 100 200 
de 800 a 1.600 0,15 O 30 O 75 1 50 300 
de 1.600 a 3.200 0,20 O 40 1 00 2 00 400 
de 3.200 a 4.800 O 25 050 1,25 2,50 500 
de 4.800 a 8.000 O~ 060 1~ 300 6,00 

9,00 de 8.000 a 16.000 0,35 0,90 1 75 3 50 
acima de 16.000 0,45 I 20 2,50 5 50 1200 

Tabela rn -MuniclJlloS da Amazônia Ocidental e do Pantanal Matogrossense e Sul Matogrossense 

Area Aproveltável Grau de Utilizaçio - OU (em %) 
Maior que 80 Maior que 65 Maior que 50 M8Jorque30 Até 30 

até 80 até 65 até 50 
até 80 002 005 010 0,20 0,40 
de 80a320 003 0,10 015 0.30 060 
de 320 a 800 007 015 0,35 070 1,40 
de 800 a 1.600 010 020 050 1,00 200 
de 1.600 a 3.200 0,15 030 075 ISO 300 
de 3.200 a 6.400 020 040 1.00 200 400 
de 6.400 a 9.600 025 050 1,25 250 500 
de 9.600 a 16.000 O,~O 060 1,50 300 600 
de 16.000 a 32.000 0,35 090 1,75 350 900 
acima de 32.000 045 1,20 2,50 5,50 1200 

Jy§TIFICATIVA 

A presente lemenda visa Alstaurar a reglOnlllizllçlo dos imóveis rurais, enquadranda-os a 
partir de tm tebela!. distintas. Passa também a considel1lr a área aproveltáil" e nlo a dimendo 
total do im6vel CO/11Cl' elemento básico para a definiçlo da incid6ncia das aIlquotas. 

De fato, sn observarmos as tabelas constantes da atual legislaçlo - Lei n- 8.847/96, 
veremos que, apeSllr de nAo ITIIIis utilizar o conceito de Módulo Fiscal como unidade de medida 
da dimensAo econOInica dos imóveis, as cIases de área de cadII tal:!ebI foram obIidu • partir de 
múltiplos dos m6ciulos fiscais predominantea em cadII regiio. 

A Tabela única constante da Medida Provisória n- 1.528/96 desconsiderada, portanto, a 
localização dos im~lVetS, dispensando o mesmo tratamento fiscal • áreas com c:.pac:idade 
produtiva totalmente diferenciadas. 

A emenda proposta visa resgatar os conceitos básicos relativos a interdependtncia entre 
a dimensAo a situaÇjio geográfica dos im6vets e as suas condiç6es de expIoraçAo. 

Pelo expos1lO, apresentamos a presente emenda alterando a tabela única da Medida 
Provisória. 

r-------------------------~ruAA--------------------------_, 
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MP 1528 
000019 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS --_._--~~ J 
ME-D-r-D-A-PR-o-vIsõii"IA--l-.-s-z 8-------------, ps7i2/~ f' 

~----------------------------------~ 
r= DEPUTADA TET~ BEZERRA 

M\JTM ______________ ~ 

9 ~ - ~u.ST1'UI'Tl\lOG~ 

[i?T' "-~ C'-' ___ l_'"_;_.,_-~~~~~~~~~~_,·_··_'"_ .. _O~~~~~~~~~~=_"_.C.,, _______ ._LO_ .. _._~ __ ....J 

ri!'------------------TtlCt'O-------____________ ...., 
I 

i SubstItua-se no caput do artigo 11 a expressão área total por 

área tributável. 

T11<;TIFICATIV·\ 

.\ exemplo do Imposto de Renda das Pessoas Físicas ou Jurídicas que 
não consIdera J renda bruta, não tem sentido tributar a área total' 
de uma propriedade. A área tributável do Imóvel rural deve descon 

tar as areas dedutivcis de exploração agropecuária (imprestáveis, 

reservas, preservacJo pcrma~ente e de interesse ecolõgico) . A apl! 

caça0 da alfquota em func50 da área total afeta lnjustamente e ~e 

forma altamente gravosa as propriedades situadas nas regiois Norte' 

c centro oeste em comparação com as da sul e sudeste, regiões me 

'

I lhor atendidas em termos de infra-estrutura econõmica e favorecidas 

pelas condIções Qe mercado 

[ l 
MP 1528 I 

000020 J 
illllt..Prod ..... 

c-. __ I'-__ .~"-

rr~_:=::-:-------:-----PAOPOSIt;jo ___ _ 
MEDIDA PROVISÓRIA 1.528 DE 19.11.96 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l 
r2-5/~'~~ 

!jI .\UrOR 

'--__ -"'-SE"'N~Ao;!,D""O~R~J~O~N~A~S!LcP!::;I:!:.JN::!JH~E~I!:..!R~OL ______ -_-_-_o_-_-__ -_-_~_..J r-" '"0'· .. ·"' - I 

'

0 --___ ,.,' ____ ----

, ~ • SUPJtf5~YA 2 O . 5UIST'''UITIVA 3 n ~ ~ '--____ --=~= ~ '-OO4rte.f.f"-'& 4 U - ADITIVA 9 LJ· SUIS" rU;~4 .. r. 31-OfI;l~ 

Novembro de lo r 
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Àrea Total do Imóvel 
(em hectares) 

Até 50 
MIlor que 50 até 200 
Maior que 200 atj 500 
Maior que 500 até 
1.000 
Maior que 1.000 lU! 
5.000 
Acima de 5.000 

T~bela~ ci~ AllquOhl& 
(Art. 11) 

GRÁu DE UTILIZA 
maior que Maior que Maior que 
80 

65 até 80 50 até 65 

0,03 0,20 0,40 
0,07 0,40 0,80 
0,10 0,60 1,30 
0,15 0,85 1.90 

0,30 1,60 3,40 

045 300 640 

JUSTlFICAÇAO 

AO% 
Mlio/'que até 30 

30atj 50 

0,70 1,00 
1,40 2,00 
2,30 3,30 
3,30 4,70 

8,00 8,80 

12.00 ZOOO 

Quinta-feira 28 14227 

A pmsente emenda visa assegurar que os Imóveis produtivas, com gra 
de utilização sup,erior a 80%, não sejam penalizados com Um aumento de sua carg 
tributária total; que segundo a MP 1.528/96, tarA um aumentó no ITR de 88%.2 .. 2%. 

L MP 1528 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 000021 _J 
rr-; f.':'~ r~ ---.-.ItMOSM;.\O-----==----.·-----~'- -
I 25( 11/261 L MEDIDA PROVISORIA 1.528 I 
r-OE-p-ur-A-O-A-r-ET-E-BE-Z'-ERR-A---'UT .. -------------. 

r· ----=--------.,. ---:::---------
. ' W SUffl'''w~ 2:-· sunnTUl

9
iVA 3l: "'lOW'IC.\fM 4 ~ ~ AQlflll& 9 LJ . $UUf"UlTIWa -.....&c. ="l 

[L','.'''. ~ L,_1._i_ .. _"G_'=====~~~~_'_ .. 4II_n_.,_o==~~~~~==_"oc_ .. _' _____ ... _';,_ .. _~ __ .J 

r.1·-----------------~-------------~-~ 

I Alterar o quadro anexo ~eferido no artigo 11 1 como segue: 

..;; ~~"/::.. I/h:':o2c I 7~'· 3'''!~ 3-... -sv f>~l:>.JO P?·~·?_ ,) fio 

/~l..: : .... ~I • I q I ? 6 ~3 I c.,,~ 
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[ 

JUSTIFICATIVA 

A progressividade do imposto nao deve afetar as áreas produtivas 
com utilizações superiores a 80\ e não devem ser superior a 0,5% 
para as grandes propriedades. Para as faixas de áreas menores 
as alíquotas devem ser as atualmente praticadas,não se admitindo 
elevações substanciais nos custos de produção agropecuária. As 
alíquotas para as demais faixas de áreas devem ser progressivas' 
conforme sugerido na nova tabela, adaptando-se ã realidade das 
propri~dades nas distintas regioões brasileiras. 

___________ .I,SIlHATUItA l 
'- I.. yV 13.. v-" ....... _ 

----------------~I~~~~~-----~~~~~~~~-~-----------

MP 1528 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS ~.:~_~_-J 
[257 l~ i%J I'~ --- -M-E-n-I-n-A-p-R-O-V-I S-O-R-I-A "oT~5 28---------- -

~--------------------------------------~ 
~ DEPUTADA TETIÕ BEZERRA r -----------------.1UfM ------------------~ 

C"·'''· ~ C,-' ___ ··_"_"::::::::::~_-·_"_··_"_'~~=========_'_""_SJ _______ ... _'_H<_._~ __ ..J 

r.1·,------------------------, .. 'o-----------------------. 
I 

I 
_\lterar o quadro -: anexo ,referido no artigo 11, por regiões 
geográficas, respeitadas as alíquotas máximas por grau de uti 

lização e faixas de áreas tributável sugeridas. 

JUSTIFICATIVA 

~s aliquotas do ITR devem ser progressivas e regionalizadas em 
função da disponibilidade de infra-estrutura econômica (estradas, 
energia eletrica, telefonia, portos, armazens, etc •.• ) e de con 

Novembro de 1996 
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dições de mercado com vistas a harmonização e desenvolvimento da 

economia nacional. 

--------A5SINATUlt .. 

_________ O __ ~-J)_~~~~~~.-__________ _ 

APRESE:NTACÃO DE EMENDAS 

MP 1528 

000023 

ra...~.~_ ... ~~ 
G511;i9BJ [f;;,EOIOA PROVISÓRIA N° 1 528, 0E"19l11196 I 
\ DEPUTADO VALDIIR COLATTO

AUTCR C"'"""",,*", J 

1'( ) -SUPRESSIVA 

TFO 

2( 1- SUBSTITUITIVA 3( xl - MODIFICATIVA 4( l-ADITIVA 9( ) - SUBStmmIIO GlOlW. 

I ó1iõ1f [-16 PARAGRAFO INCIOQ 

... - I 3° 

TEXTO 

EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA PROVISÓRIA 1.528, DE 19 
DE NOVEMBRO DE 1996 

"Dê-se ao § 3° do Art. 16 da Medida Provisória a segumte redação: 

"Art. 16 ......................................................................................................................... .. 

§3° - A S:cretaria da Receita Federal, na forma do convênio a que se refere este Artigol 

colocará à disposição do !NeRA as informações contidas no eAFIR, para fins de levantamentos e 
pesquisas. 

ruSTlFICATIV A 

A Lei nO 8.629, de 2S de fevereiro de 1993, estabelece em seu § 2" que o INeRA. pera fins de 
levantamentos de infonnaçõcs, com finalidades fundiánas, somente poderá ingressar no imóvel de 
propriedade particular com prévia notIficação. Dessa forma, o § 3° do Art. 16 da Medida Provisória 
descumpre a Lei Agrárill. 

A emenda Visa garantir que a fiscalização a ser feita seja restrita aos aspectos fiscais. 

r------------------------~rum-----------------------~ 
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MP 1528 

000024 

Novembro de 1996 

"tIJII!Prodasen ,.... 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.528, DE 19 DE NOVEMBRO DE'1996:·--_·~··~··~·-· 

EMENDA MODIFICATIVA 

DI-se a seguinte redação ao Art. 17, I, da MP na 1.528, de 1996: 

Art. 17 ............................................................................................. , .................... .. 

1 - órgãos da administração tributária das unidades federadas, visando 

delegar competência, no forma prevista no art 7°. da Lei nO 5.172, de 25 de 
outubro de 1966: 

JUSTIFICAÇÃO 

A Emendo VISO restabelecer a consTitucionalidade do texto do dispositivo 

em questão. Na forma apresentada pela MP, pretende-se delegar aos Estados, 

o lançamento (e, portanto. o cadastrol do ITR, o que é vedado pelo Código. 
Tributário Nacional 

Sala das Sessões, em de novembro de 1996 . 

/ 

• -'7 ;"1'- tfr,,_ 
:/ j ;,;;., ':/, " 
l' . 

\,~'\I~',I"'> ('~.\'.r,l-

MP 1528 

APRESENT ACÃO DE EMENDi-\S 
~Proda$en ,.... 

~ ... _. _____ '" .. t. .. _ .... s.o~.u_ 

r?=.1""1'? ~ """""" .. J.o L2aL __ ~ I MEDIDA PROVISÓRIA N° 1528, DE 19/11/96 

I oePüTADO VALDIR COLA no AUfM c"'--'] 

r------------------------------T~----------------------------_, 
te )i ·IUt'ttUsIVA 2( ) - SU6lITlTUfTlVA 3( ) - MODIFICATIVA 4( )-AO!TIVA 9( ) - SUBSTITUTIVO GLOBAL 

r------------------- .... ",'" ---------------------------, 
EMENDA SupRESSIV A À MEDIDA PROVISÓRIA 1.528. DE 19 

I' NOVEMBRO DE 1996 

"Supnma-se o § 30 do Art 18 da Med'da Pw .. 'ma . 
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JUSTIFICATIVA 

o Parágrafo !Único do Art. 24 da Lei nO 6.830, de 22 de setembro de 1980, determina que, "se 
o preço da avaliação ou o valor da melhor ofena for superior ao dos créditos da Fazenda Pública", a 
adJudJcação somente será deferida p:lo Juiz após efetuado o depósito da diferença. Pretende o § 3° 
do Art 18 da Medida Provisóna 1.528/96 pcnnittr que este depósito seja feito em TItulas da Olvida 
Agrária. 

É necessária ,a suprcsslo de tal Parágrafo, pois senIo cstari contrariando o § 1° do Art. 184 da 
Constituição Fedenu, que detennlDa o pagamento em dinheiro das benfeitoria!, mesmo em caso das 
desapropnllÇÕCS por interesse social. 

MP 1528 

000026 

..... --.~._~~ 
MEDID~~ PROVIS6AtA N-l.521, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1996. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o Parágrafo único do art. 20 da MP N° 1.528, DE 1996. 

JUsnFlCAçAo 
Na prátic:a, esse dispositiVo do MP Impõe o imunidade do ITR oos 

beneficiários do PRONAF. Em primeiro lugar, o concessáo de isenções, 
reduções e olJtras vantagens fiscais deve observar pará metros sócio­

econômicos vinculados à justiça fiscal e às estratêgias de desenvolvimento. 
Portanto, como previsto na MP, se está concedendo um duplo beneficio 

àqueles que acessarem 00 PRONAF, jll que o próprio acesso a essa linha de 
crédito, em teSE', já seria um privilégio relativamente aos pequenos produtores 

excluídos dessa linha de crédito. 

Em segul1do lugar, o público beneficiário do programa, em sua maioria, 

iá tem imunidolde constitucional ao ITR lart. 153, § 4°), o que implica no 

desnecessidadE' do dlsposltlvo,em consideração, da MP. 

Defendemos que, garantidos princlpios de iustlça fiscal, com a 

progessividade social da carga tributária, bem como a sua compatlbllizaç60 

com a precariedade do quadro econOmico dos setores da pequena produção, 

a universalidadE! do tributo não pode ser relatiVizada. 

Sola dos Sessões, em de novembro de 1996. 
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MP 1528 

000027 

Novembro de 1996 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 
IIIt...Prodasen o..t._._. __ ~_ 

""<lPOOr.Ao--_____ --, 

I MEDIDA PROVISÓRIA W 1.528. DE 19/11/96 I 
I DEPUTADO VALDIR COLA TIO AUTOR c ... PRONl1JARX) J 
r------------------~---------------------~ 

1( lO,SUPRESSIVA 2( )-SUBSTITUITIVA 3{ )-MODIFICATIVA 4( )-AOrTIVA ,.9( )-SUBSTITUTIVOGLOEIAL 

PAao<A C 01/01 """] AlI""'~ 

r--------------------~O--------------_____ ~ 
EMENDA SUPRESSIV A A MEDIDA PROVISÓRrA 1.528, DE 19 

DE NOVEMBRO DE 1996 

"Supruna-se o Art. 22 e respectivo Parágrafo da MedIda Provisóna." 

JUSTIFICATIVA 

Deterrmna o Art. 184 da Constltutção Federal que as desapropriações por interesse social, 
para fins de reforma agrária, devem ser feitas mediante prévia e justa indenização, De acordo com a 
LeI Complementar nO 76, de 6 de Julho de 1993, que dispõe sobre o procedimento contraditório 
espeCIal de nto sumáno para desapropnações, o valor do depósito que inStruI a petição inICIai 
deverá corresponder ao valor de avaliação da terra nua e das benfeitorias indenizáveiS. 

Ao mesmo tempo, a Lei n° 9.628, de 25 de fevereIro de 1993, em seu Art. 12, dispõe que 
"consIdera-se justa a inderuzação que permita ao desapropnado a repoSIção, em seu patrunônio, do 
valor do bem que perdeu por Interesse SOCIal" AInda maIS, dlsclphna os cnténos que deverão ser 
observados no processo de avahação da terra nua e das benfeltonas 

Ao limitar o valor do depósito Iniciai ao valor declarado pelo proprietário para fins fiscais, o 
Art. 22 e respectivo Parágrafo da Medida ProVlsóna n' 1.528/96 infnngem dispoSItivo 
constirucional e a legislação vigente sobre a rnaténa. Por este motivos, propõe-se a presente 
emenda supressiva . 

.-____________________________ ~ruAA ______________________________ _, 

~ 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 

" , ~ ~""[5~'oIA ... 2-[J-~-'"-IST-"-.. T-''''-3-0--~:~,~ 4 O -1l01TI"A 9 LJ -SU8STIT:':'::;':---' -J 

r--'''''~ I..r_-_2_3_·_"_~_' -_--_2_7_--r-.... : _-_--_'"_ •• _0'_"_0 ---r __ .... : ___ " _"c_"_' ______ ,._' _v_" ~ __ --' 

I 
rn:10----·--------

Suprimam-se os artigos 23 a 27 da MP 1.528/96 



Novembro de 1996 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

JUSTIPlCAÇ10 

Os titulos da Divida Agrária são obrigações do 
Governo 'Federal, criados pelo Estatuto da Terra (Lei nO 
4.504, d,e 30/11/64) e que têm sido emitidos com a fin~ 

lidade d,e indenizar o ~alor da terra nua, dos imóveis 
rurais d,esapropriados ~ra fins de reforma agrária -por 
não cump~irea a sua função social. 

Os Artigos 23 a 27 desta Medida Provisória, às 
expressa:s, afirmam que a União fica autorizada a pagar 
a -divid,iI, vencida e vincendo representada por Titulos 
da Divid,iI, Agrária-TOA, eaitidos pelo Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, até 23 de j~ 

nho de 1'~92·. 

Ora, esses papéis foram emitidos por ente g~ 

vernamen-t:al, como mandatário da União, e destinados em 
sua maio:da a depósitos judiciais em Ações de Desapr~ 

priações. Por não representarem meio de pagamento de 
indeniza,~ão do valor da terra nua, como se infere da r~ 
dação dada pelo Artigo 23, ensejará, certamente, dema.!! 
das judi.:iais outras COIII evidente prejuízo para o er! 
rio públ.ico. 

A pr~valecer este dispositivo, será o reconhecime~ 
to explicito, no conteúdo de uma norma legal, de que a União 

emitiu tít:ulos de crédito não representativos daquilo que d~ 
veria expl:essar, contrariando, além do mais, mandamento con,!!. 

titucional (CF, Art. 18"l}. 
Quanto aos fatos que levaram à inclusão dessa mat! 

ria na Medida Provisória é de se estranhar que o Ministério 
da Economia venha comunicar à sociedade, no dia seguinte à 

edição da MP nO 1.528/96, o início do pagamento dos Títulos 
da Dívida Agrária referenciados nos dispositivos para os 

quais ora se propõe supressão, COIllO noticiou o Jornal do Bra 

sil na SUill edição de sábado, dia 23 último (página 7). InfoE 
mo aquele conceituado órgão da imprensa: ·0 Ministro da Fa 

zenda canc:elou o início do pagamento dos Títulos da Dívida 
Agrária - TOA emitidos pelo Instituto Nacional de Coloniz~ 

ção e Refclrma Agrária - INCRA antes de junho de 1992, por 
suspeitar que houve vazamento de informações previlegiadas 
ao mercadcl financeiro. As regras para o pagamento desses tí 

tulos forc~ fixadas pela Medida Provisória que aumentou as 
alíquotas do Imposto Territorial Rural - ITR. O canc~lamento 

das opera(:ões pode ter reflexos no programa de reforma agr! 
ria do Governo. 

O Ministro Interino da fazenda Pedro Parente, de 
terminou CI cancelamento e formou uma comissão de sindicância 
para apurillr as suspeitalj'). Conforme nota oficial divulgada on 

Quinta-feira 28 14233 
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tea pelo llinbtirio da raaenda, a sindicincia tem o objet! 
vo de -resquardar o intere... público- ao investigar ·r~ 
res- de vaa ... nto da. inforaaçõe. de que o Governo iria 
propor uaa 8Qluçio para ua débito .. ~ e.timado em R$ 

1,6 bilhÕe.-. 
'1'Udo indica que, a par de ua pas.ive1 delito, 

tea-.e uaa evidente .. nobra .speculativa no .. rcado finan 
ceiro, envolvendo elevada. so.&s, favorecendo a locuplet~ 

ção de agente. financeiro., coa evidente prejuizo não só 
para o expropriado ... taabéa e prineipa~nte para os be 
neficiirio., agricultores .~terra, que .. rio obrigados a, 
ao final, a •• uair .. p&g ... nto. indevidos diante do prece! 
tuado no Artigo 67 do Decreto nQ 59.421/66, 

-Artigo 67 - O cu.to de cada parcela será ca.! 
culado .. funçio dos inve.tt.8nto. nece •• ários à implant~ 

çio do núcleo, nele .e incluindo o preço ~go pela desapr~ 
priaçio e o da. valoriaçõe. resultante. da. obras de infr~ 
e.trutura incorporada. no re.pectivo projeto e das benfe! 
toria. e.pecific •• para cada parcela-, 

L 
12 DoU" I " ~ 21.11.96 .. EJI!EM)A A PlEDIQA PROIII5lI!ILNII 1.528 de ,11.96 

,- JOSE CARLOS VIEIRA - I " 475 

r 
1

7 

I o ilftUllVA 2 Da.rmmvA 'D~l1YA .- 11' 28. ~ 30 I -
EMENDA A ~EDlDA PROVISORIA NR 1528 da 
E"'EMlA ADITIVA 

• [iJAllII1YA S o IUW1'mIltYOfJl.LlIt.AL 

IIICIID AlJIIIA 

de novlllllbro de 1996 

Diapaa aobra o Imposto sobre a 
Propriedada Territorial Rural -
ITR, sobra o pag.mento da dívi­
da repra.antada por Títulos da 
Dívida Agrlria, e da outras pro 
vidlnciaa, -

Inclui o art. 28 renumaranda o. damaia artigoa 

Novembro de 1996 
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Copí::L!lo EI 

Das alspGs~ç3es t~3[JSitótl?5 

Art. 28. 05 preJulzos tiSC81S 8 a oa6~ ce ;álculo negativa da Con­
tribuição !locial sobre o lucro l1quido, apuradas até 31 de dezBlIlbro de 
1994, decol:rente do difenmento do lucro de que trata o parágrafo 32 do 
artigo 10Q do Decreto Lei nQ 1598/77 e item l, 00 art. 12 do Decreto Lei 
nQ 1.6481713, não estão sujeitos à regra do Art. 42 da Lei n!l 8.981/95. 

JUSTIFICAT lUA: 

Como medlda paliativa o~s danosos efeitos decorrentes do inadimpl~ 
menta das I~tidades governamentais no cumprimento da suas obrigações no. 
contratos de execução de construção por emprElitada, de fornecimento de 
bens ou de prestação de serviços com empresas privadas, facultou-se ã 
essas emprl3sas postergar o pagamem:o 00 Imposto de Renda e da Contribui­
ção Social socre o Lucro, aéravés 00 diferimento, atá o efetivo receb! 
mento do crédito. 

Quinta-feira 28 14235 

€ssa e,~tua;:ão, r.,J entant.ü, gerou os cranados J1;Jrp.juízos fiscais", que 
POL' OU8StÕS1:1 15gi':as eram Cr:'mpenCipdl1s d"'r""·~~"" ".lrF1r7:F? cnfTl os lucros diferidO", 
ouanoo <jo rólce:nmento d'JS c::éditos 'des entidadss governamentais. 

Com a sdição oa Lei ng B.981/~5, em seu art. 42, limitou-se a posaibi 
lidade de cc,mpensação dos ditos prejuízos f iSCB1S em até 30% do lucro l1QuI 
do. 

, Diante dessa llmitação',as empresas foram duplamente penalizadas, pois 
alem de não receberem seus credi~os nas datas aprazadas, tiveram aumento suba 
tancial de sua carga tributária. -

JOSE CARLOS VIEIRA 
DEPUTADO FEDERAUPFUSC 

___ ----- .. ..:.-... __ .c....:.-. __ ~ç\--_:. __ .3i __ : __ • ~_--_--_---_--_.-.. -_---~._-_---_-__ ---' 
' __ J 

! MP 1528 I 
APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 000030 J 

- -~_._._~: .. 
L MED.!DA PROVISÓRIA 1. 526 '~;:';~9 .11. 96 ---I 

r-""o" ";-1 __ • AUrOft ~ -_0- - -- -- -----~._----, 
SENApOR JON~S PINHEIRO 

, LJ ~'M.~.sM. 2 O ~ SU8T'''\,ItTI\Ia. C' '------- 9 ~J -SU"T ,:::;:;----- J 
C·" --:I [ __ ""tr,z;') # .. ~"G'dU,i--~I"C5J --~--- ......... --] 
I'" ____________ Tf<T' ___________ --, 

"Inclua-se, no Ci3p. li, o seguinte Artigo e Parágrafo único: 

Art .... Os Titulos da Divida Agrária - TOA, quando vencidOS; poderão ser utilizad 
para o pagamento de 100% (cem por cento) do valor de tributos e contrlbuiçõe 
devidos à União, e de dividas oriundas de finanCiamentos de custeiO, investimento f 
comar'_! ~íização agrícola, contraídos :0111 instituições financeiras oficl~. 
pnvadas .. 
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Parágrafo único - As instituições financeiras oficiais e privadas poderão usar o 
Titulas da Divida agrária - TOA recebidos como pagamento dos financiamentos d 
custeio, investimento e comercialização para recolhimento do depósito compulsóri 
junto ao Banco Central." 

JUSTIFICAÇÃO 

A faculdade de utilizar OI TOA vencidol no pagamento de tnbutos e contrlbulçõ I 
devidal à União' visa resguardar os direitos IlIgitlmos de seus portadores, visto que, na prática 
Poder Público nlo vem resgatando eS11II Títulol, descumprindo clàulula contratual estabelecida. 

Allim, a utilizaçlo dos TOA vencidos para pagamento das dividas agrícolas Junto a • 
Bancol parece-no. perfeitamente coerente com ai recentes iniciativa. do Congresso nacional e o 
Governo Federal, para se criar condições mai. favoráveiS para esses pagamentos, sobretudo. porqu , 
foram recebidos pelos propnetários rurais como parte do proceslo indenizatório pela desapropnaç o 
de im6veis rurais, os quais, como produtores, têm dividas Junto aos Bancos. 

A.inclusio do Parágrafo ao Artigo visa po~sjqilit4r que,.s in.stlt!Jiç~. finanCeiras q e 
reclberem o. TOA, como pagamento das dívidas agricolas pOlsam ter condições de cumprir 5 

exigincias para recolhimento di dep6sito compuls6rio junto ao Banco Central. Isto porque, o 
empreitarem dinheiro e receberem titulos - que, apesar de venCidos nlo lia resgatados - poderio ir 
I tlr probllmas de liquldez. 

[ ------,.-- ;Z:-'~-~-~'-­*--_ .. -
MP.15~8 

.000031. , 

MEDIDA PROViSÓRIA N° 1.528, DE 19 DE NOVEMBRO DEim:--·-~~ 
h! ..... _ 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se: à MP, artigo e incisos, com a;; segintes redações:' 

Art. Os imóveis rurais que, nos segundo ano consecutivo e 
seguintes apresentarem utilização efetiva de área igualou inferior a trinta 
porcento, terão as alíquotas correspondentes, previstas em anexo, 
multiplicadas por dois, desde que observadas as seguintes condições de área 
e localização: 

1- acima de 10.000 Ha, no caso de imóveis localizados em 
município compreendido na Amazõnia Ocidental ou no Pantanal mato­
grossense e sul-mata-grossense; 

11 - acima de 5.000 Ha, no caso de imóveis localizados em 
município compreendido no Polígono das Secas ou na Amazõnia Oriental; 

111 - acima de 2.000 Ha, no caso de imóveis localizados em 
qualquer outro município. 

Novembro de 1996 
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JUSTIFICAÇÃO 

A Emenda visa tornor efetivo o propósito explicitCtdo da MP pelo desestimulo ao 
latlfOndio improdutivo no pais, ajustando redação de dispositivo já previsto na 
lei nO 8.84'7194. 

Sala das Sessões, em de novembro de 1996. 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS l MP 1528 

000032 ~ 
___ o ..... Prodaaen 

~ Ot.fI.~ "1'------------ PIl~QStCAO-- --_.f:!_ ~ 
1Jl!11~ I ~_M~P~1~S~2~8 _______________________________________ ~~ 

mep. ~LVARO GAuDl!NCIo .. roo------------~ I"'_TUÁMO~ 

I" 1 0- ..... - z [} _mil'''' 30--.-... - 4 {]: . ADITIVA 9 O -S~ITITtHTrvO IIU)I,lI. 

C';""4~C L.. __ ....;-;::.;;:...' __ ....... ___ .'-"_ •• _" .. _o~~~~:_-_-_-_--=:.~.:.;.:.~==========_"_IN_'4_=o=J_~ 
-----------------~~----------------------~ 

" 
ART. 39 

111 Os imóveis rurais pequenos e médios localizados no polígno das 
lsecas, em regiões com precipitação pluviométrica inferior a 400 mm. 

JUSTIFICATIVA 

Essa emenda se justifica pela absoluta im~ossibilidade de serem g~ 
rados resultados econ5micos em regiões cujo 1ndice Eluviométrico anu­
al seja infer.lor a 400 111111, uma vez 'lue tal oferta h1drica não permite 
a prática da agricultura ou da pecuaria em escala rentável, tornando 
a cobrança de um tributo sobre a terra altamente injusto. 

Dep. ÁLVARO GAUDgNCIO NETO 

-----------.. _,u • .;--------
"'- ,- ... L1. r 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N°.1.529, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1996, QUE " QUE 
DISPÕE SOBRE O PAGAMENTO COM SUB-ROGAÇÃO, PELA 
UNIÃo, DE DÍVIDAS DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A -
RFFSA JUNTO AO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
INSS E À FUNDAÇÃO REDE FERROVIÁRIA DE SEGURIDADE 
SOCIAL - REFER, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

DEPUTADO JAIR MENEGUELLI 001,002,003,004 

MP-l.529 
000001 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.529 ~ 
c.-dl....",....~.DIoID ........ 

EMENDA MODIFICATIVA 

O "caput'" do art. 4°, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 40 Fica o ~SS autorizado a receber da União, para liquidação das 
dívidas a que se referem o inciso I do art. 1 ° e o art. 2° desta Medida Provisória, créditos 
securitizados de responsabilidade do Tesouro Nacional, com as seguintes características: 

I - prazo de resgate : dez anos; 

II - carência para principal e juros: trinta meses; 

I atualizado· , 
111 - remuneração: juros de seis por cento ao ano, calculado sobre o valor 
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IV - forma: nominativa escriturai, devendo haver registro dos respectivos 
direitos creditórios, bem como das cessões destes direitos, em central de custódia, por 
intermédio da qual serão também creditados os juros e o resgate do principal, quando for o 
caso. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem o cunho de estabelecer condições mais favorecidas 
para o INSS na securitização de seus créditos junto à Rede Ferroviária Federal e, desta 
forma, reduzir o ônus que a entidade vem arcando ao longo dos anos, em decorrência do 
incremento deste débito. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1996 . 

./ -

I ~7 ';J~JoV<lPti-
{j'I;:IC.P. :JAIR. r-\E.rvlO:G-veLLI P"T/Sf> 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.529 

EMENDA SUPRESSIVA 

MP-l.529 
000002 

Suprima-se, do "caput" do art. 5°, a expressão "ficando o INSS autorizado a 
conceder o desconto previsto neste artigo". 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem o objetivo de garantir ao INSS condições mais 
favorávQis para o resgate antecipado dos créditos securitizados, na forma da Medida 
Provisória em tela. O dispositivo, da forma como se encontra, estabelece um deságio de 
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35% sobre valor de face dos títulos, no caso de quitação antecipada no título, o que pode 
envolver uma renúncia de recursos excessiva para a entidade. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1996. 

MEDIDA PROVISORIA N° I 529 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se o segultne parágratb ao art 5° 

MP-l.52S 
000003 

·'Paragrafo Para efeito deste artigo, considera-se resgate antecipado a 
qUItação mtegral dos creditos secuntizados dentro do prazo de carênCIa disposto no inciso 
lI, do art 4° 

mSTIFICATlV A 

Esta emenda tem como objetivo esclarecer o entendimento que se dá á 
expressão "resgatar ante<:lpadamente", contida no caput do art 5°. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1996. 

/f//P~' 
/ 

.DE.f'v íA!::ü ':5AI R \-'\ E./IJ,=-""-' ê. L..L \ 

"'1/!:.f> 

MEDIDA PROVISÓRIA N° J 529 

EMENDA ADITIVA 

MP-l.529 
000004 

Inclua-se o seguinte parágratb 2°, ao art 5°, renumerando-se o atual 
parágrafo 2° para paragrafo 3° 
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'·Paràg. 2° O resgate antecipado previsto no Capllt deste artigo não se confundirá. para 
qualquer eteitCl. com o repasse mensal de recursos do Tesouro Nacional para a execução do 
Orçamento da Seguridade SOCIal de que trata o art. 19~ da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 
1991, que conltnuará a ser feito da forma ali prevista." 

JUSTIFICATIVA 

Com a presente emenda, pretende-se evitar a possibilidade de que o Governo 
efetue o resgale antecipado previsto no art. 5°, mediante compensação com os repasses 
mensais devidos ao INSS para a cobertura de despesas inerentes á AsSIstência Social, cuja 
fonte é proveruente da arrecadação do COFINS e da Contribuição sobre o Lucro Líquido 
das Empresas Com esse expediente, estar-se-Ia, na verdade, extinguindo a dívida da Rede 
Ferroviária Fed,eral junto á Previdência SOCIal, o que traria sérios prejuízos para o INSS. 

Sala das Sessões, 25 de novembro de 1996. 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA IPROVISÓRIA N° 1.530, DE 20 de novembro de 
1996, que "institui o Programa de Desligamento Voluntário de 
servidores civis do Poder Executivo Federal e dá outras 
providências·. 

Deputado CHICO VIGILANTE 

Coml •• 6 •• III.r •• 

001,002,003,004. 

MP l.53.C? 
000001 

. ~--I~._~~ 
MEDIDA PROVISORIA N° 1.530, de 20 de novembro de I ':IYb. 

InstitUI o Programa de Deshgamento 
Voluntáno de servIdores CIVIS do Poder 
Executivo Federal e dá outras providêncIas 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao ano 4° a segumte redação: 

·'Art. 4° Ao servIdor que adenr ao PDV serão concedIdos os segumtes 
incentIvos financeiros: 
I - para o servIdor admlttdo no serviço público federal após 5 de outubro de 
1988' 

a) mdenização de uma remuneração, somada a 40% do seu valor, por ano de 
efetivo exercíCIO; 
b) acréscImo de 25% sobre o valor total da indenização prevista na alínea ~a" 
deste mCISI), para os que aderirem ao PDV nos pnmeiros qumze dias do 
Programa: 

Quinta-feira 28 14241 



14242 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL - SESSÃO CONJUNTA 

c) acréscImo de 5 % sobre o valor total da mdemzação prevista na alínea "a" 
deste mCISO, para os que adenrem ao PDV entre o déclmo-sexto e o Vigésimo dia 
do Programa: 
II- para o servidor admitido no servtço público antes de 5 de outubro de 1988: 
a) indemzação de uma remuneração, somada a 40% do seu valor, por ano de 
efetIVO exercício após 5 de outubro de 1983; 
b) indenização de urna remuneração e meIa por ano de efetivo exercício antenor 
a 5 de outubro de 1983, até o VIgéslmo-quarto ano de efetivo exercícIO; 
c) mdenlzação de uma remuneração, somada a 80% do seu valor, por ano de 
efetIVO exercícIO a partir do vlgéslmo-qumto ano. 
d) acr.esclmo de 25% sobre o valor total da mdemzação prevIsta na alíneas "a", 
"b" e "c" deste mClSO, para os que aderirem ao PDV nos pnmelros quinze dias 
do Programa; 

e) acréSCimo de 5 % sobre o valor total da indenização prevista nas alíneas "a" 
"b", e "c" deste mClso, para os que adenrem ao PDV entre o déclmo-sexto e ~ 
vigéSImo dia do Programa. 
§ 1. Na contagem do tempo de efetivo exercício para o cálculo de concessão dos 
mcentlvos fi.nancelfOs conslderar-se-á, como ano mtegral, a fração igualou 
supenor a seIS meses. 
§ 2°. As licenças-prêmIo vencIdas e não gozadas serão contadas em dobro e 
mtegrarão o cálculo do tempo de efetivo exercíCIO. 
§ 30. Ainda mte~rá o cálculo do tempo de efetivo exercício, para os efeItos 
deste artigo. o penodo em que o servidor esteve em dlspombihdade." 

JUSTIFICAÇÃO 

Ao instituir um Programa de DemISsão VOluntána, o Governo federal se 
contradIZ, pois adota como premIssa a existênCIa de um excesso de servidores nos 
seus quadros de pessoal que VInha, até o momento, negando. 

Os dados dIsponíveis demonstram exaustivamente que o quantitativo de 
servidores ciVIS atIvos é InsufiCIente para as neceSSIdades do pais. Desde 1988, houve 
uma redução. de maIs de 200 mIl servIdores, que se aposentaram, abandonaram o 
servIço público ou faleceram e não foram repostos. Há menos servidores ativos no 
BraSIl do que, proporCIonalmente. na França, na Inglaterra, na Alemanha, na Espanha, 
nos Estados Umdos ou qualquer outro país onde se tenha um serviço público voltado 
para o CIdadão, responsável pela prestação dIreta de serviços públicos. Gasta-se com 
o serviço público, no Brasil, menos do que na maior parte dos países em 
desenvolVimento, e ainda menos do que nos países desenvolVidos. Há carênCia 
generalizada em áreas como saúde, educação, segurança e outras. 

Mesmo que haja excessos localizados, em áreas operacionaiS ou 
atIvidades admInistrativas. a sImples demissão de servIdores - com a redução do 
efetivo total - não resolve este problema, pois não se preenchem os VazIOS eXIstentes. 
Os cargos que vagarem, ao Invés de serem redireCIOnados, serão SImplesmente 
extintos, ou seja, haverá apenas uma REDUÇÃO BRUTA do total de servidores, o 
que nada contnbui para o aperfeiçoamento da Administração Pública no Brasil. 

Além disso, as tndemzaÇÕ9s propostas no sentido de tndenizar os que , 
voluntariamente, deixarão seus cargos, são InsuficIentes para que possam reconstrUIr 
suas VIdas. Motivados muito maIs peJo massacre do serviço públiCO do que pela 
recompensa material, são cidadãos que dedicaram grande parte de sua VIda ao setor 
público, e perderam com ISSO a sua capacidade de serem absorvidos por um mercado 
e trabalho recessivo e onde o emprego é cada vez mais precário. ReconstrUIrão 
suas Vidas com o que vierem a receber, trocando a 'vergonha" de ser servidor num 
país que não reconhece o seu valor pela oportunidade de recomeçar a vida 
profissional no setor privado, com toda a insegurança que ISSO representa. 

A indenização, repetimos, é insuficiente. Sequer considera que, após 
1988, o trabalhador faz JUs a um plus de 40 % sobre a Indemzação acumulada em 
razão do tempo de serviço. E penaliza, com isso, justamente aqueles que ingressaram 
no serviço público por concurso, após 1988. 
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IEmbora divergindo da essência e do conteúdo desta Medida Provisória, 
entendemos que o direito ao emprego não pode ser vendido tão barato, 
eSpecialmento o daqueles que o conquistaram pelo seu mérito, aferido transparente e 
democraticamente por meio de concursos públicos. 

Por isso, apresentamos a presente emenda, de modo a elevar a 
Indenização clevida ao servidor que aderir ao PDV. Valoriza-se o tempo de serviço 
posterior a 1988, sem preJudicar o tempo antenor a 1988. As tabelas a seguir 
demonstram I) resultado comparativo da nossa proposta e da constante da Medida 
Provisória. 

Servidor com 30 anos de efetivo exercício 
Data hlpotéti<:a de ingresso: 14.11.66 

Rem. mensal estimo R$ 1.000 

a) Indenização resultante desta Emenda 

Situaçiio Tempo enquadro I Fator 
tempo entre iS8 e 96 8 anos a 
tempo entre iS3 e 88 Sanos a 
tempo anterior a 83 11 anos b 

Sanos c 

1,4 
1,4 
1,5 
1,8 

TOTAL 

b) Indenização resultante da Medida Provisória 

Situacão Tempo enquadro Fator 
1 a 14 anos 14 anos a 1 
14 a 24 10 anas b 1,5 

124 a 30 Sanos c 1,8 
TOTAL 

Subtotal 
11.200 
7000 

16.500 
10800 
45.500 

Subtotal 
14.000 
15.000 
10.800 
39.800 

Caso s~ja adnutida esta Medida Provisória - o que é absolutamente Imprópno em face 
da mexlstêncla dos requISItos de urgênCia e relevânCia - Impõe-se que seja a mesma alterada, 
corrigida, de modo a que a Indenização seja mais próxima do necessáno para que ° servidor 
demitido possa remsenr-se no mercado de trabalro, 

Sala das Sessões, :6 lu; ~6 

~. 
Deputado CHICO VIGILANTE 

PI/DF 

MP 1.530 

000002 

__ ._.,,---. __ ~~sen 
MEDIDA PROVISORlA N° I 530, de 20 de novembro de 1996. 

Institui o Programa de Desligamento 
Voluntáno de servidores CIVIS do Poder 
Executivo Federal e dá outras providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação do art. I \ para a segumte: 

Quinta-feira 28 14243 
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"Art. 11. O servidor que venha a ser deslIgado com base nesta Lei poderá ser 
remtegrado no cargo ou emprego em que estava mvestl<iv na data do 
deslIgamento. pelo prazo de até 5 anos a contar da data final do período de 
adesão, desde que promova a reposição ao eráno das parcelas recebidas a título 
de indenização por tempo de serviço 
Parágrafo úmco O penodo em que o servidor tenha permanecido deshgado será 
considerado. para todos os efeitos legais. equivalente ao de lIcença sem 
vencimentos, e não será computado para nenhum efeito" 

JUSTIFICAÇÃO 

Como medida preventiva, é essencial assegurar ao servidor que venha a optar 
pelo desligamento a oportunidade de arrependimento efica=. Esse arrependimento há de ser 

lImitado no tempo, mas capaz de permltlf a reconstituição da situação mdlVldual, ou seja, o 
rem~esso no mesmo cargo antes ocupado 

É uma forma de salvaguarda que vem em benefiCIO da segurança do mdIVíduo, 
da sua família e atende ao mteresse da Admmlstração. que não tena prejuízo com a 
remtegração, poiS condiCionada a reposição da mdenlzação recebida 

Finalmente, supnme-se a previsão de que os cargos vagos serão extmtos. o que 
mVIabllIzana o remgresso. ) 

Sala das Sessões, 26)11. íi6 

ci2 
Deputado CHICO VIGILANTE 

PTIDF 

MP 1.530 
OOOQ03 

~AI"" 
..... -._._ .. --

MEDIDA PROVISÓRiA N" 1.530, de 20 de novembro de 1996 

InsutuI o Prol!Tama de Desligamento 
Voluntano de s"érvldores CIVIS d~ Poder 
Executivo Federal e da outras proVidências. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se. na Medida Provlsóna, o segumte artigo 

'"Art. . Os deslIgamentos voluntárIOS de que trata esta Lei somente serão 
defendos apos a áprovação, pelo Congresso NaCIOnal. de Plano de Redução da 
Força de Trabalho do Serviço CIVil da Umão. o qual sera encaminhado pelo 
Poder Executivo no prazo de 60 dias a contar da publicação desta LeI. 
§ 1°. O plano a que se refele o "capuC identificara, por orgão e entidade, para 
cada categona funCionai, cargo ou carreira. os quantitativos de. cargos 
necessános e o excedente venficado, acompanhado de exposição de motivos que 
justificará, em cada caso, a necessidade de deshgamento.. . . . 
§ 2°. O deshgamento sera precedido, sempre que possível, da redlstnbulção do 
servidor para quadro de pessoal onde haja carênCia de cargos com atnbUlções 
iguais ou assemelhados." 

JUSTIFICAÇÃO 

Em favor da senedade de um Programa de DeslIgamento Voluntáno que 
pretende deshgar mais de 30 000 servidores federaiS. Impõe-se que o Congresso NaCIOnal possa 
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afenr a real necl~ssldade deste programa. ranto pelo seu alto custo financelfo quanto pelo custo 
sOCial. com a el,evação do desemprego, um programa desta natureza deve estar suficientemente 
embasado nos fatos e em diagnósticos que demonstrem o excesso de pessoal, para que não 
resulte em su~alteamento dos serviços públicos. 

Sala das Sessões, Q,61H/~6 

Deputado CHICO VIGILANTE 
PTIDF 

MP 1.530 

000004 
Iilll!!!Prodas. . c-._. ___ .. ~_ 

MEDIDA PROVISORIA N° I 530. de 20 de novembro de I ~J'JO. 

InstitUI o Programa de DeslIgamento 
Voluntano de servidores CIVIS do Poder 
Executivo Fedetal e da outras proVidências 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se. no AnexQ à Medida Provlsóna. os seguIntes Itens 

"'21 Ocupantes de cargos nas InStitUiÇões federais de enSIno. 

22. Ocupantes de cargos nas áreas do seguro sociaL arrecadação. fiscalIzação e 
proc'uradona do Instituto NaCIOnal do Seguro SOCial. 

23 Ocupantes de cargos' de Fiscal de AbasteCimento e Preços da 
Supmntendêncla Nacional do AbasteCImento .. 

JUSTIFICAÇÃO 

Ao definir as áreas essenCiaIS ou com carênCia de pessoal, a Medida Provlsóna 
deixou de InclUir as áreas de educação e da previdênCia social É Importante preservar da 
redução de quadros pela via da demissão incentivada as áreas em que os servidores respondem 
diretamente pela plrestação dos serviços públicos Não se trata de Simplesmente definir o que é 
área-meio e área-fim, mas preservar mesmo aquelas atiVidades de .\Upor/e à a/lV/dade 
fina/í.I(lea. Por ISSO. não são essenCiaiS apenas os cargos de professor. procurador e fiscal, mas 
também aqueles cUJos ocupantes tomam possíveis as atiVidades exerCidas por esses. e em cujas 
areas e notóna a carênCia de recursos humanos No caso da SUNAB. trata-se da úmca categona 
de fiscais que não fOi preservada do PDV, o que não apenas demonstra o desprestígio daquela 
InstitUição no atual governo, como a Intenção de promover-se o seu total sucateamento. por 
meio do esvaziamento de seus quadros finalístlcos. 

Sala das Sessões. Yll J 1 1 1{ ~ 

SL 
Deputado CHICO VIGILANTE 

PTIDF 
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COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 
COMPOSiÇÃO: 63 DEPUTADOS E 21 SENADORES 

PRESIIDENTE: SENADOR RENAN CALHEIROS - PMDB-AL 
12. VICE-PRESIDENTE: DEPUTADA YEDA CRUSIUS - PSDB-RS 

2!!. VICE-PRESIDENTE: SENADOR LucfDIO PORTELLA - PPR-PI 
32. VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO PAULO BERNARDO- PT-PR 

RELATOR DA LEI OI~ÇAMENTARIA ANUAL: DEPUTADO IBERt FERREIRA - PFL-RN 

SENADORES 

TITULARES 
Flaviano Melo 
Ronaldo Cunha Lima 
Onofre Quinan 
Casildo Maldaner 
Carlos Bezerra 
Renan Calheiros 

Waldeck Ornelas 
RomeroJucá 
José Alves 
Odacir Soares 
Vilson KIeinübing 

Pedro Piva 
Jefferson Peres 
Lúcio Alcântara 

Lucídio Portella 

João França 

Arlindo Porto 

Eduardo Suplicy 

Sebastião Rocha 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

AC-3493/94 
PB-2421/27 
GO-3148/50 
SC-2141/47 
MT-2291197 
AL-2261167 

BA-2211/17 
RR-2111/17 
SE-4055/57 
RO-3018/19 
SC-2041/47 

SP-2351/53 
AM-3061/67 

PI-3055/57 

RR-3067/68 

MG-2321/27 

SP-3970 

AP-2241/47 

PA-21Ol/07 

PE-2161/67 

SUPLENTES 
1 - Coutinho Jorge 
2 - Gilvam Borges 

1 - Carlos Patrocínio 
2 - Jonas Pinheiro 

1 - Lúdio Coelho 

PA-3050/4393 
AP-2151/51 

T0-4068/69 
MT-2271177 

MS-2381187 



TITULARES 

Silas Brasileiro 
Genésio Bernardino 
Freire Júnior 
Edison Andrino 
Fernando Diniz 
SaraIva Felipe 
Hélio Rosas 
João Thomé Mestrinho 
Laíre Rosado 
Maurício ReqUlão 
Orcino Gonçalves 
Paulo Ritzel 
Pinheiro Landim 

Aracely de Paula 
Ciro Nogueira 
Osvaldo Coelho 
Ant~nio Joaquim Filho 
Iberê Ferreira 
Antônio dos Santos 
Murilo Pinheiro 
Luiz Moreira 
João Mendes (1)(6) 

Nelson Marquezelli (1) (6) 

Pedrinho Abrão 
Philemon Rodrigues (5) 

Alexandre Ceranto 
Efraim Morais 
Arolde de Oliveira 

Augusto Nardes 
Basílio Villani 
Felipe Mendes 
José Carlos Lacerda 
Paulo Bauer 
Paulo Mourão 
Roberto Balestn 

Arnaldo Madeira 
Ildemar Kussler 
Aécio Neves (3) 

Jorge Anders 
Márcio FOíles 
Pimentel Gomes 
HercuJaJI0 Al1ghinetti 
Ycda Cl1lsius 

MG-3185932 
MG-3185571 
TO-3185601 
SC-3185639 
MG-3185307 
MG-3185429 
SP-3185478 
AM-3185583 
RN-3185650 
PR-3185635 
GO-3185335 
RS-3185222 
CE-3185636 

MG-3185201 
PI-3185619 
PE-3185444 
MA-3185217 
RN-3185609 
CE-3185406 
AP-3185305 
BA-3185729 
RJ-3185831 
SP-3185920 
00-3185918 
MG-3185226 
PR-3185948 
PB-3185638 
RJ-3185917 

RS-3185530 
PR-3185634 
PI-3185640 
RJ-3185936 
SC-3185718 
T0-3185311 
GO-3185262 

SP-3185473 
R0-3185614 
MG-3185648 
ES-3185362 
RJ-3185346 
CE-3185231 
MG-3185241 
RS-3185956 

DEPUTADOS 
SUPLENTES 

1 - Albérico Filho 
2 - Antônio do Valle 
3 - Jorge Wilson 
4 - Nestor Duarte 

1 - José Carlos Vieira 
2- Maurício Najar 
3 - Marilu Guimarães 
4 - Benedito de Lira (6) 

5 - Bonifácio de Andrada 

1 - Célia Mendes 
2-Maria Valadão 

1 - Cipriano Correia 
2 - Mário Negromonte 
3 - Robério Arailjo 

MA-3185554 
MG-3185503 
RJ-3185942 
BA-3185336 

SC-3185713 
SP-3185242 
MS-3185440 
AL-3185215 
MG-3185235 

AC-3185615 
00-3185520 

RN-3185839 
BA-3185345 
RR-3185581 



Celso Damel 
João Coser 
(Vago) 

TITULARES 

João Fassarella 
Maria Laura 
Paulo Bernardo 

José Janene 
Augustinho Freitas 
Márcio Reinaldo Moreira 
Osvaldo Reis 

"Giovanni Queiroz 
LeonelPavan 
Antônio J oaquirn 
Sílvio Abreu 

Pedro Canedo 
Welinton Fagundes 
Marquinho Chedid (4) 

Gonzaga Patriota 
Alexandre Cardoso (2) 

Sérgio Miranda 

SP-3185479 
ES-3185514 

MG-3185283 
DF-3185475 
PR-3185379 

PR-3185608 
MT-3185722 
MG-3185819 
TO-3185835 

PA-3185534 
SC-3185711 
MT-3185829 
MG-3185211 

GO-3185611 
MG-3185523 
SP-3185736 

PE-3185430 
RJ-3185205 

MG-3185462 

DEPUTADOS 
SUPLENTES 

1 - João Paulo 
2 - Paulo Rocha 

1 - Nan Souza" 
2-João Maia 

1 - Renan Kurtz 

1 - Francisco Hona 

1 - Nilson Gibson (2) 

(1) Substituindo os Deputados João Melldes m e Nelson Mazquezelli m, em 6-9-95 - Bloco (pFUPl"B) - CD 
(2) Substituindo os Deputados Nilson Gibson m e Alexandre Cardoso (S), em 12-9-95 - Bloco (psBlPMN) - CO 
(3) Substituindo o DefUtado Flávio AlDs m. em 13-9-95 - PSDB-CD 
(4) Substituindo o DefUtado José Egydjo (1), em 14-9-95 - Bloco (pUPSDIPSC) - CD 
(5) Substituindo o DefUtado José Rezelide m, em 14-9-95 - Bloco (pf1JPTB) - CD 

SP-3185579 
PA-3185483 

MA-3185525 
AC-3185244 

RS-318581O 

MG-3185540 

PE-3185410 

(6) Substituindo os Deputados Albérico Cordeiro m, Nelson Marquezelli (I) e Vilmar Rocba (S), em 14-9-95 - (pf1JPTB) - CD 
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Paulo Bornhausen José Carlos Vieira 

PMDB 

Paulo Ritzel Elias Abrahão 
Vald!r CoIarto Rivaldo Macari 

PSDB 

Franco Montoro Yeda Crusius 
PPB 

Fetter Júnio~ 4 João Pizzolatti 
PP 

Dilceu Sperafico Augustinho Freitas 
PT 

Miguel Rossetto Luiz Mainardi 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RSl0,00) 

EdiçIo especial de 1995. 

RcsoluçIo rf 93, de 1970. Texto coosoJidado. com as alterações adotadas pelas RcsoIuções 
nos 51,58 c 63, de 1989, c 1, 9, 17 c 52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00) 

Ediçlo de 1995. 

RcsoluçIo nO lnO CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N'll, 10, 12,17,21, 82 A 84, 88'A 108, 110 A 
127. (R$ 12,50 o volume) 

Publicaçio bimestral de artigos jurldicos e téarico-lcgisla cem circulação ini.tterrupta desde 
1964. 

SENADO &: CONGRESSO (RS 5,00) 

Ediçio de 1995. 

Proposições Legislativas, TI3ItIÍtaÇ&>, 1995. 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volume) 

1- VollUfW: Defesa da coocorrência DO Mcrcosul- Professor Wcrter Faria; 2" Volume: A 
Defesa cootra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir'! - Professor Wcrtcr Faria; 3D 

Volume: O regime comum de origem DO Mercosul; 4" JfJJUIM: ZPEs bruiIciras - A necessidade de 
JJP1danças DO CClDtcxto do Mercosul; S"Vohmte: Disciplinada coocorrênciade controle das cooccntra­
ções de empresas DO Mercosul; 6-VoIIUfW: Os cfeitoI do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de lntegraçIo do Mercosul; .,. Volume: O estabelecimento de uma poIitica comum de protc­
çIo do meio ambiente - sua necessidade num mercado comum; 8" Volume: lJarmnnização Legislativa 
no Mercosul. 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA (RSI0,00) 

Lei ri» 7.210, de 11 de julho de 1984. Código Penal c Código de Processo Penal. ,Lei das 
Contraveoçõcs Penais. de PreYcnçio e RqJrcssão ao Tráfico Ilícito de Eotorpeceutes c sobre Crimes 
Hcdioodos. ~ da ONU sobre prCYeDÇio do delito c tratamcoto dos rcc1usos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERTO PASQUALINI (RS 15,00) 

Ediçlo de 1994. 4 volumes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (R$ lZ,OO) 
10- cdiçio atualizada, 1994. 

Código Eleitoral. Lei de Inclegebilidadc. Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 
1994. Legislaçio correlata. Calendário eleitoral. 

Pedi_à 
SIIb1ecretaria de &diçlieI Téu,lcu - Seudo FederaL ~ doi Trfa Pudera, Via N-l, Uaidade de 
Apoio m. CU 70165-900. Brasília-DF. nlefODel: (061) 311-4258 e 311-7333. '&Ia: (061) 1357 



DIÁRIO DIO CONGRESSO NACIONAL 
Sl8:SSÃO CONJUNTA 

F'REÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatllnl si o porte .......................................................... R$31,OO 

Porte do C:orreio ................................................................. R$ 96,60 
, , 

AsSinatur~l c/porte R$ 127,60 (c,ada) 

Valor do Illúmero avulso R$ 0,30 

Os pedidos devem seracomJlNlillhados deeheque pagável em Brasília, Nota de Em~ó óti Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal-Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, COIIlta COlTente n° 55560204/4, a favor do 

, 
CENTRO GlRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Djstribuição de 
Publicações - Cooidenação de Ateudimento ao Usuário. 
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